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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO ALENTEJO CENTRAL
Aviso n.º 4127/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos do

disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que esta Associação de Municípios con-
tratou a termo certo, com efeitos a partir de 2 de Abril de 2001,
o candidato Luís Álvaro Fazendeiro de Sá, na categoria de técnico
superior de 2.ª classe, pelo prazo de um ano, escalão 1, índice 460,
com o vencimento de 278 600$.

5 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José António do Rosário Lopes Guerreiro.

Edital n.º 197/2001 (2.ª série) — AP.  — José António do
Rosário Lopes Guerreiro, presidente do conselho de administra-
ção da AMCAL — Associação de Municípios do Alentejo Cen-
tral, faz público que a Assembleia Intermunicipal, em sessão ex-
traordinária de 19 de Fevereiro de 2001, deliberou, por
unanimidade, alterar o quadro de pessoal desta Associação, cuja
proposta foi apresentada pelo conselho de administração, tendo
sido aprovada, por unanimidade, na sua reunião ordinária de 19
de Fevereiro de 2001.

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José António do Rosário Lopes Guerreiro.

Alteração ao quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

Providos Vagos Total

Técnico superior............... Técnico superior........................ Assessor principal ...................... 1 (a)
Assessor......................................
Técnico superior principal........
Técnico superior de 1.ª classe ....
Técnico superior de 2.ª classe ....
Estagiário ....................................

Auxiliar .............................. Cantoneiro de limpeza.............. Cantoneiro de limpeza.............. 1 (a)

(a) Dotação global.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA ALTA ESTREMADURA
Aviso n.º 4128/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e

para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, conjugado com o dis-
posto no artigo 18.º, n.os 3 e 5, do Decreto-Lei n.º 412/89, de
29 de Novembro, torna-se público que a Assembleia Intermunicipal
da Associação de Municípios da Alta Estremadura, com sessão
ordinária de 16 de Janeiro de 2001, deliberou aprovar o mapa
de pessoal que a seguir se indica, cuja proposta fora aprovada
pelo conselho de administração na sua reunião ordinária do dia
3 de Novembro de 2000.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Álvaro Neto Órfão.

Quadro de pessoal

A — Grupo de pessoal técnico superior:
Economista/gestão ............................................................ 1
Engenheiro ......................................................................... 1
Técnico de planeamento regional e urbano.................... 1

3

B — Grupo de pessoal técnico profissional:

Técnico de desenvolvimento........................................... 1
Assistente administrativo................................................. 2
Operador de sistemas ........................................................ 1

4

C — Pessoal auxiliar:

Auxiliar administrativo ..................................................... 2

2

Total .............................................. 9

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO MÉDIO TEJO

Anúncio n.º 33/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de obras
públicas adjudicadas pela Associação de Municípios do Médio Tejo
em 2000 (conforme disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março):

(Valor sem IVA em escudos)

Empreitada Entidade adjudicatária Forma de contrato Valor

Encerramento e recuperação ambien- Consórcio formado pelas seguintesN.º 2 do artigo 26.º do Decreto-Lei 27 405 605$00
tal das lixeiras Abrantes, Gavião e empresas: Construtora do Lena, n.º 405/93, de 10 de Dezembro.
Mação — contrato n.º 2 de traba- S. A, e Construções Aquino &
lhos a mais. Rodrigues, S. A.

30 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, Nelson Augusto Marques de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 4129/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra, foi prorrogado o contrato a termo certo do trabalhador desta
Câmara Municipal, Carlos Jorge Melo Goulart, com a categoria de
técnico superior de 2.ª classe, engenheiro civil, por mais seis meses.

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel
Pereira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 4130/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para efeitos no disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Abril, na sua actual redacção, se torna
público que por despacho do presidente, foi renovado, pelo perío-
do de seis meses, os contratos de trabalho a termo certo celebra-
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dos ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com as se-
guintes pessoas:

Ana Margarida Farão Valente (socióloga), com início em 7 de
Novembro de 2000.

Rosária Maria Gregário Castelo (técnica especializada em siste-
mas de informação geográfica e ou planeamento regional), com
início em 11 de Dezembro de 2000.

Carlos Miguel Costa Patrocínio (área de contabilidade), com iní-
cio em 26 de Junho de 2000.

6 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel da
Silva Azevedo.

Aviso n.º 4131/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para efeitos no disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Abril, na sua actual redacção, se torna
público que por despacho do presidente, foi renovado, pelo perío-
do de seis meses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado
ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Rui Pedro
Costa e Silva (área de contabilidade e gestão), com início em 22
de Novembro de 1999.

10 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 4132/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Para efeitos do disposto no artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, na sua actual redacção, torna-se pú-
blico que a lista de antiguidade dos funcionários do quadro de pes-
soal privativo da Câmara Municipal de Alcobaça, elaborada nos
termos do artigo 93.º do referido decreto-lei, encontra-se afixada
no edifício dos Paços do Concelho de Alcobaça, onde pode ser
consultada pelos interessados.

23 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOUTIM

Edital n.º 198/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Francisco Au-
gusto Caimoto Amaral, presidente da Câmara Municipal de Alcoutim:

Faz público que, por deliberação tomada pela Assembleia Muni-
cipal de Alcoutim, na sessão realizada em 22 de Fevereiro de 2001,
foi aprovado o Regulamento Municipal dos Horários de Funcio-
namento dos Estabelecimentos anexo ao presente edital.

O referido Regulamento entra em vigor 15 dias após esta data.
E para constar, se publica este e outros de igual teor que vão ser

afixados nos lugares públicos do costume.

7 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Augusto Caimoto Amaral.

Regulamento Municipal dos Horários
de Funcionamento dos Estabelecimentos

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, veio fixar os novos
princípios gerais relativos ao regime de horários de funcionamen-
to dos estabelecimentos, o qual, de acordo com o seu artigo 7.º,
veio revogar o Decreto-Lei n.º 417/83, de 25 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 72/94, de 3 de
Março, e 86/95, de 28 de Abril.

Tais princípios, vertidos naquele novo diploma de 15 de Maio,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 126/
96, de 10 de Agosto, bem como a Portaria n.º 153/96, de 15 de
Maio, implicam que, cada Câmara Municipal, no âmbito das com-
petências que lhe são atribuídas, os regulamente, como impõe aliás
o artigo 4.º do supracitado decreto-lei.

É, tendo presente o citado quadro legal e ponderando os an-
seios e as expectativas da comunidade municipal, que se elaborou
este Regulamento.

Assim, no uso da competência que lhe é conferida pela alíneaa)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Assembleia Municipal de Alcoutim, por deliberação tomada na sessão
realizada em 22 de Fevereiro de 2001, sob proposta da Câmara
Municipal aprovada por deliberação tomada na reunião realizada
em 14 de Fevereiro de 2001, determina o seguinte:

Artigo 1.º

Âmbito e objecto

O presente Regulamento Municipal de Horários de Funciona-
mento dos Estabelecimentos estabelece os períodos de abertura e
funcionamento dos estabelecimentos de venda ao público e de
prestação de serviços situados na área do Município de Alcoutim.

Artigo 2.º

Período de funcionamento

1 — Sem prejuízo do regime especial em vigor para actividades
não especificadas no presente Regulamento, os estabelecimentos
de venda ao público podem estar abertos entre a 6 e as 24 horas
de todos os dias da semana.

2 — Os estabelecimentos de restauração e de bebidas poderão
estar abertos até às 2 horas de todos os dias da semana.

3 — São estabelecimentos de restauração, qualquer que seja a
sua denominação, os estabelecimentos destinados a proporcionar,
mediante remuneração, refeições ou pequenas refeições e bebidas
para serem consumidas no próprio local ou fora dele e incluem os
estabelecimentos que usem, entre outras, as denominações de res-
taurante, marisqueira, casa de pasto, pizzaria, snack-bar, self-service,
eat-driver, take-away ou fast-food.

4 — São estabelecimentos de bebidas, qualquer que seja a sua
denominação, os estabelecimentos destinados a proporcionar,
mediante remuneração, bebidas e serviços de cafetaria para consu-
mir no próprio estabelecimento ou fora dele e incluem os estabe-
lecimentos que usem, entre outras, as denominações de bar, cer-
vejaria, café, pastelaria, confeitaria, boutique de pão quente,
cafetaria, casa de chá, gelataria, pub ou taberna.

5 — Quando os estabelecimentos de restauração ou de bebidas
disponham de salas ou espaços destinados a dança, devidamente
licenciados para o efeito, podem usar as denominações consagra-
das nacional e internacionalmente, nomeadamente, bar-dancing,
discoteca, clube nocturno, boîte, night-club, cabaret ou dancing.

Artigo 3.º

Prolongamento excepcional de horários

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 2.º, poderá a Câmara
Municipal, autorizar o prolongamento dos horários de funciona-
mento dos estabelecimentos indicados nos n.os 4 e 5 do citado artigo,
a pedido fundamentado dos interessados.

2 — A deliberação da Câmara Municipal deverá ter em especial
atenção a garantia de que o prolongamento dos horários de fun-
cionamento dos estabelecimentos não prejudique ou perturbe a ordem
e o direito ao repouso, ao descanso e a tranquilidade dos vizinhos.

3 — O requerimento solicitando o prolongamento dos horários
a que se refere o n.º 1, deverá ser acompanhado do documento de
modelo anexo ao presente Regulamento, devidamente assinado pelos
moradores vizinhos do estabelecimento, no qual declarem expres-
samente que não se opõem ao prolongamento do horário requerido.

4 — Compete à Câmara Municipal, mediante deliberação gené-
rica, autorizar o prolongamento dos horários de funcionamento
dos estabelecimentos de bebidas durante o período de feiras, festas
e romarias, na localidade em que estas ocorram, no Natal e noite
de fim de ano, até às quatro horas.

5 — A deliberação referida no número anterior poderá conter
uma disposição aplicável às agremiações recreativas, as quais, nos
períodos indicados, poderão ter funcionamento contínuo.

Artigo 4.º

Pareceres vinculativos

1 — A decisão sobre os pedidos apresentados nos termos do n.º 1
do artigo 3.º, será precedida de parecer da respectiva junta de fre-
guesia e da Guarda Nacional Republicana.

2 — Compete ao presidente da Câmara solicitar os pareceres
indicados no número anterior no prazo de cinco dias a contar da
data da recepção do pedido, devendo este ser emitido nos cinco
dias imediatos, sob pena de ser considerado favorável.
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Artigo 5.º

Lojas de conveniência

As lojas de conveniência, como tal definidas na Portaria n.º 154/
96, de 15 de Maio, poderão estar abertas até às duas horas de todos
os dias da semana.

Artigo 6.º

Mapa de horários

1 — O mapa de horários de funcionamento de cada estabeleci-
mento deve ser afixado em lugar bem visível do exterior.

2 — O proprietário ou explorador do estabelecimento deve, no
prazo de 10 dias a contar da data de qualquer alteração de funcio-
namento, remeter cópia do mapa de horário à Câmara Municipal
de Alcoutim.

3 — O preenchimento do impresso referido no artigo anterior
deve ser feito pelos interessados com caracteres legíveis, sem
emendas nem rasuras.

4 — O mapa de horário de funcionamento previsto no n.º 1
deverá ser o constante do modelo anexo ao presente Regulamento.

Artigo 7.º

Contra-ordenação

A infracção ao presente Regulamento constitui contra-ordena-
ção, punível com coima, fixada no Decreto-Lei n.º 48/96, de 15
de Maio.

Artigo 8.º

Competência contra-ordenacional

Compete ao presidente da Câmara, com faculdade de delegação
em vereador, determinar a instauração de processos de contra-
-ordenação, designar o instrutor, aplicar a coima e a sanção aces-
sória.

Artigo 9.º

Fiscalização

Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras enti-
dades, são competentes para a fiscalização do cumprimento do
disposto no presente Regulamento:

a) Os serviços de fiscalização municipal;
b) A Guarda Nacional Republicana.

Artigo 10.º

Adaptação de horários de funcionamento

Os períodos de funcionamento dos estabelecimentos indicados
no artigo 2.º deste Regulamento que não se harmonizem com o
que nele se determina devem ser obrigatoriamente revistos pelos
seus proprietários ou exploradores, no prazo de 30 dias a contar
da data da entrada em vigor do presente Regulamento apresentan-
do os respectivos mapas de horários à Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Revogação das disposições anteriores

É revogado o Regulamento de Abertura e Encerramento dos
Estabelecimentos de Venda ao Público e Similares dos Hoteleiros
no Concelho de Alcoutim, aprovado pela Assembleia Municipal
de Alcoutim em 28 de Julho de 1993.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação em edital.

ANEXO (n.º 3 do artigo 3.º)

Prolongamento do horário de funcionamento

(nome) ..., portador do bilhete de identidade n.º ..., válido até
.../.../..., residente ..., declara, para os efeitos previstos no n.º 3

do artigo 3.º do Regulamento Municipal de Horários de Funciona-
mento dos Estabelecimentos, que não se opõe ao prolongamento
do horário do estabelecimento de ..., ... (nome), sito ...

(Data)
(Assinatura)
(Acompanhar de fotocópia do bilhete de identidade.)

ANEXO

(n.º 1 do artigo 6.º)

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Edital n.º 199/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento para
Venda de Lotes para Construção de Habitação, em Loteamentos
Municipais — Residentes no concelho de Aljezur. — Manuel José
de Jesus Marreiros, presidente da Câmara Municipal de Aljezur:

Faz público que a Câmara Municipal de Aljezur em sua reunião
de 13 de Fevereiro de 2001, deliberou, por unanimidade, aprovar
o Regulamento para Venda de Lotes para Construção de Habita-
ção, em Loteamentos Municipais — Residentes no concelho de
Aljezur, o qual foi aprovado pela Assembleia Municipal de Aljezur
em sessão realizada no dia 23 de Fevereiro de 2001.

Mais certifico que o referido Regulamento entra em vigor 15 dias
após a sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

E para constar se publica este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos lugares públicos deste concelho.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.

Regulamento para Venda de Lotes para Construção de
Habitação, em Loteamentos Municipais — Residentes
no concelho de Aljezur.

Introdução

Pretende-se com este Regulamento definir critérios essenciais
para que a venda de lotes em urbanizações municipais, se faça de
forma justa e com regras objectivas e transparentes.

Com este Regulamento pretende-se igualmente facilitar a auto-
-construção, a pessoas carentes de habitação, que residam e este-
jam recenseadas no concelho de Aljezur.

Relativamente ao anterior, este Regulamento alarga o universo
das pessoas que podem adquirir lotes, nomeadamente, jovens ca-
sais de namorados e pessoas que vivam isoladas dos núcleos urba-
nos.

Este Regulamento possibilita, ainda, à Câmara Municipal con-
dicionar o acesso a determinados estratos populacionais.

O concurso/sorteio será a modalidade mais comum para atribui-
ção dos lotes, utilizando-se ainda a atribuição directa e a hasta
pública.

Para além da venda em propriedade plena, prevê-se também a
cedência em direito de superfície.

Exclui-se deste Regulamento a transmissão de lotes por acordo
ou negócio de interesse municipal e a hasta pública não condicio-
nada.

De acordo com o novo quadro de competências fixado pela Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, a competência para aprovar este
Regulamento, é da Câmara Municipal.
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Assim, de acordo com a alínea i) do n.º 1 do artigo 13.º e alíneaa)
do artigo 24.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, alínea f) do
n.º 1, alínea c) do n.º 4 e alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, é aprovado o Regulamento para
Venda de Lotes para Construção Urbana, em Loteamentos Muni-
cipais, que abaixo se transcreve, o qual entra em vigor nos prazos
legalmente definidos e perdendo eficácia o anterior Regulamento.

Artigo 1.º

Finalidade

Os lotes abrangidos por este Regulamento destinam-se unica-
mente à construção de edifícios destinados a habitação.

Artigo 2.º

Modalidades de transmissão

Venda em propriedade plena.
Cedência em direito de superfície.

Artigo 3.º

Destinatários prioritários

a) Casais residentes e recenseados no concelho de Aljezur.
b) Casais de namorados, desde que pelo menos um resida e este-

ja recenseado no concelho de Aljezur.
c) Não casados (divorciados/as, solteiros/as e viúvos/as) residentes

e recenseados no concelho de AIjezur.

Artigo 4.º

Outros destinatários

Com o objectivo de atrair pessoas de concelhos limítrofes, ou
de fixar pessoas que exerçam profissões de interesse para o con-
celho, nomeadamente, professores, médicos, enfermeiros, etc., a
Câmara Municipal poderá atribuir lotes a não residentes no con-
celho. Para estes casos será elaborado regulamento próprio.

Artigo 5.º

Inscrição

a) A inscrição faz-se através do preenchimento e entrega da ficha
de inscrição na bolsa de candidatos.

b) A bolsa de candidatos possui regulamento próprio que deve
ser consultado pelos interessados.

Artigo 6.º

Atribuição dos lotes

a) Por concurso/sorteio.
b) Por atribuição directa.
c) Por aquisição em hasta pública condicionada.

Artigo 7.º

Participação na atribuição de lotes — requisitos

1 — Requisito essencial — estar inscrito na bolsa de candidatos.
2 — Requisitos específicos:

a) Ser casado (ou situação equiparada, com agregado familiar
a cargo), residente e recenseado no concelho de Aljezur;

b) Casais de namorados desde que pelo menos um seja resi-
dente e recenseado no concelho de Aljezur;

c) Não casados (divorciados/as, solteiros/as, viúvos/as) resi-
dentes e recenseados no concelho de Aljezur;

d) Não possuir habitação própria ou terreno apto para cons-
trução de habitação.

3 — Condições preferenciais:

a) Nos concursos (excepto hasta pública), têm sempre prefe-
rência os residentes há mais de cinco anos no concelho de
Aljezur;

b) No caso dos casais, para efeitos da determinação do tem-
po de residência conta-se sempre o tempo do membro do
casal que resida há mais tempo no concelho de Aljezur;

c) Os concorrentes a quem não tenha sido atribuído lote em
concursos anteriormente abertos ao abrigo deste Regula-
mento, terão sempre preferência sobre aqueles que se ins-
creveram na bolsa de candidatos em data posterior à atri-
buição dos últimos lotes.

Artigo 8.º

Atribuição em hasta pública condicionada

Condições de acesso — serão atribuídos a qualquer cidadão resi-
dente e recenseado no concelho de Aljezur, mediante licitação em
hasta pública.

Artigo 9.º

Atribuição directa

A atribuição directa só ocorrerá apenas quando o número de
inscritos na bolsa de candidatos for inferior ao número de lotes
disponíveis nas freguesias onde o concorrente tenha manifestado
interesse em adquirir um lote.

Artigo 10.º

Lotes a atribuir

De entre os lotes disponibilizados para atribuição, a Câmara
Municipal fixará, caso a caso, o número daqueles que se destinam
a cada uma das situações referidas no artigo 3.º

Artigo 11.º

Atribuição condicionada

A Câmara Municipal, no sentido de incentivar a fixação de jo-
vens e apoiar idosos ou pessoas que vivam isoladas, poderá condi-
cionar a atribuição de lotes nas seguintes condições:

a) Exclusivamente para jovens casais cuja média de idades não
seja superior a 35 anos;

b) Exclusivamente para jovens casais de namorados cuja média
de idades não seja superior a 25 anos;

c) Exclusivamente para idosos ou pessoas que vivam isola-
das, podendo neste caso os concorrentes possuir habitação
desde que seja apenas aquela em que habitam. Os concorrentes
que não possuam habitação têm sempre preferência sobre
os restantes;

d) Para os casos referidos na alínea c) os lotes serão sempre
vendidos em hasta pública, aprovando a Câmara Munici-
pal as condições de acesso dos concorrentes;

e) Poderá ainda a Câmara determinar que os lotes se vendam
apenas em propriedade plena.

Artigo 12.º

Inscrição no concurso

Como inscrição no concurso considera-se como suficiente a
inscrição na bolsa de candidatos.

Artigo 13.º

Sorteio

Exceptuando os casos em que a modalidade de atribuição é a
hasta pública, os lotes colocados a concurso serão sempre atribuídos
por sorteio aos concorrentes admitidos, sendo sempre atribuídos
em primeiro lugar àqueles que reúnam as condições de preferência.

Artigo 14.º

Preço de venda e base de licitação

O preço de venda dos lotes será fixado pela Câmara Municipal
aquando da abertura do concurso e será calculado em função da
área dos lotes e investimentos feitos pela autarquia.

A Câmara Municipal poderá fixar preços de venda mais reduzi-
dos, para estratos populacionais de baixos recursos, elaborando para
estes casos um regulamento específico.

A base de licitação em hasta pública será fixada pela Câmara
Municipal com a deliberação que decida da abertura da hasta pú-
blica.
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Artigo 15.º

Atribuição em propriedade plena (concurso, atribuição directa
ou hasta pública) — condições de pagamento — escritura

a) No prazo de quarenta e oito horas, após a comunicação da
atribuição do lote, o adquirente deposita uma caução de 50 000$,
que será perdida a favor da Câmara Municipal caso a escritura não
se venha a fazer por razões imputáveis ao comprador.

b) No prazo de 30 dias seguidos, após a data da deliberação de
atribuição do lote será efectuado contrato-promessa de compra e
venda mediante a entrega de 25% do valor do lote.

c) O restante será pago no acto da escritura de compra e venda,
sendo nesse acto devolvido o valor da caução.

d) A caução referida na alínea a) será perdida a favor da Câmara
Municipal, caso não seja cumprido o prazo referido na alíneab),
por razões imputáveis ao comprador e, ainda, no caso de desis-
tência da compra.

e) A atribuição do lote caduca senão forem cumpridos os prazos
referidos nas alíneas a) e b), por razões imputáveis ao comprador.

f) No caso de desistência, ou caducidade da atribuição, a impor-
tância paga no acto do contrato-promessa de compra e venda será
devolvida.

g) A escritura de compra e venda será efectuada, no prazo má-
ximo de 45 dias, após a comunicação da aprovação do projecto
de construção. Por razões aceites, pela Câmara Municipal, este
prazo poderá ser prorrogado por mais 90 dias, caso em que o preço
do lote será acrescido de 2% nos primeiros 30 dias, de 4% nos
30 dias seguintes e 8% nos restantes 30 dias.

h) Ultrapassados os prazos concedidos para efectuar a escritura
de compra e venda, caduca a atribuição do lote.

i) Se após a escritura, a construção da moradia não se iniciar no
prazo referido no artigo seguinte, caduca a atribuição do lote, sendo
devolvido ao comprador apenas 80% da importância paga pelo
lote, no caso dos lotes vendidos em hasta pública, e 95% nos res-
tantes casos, e solicitado à conservatória do registo predial a anu-
lação do registo por incumprimento das cláusulas da escritura de
compra e venda.

j) Para os casos referidos na alínea b) do artigo 3.º, a escritura
será feita em nome dos dois concorrentes.

Artigo 16.º

Prazos para apresentação de projecto, início
da construção

Apresentação do projecto:

O projecto de arquitectura tem de dar entrada na Câmara
Municipal, obrigatoriamente, no prazo máximo de 120 dias
seguidos, após a data da deliberação de atribuição do lote,
não sendo concedida qualquer prorrogação deste prazo. Não
sendo cumprido o prazo atrás referido, caduca a atribuição
do lote e será perdida a caução;

Após a aprovação do projecto de arquitectura, os projectos
das especialidades têm de dar entrada na Câmara Municipal
no prazo máximo de 120 dias;

Após a comunicação de que o projecto está em condições de
ser licenciado, a obra tem de iniciar-se no prazo máximo
de 120 dias.

O prazo máximo para início da obra é de um ano após a data
da atribuição do lote, podendo ser prorrogado de uma só
vez por mais dois meses.

Artigo 17.º

Prazo para conclusão da obra

As habitações devem ser concluídas no prazo de três anos após
a deliberação de atribuição do lote, podendo este prazo ser pror-
rogado por mais dois anos por razões devidamente justificadas aceites
pela Câmara Municipal.

Ultrapassados os cinco anos e sem que a habitação tenha condi-
ções mínimas de habitabilidade aplica-se o previsto no artigo 19.º

Artigo 18.º

Desistência após escritura

Se após a escritura de compra e venda e, antes do início da obra,
o comprador pretender vendê-lo, só o pode fazer à Câmara Muni-
cipal recebendo apenas o valor referido na alínea i) do artigo 15.º

Artigo 19.º

Venda após início da construção

Após o início da construção e antes da sua conclusão, os lotes só
podem ser vendidos à Câmara Municipal, salvaguardando-se no entanto
os direitos de hipoteca a favor de instituições de crédito.

No caso da venda ser feita à Câmara Municipal, o pagamento
será feito do seguinte modo:

a) O titular do lote receberá a importância de 90% do valor
que pagou pela compra do mesmo;

b) O titular receberá ainda o valor das obras efectuadas no lote,
valor este que será o resultante de avaliação oficial.

Artigo 20.º

Venda após conclusão da construção

As habitações só podem ser vendidas, decorridos 15 anos após
a emissão da licença de utilização, salvaguardando-se no entanto
os casos de força maior, aceites pela Câmara Municipal e os direi-
tos de hipoteca a favor de instituições de crédito. Para os lotes
vendidos em hasta pública o prazo atrás referido é reduzido para
cinco anos.

Artigo 21.º

Atribuição em direito de superfície com opção de compra
em propriedade plena — condições de pagamento

1 — Para os concorrentes a quem foram atribuídos lotes (ex-
cluem-se os atribuídos em hasta pública) e que não os possam adquirir
em propriedade plena, poderá ser acordado com a Câmara Muni-
cipal a cedência em direito de superfície com opção de compra
em propriedade plena.

2 — O direito de superfície nunca poderá ser superior a 360 meses
(30 anos), podendo ser acordados prazos inferiores.

3 — O pagamento do direito de superfície será sempre feito em
prestações mensais, cujo valor será calculado pela divisão do pre-
ço do lote pelo número de meses do prazo referido no n.º 2.

4 — As prestações mensais nunca poderão ser inferiores a 10 000$.
5 — As prestações mensais serão anualmente actualizadas em

2,5%, durante os primeiros 10 anos, e em 2%, nos anos subse-
quentes.

6 — O titular do direito de superfície poderá, quando entender,
fazer pagamentos adiantados das prestações, caso em que a actua-
lização referida no n.º 5 será adiada em função do número de meses
pagos por adiantamento.

7 — Quando se mostrarem pagas todas as prestações, o lote passará
para a propriedade plena do concorrente.

8 — É aplicável à atribuição dos lotes em direito de superfície
o referido na alínea a) do artigo 15.º, sendo a caução perdida ou
devolvida nos termos referidos no presente Regulamento.

9 — No prazo de 30 dias seguidos após a data da atribuição do
lote, o concorrente começará a pagar mensalmente 10 000$, até
à data da escritura, sendo as importâncias entregues descontadas
no valor do lote para efeitos de cálculo das prestações mensais.

10 — Com as devidas adaptações aplicam-se à cedência em di-
reito de superfície as penalizações pecuniárias previstas nos arti-
gos 15.º, 16.º, 17.º, 18.º e 19.º

Artigo 22.º

Escritura de cedência em direito de superfície

A escritura será lavrada no prazo referido na alínea g) do ar-
tigo 15.º

Artigo 23.º

Exclusão dos concorrentes

Em qualquer momento (excepto depois da assinatura do contra-
to de promessa de compra e venda do lote), a Câmara Municipal
poderá excluir os concorrentes que tenham prestado falsas decla-
rações (desde que tenham implicações nas condições de admissão
ao concurso) ou que deixem de reunir as condições de admissão à
aquisição de lotes.

Nestes casos, aos concorrentes excluídos serão devolvidas as
importâncias que, eventualmente, já tenham entregue, excepto a
caução.
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Edital n.º 200/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de
Remoção e Recolha de Veículos. — Manuel José de Jesus Marreiros,
presidente da Câmara Municipal de Aljezur:

Faz público que a Câmara Municipal de Aljezur em sua reunião
de 12 de Dezembro de 2000, deliberou, por unanimidade, aprovar
o Regulamento de Remoção e Recolha de Veículos, o qual foi apro-
vado pela Assembleia Municipal de Aljezur em sessão realizada no
dia 23 de Fevereiro de 2001.

Mais certifico que o referido Regulamento entra em vigor 15 dias
após a sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

E para constar se publica este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos lugares públicos deste concelho.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.

Regulamento Municipal de Remoção
e Recolha de Veículos

Preâmbulo

O presente Regulamento pretende dotar o município de um ins-
trumento que estabeleça regras acerca dos veículos considerados
abandonados ou em estacionamento abusivo na área do município
de Aljezur, evidenciando as responsabilidades de cada um dos in-
tervenientes, autarquia e munícipes.

O presente Regulamento surge ao abrigo do clausulado dos
Decretos-Leis n.os 2/98, de 3 de Janeiro, 190/94, de 18 de Julho,
31/85, de 25 de Janeiro, e 114/94, de 3 de Maio, e da Portaria
n.º 132/92, de 2 de Março.

Assim, no uso das competências previstas pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa, e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, e pela alínea a) do n.º 6 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, submete-se o pre-
sente Regulamento a apreciação da Assembleia Municipal, sob
proposta da Câmara Municipal, após se ter procedido à aprecia-
ção pública nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimen-
to Administrativo.

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece as regras em que se efectua
a remoção e a recolha de veículos abandonados, ou em estacio-
namento abusivo, dentro da área de jurisdição do município de
Aljezur, de acordo com o previsto nos Decretos-Leis n.os 2/98, de
3 de Janeiro (Código da Estrada), 114/94, de 3 de Maio, 190/94,
de 18 de Julho, da Portaria n.º 132/92, de 2 de Março.

Artigo 2.º

Ordenamento do trânsito

O ordenamento do trânsito e sua jurisdição são da competência
da Câmara Municipal no âmbito das estradas, ruas e caminhos
municipais, conforme determina a alínea h) do n.º 1 e n.º 4 do
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 190/94, de 18 de Julho.

CAPÍTULO II

Artigo 3.º

Estacionamento abusivo e remoção de veículos

1 — De acordo com artigo o 170.º do Código da Estrada con-
sidera-se estacionamento abusivo:

a) O de veículo estacionado ininterruptamente durante 30 dias
em parque ou zona de estacionamento isentos de pagamento
de qualquer taxa;

b) O veículo estacionado em parque, quando as taxas corres-
pondentes a 10 dias de utilização não tiverem sido pagas;

c) O que, em local com tempo de estacionamento especial-
mente limitado, se mantiver por período superior a qua-
renta e oito horas para além deste limite;

d) O de reboques e semi-reboques e o de veículos publicitários
que permaneçam no mesmo local por tempo superior a
quarenta e oito horas, ou a 30 dias se estacionado em par-
ques a esse fim destinados;

e) O que se verifique por tempo superior a quarenta e oito
horas, quando se tratar de veículos que apresentem sinais
exteriores evidentes de abandono ou de impossibilidade de
se deslocarem com segurança pelos próprios meios.

2 — Os prazos previstos nas alíneas c) e d) do número anterior
não se interrompem ainda que os veículos sejam deslocados, desde
que se mantenham no mesmo local de estacionamento.

Artigo 4.º

Da notificação

1 — Sempre que um veículo se encontrar estacionado
abusivamente, a fiscalização municipal deve proceder à notifica-
ção do proprietário, para o domicílio indicado no mesmo veículo,
através de carta registada com aviso de recepção, para que o reti-
re do local no prazo máximo de quarenta e oito horas.

2 — No caso de o veículo apresentar sinais exteriores eviden-
tes de impossibilidade de deslocação com segurança pelos seus próprios
meios, da notificação deve ainda constar que o veículo não pode
estacionar na via pública enquanto não for reparado.

3 — Se o veículo não tiver a indicação do nome e residência do
proprietário nos termos legais, é dispensada a notificação referida
nos números anteriores, cumprindo-se o estipulado no artigo 5.º

Artigo 5.º

Viatura abandonada

Caso se verifique que a viatura se encontra abandonada, a mes-
ma será identificada com um dístico (autocolante) onde deve constar
o prazo para ser retirada pelo seu proprietário ou detentor, con-
forme o modelo apresentado no anexo I ao presente Regulamento.

Artigo 6.º

Documento fotográfico

Deverá ser recolhido no local um documento fotográfico da viatura,
bem como da zona adjacente, para juntar ao processo.

Artigo 7.º

Remoção do veículo

1 — A fiscalização municipal pode promover a remoção ime-
diata de veículos para o local achado conveniente, depósito ou
parque municipal, nos seguintes casos:

a) Quando, notificado o proprietário do veículo estacionado
abusivamente, este não for retirado no prazo fixado;

b) Quando o veículo estiver estacionado ou imobilizado por
acidente ou avaria de modo a constituir evidente perigo
ou grave perturbação para o trânsito.

2 — Para os efeitos do disposto na alínea b) do número ante-
rior, entende-se que constituem evidente perigo ou grave pertur-
bação para o trânsito, além de outros, os seguintes casos de esta-
cionamento:

a) Em via ou corredor de circulação reservado a transportes
públicos;

b) Em locais de paragens de veículos de transporte colectivo
de passageiros;

c) Em passagens assinaladas para travessia de peões;
d) Em cima dos passeios, impedindo o trânsito de peões;
e) Na faixa de rodagem, sem ser junto da berma ou passeio;
f) Impedindo a formação de uma ou duas filas de trânsito,

conforme este se faça em um ou dois sentidos;
g) Nas faixas de rodagem paralelamente ao bordo das mes-

mas, em segunda fila;
h) Nos locais em que tal impeça o acesso a outros veículos

devidamente estacionados ou a saída destes;
i) De noite, na faixa de rodagem, fora das localidades, salvo

em caso de imobilização por avaria devidamente sinalizada.

3 — Verificada qualquer das situações previstas nos números
anteriores, a fiscalização pode bloquear o veículo através de dis-
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positivo adequado, impedindo a sua deslocação até que se possa
proceder à remoção.

4 — O desbloqueamento do veículo só pode ser feito pela fisca-
lização, ficando qualquer outro indivíduo que o fizer sujeito a san-
ção com coima de 25 000$ a 100 000$.

5 — São da responsabilidade dos proprietários, usufrutuários,
adquirentes com reserva de propriedade ou locatários em regime
de locação financeira todas as despesas ocasionadas pela remoção,
sem prejuízo das sanções legais aplicáveis.

6 — As taxas não são devidas quando se verificar que houve
errada aplicação das disposições legais.

Artigo 8.º

Presunção de abandono

1 — Removido o veículo nos termos dos artigos anteriores, deve
ser notificado o proprietário para no prazo de 45 dias o levantar.

2 — Tendo em vista o estado geral do veículo, se for previsível
um risco de deterioração ou conservação que possa fazer recear
que o preço obtido com a venda em hasta pública não cubra as
despesas decorrentes da remoção e depósito, o prazo previsto no
número anterior é reduzido a 30 dias.

3 — Os prazos referidos nos números anteriores contam-se a partir
da notificação ou da publicação de edital referido no n.º 6.

4 — No caso de não se saber quem é(são) o(s) proprietário(s)
do(s) veículo(s), é elaborado e enviado ofício à Conservatória do
Registo Automóvel, solicitando a identificação do(s) mesmo(s) e
se sobre aqueles recai penhora ou hipoteca.

5 — Após recepção da resposta da Conservatória do Registo
Automóvel, é(são) apresentada(s) a(s) notificação(ções), confor-
me o estipulado no n.º 1. As notificações devem ser feitas através
de carta registada com aviso de recepção.

6 — Não sendo possível proceder à notificação do proprietá-
rio, por se ignorar a residência ou o seu paradeiro, será publicado
edital a comunicar que caso o veículo não seja reclamado no pra-
zo de 45 dias é considerado abandonado e adquirido por ocupação,
pela Câmara Municipal.

7 — Se o veículo não for reclamado dentro do prazo previsto
nos números anteriores é considerado abandonado e adquirido por
ocupação, pela Câmara Municipal.

8 — O veículo é considerado imediatamente abandonado quan-
do essa for a vontade manifestada, por escrito, pelo seu proprie-
tário.

Artigo 9.º

Da ficha de registo do veículo recolhido

Logo que o(s) veículo(s) dê(dêem) entrada no parque municipal
deverá ser aberta uma ficha de registo onde fiquem anotadas todos
os dados por viatura, de acordo com o modelo apresentado no
anexo II  ao presente Regulamento.

Artigo 10.º

Reclamação de veículos

1 — Da notificação deve constar a indicação do local para onde
o veículo for removido e, bem assim, que o proprietário o deve
retirar dentro dos prazos referidos no artigo 8.º e após o paga-
mento das despesas de remoção e depósito, sob pena de o veículo
se considerar abandonado.

2 — No caso previsto na alínea e) do artigo 3.º, se o veículo
apresentar sinais evidentes de acidente, a notificação deve fazer-
-se pessoalmente, salvo se o proprietário não estiver em condi-
ções de a receber, sendo então feita a qualquer pessoa da sua resi-
dência, preferindo os parentes.

3 — A entrega do veículo ao reclamante depende da prestação
de caução de valor equivalente às despesas de remoção e depósito.

4 — A notificação referida no n.º 1 deve ser entregue pessoal-
mente ou por meio de carta registada com aviso de recepção.

Artigo 11.º

Hipoteca

1 — Quando o veículo seja objecto de hipoteca e remoção deve
também ser notificada ao credor, para a residência constante do
registo ou nos termos do n.º 3 do artigo anterior.

2 — Da notificação ao credor deve constar a indicação dos termos
em que a notificação foi feita ao proprietário e a data em que
terminar o prazo a que o artigo 8.º se refere.

3 — O credor hipotecário pode requerer a entrega do veículo
como fiel depositário, para o caso de, findo o prazo, o proprietá-
rio o não levantar.

4 — O requerimento pode ser apresentado no prazo de 20 dias
após a notificação ou até ao termo do prazo previsto para le-
vantamento do veículo pelo proprietário, se terminar depois da-
quele.

5 — O veículo deve ser entregue ao credor hipotecário logo
que se mantenha pago todas as despesas ocasionadas pela remo-
ção e depósito, devendo o pagamento ser feito dentro de oito dias
seguintes ao termo dos prazos indicados no artigo 8.º

6 — O credor hipotecário tem direito de exigir do proprietário
as despesas referidas no número anterior e as que efectuar na qua-
lidade de fiel depositário.

Artigo 12.º

Penhora

1 — Quando o veículo tenha sido objecto de penhora ou acto
equivalente, a fiscalização que procedeu à remoção deve informar
o tribunal das circunstâncias que a justificaram.

2 — No caso previsto no número anterior, o veículo deve ser
entregue à pessoa que para o efeito o tribunal designar como fiel
depositário, sendo dispensado o pagamento prévio das despesas de
remoção e depósito.

3 — Na execução, os créditos pelas despesas de remoção e de-
pósito gozam de privilégio mobiliário especial.

Artigo 13.º

Usufruto, locação financeira e reserva de propriedade

1 — Existindo sobre o veículo um direito de usufruto, a notifi-
cação referida nos artigos 8.º e 10.º deve ser feita ao usufrutuário,
aplicando-se ao proprietário, com as necessárias adaptações, o
disposto no artigo 11.º

2 — Em caso de locação financeira, a notificação referida nos
artigos 8.º e 10.º deve ser feita ao locatário, aplicando-se ao loca-
dor, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 11.º

3 — Tendo o veículo sido vendido com reserva de propriedade
e mantendo-se esta, a notificação referida nos artigos 8.º e 10.º
deve ser feita ao adquirente, aplicando-se ao proprietário, com as
necessárias adaptações, o disposto no artigo 11.º

4 — As notificações do presente artigo poderão ser feitas pes-
soalmente ou por meio de carta registada com aviso de recepção.

Artigo 14.º

Do não levantamento de veículos

1 — Findo o prazo e não sendo levantadas as viaturas será afi-
xado edital com a relação das mesmas, durante oito dias, nos lu-
gares públicos do concelho.

Artigo 15.º

Da informação do abandono das viaturas
às forças policiais

Os serviços municipais de fiscalização enviarão ofícios ao Co-
mando Distrital da PSP, GNR, Polícia Judiciária e batalhão da Guarda
Fiscal, informando acerca da relação dos veículos recolhidos no
concelho em situação de abandono e degradação na via pública,
com o objectivo daquelas forças, no prazo de 30 dias, informarem
se algum dos veículos constantes da referida lista anexa é suscep-
tível de apreensão por alguma daquelas instituições policiais (ane-
xo III ).

Artigo 16.º

Veículos abandonados a favor do Estado

Após a recepção das respostas das forças policiais indicadas no
artigo anterior, os serviços municipais oficiarão à Direcção-Geral
do Património do Estado com o objectivo desta direcção ordenar a
respectiva vistoria no prazo previsto de 30 dias (anexo IV).

Artigo 17.º

Arrematação da sucata em hasta pública

Após o cumprimento do determinado nos artigos anteriores,
recebidas as respostas das instituições contactadas, será apresen-
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tada proposta à Câmara Municipal para a arrematação em hasta
pública de sucata proveniente de veículos abandonados, na qual
deverá ser indicada as condições para a referida arrematação.

Artigo 18.º

Publicação de edital

Após deliberação da Câmara Municipal acerca da arrematação
em hasta pública, nas condições aprovadas e nas da lei em geral,
será mandado publicar edital que será afixado nos lugares públicos
do costume e publicado em jornal diário de divulgação na área do
município.

Artigo 19.º

Proposta de abertura

Após a recepção das propostas em carta fechada, e findo o prazo
estipulado no edital, é apresentada à Câmara Municipal as pro-
postas, para a abertura das mesmas e proceder-se à respectiva
adjudicação.

Artigo 20.º

Arrematação

Os serviços municipais oficiarão a entidade que ganhou a arre-
matação para que no prazo estipulado proceda ao pagamento e
levantamento das viaturas do parque municipal.

Artigo 21.º

Comunicação de venda

Os serviços municipais deverão oficiar a Direcção-Geral de Via-
ção no sentido de informar a relação de todas as viaturas vendidas
sem livrete e para sucata.

CAPÍTULO III

Artigo 22.º

Taxas

1 — São devidas taxas pela remoção e recolha dos veículos, as
quais serão fixadas pela Câmara Municipal.

2 — A taxa relativa à remoção é devida a partir do momento
que tenha sido efectuado o bloqueamento do veículo, conforme o
artigo 7.º

3 — A taxa relativa à recolha é devida a partir do momento da
entrada do veículo no parque municipal.

Artigo 23.º

Fiscalização

1 — A fiscalização das disposições contidas no presente Regula-
mento compete às autoridades policiais e fiscalização municipal.

2 — Compete aos agentes fiscalizadores:

a) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no presente
Regulamento, bem como acerca do funcionamento dos
equipamentos instalados;

b) Promover o correcto estacionamento;
c) Desencadear as acções necessárias à eventual remoção dos

veículos em transgressão.

3 — Quando o agente de fiscalização não puder identificar o
autor da contra-ordenação, deve ser intimidado o proprietário do
veículo, o adquirente com reserva de propriedade, o usufrutuário
ou locatário em regime de locação financeira para, no prazo de
15 dias, proceder a essa identificação.

Artigo 24.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação legal.

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO III

Ofício

Veículos abandonados

De acordo com o Decreto-Lei n.º 31/85, de 25 de Janeiro, jun-
to envio a Vx.ª uma relação de veículos recolhidos neste conce-
lho, em situação de abandono e degradação na via pública.

Solicito que no prazo de 30 dias seja informado se algum dos
veículos constantes da relação anexa é susceptível de apreensão
por essa instituição policial.

ANEXO IV

Ofício

Veículos abandonados a favor do Estado

Nos termos do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, procedeu
esta Câmara Municipal à remoção de veículos em situação de de-
gradação e abandono na via pública.
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Notificados da remoção através de edital, não foram os mes-
mos reclamados pelos seus proprietários, pelo que, decorrido o prazo
previsto no n.º 1 do artigo 173.º do supracitado diploma, os veí-
culos em causa foram considerados abandonados a favor do Esta-
do, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei
n.º 31/85, de 25 de Janeiro.

Nestes termos, e para efeitos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º  31/85, junto se envia relação dos veículos, a fim de que
V. Ex.ª se digne ordenar a respectiva vistoria no prazo de 30 dias.

Aproveito a oportunidade para informar a V. Ex.ª de que os
veículos, na sua maioria em estado de sucata, se encontram depo-
sitados no parque municipal desta autarquia.

Edital n.º 201/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento da
Inscrição na Bolsa de Candidatos — Lotes para Habitação em
Loteamentos Municipais. — Manuel José de Jesus Marreiros, pre-
sidente da Câmara Municipal de Aljezur:

Faz público que a Câmara Municipal de Aljezur em sua reunião
de 13 de Fevereiro de 2001, deliberou, por unanimidade, aprovar
o Regulamento da Inscrição na Bolsa de Candidatos — Lotes para
Habitação em Loteamentos Municipais, o qual foi aprovado pela
Assembleia Municipal de Aljezur em sessão realizada no dia 23 de
Fevereiro de 2001.

Mais certifico que o referido Regulamento entra em vigor 15 dias
após a sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

E para constar se publica este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos lugares públicos deste concelho.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.

Lotes para Habitação em Loteamentos Municipais
Regulamento da Inscrição na Bolsa de Candidatos

Objectivos

Conhecer as necessidades dos munícipes que pretendam cons-
truir habitação própria e permitir orientar a actuação da Câmara
Municipal em função das necessidades.

Constituir uma bolsa de interessados em adquirir lotes munici-
pais destinados a habitação.

Artigo 1.º

Condições de admissão

Só podem inscrever-se na bolsa de candidatos os cidadãos maiores
de 18 anos, residentes e recenseados no concelho de Aljezur.

Artigo 2.º

Só podem participar nos concursos abertos para venda de lotes
(nos termos do Regulamento para Venda de Lotes para Constru-
ção de Habitação em Loteamentos Municipais — residentes no
concelho) os candidatos inscritos na bolsa de candidatos.

Artigo 3.º

A inscrição na bolsa de candidatos, constitui inscrição automá-
tica em todos os concursos abertos para venda de lotes, desde que
os concorrentes reúnam as condições estabelecidas no respectivo
concurso, não sendo assim necessário qualquer outro tipo de ins-
crição.

Artigo 4.º

Os inscritos na bolsa de candidatos serão sempre notificados pela
Câmara Municipal da abertura de concursos para venda de lotes
quando reúnam condições para serem admitidos ao mesmo.

Artigo 5.º

As inscrições na bolsa de candidatos estão sempre abertas, po-
dendo qualquer interessado fazer a sua inscrição mesmo durante o
período em que decorre o concurso.

Artigo 6.º

As inscrições na bolsa de candidatos fazem-se na Câmara Muni-
cipal, podendo os interessados obter as fichas de inscrição tam-
bém nas juntas de freguesia.

Artigo 7.º

As inscrições podem ser feitas pelo correio, em carta registada,
através do envio da ficha de inscrição e documentos exigidos.

Artigo 8.º

Todas as fichas de inscrição serão numeradas, sendo sempre
entregue uma cópia ao interessado.

Artigo 9.º

Para além de registos informáticos, todas as inscrições serão
registadas em livro próprio na Câmara Municipal.

Artigo 10.º

A todos os inscritos é obrigatoriamente entregue uma cópia do
Regulamento da Inscrição na Bolsa de Candidatos, uma cópia do
Regulamento referido no artigo 2.º e uma cópia da ficha de inscri-
ção na bolsa de candidatos.

Artigo 11.º

É obrigação dos concorrentes comunicar à Câmara Municipal
qualquer alteração dos dados da ficha de inscrição, não podendo
ser responsabilizada a autarquia, caso não participem em qualquer
concurso por falta de actualização dos dados da ficha de inscrição.

Artigo 12.º

Documentos

É obrigatória a apresentação dos seguintes documentos origi-
nais, dos quais se obterá fotocópia: bilhete de identidade do con-
corrente e do cônjuge; cartão de eleitor do concorrente e do cônjuge
e ainda: certidão das finanças comprovativa dos prédios que o
concorrente e cônjuge possuem e atestado ou declaração da Jun-
ta de Freguesia que confirme o número de anos de residência, no
concelho de Aljezur, do concorrente e do cônjuge.

A certidão das finanças será obrigatoriamente actualizada, no
caso de atribuição de lote, desde que aquela que está anexa à ficha
de inscrição tenha sido emitida há mais de três meses.

Artigo 13.º

Documentos adicionais e confirmação de dados

Caso a Câmara Municipal considere necessário poderá, em qual-
quer momento, solicitar aos concorrentes inscritos documentos
adicionais que considere necessários a uma melhor verificação das
condições de admissão dos concorrentes ou à confirmação dos dados
constantes da ficha de inscrição.

Artigo 14.º

Exclusão dos concorrentes

Em qualquer momento (excepto depois da assinatura do contra-
to de promessa de compra e venda do lote), a Câmara Municipal
poderá excluir os concorrentes que tenham prestado falsas decla-
rações, desde que tenham implicações nas condições de admissão
ao concurso ou que deixem de reunir as condições de admissão à
aquisição de lotes.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 4133/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e dando cumprimento ao estabelecido no artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a
lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Municipal
se encontra afixada no edifício dos Paços do Concelho e demais
locais de trabalho.

29 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Rodrigues Araújo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Edital n.º 202/2001 (2.ª série) — AP.  — Carlos Manuel da
Cruz Lourenço, presidente da Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos:

Torna público que a Câmara Municipal em reunião ordinária de
28 de Março de 2001, após análise do projecto de Regulamento
de Venda Ambulante, deliberou aprová-la, e em conformidade com
o disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, submeter à apreciação pública para recolha de sugestões,
pelo prazo de 30 dias contados a partir da data da publicação do
presente edital no Diário da República, 2.ª série.

O projecto de Regulamento acima mencionado, encontra-se à
disposição do público na Divisão Administrativa e Financeira, durante
as horas de expediente, ou seja, das 9 horas às 12 horas e 30 mi-
nutos e das 14 horas às 16 horas e 30 minutos, de segunda-feira a
sexta-feira.

Para constar e produzir os devidos efeitos se publica o presente
edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públi-
cos do costume.

29 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Ma-
nuel da Cruz Lourenço.

Projecto de Regulamento Municipal de Venda Ambulante

Preâmbulo

A regulamentação da actividade da venda ambulante, em vigor
no município de Arruda dos Vinhos, tem vindo a revelar-se algo
desajustada à realidade actual, pela aplicação de preceitos, neces-
sariamente desactualizados.

Por um lado, fruto do decurso do tempo, e por outro, face à
existência de novas realidades que vinham revelando uma maior
necessidade de definição dos seus contornos. Tudo isto, dadas as
diferentes motivações no consumidor, que implicam junto dos
vendedores ambulantes uma vontade de inovar e actualizar as for-
mas de venda, para uma maior satisfação daqueles.

Assiste-se assim, a uma complexidade crescente do conceito de
venda ambulante, que carece de um maior rigor no alargamento
do seu âmbito de aplicação.

Ora, o município de Arruda dos Vinhos não pode deixar de ajus-
tar esse conceito à realidade actual. Daí, a necessidade de ajusta-
mentos no conteúdo do Regulamento Municipal de Venda Ambu-
lante e a consagração de novas figuras, até aí, não contempladas
no mesmo.

Um desses casos é o das carrinhas e ou as denominadas roullotes,
que têm vindo a surgir no nosso concelho.

Ora, um dos objectivos do presente Regulamento é precisamen-
te definir um leque de exigências em matéria de funcionamento
dessas unidades, quer no que diz respeito ao seu funcionamento,
quer no tocante aos requisitos de segurança e higiene, disciplinan-
do assim a sua instalação.

Razão pela qual se optou por fazê-las constar de anexos, dadas
as suas especificidades, não obstante, estarem sujeitas às disposi-
ções gerais do regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação do Regulamento

O exercício da actividade de vendedor ambulante regula-se pelo
disposto no Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, legislação com-
plementar e pelo disposto no presente Regulamento e anexos.

Artigo 2.º

Definições

1 — Para efeitos deste Regulamento consideram-se dois tipos
de venda:

a) A venda ambulante propriamente dita;
b) A venda ambulante em lugares fixos e previamente de-

terminados.

2 — São considerados vendedores ambulantes os que:

a) Transportando as mercadorias do seu comércio, por si ou
por qualquer meio adequado, as vendam ao público con-
sumidor pelos lugares do seu trânsito;

b) Fora dos mercados municipais e em locais fixos demarca-
dos pela Câmara Municipal, vendam as mercadorias que
transportem, utilizando na venda os seus meios próprios
ou outros;

c) Transportando a sua mercadoria em veículos, neles efec-
tuem a respectiva venda, quer pelos locais do seu trânsi-
to, quer em locais fixos, demarcados pela Câmara Muni-
cipal fora dos mercados municipais;

d) Utilizando veículos automóveis ou reboques, neles con-
feccionem, na via pública ou em locais para o efeito de-
terminados pela Câmara Municipal ou junta de freguesia,
refeições ligeiras ou outros produtos comestíveis prepa-
rados de forma tradicional, nas condições previstas no
anexo III .

3 — Exceptuam-se do âmbito da aplicação do presente Regula-
mento a distribuição domiciliária efectuada por conta de comer-
ciantes com estabelecimento fixo, a venda de lotarias, jornais e
outras publicações periódicas.

Artigo 3.º

Cartão e registo de vendedor ambulante

1 — Os vendedores ambulantes só podem exercer a sua activi-
dade no município de Arruda dos Vinhos desde que sejam portado-
res do respectivo cartão emitido pela Câmara Municipal de Ar-
ruda dos Vinhos.

2 — A emissão e renovação do cartão de vendedor ambulante
será requerida em impresso próprio, devendo os interessados fazer
entrega de uma fotografia tipo passe e exibir os seguintes documen-
tos, que serão devolvidos depois de conferidos:

a) Bilhete de identidade;
b) Cartão de identificação de empresário em nome individual;
c) Documentos comprovativos do cumprimento das obriga-

ções fiscais;
d) No caso de venda de produtos alimentares deverá apre-

sentar certificado actualizado das condições higio-sanitá-
rias da viatura;

e) Outros, que pela natureza do seu comércio, devam pos-
suir.

Artigo 4.º

Validade e renovação do cartão de vendedor ambulante

1 — O cartão de vendedor ambulante é pessoal, intransmissível
e válido por um ano, apenas para a área do município de Arruda
dos Vinhos e deverá acompanhar sempre o vendedor para apre-
sentação imediata às autoridades sempre que solicitado.

2 — A renovação do cartão de vendedor ambulante, se o inte-
ressado desejar continuar a exercer a sua actividade, deverá ser
requerida até 30 dias antes do termo do prazo da sua validade,
devendo neste período, e até decisão sobre o pedido, o duplicado
do requerimento autenticado pela Câmara, substituir o cartão para
todos os efeitos.

CAPÍTULO II

Exercício da venda ambulante

Artigo 5.º

Locais interditos ao exercício da venda ambulante

1 — É proibida a venda ambulante fora das zonas e locais pre-
viamente estabelecidos pelas juntas de freguesia constantes no
anexoI, excepto a venda ambulante de refeições ligeiras em equi-
pamentos rolantes.

2 — É proibida a venda ambulante a menos de 10 m do merca-
do municipal excepto nas zonas ou locais fixados no número an-
terior, não podendo, nestes locais, serem vendidos produtos e ar-
tigos iguais ou semelhantes aos que sejam comercializados nos
mercados municipais com que confinem.

3 — É proibida a venda ambulante junto dos troços de estradas
nacionais dentro de localidades, a menos de 15 m de estabeleci-
mentos comerciais e a menos de 10 m de estabelecimentos co-
merciais que vendam produtos e artigos semelhantes.
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4 — Em zonas adjacentes aos locais onde se realizem espectá-
culos desportivos, recreativos e culturais, não previstos no n.º 1
deste artigo, e quando da realização destes, poderá exercer-se a
actividade da venda ambulante.

Artigo 6.º

Horários para o exercício da venda ambulante

1 — A actividade de venda ambulante só poderá ser exercida de
segunda-feira a sábado, inclusive, entre as 8 e as 20 horas, ex-
cepto junto ao mercado municipal onde poderá ser exercida ao
domingo, entre as 7 e as 13 horas.

2 — Em zonas adjacentes aos locais onde se realizem espectá-
culos desportivos, recreativos e culturais e quando da realização
destes, o exercício da venda ambulante poderá decorrer fora do
horário prevista no n.º 1 deste artigo.

Artigo 7.º

Restrições ao exercício da venda ambulante

1 — O exercício da venda ambulante é vedado às sociedades,
aos mandatários e aos que exerçam outra actividade profissional
que não a directamente relacionada com a venda, não podendo
ainda ser praticada por interposta pessoa.

2 — É proibido, no exercício da venda ambulante, a actividade
de comércio por grosso.

Artigo 8.º

Exposição e venda dos produtos

1 — Na exposição e venda de produtos do seu comércio diverso
os vendedores ambulantes devem utilizar, individualmente, tabu-
leiros de dimensão não superior a 1 × 1,2 m colocados a uma al-
tura mínima de 0,40 m do solo, salvo nos casos em que o trans-
porte utilizado justifiquem a dispensa do seu uso.

2 — É proibido, no exercício da venda ambulante, a utilização
de meios sonoros de amplificação.

Artigo 9.º

Requisitos higio-sanitários

1 — O material de arrumação, exposição e venda deverá ser
mantido em rigoroso estado de asseio e deverá ser construído em
material facilmente lavável.

2 — Os tabuleiros, bancadas, veículos e atrelados utilizados na
venda deverão conter, afixado em local bem visível ao público, a
indicação do nome, morada e número do cartão do respectivo
vendedor.

3 — No final do período de venda, os comerciantes deverão
deixar limpos e livres de resíduos os seus locais de venda.

4 — Não é permitido lançar no solo quaisquer desperdícios, restos,
lixo ou outros materiais susceptíveis de sujar ou deteriorar a via
pública.

Artigo 10.º

Restrições à venda de produtos

1 — É proibida a venda ambulante dos artigos e produtos cons-
tantes na lista anexa ao Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, e
que constitui o anexo II  do presente Regulamento.

2 — É proibida a venda ambulante de peixe congelado, crustá-
ceos, moluscos e bivalves.

3 — A venda de pescado só é permitida nos termos do anexo IV

do presente Regulamento e em observância da legislação sobre a
matéria (Portaria n.º 559/76, de 7 de Setembro).

4 — A venda de carne fresca, ensacadas, fumadas e enlatadas e
miudezas comestíveis só é permitida em observância com a legis-
lação em vigor (Decreto-Lei n.º 368/88, de 15 de Outubro).

5 — A venda de ovos só é permitida em condições adequadas
para o efeito e desde que classificados de acordo com a legislação
em vigor sobre a matéria ou previamente inspeccionados pelo
veterinário municipal.

6 — A actividade de venda ambulante deve observar todas as
condições legais exigidas em função do tipo, qualidade, género ou
outra qualquer característica dos produtos ou artigos que consti-
tuam seu objecto.

7 — É proibida a venda de pão, bolos ou outros produtos pere-
cíveis sem estarem devidamente acondicionados.

Artigo 11.º

Documentos comprovativos da aquisição
dos produtos para venda ao público

Poderá ser exigida a apresentação das facturas ou documentos
equivalentes comprovativos da aquisição dos produtos para venda
ao público excepto no caso de venda ambulante de artesanato, frutas,
produtos hortícolas ou quaisquer outros de fabrico ou produção
próprios.

Artigo 12.º

Transporte, arrumação, exposição e arrecadação
de produtos

No transporte, arrumação, exposição e arrecadação dos produ-
tos é obrigatório separar os alimentos de diferente natureza, bem
como, de entre cada um deles, os que de algum modo possam ser
afectados pela proximidade dos outros.

Artigo 13.º

Embalagem dos produtos alimentares

O papel ou cartão a empregar como envoltório dos produtos
alimentares deve ser limpo, não usado e desprovido de quaisquer
caracteres impressos, salvo os dizeres da firma ou do vendedor,
quando os mesmos sejam gravados em tinta não tóxica e não
distinguível pela acção de líquidos (de qualquer forma, os caracte-
res referidos não devem contactar com o produto).

Artigo 14.º

Afixação de letreiros

É obrigatório a afixação, por forma bem visível para o público,
de letreiros, etiquetas ou listas indicando o preço dos produtos,
géneros e artigos expostos.

Artigo 15.º

Obrigações dos vendedores

1 — Os vendedores ambulantes deverão comportar-se com ci-
vismo nas suas relações com o público, sendo-lhes em especial vedado:

a) Impedir ou dificultar, por qualquer forma, o trânsito nos
locais destinados à circulação de veículos e peões;

b) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifí-
cios públicos ou privados, bem como o acesso ou exposi-
ção dos estabelecimentos comerciais ou lojas de venda ao
público;

c) Impedir ou dificultar o acesso a meios de transporte pú-
blico e às paragens dos respectivos veículos.

2 — Os manipuladores dos produtos alimentares deverão man-
ter apurado estado de asseio, cumprindo cuidadosamente os pre-
ceitos elementares de higiene.

CAPÍTULO III

Sanções

Artigo 16.º

Contra-ordenações

1 — As infracções ao disposto no presente Regulamento cons-
tituem contra-ordenação punida com coimas entre o mínimo de
5000$ e o máximo de 500 000$ no caso de dolo e de 2500$ a
250 000$ no caso de negligência, relativamente às diversas in-
fracções.

2 — Sem prejuízo das sanções previstas nos números anterio-
res, poderão ser aplicadas sanções acessórias de apreensão dos artigos
para venda nas seguintes situações:

a) Exercício da actividade de venda ambulante sem a neces-
sária autorização ou fora dos locais autorizados para o
efeito;
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b) Venda, exposição ou simples detenção para venda de
mercadorias proibidas neste tipo de comércio.

3 — Poderá ainda aplicar-se a interdição do exercício da venda
ambulante até dois anos, na área do município.

4 — Os produtos apreendidos serão doados a instituições de
beneficência ou de apoio social.

Artigo 17.º

Fiscalização

A fiscalização das normas do presente Regulamento compete aos
Serviços de Fiscalização Municipal e às entidades policiais e admi-
nistrativas.

CAPÍTULO IV

Disposição final

Artigo 18.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento fica revoga-
do o anterior Regulamento sobre a matéria.

Artigo 19.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

ANEXO I

Lista a que se refere o artigo 5.º, n.º 1

Os locais do concelho em que é permitido o exercício da venda
ambulante serão devidamente assinalados pela autarquia, através
de edital e sinalização no local.

ANEXO II

Lista a que se refere o artigo 10.º, n.º 1

1 — Carnes verdes, salgadas e em salmoura ensacadas, fumadas
e enlatadas e miudezas comestíveis.

2 — Bebidas, com excepção de refrigerantes e águas minerais
quando nas suas embalagens de origem, da água e dos preparados
com água à base de xaropes.

3 — Medicamentos e especialidades farmacêuticas.
4 — Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, herbicidas, parasi-

ticidas, raticidas e semelhantes.
5 — Sementes, plantas e ervas medicinais e respectivos prepa-

rados.
6 — Móveis, artigos de mobiliário, colchoaria e antiguidades.
7 — Tapeçarias, alcatifas, carpetes, passadeiras, tapetes, olea-

dos e artigos de estofador.
8 — Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléctri-

cos ou a gás, candeeiros, lustres, seus acessórios ou partes separa-
das e material para instalações eléctricas.

9 — Instrumentos musicais, discos e afins, outros artigos musi-
cais, seus acessórios e partes separadas.

10 — Materiais de construção, metais e ferragens.
11 — Veículos automóveis, reboques, velocípedes com ou sem

motor e acessórios.
12 — Combustíveis líquidos, sólidos e gasosos, com excepção

do petróleo, álcool desnaturado, carvão e lenha.
13 — Instrumentos profissionais e científicos e aparelhos de

medida e verificação, com excepção das ferramentas e utensílios
semelhantes de uso doméstico ou artesanal.

14 — Material para fotografia e cinema e artigos de óptica,
oculista, relojoaria e respectivas peças separadas ou acessórios.

15 — Borracha e plásticos em folha ou tubo ou acessórios.
16 — Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais

explosivos ou detonantes.
17 — Moedas e notas de banco.

ANEXO III

Da venda ambulante de refeições ligeiras e outros produtos
comestíveis preparados de forma tradicional em equipa-
mentos rolantes.

SECÇÃO I

Das características funcionais dos equipamentos rolantes

Artigo 1.º

Conforme preconiza a alínea d) do artigo 2.º, na venda ambu-
lante, pode ser exercida a actividade específica que consiste em
confecção de refeições ligeiras ou de outros produtos comestíveis
preparados de forma tradicional em equipamentos rolantes.

Artigo 2.º

Para os efeitos do número anterior são considerados equipamentos
rolantes todos os veículos automóveis, quer ligeiros quer pesados
de mercadorias, reboque, semi-reboque ou roullote, desde que adap-
tados de acordo com os requisitos estabelecidos no anexo III  do
presente Regulamento.

Artigo 3.º

Consideram-se refeições ligeiras, no âmbito deste Regulamento,
as refeições que no seu conjunto, não constituam uma refeição
substancial, e cuja composição se limite ao fornecimento nomea-
damente de: bifanas, cachorros, prego no pão, sandes diversas,
farturas e pipocas. Todos os produtos pré-confeccionados deve-
rão ser embalados na origem e de acordo com as normas de vali-
dade e composição estabelecidas na lei.

Artigo 4.º

No âmbito dos outros produtos comestíveis preparados de for-
ma tradicional deverão incluir-se as denominadas churrasqueiras
móveis, onde sejam fornecidos esses produtos, tais como frangos,
bifanas, entremeadas e outros susceptíveis de serem confecciona-
dos no churrasco.

Artigo 5.º

A comercialização, mesmo que confeccionada, de mariscos,
bivalves, crustáceos e miudezas comestíveis é vedada a esta acti-
vidade.

Artigo 6.º

Os veículos não podem ser utilizados para fim diferente do pre-
visto, à excepção de transporte de produtos inerentes à actividade.

Artigo 7.º

Toda a instalação deve ser mantida em perfeito estado de as-
seio e limpeza.

Artigo 8.º

As inspecções serão periódicas e com a validade de um ano, sem
detrimento de fiscalizações pontuais.

Artigo 9.º

Os produtos consumidos devem ser servidos em embalagens não
reutilizáveis.

Artigo 10.º

É proibido estacionar, permanecer, ou efectuar vendas em zo-
nas de insalubridade, tais como poeiras, cheiros, fumos, onde pos-
sam ser libertados efluentes gasosos ou outras situações susceptí-
veis de conspurcar ou alterar os produtos.

SECÇÃO II

Requisitos técnico-funcionais e higio-sanitários

Artigo 11.º

O pavimento deve ser de superfície compacta, antiderrapante,
constituído por matéria resistente, impermeável, de fácil limpeza,
com estrados desmontáveis em material não alterável, e dotado
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de declive para um orifício que permita a evacuação das águas
residuais e proveniente de lavagens. Estas devem ser canalizadas
para um recipiente construído em material imputrescível e de oclusão
perfeita, não permitindo escorrências para o exterior.

Artigo 12.º

Todas as paredes e tecto devem ser construídos com recurso a
material liso, resistente ao fogo, corrosão, impermeável,
imputrescível e de fácil lavagem e desinfecção.

Artigo 13.º

A ligação entre as paredes e o pavimento, ou com outras pare-
des, deve ter a forma arredondada.

Artigo 14.º

Quando em veículos monobloco, a zona destinada à venda deve
ser isolada da cabine de condução e constituída por material
macromolecular duro.

Artigo 15.º

Deverá dispor de água potável corrente, acondicionada em de-
pósito apropriado, de um lava-loiça em aço inoxidável, que no
caso de confecção de alimentos deverá dispor de meios adequados
para a lavagem e preparação dos mesmos, com torneira de co-
mando não manual e dispositivo com saboneteira líquida e toalhas
descartáveis, bem como recipiente com capacidade adequada para
armazenar as águas das lavagens.

Artigo 16.º

Devem dispor de recipientes com tampa de comando não ma-
nual forrados com saco de plástico próprio, para recolha dos lixos
resultantes da actividade.

De igual modo, na zona de utentes deverão existir recipientes
destinados à recolha de detritos.

Artigo 17.º

Possuir dispositivo de ventilação permanente e indirecta, que
assegure a perfeita higiene no interior.

Artigo 18.º

Todo o equipamento e utensílios deverá ser constituído por
material imputrescível, anti-oxidável, resistente, de superfície lisa,
não tóxico e de fácil lavagem.

Artigo 19.º

As bancadas e prateleiras destinadas à exposição dos produtos
para venda ao público serão constituídas por matéria dura, lisa,
não absorvente, devendo o manipulador evitar o contacto directo
das mãos com o produto final.

Os expositores devem ainda:

a) Ter composição adequada de acordo com o fim a que se
destina;

b) Possuir resguardo contra insectos, poeiras, ou outros po-
luentes;

c) Ser constituído por matéria que não altere os caracteres
organolépticos dos produtos expostos.

Artigo 20.º

Todas as unidades devem possuir equipamento frigorífico para
conservação e refrigeração de bebidas e alimentos, de harmonia
com a capacidade e características do serviço a prestar.

No caso das churrasqueiras, os alimentos crus, deverão ser con-
servados à temperatura estável de 40ºC, facilmente verificável por
termómetro visível.

O equipamento deve ser alimentado por energia eléctrica. Os
motores deverão estar munidos de dispositivos de redução sonora.

Artigo 21.º

Caso exista fogão alimentado a gás de petróleo liquefeito, o
proprietário da unidade móvel deverá fazer-se acompanhar de termo
de responsabilidade, emitido por técnico habilitado para o efeito
e reconhecido pelas entidades competentes.

Artigo 22.º

Nesta última circunstância, existirá, no mínimo, um extintor
como meio portátil de combate a incêndios, com capacidade de
resolução adequada às características da instalação.

Artigo 23.º

Sempre que a confecção se verifique na unidade móvel (fogão a
gás, placas eléctricas ou churrasco), esta deverá estar dotada de
cúpula de exaustão de fumos e cheiros e respectiva chaminé cons-
truídas em material incombustível (classe Mo) e devidamente equipado
com extintor com capacidade adequada. A extracção deverá ser
compensada com o auxílio de uma ventáxia motorizada.

Artigo 24.º

Neste caso, os alimentos uma vez confeccionados e excedentes,
deverão ser inutilizados, ficando proibido o seu reaquecimento e
reaproveitamento.

Artigo 25.º

Devem ainda dispor de área adequada para que todas as opera-
ções de preparação e manuseamento dos alimentos se processem
dentro das instalações, de forma higiénica e sem risco de conta-
minação.

Artigo 26.º

O veículo deverá estar equipado com local próprio de acondicio-
namento de material de embalagem, livre de contacto directo com
o produto final, de modo a protegê-lo de eventuais conspurcações.

SECÇÃO III

Licenciamento e vistoria

Artigo 27.º

O pedido para o exercício para esta actividade específica deve-
rá ser acompanhado, para além do requerimento, do projecto de
instalação com a respectiva memória descritiva justificativa.

Artigo 28.º

No requerimento deverá constar, para além do estatuído no n.º 2,
artigo 3.º, a identificação da viatura a utilizar.

Artigo 29.º

O cartão de vendedor ambulante e a licença sanitária só serão
emitidos, após a supressão de eventuais deficiências, com base num
parecer favorável das entidades referidas no artigo 31.º

Artigo 30.º

A licença de ocupação da via pública só poderá ser concedida
pelas juntas de freguesia, após garantia de que estão cumpridos os
requisitos e condições exigidas no presente Regulamento.

Artigo 31.º

A vistoria será efectuada pelas autoridades sanitárias concelhias,
com a colaboração de um técnico designado pela fiscalização
municipal e deverá ser requerida anualmente.

ANEXO IV

Da venda de pescado em unidades móveis

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

A venda de pescado em unidades móveis, em que se prevê a
possibilidade de venda de peixe em feiras e mercados de levante e
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em venda ambulante carece de alvará municipal, a emitir em con-
formidade com os requisitos enunciados nos artigos seguintes.

Artigo 2.º

Consideram-se unidades móveis os veículos automóveis ligeiros
ou pesados de mercadorias, reboque ou semi-reboque adaptados para
o efeito, de acordo com os requisitos estabelecidos no artigo 3.º

Artigo 3.º

As unidades móveis previstas no artigo 1.º devem obedecer aos
seguintes requisitos técnicos e higio-sanitários:

a) Possuir pavimentos de superfície unida, anti-deslizante,
não absorvente e impermeável à humidade, com declive
para fácil escoamento das águas de lavagem e de líquidos
residuais que devem ser canalizados para recipientes me-
tálicos ou plásticos estanques e de oclusão perfeita;

b) Ter as paredes revestidas em toda a sua extensão, por
material impermeável, liso e lavável, devendo a superfí-
cie restante, assim como o tecto, ser constituídos por
material de fácil limpeza e desinfecção, devendo os can-
tos ser arredondados;

c) Estar dotados com dispositivos de ventilação permanen-
te e indirecta, com débito que garanta a tiragem ininterrupta
do ar;

d) Dispor de água potável corrente e em abundância para
lavagem do peixe e dos seus manipuladores e utensílios
inerentes ã actividade;

e) Dispor de um recipiente com capacidade para receber as
águas provenientes das lavagens;

f) Ter dispositivos eficientes de protecção contra ratos e
insectos;

g) Ter móveis e utensílios constituídos por material apro-
priado imputrescível e lavável, devendo a superfície das
mesas, bancadas e prateleiras destinadas à exposição e venda
de pescado ser constituídas por material duro e liso, não
poroso ou absorvente, e ter um declive não inferior a 3%
e dispositivo que permita o fácil escoamento dos líquidos
escorrenciais através de caleiras ou tubos em ligação com
recipientes metálicos ou plásticos. As mesas e ou banca-
das deverão dispor de água corrente utilizável;

h) Dispor de secções de venda e exposição do pescado em
armário, mostruário ou balcão frigorífico, com tempera-
tura adequada à boa conservação do pescado.

SECÇÃO II

Funcionamento

Artigo 4.º

No funcionamento das peixarias móveis, observar-se-á o seguinte:

a) É proibida a venda de pescado congelado;
b) O pescado ou suas partes não devem estar submetidos à

incidência directa dos raios solares e chuva; os mesmos
deverão estar sempre acondicionados ou expostos por forma
a evitar o contacto de poeiras, gases industriais, fumos,
insectos e ratos;

c) Todo o apetrechamento e utensílios existentes nos locais
de venda, manipulação, preparo ou armazenagem deve-
rão apresentar-se em perfeito estado de asseio e ser ob-
jecto de lavagem e enxugo diários, fazendo-se a sua de-
sinfecção com soluções anti-sépticas fracas tais como o
leite de cal ou solutos de soda clorada ou de sulfatos de
ferro;

d) A conservação do peixe fresco ou das suas partes para
venda a retalho no dia seguinte deve fazer-se com mistu-
ra de gelo triturado simples ou associado com sal mari-
nho de boa qualidade e não utilizado anteriormente ou dentro
de frigoríficos cuja temperatura interior não exceda 2 ºC.
A conservação do peixe por este modo nunca deverá exceder
as quarenta e oito horas;

e) A arrumação do pescado em exposição para venda deve
fazer-se de forma a preservá-lo do contacto com o públi-
co ou com objectos de que este seja portador;

f) O papel ou cartão a empregar como envoltório do pes-
cado deve ser limpo, não usado e desprovido de quaisquer
caracteres impressos, salvo os dizeres da firma ou do
vendedor, quando os mesmos sejam gravados em tinta não

tóxica e não destingível pela acção de líquidos (de qual-
quer forma, os caracteres referidos não devem contactar
com o produto);

g) Os manipuladores deverão usar vestuário adequado à fun-
ção, de preferência, de cor clara, em perfeitas condições
de asseio e higiene;

h) Não estacionar ou permanecer em locais contíguos a ha-
bitações ou outros estabelecimentos do mesmo ramo ou
alojamento de animais, estrumeiras ou quaisquer outras
zonas de onde sejam libertados cheiros, poeiras, fumos
ou gases ou outros vectores susceptíveis de conspurcar ou
alterar o pescado exposto para venda;

i) A evisceração e descamação (amanho) do peixe apenas é
permitida quando a unidade comporte uma secção para o
efeito.

SECÇÃO III

Licenciamento e vistoria sanitária

Artigo 5.º

a) Os interessados no exercício desta actividade deverão reque-
rer o respectivo alvará à Câmara Municipal.

b) Ao requerimento deverá ser anexado o projecto de instala-
ção com memória descritiva que, obrigatoriamente, deverá ser sub-
metido à apreciação do médico veterinário municipal e autorida-
des de saúde concelhias.

c) Do requerimento constará a respectiva identificação do inte-
ressado e da viatura utilizada, bem como o número de pessoa co-
lectiva ou de empresário individual.

d) O requerimento deverá ser decidido pela Câmara no prazo de
60 dias.

e) O prazo fixado no número anterior é interrompido pela
notificação do requerente para suprir eventuais deficiências do
requerimento ou para prestar quaisquer esclarecimentos julgados
necessários, começando a decorrer novo prazo a partir da data da
recepção na Câmara Municipal, dos elementos pedidos.

Artigo 6.º

a) A vistoria sanitária será efectuada num prazo máximo de 20 dias
a partir da data de recepção do requerimento pelas autoridades
sanitárias concelhias ou dos elementos solicitados nos termos da
alínea e) do número anterior.

b) Quando o resultado da vistoria sanitária for favorável, a Câmara
Municipal emitirá uma licença sanitária comprovativa da aprova-
ção da respectiva unidade móvel, em duplicado com o original, e
entregando o duplicado ao requerente.

c) Na licença sanitária deverão constar as condições de funcio-
namento, em anexo.

d) A licença sanitária referida na alínea anterior tem um prazo
de validade máxima de um ano, após o qual, a unidade móvel deve
ser submetida a nova vistoria, a requerer até 30 dias antes da sua
caducidade, em requerimento ao presidente da Câmara Municipal
de Arruda dos Vinhos.

SECÇÃO IV

Fiscalização

Artigo 7.º

A fiscalização do presente Regulamento Municipal compete aos
serviços da fiscalização da Câmara Municipal e entidades policiais
e administrativas.

SECÇÃO V

Sanções

Artigo 8.º

a) As infracções ao disposto no presente Regulamento Munici-
pal constituem contra-ordenações puníveis com a coima de 5000$
a 500 000$ em caso de dolo e de 2500$ a 250 000$ em caso de
negligência, sem prejuízo de aplicação das sanções acessórias pre-
vistas no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 252/93, de 14
de Julho.

b) Sem prejuízo das sanções previstas nas alíneas anteriores
poderão ser aplicadas sanções acessórias de apreensão dos artigos
para venda e interdição do exercício na venda ambulante até dois
anos, da área do município.
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SECÇÃO VI

Disposições finais

Artigo 9.º

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
aprovação.

Edital n.º 203/2001 (2.ª série) — AP.  — Carlos Manuel da
Cruz Lourenço, presidente da Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos:

Torna público que a Câmara Municipal em reunião ordinária de
28 de Março de 2001, após análise da alteração da Tabela Ta-
xas — Cemitério, deliberou aprová-la, e em conformidade com o
disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, submeter à apreciação pública para recolha de sugestões, pelo
prazo de 30 dias contados a partir da data da publicação do pre-
sente edital no Diário da República, 2.ª série.

A alteração acima mencionada, encontra-se à disposição do pú-
blico na Divisão Administrativa e Financeira, durante as horas de
expediente, ou seja, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das
14 horas às 16 horas e 30 minutos, de segunda-feira a sexta-feira.

Para constar e produzir os devidos efeitos se pública o presente
edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públi-
cos do costume.

29 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Ma-
nuel da Cruz Lourenço.

CAPÍTULO VI

Cemtérios

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 21.º

Inumação em covais:

1) Sepulturas temporárias — 8000$;
2) Sepulturas perpétuas — 10 000$.

Artigo 22.º

Inumação em jazigos:

1) Particulares — 3500$;
2) Municipais:

a) Por cada período de ano ou fracção — 3000$;
b) Com carácter de perpetuidade — 30 000$.

Artigo 23.º

Ocupação de ossários municipais:

1) Cada ano ou fracção — 1500$;
2) Com carácter perpétuo  25 000$.

Artigo 24.º

[...]

Artigo 25.º

Exumação — por cada ossada, incluindo limpeza e transladação
dentro do cemitério — 10 000$.

Artigo 26.º

Concessão de terrenos:

1) Para sepulturas perpétuas — 35 000$
2) Para jazigos:

a) [...];
b) [...].

Artigo 27.º

[...]

Artigo 28.º

Trasladação — 8000$.

Artigo 29.º

[...]

a) [...];
b) [...];

Artigo 30.º

Serviços diversos:

1) Colocação de epitáfio ou berço — 5000$;
2) [...];
3) [...];
4) Colocação de lápide — 2000$.

Observações:
[...]

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 4134/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que foram renovados os contratos a termo certo com os trabalha-
dores abaixo indicados, de acordo com o artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Fernando Fernandes Ribeiro — coveiro, com início em 23 de Fe-
vereiro de 2001.

Fernanda Adelina de Sousa Vieira Pimenta — assistente adminis-
trativo, com início em 14 de Março de 2001.

Luís Filipe Miranda Falcão — técnico profissional de construção
civil, com início em 1 de Março de 2001.

15 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Ribeiro dos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO
Aviso n.º 4135/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do dis-

posto no artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janei-
ro — estatuto disciplinar, fica notificado o serralheiro civil Antó-
nio Carlos Quaresma Labaredas da deliberação da CMB de 28 de
Março de 2001 que decidiu por lhe mandar aplicar a pena de de-
missão na sequência do processo disciplinar que lhe foi mandado
instaurar por deliberação de 14 de Outubro de 1998.

A pena de demissão produzirá efeitos 15 dias após a publicação
deste aviso no Diário da República, conforme disposto no n.º 1
do artigo 70.º do referido estatuto.

18 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão, Lucinda Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA
Aviso n.º 4136/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a termo

certo. — Em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que por despa-
cho de 9 de Março de 2001 do presidente da Câmara, foi renova-
do por mais seis meses, com efeitos a partir de 11 de Abril de
2001, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com o téc-
nico superior de 2.ª classe (área de serviço social), Dr.ª Ana Mar-
garida Figueiredo Parrinha.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel C.
Carreira Marques.

Aviso n.º 4137/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a termo
certo. — Em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que deliberou
esta Câmara Municipal, na reunião de 4 de Abril de 2001, renovar
por mais seis meses, com efeitos desde 10 de Maio de 2001, os
contratos de trabalho a termo certo celebrados com os cantonei-
ros, Rafael António Madeira Baião e Orlandino Manuel Santinho
Antunes.

9 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel C.
Carreira Marques.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 4138/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se
torna público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e por despacho exa-
rado em 6 de Abril, se procedeu à renovação do contrato de tra-
balho a termo certo, com o trabalhador José Custódio Manuel,
varejador, escalão 1, índice 148, com início a 13 de Maio de 2001
até 12 de Janeiro de 2002. [Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Aviso n.º 4139/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação a termo
certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que,
por despacho de 21 de Março de 2001, o presidente da Câmara
Municipal de Braga, ao abrigo do artigo 18.º, n.º 2, alínead), do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável por força do
prescrito no artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, procedeu à contratação de trabalho a termo certo de Joaquim
Salgado Gomes, para a categoria de técnico profissional de dese-
nho, com o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 191,
pelo prazo de um ano.

A presente contratação está isenta de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.

5 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco Soares
Mesquita Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 4140/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 30 de Março de

2001, no uso das competências que me são conferidas pelo n.º 3
do artigo 74.º e na alínea c) do n.º 1 do artigo 73.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, exonerei das funções de secretária do meu
gabinete de apoio pessoal a assistente administrativo especialista
Ana Maria de Carvalho Rodrigues e nomeei para o exercício da-
quelas mesmas funções a chefe de secção Rosa Maria Almeida Duarte
Pessoa.

A nomeação produz efeitos a partir do dia 1 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Catarino dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.º 4141/2001 (2.ª série) — AP.  — Eugénio Rodrigo
Cardoso de Castro, presidente da Câmara Municipal de Carrazeda
de Ansiães:

Torna público que, mediante proposta da Câmara Municipal, a
Assembleia Municipal por deliberação tomada em sessão realizada
no dia 26 de Fevereiro de 2001 aprovou as seguintes medidas
preventivas para a área em estudo do Plano de Pormenor do Moinho
do Vento:

1) Para efeitos de aplicação do disposto no artigo 107.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, fica sujeita a
medidas preventivas, pelo prazo de dois anos, a área to-
tal de 4,27 ha, identificada na planta anexa;

2) As medidas preventivas referidas no número anterior
consistem na sujeição à prévia autorização ou licencia-
mento da Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães, sem
prejuízo de quaisquer outros condicionamentos legalmen-
te exigidos, da prática de actos ou das actividades seguintes:

a) Operações de loteamento e obras de urbanização;
b) Obras de construção civil, ampliação, alteração e

reconstrução;
c) Trabalhos de remodelação de terrenos;
d) Obras de demolição de edificações existentes;
e) Derrube de árvores em maciço ou destruição do solo

e do coberto vegetal.

6 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Eugénio Ro-
drigo Cardoso de Castro.
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Edital n.º 204/2001 (2.ª série) — AP.  — Eugénio Rodrigo
Cardoso de Castro, presidente da Câmara Municipal de Carrazeda
de Ansiães:

Torna público, no uso da competência referida na alínea a) do
n.º 7 do artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, que a Assembleia Municipal de Carrazeda de Ansiães, em ses-
são realizada no dia 26 de Fevereiro de 2001, aprovou em defini-
tivo o Regulamento do Concurso de Projectos de Arquitectura para
Obras de Construção Promovidas por Particulares.

6 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Eugénio Ro-
drigo Cardoso de Castro.

Regulamento do Concurso de Projectos da Arquitectura
para Obras de Construção Promovidas por Particula-
res.

Preâmbulo

As preocupações ambientais que condicionam e estruturam as
estratégias de desenvolvimento, não podem ser dissociadas das
concepções estéticas e da qualidade da arquitectura e do urbanis-
mo. É hoje unanimemente reconhecida a importância da integra-
ção estética e arquitectónica das obras de construção, de modo a
permitir que estas mesmas não colidam com a paisagem dominan-
te nem traiam um determinado contexto cultural e possam simul-
taneamente constituir factores de um desenvolvimento urbano equi-
librado e harmonioso. O aumento das exigências estéticas e
arquitectónicas nas obras de construção promovidas por particulares
conduzirá, a médio prazo, a uma acentuada melhoria da nossa
paisagem, com as inerentes vantagens em termos culturais, sociais
e económicos.

O município de Carrazeda de Ansiães, com a promoção do con-
curso de projectos de arquitectura para obras de construção pro-
movidas por particulares, procura sensibilizar os munícipes e pro-
jectistas para a importância da qualidade arquitectónica e do
urbanismo nos actuais modelos de desenvolvimento e de preser-
vação do património arquitectónico rural. Assim, para efeitos do
disposto no n.º 7 do artigo 112.º e ao abrigo do disposto no ar-
tigo 241.º, ambos da Constituição da República Portuguesa, a As-
sembleia Municipal da Carrazeda de Ansiães, nos termos da alínea
a) do n.º 2 do artigo 53.º e da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º,
ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, em sessão realizada
no dia 26 de Fevereiro de 2001, sob proposta da Câmara Munici-
pal aprovada em reunião de 22 de Janeiro de 2001, aprovou o
seguinte Regulamento de Concurso de Projectos de Arquitectura
para Obras de Construção Promovidas por Particulares.

Artigo 1.º

Objectivos

São objectivos do concurso:

a) Promover e fomentar o aumento qualitativo da arquitec-
tura e do urbanismo ao nível das obras de construção
promovidas por particulares;

b) Sensibilizar os cidadãos para a necessidade de uma arqui-
tectura com elevados padrões ambientais, que respeite a
nossa cultura e a paisagem e preserve o património ar-
quitectónico rural.

Artigo 2.º

Destinatários

1 — O concurso destina-se a todos os proprietários e autores
de projectos de arquitectura apresentados na Câmara Municipal,
para obras de construção promovidas por particulares.

2 — Serão admitidos a concurso apenas projectos referentes a
obras novas e a remodelações e recuperações totais e integrais de
imóveis.

Artigo 3.º

Condições de participação

1 — Os projectos aprovados deverão constituir trabalhos origi-
nais.

2 — As obras de construção referentes aos projectos em con-
curso deverão estar concluídas com a emissão da licença de utili-
zação e no ano seguinte ao da apresentação do projecto.

3 — Cada concorrente poderá apresentar até ao máximo de três
projectos.

4 — Os concorrentes deverão juntar uma ficha de identificação
a cada projecto a concurso.

Artigo 4.º

Prazo de apresentação

1 — Serão considerados os projectos apresentados a concurso
até ao fim do mês de Janeiro de cada ano.

2 — Até ao dia 15 de Fevereiro seguinte, a DOUMA (Divisão
de Obras, Urbanismo e Meio Ambiente) promoverá a exclusão dos
projectos referentes a obras que não se enquadrem no âmbito es-
tabelecido no n.º 2 do artigo 2.º do presente Regulamento.

3 — Sempre que existam dúvidas quanto à admissibilidade de um
projecto, a DOUMA deverá incluií-lo na lista definitiva, de forma
devidamente assinalada, para decisão do júri.

Artigo 5.º

Apresentação dos projectos

1 — A apresentação dos projectos fica a cargo dos concorren-
tes, devendo estes facultar todos os dados que permitam uma cor-
recta apreciação dos mesmos, nomeadamente:

a) Indicação exacta do local da obra;
b) Número do processo de obra;
c) Nome do técnico ou técnicos responsáveis pelo projecto;
d) Caso existam projectos de alteração, indicar os números

e respectivos técnicos responsáveis;
e) Nome do proprietário da obra.

2 — O júri poderá solicitar, por escrito, aos concorrentes, ele-
mentos complementares para uma avaliação mais precisa dos pro-
jectos.

Artigo 6.º

Direitos de autor

Os concorrentes tomarão a seu cargo as medidas de protecção
dos direitos de autor sobre cada projecto.

Artigo 7.º

Júri

1 — O júri será integrado pelo presidente da Câmara Munici-
pal, que presidirá e terá voto de qualidade e por arquitectos desig-
nados, um por cada uma das seguintes entidades:

a) Câmara Municipal;
b) Associação dos Arquitectos Portugueses;
c) Faculdade de Arquitectura do Porto;
d) Comissão de Coordenação da Região Norte (GAT).

2 — Não poderão fazer parte do júri quaisquer intervenientes,
directos ou indirectos, nas obras em curso.

3 — Os prémios não serão atribuídos quando o júri, pelo voto
de dois terços dos membros presentes, entender que nenhuma das
obras apreciadas está em condições de o merecer.

4 — As decisões do júri são definitivas e irrevogáveis e deverão
ser sustentadas por um relatório no qual se exponham os funda-
mentos da decisão.

5 — O conteúdo das decisões do júri será tornado público.

Artigo 8.º

Critérios de avaliação
1 — A avaliação do júri será feita com base nos seguintes crité-

rios:

a) Integração da obra no meio envolvente;
b) Contributo para a preservação do património arquitectó-

nico rural;
c) Originalidade e bom gosto estético dos projectos;
d) Resultado final da obra em função do projecto aprovado.

Artigo 9.º

Prémios e menções

1 — Serão atribuídos um primeiro, um segundo e um terceiro
prémios, em partes iguais, aos proprietários e aos autores dos
projectos das respectivas obras.

2 — O júri poderá ainda decidir a atribuição de menções honro-
sas aos concorrentes, desde que tal se justifique em função do mérito
das candidaturas.

3 — O valor pecuniário dos prémios a atribuir será anualmente
fixado por deliberação da Câmara Municipal.

4 — A entrega dos prémios será feita em sessão solene a reali-
zar no Salão Nobre dos Paços do Município, no mês de Janeiro de
cada ano.
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Artigo 10.º
Exposição dos projectos

1 — Os projectos premiados serão expostos na biblioteca mu-
nicipal, juntamente com fotografias das respectivas obras de cons-
trução.

2 — Os autores serão convidados a explicitar os projectos em
sessão pública marcada para data oportuna.

Artigo 11.º
Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos por
deliberação da Câmara Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 4142/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito excepcio-
nal. — Nos termos dos n.os 3 e 5 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, torna-se público, que, por deliberação
desta Câmara Municipal de 20 de Fevereiro de 2001, ratificada
pela Assembleia Municipal em sessão de 28 de Fevereiro de 2001
foi atribuída a menção de mérito excepcional ao técnico superi-
or — assessor principal, Guilherme Gabriel da Costa Ganança, para
os efeitos de progressão, previstos na alínea a) do n.º 4 do citado
artigo, tendo em conta que este técnico, quer actualmente ao ser-
viço do Gabinete da Presidência, quer na sua já longa carreira, provou
dedicar-se com enorme sentido de responsabilidade e com supe-
rior competência na procura das soluções mais adequadas para as
questões que lhe são colocadas. Para além do seu passado curri-
cular de que se destaca a atribuição da medalha de prata da cidade,
em apreço pela sua relevante participação na construção da fábri-
ca da Cablesa, o engenheiro Guilherme Ganança desempenha de
forma excepcional, versátil, eficiente e eficaz as diversificadas
funções que lhe são actualmente atribuídas, de que se salienta a
considerável melhoria no relacionamento com a EDP e o conse-
quente aumento do prestígio da Câmara perante aquela instituição
e perante a comunidade, de que resultaram relevantes ganhos para
o município de Castelo Branco.

O presente mérito excepcional produzirá efeitos no dia seguin-
te ao da publicação deste aviso na 2.ª série do Diário da República.

10 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Morão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 4143/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato. — Torna-se público que, por despacho do vice-presidente
da Câmara de 6 de Abril de 2001, se procedeu à renovação do
contrato de trabalho a termo certo celebrado com o técnico de
administração autárquica Vasco André Moreira Pimenta em 1 de
Junho de 2000, o qual havia sido objecto de publicações na 2.ª sé-
rie do Diário da República, n.os 149 e 258, de 30 de Junho de
2000 e 8 de Novembro 2000, respectivamente, até 31 de Dezem-
bro de 2001, com início em 1 de Junho de 2001, inclusive. (Isen-
to de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Lino da
Silva Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 4144/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 3
do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, torna-se
público que a Câmara Municipal de Castro Marim, vai proceder à
abertura do inquérito público para recolha de observações sobre o
Plano de Pormenor dos Terrenos da Quinta do Vale sito em Mon-
te Francisco — Castro Marim, na sequência da exposição do mes-
mo na sede do município durante as horas de funcionamento —
das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas
e 30 minutos de segunda-feira a sexta-feira.

O inquérito está aberto por um período de 60 dias que decorrerá
de 9 de Maio a 7 de Julho do corrente ano.

Quem pretender apresentar observações ou sugestões deverá fazê-
-lo por escrito, endereçá-las à Câmara Municipal de Castro Ma-
rim, apartado 10, 8950-909 Castro Marim, ou entregá-las direc-
tamente no Sector de Expediente da Câmara Municipal.

Para constar se publica edital que vai ser exposto no edifício da
Câmara Municipal e sedes das juntas de freguesia e demais lugares
públicos do concelho, e o presente aviso que vai ser difundido na

rádio local e mandado publicitar no Jornal do Algarve e Diário
da República, 2.ª série.

3 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fernandes
Estevens.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO
Edital n.º 205/2001 (2.ª série) — AP.  — Albertino Teixeira

da Mota e Silva, presidente da Câmara Municipal de Celorico de
Basto:

Torna público, em cumprimento do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, e Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, e de acordo com a deliberação tomada
pela Câmara Municipal em 4 de Abril corrente, que a partir do dia
da publicação em Diário da República, e pelo período de 60 dias
úteis, se encontra sujeito a inquérito público o Plano de Porme-
nor de São Silvestre, na Câmara Municipal de Celorico de Basto.

Mais se torna público, que as reclamações ou sugestões a que
haja lugar, devem ser efectuadas por escrito e entregues na Câma-
ra Municipal até ao último dia do prazo do inquérito público, re-
ferindo expressamente a indicação Plano de Pormenor de São Sil-
vestre.

Para constar e legais efeitos se lavrou o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costu-
me.

E eu, António Maria da Silva Andrade, chefe da Divisão Téc-
nico Administrativa, o subscrevi.

10 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Albertino Teixeira
da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES
Aviso n.º 4145/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado a administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 27 de Junho, torna-se
público que por despacho do presidente da Câmara Municipal de
28 de Março de 2001, foi autorizado celebrar contratos de traba-
lho a termo certo, pelo período de seis meses, com os seguintes
trabalhadores:

Auxiliares de serviços gerais:
Ana Paula Silva Rodrigues.
António Manuel Rua Reis.
Cristina Maria Ribeiro Rodrigues Fernandes.
Dina Maria Ferreira Dias.
Elisa Jesus Teixeira Sá.
Elisabeta Gonçalves Nascimento Veloso.
Fernanda Afonso André Mora.
Irene Teixeira Setra Gonçalves.
Isaura Nascimento Alves.
João Carlos Carvalho Ferreira.
Lígia Maria Magalhães Ribeiro Borges.
Maria Conceição Pereira Fernandes Santos.
Maria Fernanda Pires Sousa.
Maria Rita Alves Setra Afonso.
Nair Pereira Alves Martins.
Paula Jesus Fernandes.
Regina Maria Jesus Teixeira.
Ricardo Jorge Fonseca Teixeira.
Serafim Augusto Monteiro.
Ana Anjos Cerqueira Costa.
Maria Cândida Melo Paiva.

Serventes:
Alexandra Manuela Trino Almeida.
Ana Maria Pereira Monteiro.
Armando Brás Portelinha.
Carolina Filomena Nascimento Alves Silva.
Celeste Dias Chaves.
Maria Alzira Rodrigues Fernandes.
Maria Júlia Silva Calvão.
Ana Maria Alves Ventura.
João Paulo Correia Pereira.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Altamiro Res-
surreição Claro.
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Edital n.º 206/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, publica-se em quadro sinóptico infra, a lista de todas os empreitadas

adjudicadas pelo município de Chaves no ano 2000, com a indicação dos respectivos valores, formas de atribuição e entidades adjudicatárias:

Designação da empreitada Forma de atribuição Valor da adjudicação Entidade adjudicatária

Pav. da estrada Valdanta-Abobeleira (Aregos) ............................................ Concurso público .......................................................... 33 995 000$00 Anteros Empreitadas, S. A.
Pav. do caminho Vilarelho da Raia-Vilarinho de Raia ............................... Concurso limitado sem publicação de anúncio ........... 17 852 500$00 Urbanop, L.da

Benef. da EM da EN 314 a Adães, S. Ovaia e Matosinhos ...................... Concurso limitado sem publicação de anúncio ........... 36 506 350$00 Anteros Empreitadas, S. A.
Benef. da EM Moreiras ................................................................................ Concurso limitado sem publicação de anúncio ........... 8 693 575$00 Anteros Empreitadas, S. A.
Centro de apoio à comercialização de prod. locais — merc. municipal . Ajuste directo................................................................ 4 999 794$00 Sincof, L.da

Reab. e recup. do centro histórico de Chaves — 1.ª fase........................ Ajuste directo ................................................................4 980 000$00 Irmãos Queirós, L.da

Centro de Convívio Comunitário de Roriz................................................ Ajuste directo ................................................................ 1 691 358$00 Sincof, L.da

Centro de Convívio Comunitário de Tronco............................................. Ajuste directo ................................................................1 619 752$00 Sincof, L.da

Rep. da capela de Nossa Senhora da Lapa ................................................. Ajuste directo ................................................................ 4 166 000$00 Anteros Empreitadas, S. A.
Pav. do caminho de Pereira de Veiga-Outeiro-Jusão — 2.ª fase ............... Concurso limitado sem publicação de anúncio ........... 5 500 800$00 Anteros Empreitadas, S. A.
Pav. da estrada de ligação a Polide ............................................................. Concurso limitado sem publicação de anúncio ........... 17 220 527$00 Geogranitos, L.da

Const. dos acessos à ponte — III fase....................................................... Ajuste directo ................................................................ 4 734 000$00 Anteros Empreitadas, S. A.
Acessos fronteiriços de Segirei — II fase, Mairos — II fase, SoutelinhoConcurso público .......................................................... 68 875 800$00 Anteros Empreitadas, S. A.

da Raia, São Vicente e Travancas.
Benef. do caminho Ponte Seca-Arcossó..................................................... Concurso limitado sem publicação de anúncio ...........24 916 994$00 Socorpena, L.da

Acessos à ponte urbana de Chaves — 4.ª fase.......................................... Concurso limitado sem publicação de anúncio ...........23 203 500$00 Anteros Empreitadas, S. A.
Pav. da estrada Dorna a Póvoa................................................................... Concurso limitado sem publicação de anúncio ...........11 246 500$00 Anteros Empreitadas, S. A.
Benef. da EM Cimo de Vila, Roriz e São Cornélio (Montouto).............. Concurso público ..........................................................88 533 504$00 Anteros Empreitadas, S. A.
Benef. da EM 103-5 Vila Frade e Lamadarcos .......................................... Concurso público .......................................................... 43 228 800$00 Anteros Empreitadas, S. A.
Acessos fronteiriços de Lamadarcos ........................................................... Concurso público sem publicação de anúncio ............. 10 376 950$00 Anteros Empreitadas, S. A.
Pav. do caminho rural Paradela de Monforte-Casas de Monforte........... Concurso público ..........................................................67 128 404$00 Anteros Empreitadas, S. A.
Centro de Convívio Comunitário de Couto de Ervededo.......................... Ajuste directo ................................................................2 015 124$00 Sincof, L.da

Infra-es. do alvará de loteamento n.º 5/97................................................ Ajuste directo ................................................................ 1 426 900$00 P. E. E. I. E., L.da

Abast. de água a Vidago. Sistema elevatório da captação de Vilarinho das Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 9 219 318$00 Perfil — Fundações Hidrogeológicas, L.da

Paranheiras.
Abast. de água a Vidago. Captação de Vilarinho das Paranheiras ............. Ajuste directo ................................................................ 750 000$00 Perfil — Fundações Hidrogeológicas, L.da

Reservatório do Alto da Cocanha. Obras de restauro ................................ Ajuste directo ................................................................ 1 460 045$00 Estêvão Vinhais Chaves.
Reforço de abast. de água a Santo Estêvão................................................ Ajuste directo ................................................................ 2 198 827$00 Estêvão Vinhais Chaves.
Emissário das Campinas — Bairro da Moca ............................................... Ajuste directo ................................................................ 5 091 111$00 Estêvão Vinhais Chaves.
Emissário de Samaiões .................................................................................. Ajuste directo ................................................................ 5 100 000$00 Estêvão Vinhais Chaves.
Sala de desidratação de Lamas — ETAR de Chaves .................................. Ajuste directo ................................................................ 4 977 091$00 Anteros Empreitadas, S. A.
Balneário termal das Caldas de Chaves — remodelação do sistema de arre-Concurso limitado sem apresentação de candidaturas16 756 350$00 Efacec Ambiente, S. A.

fecimento de água termal.
Benef. da iluminação do jardim infantil e polivalente, no Bairro da Trans- Ajuste directo ................................................................ 1 701 100$00 P. E. E. I. E., L.da

lar, freg. de Vilar de Nantes.
Benef. da iluminação pública em várias freg. do concelho ....................... Ajuste directo ................................................................ 967 660$00 P. E. E. I. E., L.da

Benef. da iluminação pública em várias freg. do concelho ....................... Ajuste directo ................................................................ 974 400$00 P. E. E. I. E., L.da

Benef. da iluminação do exterior do edifício da sede da Junta de Fregue- Ajuste directo ................................................................ 596 800$00 P. E. E. I. E., L.da

sia de Lamadarcos.
Iluminação do recinto exterior de Nossa Senhora da Azinheira, em OuteiroAjuste directo ................................................................ 1 013 500$00 P. E. E. I. E., L.da

Seco.
Saneamento básico do Calvário ................................................................... Ajuste directo ................................................................ 750 000$00 Estêvão Vinhias Chaves.
Benef. da EENN2-103 e 213 na área do concelho de Chaves................. Concurso público ..........................................................183 839 104$00 Anteros Empreitadas, S. A.
Infra-est. e pav. da via de cintura norte de Vidago — 2.ª fase................ Concurso público ..........................................................109 818 611$00 Anteros Empreitadas, S. A.
Remod. dos Paços do Concelho ................................................................... Concurso público .......................................................... 77 735 466$00 José Moreira & Filhos, L.da

Obras de urb. tituladas pelo alvará de loteamento n.º 13/97, de Cândido Ajuste directo................................................................ 560 500$00 Anteros Empreitadas, S. A.
Moreira da Silva.

Proj. integrado de desenvolvimento de Mairos — valorizaçado do espólioAjuste directo ................................................................ 1 100 000$00 Sincof, L.da

do Museu Abade de Baçal.

5 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Altamiro da Ressurreição Claro.
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2CÂMARA MUNICIPAL DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso n.º 4146/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do estipulado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se público que durante o ano de 2000, foram efectuadas
nesta Câmara Municipal as seguintes adjudicações:

Empreitada Forma de atribuição Valor Adjudicatário Data de adjudicação

Aquisição/instalação de um sistema de descalcificação —Ajuste directo .....................................................1 568 125$00 Cipriano Pereira de Carvalho & Filhos, L.da
................. 7-1-2000

construção de um tanque de salmoura.
Construção da rede de esgotos de Avenal/Sobreiro —Concurso limitado sem publicação de anúncio5 630 000$00 A. M. Cacho & Brás, L.da ........................................ 26-1-2000

pavimentação.
Construção da rede de esgotos de Dadas, Moinho da Pa-Concurso limitado sem publicação de anúncio14 310 000$00 A. M. Cacho & Brás, L.da ........................................ 26-1-2000

lha, Sebal Grande, Sebal Pequeno e Venda da Luísa —
pavimentação.

Rede de esgotos do Campizes — conclusão ................... Concurso limitado sem publicação de anúncio12 888 859$00 Pinto & Brás, L.da..................................................... 2-2-2000
Beneficiação de arruamentos dentro de povoações —Concurso limitado sem publicação de anúncio7 316 470$00 Colum — Soc. de Construção Civil, L.da ................. 7-2-2000

Condeixa-a-Nova (Rua do Dr. Simão da Cunha).
Beneficiação e pavimentação de diversos arruamentos, Ajuste directo..................................................... 969 013$00 A. M. Cacho & Brás, L.da ........................................ 16-2-2000

incluindo bermas e valetas na freguesia de Ega — Arri-
fana.

Beneficiação de muros, largos e outros espaços — re-Ajuste directo .....................................................3 824 715$00 Calado & Duarte, L.da ............................................... 25-2-2000
construção de um muro de suporte de terras na Re-
bolia.

Ampliação da rede de iluminação pública — outros — Ajuste directo .....................................................924 100$00 José Marques Grácio, L.da ......................................... 14-3-2000
Largo da Igreja do Zambujal.

Construção ou beneficiação de arruamentos na vila de Concurso limitado sem publicação de anúncio17 990 755$00 Joaquim Rodrigues da Silva & Filhos, L.da............... 17-3-2000
Condeixa — Avenida de Visconde de Alverca.

Construção ou beneficiação de arruamentos na vila de Concurso limitado sem publicação de anúncio17 993 680$00 Joaquim Rodrigues da Silva & Filhos, L.da............... 17-3-2000
Condeixa — Rua do Dr. João Antunes.

Construção ou beneficiação de arruamentos na vila de Ajuste directo .....................................................10 983 360$00 Joaquim Rodrigues da Silva & Filhos, L.da............... 17-3-2000
Condeixa — Rua de Francisco de Lemos.

Remodelação da rede de água da vila de Condeixa — re-Concurso limitado sem publicação de anúncio9 866 450$00 Calado & Duarte, L.da
................................................................................  8-4-2000

forço de abastecimento de água à zona poente.
Ampliação da rede de iluminação pública — remode-Ajuste directo ..................................................... 943 850$00 Empresa de Construções Quinteiro & Simões, L.da 10-4-2000

lação da rede da vila — arruamentos de acesso às
piscinas.

Energia — remodelação da rede da vila — Rua do Dr. Si-Ajuste directo ..................................................... 628916$00 Empresa de Construções Quinteiro & Simões, L.da 10-4-2000
mão da Cunha.

Águas — remodelação e reparação da rede em povoa- Concurso limitado sem publicação de anúncio23 599 850$00 Ernesto Alves Pinto & C.ª, L.da .............................. 17-4-2000
ções diversas — Barreira.

Beneficiação de muros, largos e outros espaços — re-Concurso limitado sem publicação de anúncio13 912 915$00 Joaquim Rodrigues da Silva & Filhos, L.da............... 26-4-2000
modelação do Largo de Costa Alemão.

Alteração da rede subterrânea de iluminação pública daAjuste directo .....................................................2 788 865$00 Joaquim Rodrigues da Silva & Filhos, L.da............... 26-5-2000
Rua do Visconde de Alverca.

Beneficiação de arruamentos dentro das povoações — Ajuste directo .....................................................1 249 600$00 A. M. Cacho & Brás, L.da ........................................ 1-6-2000
Furadouro.

Comunicação e transportes — rede viária — outros — Concurso limitado sem publicação de anúncio13 994 365$00 Sociedade de Construções Elimur, L.da..................... 7-6-2000
antiga EN 1.

Reabilitação da Rua do Comandante Mattoso ............... Concurso público ...............................................42 199 640$00 A. M. Cacho & Brás, L.da ........................................ 3-7-2000
Rede de esgotos Casal da Estrada, Ribeira, Fornos deConcurso público ...............................................61 364 930$00 Joaquim Rodrigues da Silva & Filhos, L.da............... 3-7-2000

Castel.
Rede de esgotos de Condeixa-a-Velha ............................ Concurso público ............................................... 70 874 239$00 Joaquim Rodrigues da Silva & Filhos, L.da............... 3-7-2000
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Empreitada Forma de atribuição Valor Adjudicatário Data de adjudicação

Condutas adutoras R14 e R15 ......................................... Concurso público ............................................... 63 996 325$00 Pinto & Brás, L.da..................................................... 3-7-2000
Alteração da rede subterrânea de iluminação pública na Ajuste directo .....................................................2 220 800$00 Empresa de Construções Quinteiro & Simões, L.da 12-7-2000

Avenida do Visconde de Alverca (conclusão).
Beneficiação da escola de Bruscos ................................. Concurso limitado sem publicação de anúncio24 979 257$00 Construções Jacob Ferreira, L.da............................... 17-7-2000
Energia — Rua de Francisco de Lemos .......................... Ajuste directo ..................................................... 3 237 825$00 Empresa de Construções Quinteiro & Simões, L.da 24-7-2000
Reparação, construção e beneficiação de edifícios mu- Concurso limitado sem publicação de anúncio6 971 800$00 Sotecnisol — Soc. Técnica de Isolamento, S. A..... 3-8-2000

nicipais — outros — edifício do tribunal.
Beneficiação da escola de Venda da Luísa...................... Concurso limitado sem publicação de anúncio24 324 943$00 Construções Jacob Ferreira, L.da............................... 11-8-2000
Beneficiação da escola de Anobra .................................. Concurso limitado sem publicação de anúncio23 588 875$00 José Maria dos Santos & Santos, L.da...................... 21-8-2000
Beneficiação da escola de Sebal ...................................... Concurso limitado sem publicação de anúncio24 610 259$00 José Maria dos Santos & Santos, L.da...................... 21-8-2000
Beneficiação de arruamentos dentro das povoações —Concurso limitado sem publicação de anúncio6 982 500$00 A. M. Cacho & Brás, L.da ........................................ 21-8-2000

Casal de Santo Amaro.
Pavimentação da estrada Venda da Luísa/Anobra .......... Concurso limitado sem publicação de anúncio4 520 000$00 A. M. Cacho & Brás, L.da ........................................ 21-8-2000
Beneficiação de arruamentos dentro das povoações — Concurso limitado sem publicação de anúncio 8 999645$00 A. M. Cacho & Brás, L.da ........................................ 21-8-2000

Campizes.
Construção ou beneficiação de arruamentos na vila de Concurso limitado sem publicação de anúncio15 961 702$00 Joaquim Rodrigues da Silva & Filhos, L.da............... 22-8-2000

Condeixa-a-Nova — Avenida do Visconde de Alverca
(conclusão)

Beneficiação de arruamentos dentro de povoações —Concurso limitado sem publicação de anúncio10 035 000$00 A. M. Cacho & Brás, L.da ........................................ 29-8-2000
Póvoa de Pegas.

Beneficiação e pavimentação de diversos arruamentos, Concurso limitado sem publicação de anúncio7 840 000$00 A. M. Cacho & Brás, L.da ........................................ 29-8-2000
incluindo bermas e valetas na freguesia de Condeixa-
-a-Velha — Mata de Bufarda — Alcabideque.

Rectificação e pavimentação da estrada Rebolia/Cascão Concurso limitado sem publicação de anúncio4 883 665$00 A. M. Cacho & Brás, L.da ........................................ 29-8-2000
Ampliação da pré-escola da Ega..................................... Concurso limitado sem publicação de anúncio11 136 386$00 Calado & Ferreira, L.da ............................................. 31-8-2000
Beneficiação e pavimentação de diversos arruamentos Ajuste directo..................................................... 2 135 500$00 Sociedade de Construções Júlio Lopes, L.da ............ 1-9-2000

na freguesia de Condeixa-a-Velha — pavimentação
do caminho de acesso à povoação do Poço.

Rectificação e paviment. da estrada Rebolia/Serrazina Concurso limitado sem publicação de anúncio16 305 000$00 A. M. Cacho & Brás, L.da ........................................ 1-9-2000
Cemitério municipal — obras diversas de beneficiação —Concurso limitado sem publicação de anúncio4 391 421$00 Toporama — Sociedade de Engenharia, L.da ........... 1-9-2000

instalações sanitárias.
Arranjo do Largo do Avenal ........................................... Concurso limitado sem publicação de anúncio12 878 444$00 Colum — Sociedade de Construção, L.da .................. 18-9-2000
Beneficiação de muros, largos e outros espaços — muro Ajuste directo .....................................................2 197 254$00 Calado & Duarte, L.da ............................................... 20-10-2000

em Casal da Cruz — Ega.
Alteração da rede de iluminação pública na Rua doAjuste directo .....................................................1 330 200$00 Empresa de Construções Quinteiro & Simões, L.da 2-11-2000

Dr. João Antunes.
Conservação, reparação e ampliação de escolas — es-Ajuste directo .....................................................1 980 000$00 José Maria dos Santos & Santos ..............................2-11-2000

cola primária de Campizes.
Beneficiação de muros, largos e outros espaços — be- Ajuste directo..................................................... 647 000$00 Calado & Duarte, L.da ............................................... 7-11-2000

ficiação de muro de suporte de terras na Rebolia.

4 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel Teixeira Bento.
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4CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE

Aviso n.º 4147/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal — bombeiros municipais. — Nos termos e para efeitos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de
Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público o quadro de pessoal (bombeiros municipais), aprovado pela Assembleia Municipal de Coruche em sessão de 1 de
Março de 2000, por proposta aprovada pela Câmara Municipal em reunião de 9 de Fevereiro de 2000.

O quadro de pessoal, no grupo de pessoal dos bombeiros, carreira de bombeiros municipais, foi homologado pelo Serviço Nacional de Bombeiros em 18 de Outubro de 2000, aprovado pela Câmara
Municipal em 20 de Dezembro de 2000 e pela Assembleia Municipal em 23 de Fevereiro de 2001.

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Providos Vagos A criar Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Bombeiros ........... Bombeiros municipaisComandante ......................... 1 1 (*) De acordo com a legislação

Segundo-comandante ........... 1
aplicável aos corpos de bom-

Ajudante ............................... 1

beiros municipais.

Chefe .................................... 1 1 2 (*)

Subchefe............................... 1 1 2

Bombeiro de 1.ª classe ....... 2 2 4

Bombeiro de 2.ª classe ....... 4 4 8

Bombeiro de 3.ª classe ....... 12 12 24

Nota. — O quadro de pessoal do corpo de bombeiros é composto por duas secções.

4 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de Azevedo Brandão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CUBA

Listagem n.º 165/2001 — AP.  — Francisco António Orelha, presidente da Câmara Municipal de Cuba:
Nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna pública a lista de empreitadas de obras públicas adjudicadas pela Câmara Municipal de Cuba em 2000:

Adjudicatário Objecto Preço s/ IVA Prazo de realização Forma processual utilizada para a adjudicação

Francisco Charneca Pinto & Filhos, L.da ......................... Regularização de arruamentos ..............................4 979 606$00 15 dias Ajuste directo.
CONSDEP, Construções, Saneamentos, Drenagens e Pa- Ampliação do cemitério de Albergaria dos Fusos16 464 975$00 44 dias Concurso limitado sem publicação de anúncio.

vimentos, L.da

9 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco António Orelha.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESTARREJA

Aviso n.º 4148/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 1 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal do quadro desta Câmara Municipal referente a 31 de
Dezembro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias consecutivos a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República, de harmonia com o disposto no n.º 1 do
artigo 96.º do citado decreto-lei.

10 de Abril de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 4149/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do vereador do Pelouro
de Recursos Humanos, foram rescindidos por mútuo acordo, os
contratos de trabalho a termo certo celebrados ao abrigo do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com efei-
tos a partir das datas referidas, relativos aos seguintes trabalhado-
res:

Sérgio Maria Pires Baleizão — marcador de vias, a partir de 2 de
Abril de 2001.

Maria Amália Badagola Cavaco Ralha — auxiliar de serviços ge-
rais, a partir de 19 de Março de 2001.

19 de Março de 2001. — Por subdelegação de competência do
vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 4150/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foi celebrado o seguinte contrato de
trabalho a termo certo, por seis meses, nos termos do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho:

Maria João da Conceição Geadas, com início em 15 de Março de
2001 e termo em 14 de Setembro de 2001, para a categoria de
cantoneiro de limpeza.

Nelson Alexandre Sargaço Matias, com início em 20 de Março de
2001 e termo em 19 de Setembro de 2001, para a categoria de
cantoneiro de limpeza.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 4151/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foi celebrado o contrato de trabalho
a termo certo, por seis meses, com Maria Noémia Ribeiro Guerra,
com início em 7 de Março de 2001 e termo em 6 de Setembro de
2001, para a categoria de cantoneiro de limpeza, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho. (Isento de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

27 de Março de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 4152/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, por seis meses, nos termos do

artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Joaquim António Recharto Baixinho, com início em 19 de Março
de 2001 e termo em 18 de Setembro de 2001, para a categoria
de servente.

Natália Cristina Rego Rosário Quadrado, com início em 19 de Março
de 2001 e termo em 18 de Setembro de 2001, para a categoria
de cantoneiro de limpeza.

Elvina Hermínia Zacarias Dinis, com início em 19 de Março de
2001 e termo em 18 de Setembro de 2001, para a categoria de
cantoneiro de limpeza.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 4153/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, por oito meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

José Manuel Pires Sofio, com início em 20 de Março de 2001 e
termo em 19 de Novembro de 2001, para a categoria de auxi-
liar de serviços gerais.

Francisco Henrique Machavel Correia, com início em 26 de Mar-
ço de 2001 e termo em 25 de Novembro de 2001, para a cate-
goria de auxiliar de serviços gerais.

Joaquim Adriano Varela Maneta, com início em 26 de Março de
2001 e termo em 25 de Novembro de 2001, para a categoria de
auxiliar de serviços gerais.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 4154/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, por seis meses, com José Alberto Lázaro Godinho,
com início em 20 de Março de 2001 e termo em 19 de Setembro
de 2001, para a categoria de servente, nos termos do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 4155/2001 (2.ª série) — AP. — Torna-se público
que, em cumprimento do meu despacho datado de 30 de Março de
2001, proferido no uso das competências que me foram delegadas
por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo presi-
dente da Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/
99, de 6 de Dezembro, foi contratado, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
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bro, para exercer funções de lubrificador, pelo período de um ano,
com início em 2 de Abril de 2001, Vítor Manuel Martins Cristina.

2 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Aviso n.º 4156/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento do meu despacho datado de 30 de Março de
2001, proferido no uso das competências que me foram delegadas
por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo presi-
dente da Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/
99, de 6 de Dezembro, foi contratado, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, para exercer funções de engenheiro técnico electrotécnico,
pelo período de um ano, com início em 2 de Abril de 2001, João
de Deus Sena Morgado.

2 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Aviso n.º 4157/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento do meu despacho datado de 30 de Março de
2001, proferido no uso das competências que me foram delegadas
por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo presi-
dente da Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/
99, de 6 de Dezembro, foi contratado, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, para exercer funções de assistente de arqueólogo, pelo perío-
do de um ano, com início em 2 de Abril de 2001, Carlos Miguel
Rodrigues Gomes.

2 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Aviso n.º 4158/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento dos meus despachos datados de 12 de Mar-
ço de 2001 e de 30 de Março de 2001, proferidos no uso das
competências que me foram delegadas por despacho de 26 de
Novembro de 1999, proferido pelo presidente da Câmara Munici-
pal, publicado através de edital n.º 381/99, de 6 de Dezembro, fo-
ram contratados, em regime de contrato de trabalho a termo cer-
to, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º,
n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para exercerem
funções de auxiliar de serviços gerais, por um período de um ano,
com início a 12 de Março de 2001, os indivíduos que a seguir se
indicam:

Fátima Cristina da Luz Pacheco Neves.
Hugo Alexandre Branco Simões.
Luís Filipe Amador Pereira Jorge.
Sílvia Maria Costa Damas.
Maria Salomé de Jesus Domingos, iniciou funções no dia 2 de Abril

de 2001.

4 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Edital n.º 207/2001 (2.ª série) — AP. — Luís Manuel Fer-
nandes Coelho, presidente da Câmara Municipal:

Torna público que o executivo camarário, em reunião de 3 de
Janeiro de 2001, no uso da competência conferida pela alínea a)
do n.º 6, e alínea a) do n.º 7, ambos do artigo 64.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, deliberou, por unanimidade, aprovar o projecto

de Regulamento Municipal denominado Intervenções nos Núcleos
Históricos de Faro.

Mais torna público que, nos termos do n.º 1 do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, o referido projecto de
Regulamento encontrar-se-á em apreciação pública, para recolha
de sugestões, dentro do prazo de 30 dias a contar da data da publi-
cação do mesmo no Diário da República, podendo os interessa-
dos, querendo, dirigir por escrito as suas sugestões a esta Câmara
Municipal.

E, para constar e legais efeitos se lavrou este e outros de igual
teor, os quais vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel Fernandes Coelho.

Nota justificativa

A ideia que preside à elaboração de um regulamento municipal é
a de criar um conjunto de disposições de âmbito municipal que,
partindo de bases apontadas pelo Plano Director Municipal (PDM),
permitam definir uma estratégia precisa, clara e consensual de uma
política de actuação/intervenção local, quanto à ocupação e usos
específicos.

Como objectivos prioritários, o Regulamento pretende:

Recuperar os elementos construtivos, impedindo a
descaracterização ou adulteração dos elementos construti-
vos e detalhes arquitectónicos, para que se mantenha a
harmonia do património construído e do envolvimento
ambiental;

Não permitir demolições ou acréscimos que conduzam à des-
truição do património e das suas características de conjunto;

Garantir que as intervenções respeitem uma adequada inte-
gração e harmonização com a área urbana envolvente.

Assim:

Considerando que a 20 de Julho de 1998 ocorreu a caducidade
das normas provisórias do Plano de Pormenor de Salva-
guarda e Valorização dos Núcleos Históricos de Faro, que
durante dois anos disciplinaram de uma forma eficaz as
condições de actuação e intervenção para o Centro Histó-
rico;

Considerando a importância que a salvaguarda e valorização
do Centro Histórico reveste, no reforço da identidade cul-
tural e na melhoria da qualidade de vida;

Considerando que a opção de desenvolvimento passa pelo
estudo, valorização, promoção e oferta de um produto cul-
tural, cuja face mais visível são os valores patrimoniais,
nomeadamente o património edificado;

Considerando o disposto no artigo 53.º e n.º 1 do artigo 54.º
do Plano Director Municipal de Faro, ratificado por Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 174/95, publicada no
Diário da República, 1.ª série-B, em 19 de Dezembro de
1995.

Propõe a Câmara Municipal de Faro:

A aprovação do presente Regulamento, com fundamento no
disposto no artigo 242.º e n.º 7 do artigo 115.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, e no uso das competências
previstas na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, a fim de ser submetido a discussão
pública, de acordo com o artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo.

Intervenções nos núcleos históricos de Faro
Projecto de Regulamento Municipal

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento visa definir e disciplinar as condições
de actuação e intervenção quanto à ocupação para o Espaço Ur-
bano Histórico da Cidade de Faro designadamente, usos e condi-



27APÊNDICE N.º 62 — II SÉRIE — N.º 117 — 21 de Maio de 2001

ções gerais de edificação, quer para novas edificações, quer para
transformação das existentes, caracterização das fachadas dos edi-
fícios e arranjos dos espaços exteriores, conforme previsto no
artigo 54.º do Plano Director Municipal de Faro.

Artigo 2.º

Composição

Fazem parte integrante deste Regulamento, a planta e fichas
tipo em anexo.

Artigo 3.º

Denominação e delimitação da área de aplicação

O espaço urbano histórico da cidade de Faro, também denomi-
nado Zona Histórica de Faro ou Centro Histórico, é constituído
pelos núcleos da Vila Adentro ou Intramuros, da Mouraria e do
Bairro Ribeirinho, genericamente designados por Núcleos Históri-
cos da Cidade de Faro e delimitados em planta anexa, conforme
planta síntese do PDM.

Artigo 4.º

Definições

Para efeitos de aplicação do presente Regulamento, são adop-
tadas as seguintes definições:

a) Obras de construção — as obras de criação de novas edi-
ficações;

b) Obras de reconstrução — as obras de construção subse-
quentes à demolição total ou parcial de uma edificação
existente, das quais resulte a manutenção ou a
reconstituição da estrutura das fachadas, da cércea e do
número de pisos;

c) Obras de ampliação — as obras de que resulte o aumento
da área de pavimento ou de implantação, da cércea ou do
volume de uma edificação existente;

d) Obras de alteração — as obras de que resulte a modifica-
ção das características físicas de uma edificação existente
ou sua fracção, designadamente a respectiva estrutura
resistente, o número de fogos ou divisões interiores, ou a
natureza e cor dos materiais de revestimento exterior, sem
aumento da área de pavimento ou de implantação ou da
cércea;

e) Obras de conservação — as obras destinadas a manter uma
edificação nas condições existentes à data da sua cons-
trução, reconstrução, ampliação ou alteração, designada-
mente as obras de restauro, de reparação, de limpeza, e
ainda de manutenção;

f) Obras de reabilitação — as obras destinadas a aumentar
os níveis de qualidade de um edifício de forma a adaptá-
-lo para novos fins ou simplesmente a novos padrões de
conforto e funcionalidade.

Estas obras podem estar incluídas nas obras de ampliação, altera-
ção e conservação;

g) Obras de demolição — as obras de destruição, total ou
parcial, de uma edificação existente;

h) Obras de urbanização — as obras de criação e remodela-
ção de infra-estruturas destinadas a servir directamente
os espaços urbanos ou as edificações, designadamente ar-
ruamentos viários e pedonais, redes de esgotos e de abas-
tecimento de água, electricidade, gás e telecomunicações,
e ainda espaços verdes e outros espaços de utilização
colectiva;

i) Operações de loteamento — as acções que tenham por
objecto ou por efeito a constituição de um ou mais lotes
destinados imediata ou subsequentemente à edificação urbana.
E que resulte da divisão de um ou vários prédios, ou do
seu emparcelamento ou reparcelamento;

j) Operações urbanísticas — as operações materiais de ur-
banização, de edificação ou de utilização do solo e das
edificações nele implantadas para fins não exclusivamen-
te agrícolas, pecuários, florestais, mineiros ou de abaste-
cimento público de água;

k) Trabalhos de remodelação dos terrenos — as operações
urbanísticas não compreendidas nas alíneas anteriores que
impliquem a destruição do revestimento vegetal, a alte-
ração do relevo natural e das camadas de solo arável ou o
derrube de árvores de alto porte ou em maciço para fins
não exclusivamente agrícolas, pecuários, florestais ou
mineiros.

TÍTULO II

Licenciamento ou autorização

SECÇÃO I

Procedimentos

Artigo 5.º

Operações urbanísticas

1 — Os processos respeitantes às operações urbanísticas pre-
vistas e definidas no artigo anterior, e ainda à utilização de edifí-
cios ou das suas fracções autónomas, bem como das respectivas
alterações, obedecem ao Regime Jurídico da Urbanização e Edifi-
cação, Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e demais le-
gislação em vigor.

2 — O licenciamento e autorização administrativa das opera-
ções urbanísticas, quando exigidos nos termos da legislação apli-
cável, dependem da observância do disposto no presente Regula-
mento.

Artigo 6.º

Publicidade

Os processos respeitantes à colocação de publicidade, obedecem
ao disposto no Regulamento da Publicidade, com as especificida-
des e condicionantes estabelecidas no presente Regulamento.

Artigo 7.º

Mobiliário urbano

1 — Os processos respeitantes à instalação de qualquer dos ele-
mentos previstos no número seguinte em situação de ocupação da
via pública, obedecem ao disposto no Regulamento do Mobiliário
Urbano e da Ocupação da Via Pública, com as especificidades e
condicionantes estabelecidas no presente Regulamento.

2 — Para efeitos do número anterior, considera-se mobiliário
urbano as esplanadas, quiosques, bancas, abrigos, toldos, alpendres
ou palas, vitrinas, pavilhões, cabines, vidrões, palas, toldos, sane-
fas, estrados, vitrinas, expositores, aparelhos de ar condicionado,
saídas de fumos, antenas, guarda-ventos, bancos, papeleiras, sani-
tários amovíveis, coberturas de terminais, pilaretes, balões, reló-
gios, focos de luz, suportes informativos, abrigos, corrimãos, can-
deeiros, bancos, floreiras, e outros elementos congéneres, nos termos
do Regulamento do Mobiliário Urbano e da Ocupação da Via Pú-
blica.

Artigo 8.º

Aparelhos de ar condicionado

1 — A colocação de aparelhos de ar condicionado no exterior
dos edifícios, que não se encontrem em situação de ocupação da
via pública, deve ser precedida de comunicação à Câmara Munici-
pal, instruída com as peças escritas e ou desenhadas demonstrati-
vas da solução adoptada para a colocação pretendida.

2 — A colocação pode efectuar-se decorrido o prazo de 30 dias
após a comunicação referida no número anterior, salvo se, naque-
le prazo, o requerente obter da Câmara Municipal solução alter-
nativa, podendo, neste caso, efectuar apenas a colocação nos ter-
mos propostos, sob pena de remoção do respectivo aparelho, que
se efectuará com as necessárias adaptações, nos termos previstos
no Regulamento do Mobiliário Urbano e da Ocupação da Via Pú-
blica.

3 — Serão apenas permitidas colocações de aparelhos de ar
condicionado nas condições previstas no artigo 53.º presente Re-
gulamento.

Artigo 9.º

Toldos

1 — A colocação de toldos no exterior dos edifícios, que não se
encontrem em situação de ocupação da via pública, deve ser pre-
cedida de comunicação à Câmara Municipal, instruída com as pe-
ças escritas e ou desenhadas demonstrativas da solução adoptada
para a colocação pretendida.

2 — A colocação pode efectuar-se decorrido o prazo de 30 dias
após a comunicação referida no número anterior, salvo se, naque-
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le prazo, o requerente obter da Câmara Municipal solução alter-
nativa, podendo, neste caso, efectuar apenas a colocação nos ter-
mos propostos, sob pena de remoção do respectivo toldo, que se
efectuará com as necessárias adaptações, nos termos previstos no
Regulamento do Mobiliário Urbano e da Ocupação da Via Pública.

3 — Serão apenas permitidas colocações de toldos nas condi-
ções previstas no artigo 57.º do presente Regulamento.

Artigo 10.º

Parecer do Departamento da Reabilitação do Património

1 — No âmbito do procedimento de informação prévia, licen-
ciamento, autorização, e comunicação prévia, referente a qual-
quer das operações urbanísticas ou trabalhos previstos nos arti-
gos 5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 9.º anteriores, compete ao Departamento da
Reabilitação do Património pronunciar-se relativamente à con-
formidade com as disposições constantes do presente Regulamento.

2 — Compete ainda ao Departamento da Reabilitação do Patri-
mónio pronunciar-se no âmbito do procedimento da comunicação
prévia, previsto nos artigos 34.º a 36.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, relativamente às obras de alteração no
interior de edifícios não classificados ou suas fracções que não
impliquem modificações da estrutura resistente dos edifícios, das
cérceas, das fachadas e da forma dos telhados, previstas no n.º 1,
alínea b), do artigo 6.º do mesmo diploma.

3 — As informações prestadas pela Câmara Municipal, no âm-
bito do direito à informação, regulado no artigo 110.º do Decre-
to-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, que respeitem à área abran-
gida pelo presente Regulamento, devem ser precedidas de parecer
do Departamento da Reabilitação do Património.

Artigo 11.º

Instrução

1 — Os pedidos de informação prévia, licenciamento, autoriza-
ção e comunicação prévia respeitantes às operações urbanísticas
previstas nos artigos 4.º e 5.º do presente Regulamento, devem
ser acompanhados dos elementos instrutores previstos em porta-
ria aprovada pelo Ministro do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, e dos documentos especialmente
referidos no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, bem como,
do levantamento fotográfico a cores, a integrar na respectiva
memória descritiva.

2 — Os pedidos de informação prévia, licenciamento e autori-
zação, referentes a obras de alteração, ampliação e reconstrução
que prevejam a manutenção das fachadas, devem ser sempre ins-
truídos, para além dos elementos previstos no número anterior,
com projecto de contenção de fachadas, a integrar nos projectos
de estabilidade, escavação e de contenção periférica, por forma a
garantir a respectiva solidez e integridade física das estruturas dos
edifícios.

3 — Os pedidos de licenciamento dos trabalhos previstos nos
artigos 6.º e 7.º do presente Regulamento, devem ser acompanha-
dos dos elementos instrutores previstos nos respectivos regulamentos
municipais, e ainda do levantamento fotográfico a cores a inte-
grar na respectiva memória descritiva.

4 — O levantamento fotográfico a cores a que se referem os
números anteriores, deve abranger a totalidade das fachadas do imóvel
em causa e dos edifícios confinantes, por forma a permitir uma
correcta leitura do conjunto e da sua integração na envolvente
mais próxima, e ainda, incluir fotografias a cores do interior do
imóvel, coberturas, pátios, terraços e outros pontos de interesse,
para uma adequada avaliação e apreciação da situação em questão.

Artigo 12.º

Autoria e responsabilidade do arquitecto

1 — Quando nos termos da legislação aplicável seja exigida
declaração dos autores dos projectos, deve constar da mesma a
observância das normas estabelecidas no presente Regulamento,
devendo a elaboração dos projectos para os Núcleos Históricos da
Cidade de Faro, pautar-se pelo equilíbrio do conjunto pré-existente
e respeitar os aspectos estéticos, históricos e culturais.

2 — Os estudos e projectos para os trabalhos de conservação,
consolidação, modificação, reintegração e restauro em imóveis
classificados, em vias de classificação, ou inseridos nas respecti-
vas áreas de protecção, são obrigatoriamente da autoria e da res-
ponsabilidade de arquitectos, nos termos do n.º 2 do artigo 14.º, e

do n.º 2 do artigo 23.º da Lei n.º 13/85, de 6 de Julho (Lei do
Património Cultural Português), e nos termos do Decreto-Lei n.º 205/
88, de 16 de Junho.

Artigo 13.º

Legalização de obras

A legalização das obras executadas em violação ao disposto no
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, pressupõe necessa-
riamente a observância das disposições estabelecidas no presente
Regulamento, sem prejuízo do disposto nos artigos 106.º e 107.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

SECÇÃO II

Procedimentos especiais

Artigo 14.º

Imóveis classificados ou em vias de classificação,
e respectivas zonas de protecção

1 — Sem prejuízo do disposto no presente Regulamento, aos
imóveis classificados ou em vias de classificação, e respectivas zonas
de protecção, aplicam-se as disposições previstas na Lei n.º 13/
85, de 6 de Julho, não podendo ser levadas a efeito as operações
urbanísticas e trabalhos previstos nos n.os 2 e 3 seguintes, sem
parecer prévio do Instituto Português do Património Arquitectó-
nico, adiante designado por IPPAR.

2 — Os imóveis classificados ou em vias de classificação pelo
Ministério da Cultura não poderão ser demolidos, no todo ou em
parte, nem ser objecto de obras de restauro, sem prévio parecer
do IPPAR, nos termos do n.º 1 do artigo 14.º da Lei n.º 13/85, de
6 de Julho.

3 — As zonas de protecção, nos termos do artigo 23.º da Lei
n.º 13/85, de 6 de Julho, são servidões administrativas, nas quais
não podem ser licenciadas ou autorizadas pelas câmaras munici-
pais ou por outras entidades, quaisquer obras de demolição, cons-
trução, reconstrução, instalação, criação ou transformação de zonas
verdes, bem como qualquer movimento de terras ou dragagens, nem
alteração ou diferente utilização contrária à traça originária, sem
prévia autorização do IPPAR, nos termos do n.º 2 do artigo 23.º
do mesmo diploma.

TÍTULO III

Conservação do edificado

Artigo 15.º

Conservação do edificado

1 — As edificações, ainda que devolutas, situadas nos Núcleos
Históricos da Cidade de Faro devem ser objecto de obras de con-
servação pelo menos uma vez em cada período de oito anos.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a Câmara
Municipal, mediante prévio parecer do Departamento da Reabili-
tação do Património, pode, a todo o tempo, oficiosamente ou a
requerimento de qualquer interessado, determinar a execução de
obras de conservação necessárias à correcção de más condições de
segurança, ou de salubridade.

Artigo 16.º

Obras coercivas

1 — Quando o proprietário não iniciar as obras que lhe sejam
determinadas nos termos do n.º 2 do artigo anterior, ou as não
concluir dentro dos prazos que para o efeito lhe forem fixados,
pode a Câmara Municipal tomar posse administrativa do imóvel
para lhes dar execução imediata, competindo ao Departamento
de Reabilitação do Património/Divisão do Centro Histórico a pre-
paração do respectivo processo de obra em conformidade com o
disposto no presente Regulamento, assim como o acompanhamento
técnico da mesma.

2 — Ao procedimento previsto no presente título aplica-se, com
as devidas adaptações, o disposto nos artigos 89.º a 92.º, 107.º e
108.º do Decreto-Lei n.º 555/99.
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TÍTULO IV

Servidões administrativas e outras restrições
de utilidade pública ao uso dos solos

Artigo 17.º

Servidões e restrições de utilidade pública

Nos terrenos objecto de servidões administrativas ou de outras
restrições de utilidade pública, situados na área dos Núcleos Histó-
ricos da Cidade de Faro, os usos e construções que vierem a mere-
cer parecer favorável das entidades competentes, nos termos da
legislação aplicável, não dispensam o cumprimento obrigatório das
disposições constantes do presente Regulamento.

TÍTULO V

Da arqueologia

Artigo 18.º

Acompanhamento da obra

A realização de quaisquer operações urbanísticas previstas nas
alíneas a), b), c), d), g), h) e k) do artigo 4.º do presente Regula-
mento, na área dos Núcleos Históricos da Cidade de Faro delimi-
tada no artigo 3.º, independentemente da sua sujeição a prévio
licenciamento ou autorização, está sujeita a fiscalização adminis-
trativa, pelo Departamento de Reabilitação do Património.

Artigo 19.º

Achados arqueológicos

1 — Os trabalhos de execução das operações urbanísticas pre-
vistas no artigo anterior devem ser imediatamente suspensos, caso
sejam encontrados quaisquer elementos arquitectónicos e arqueo-
lógicos no local da obra, devendo a Câmara Municipal ser desde
logo informada do facto.

2 — A Câmara Municipal ao tomar conhecimento de qualquer
achado arqueológico procederá conforme o disposto no capítuloIV,
da Lei n.º 13/85, de 6 de Julho.

SECÇÃO I

Das zonas arqueologicamente sensíveis

Artigo 20.º

Delimitação e definição

As zonas denominadas «arqueologicamente sensíveis», delimi-
tadas na planta anexa, correspondem a zonas, anteriormente iden-
tificadas, e ou onde foram encontrados «achados» importantes,
as quais pelas suas características impõem, que sejam tomadas
determinadas medidas a fim de serem evitadas intervenções que
possam destruir o espólio eventualmente existente.

Artigo 21.º

Realização de sondagens prévias

1 — Nas zonas arqueologicamente sensíveis, a execução das obras
e trabalhos sujeitos a licença ou autorização nos termos do Re-
gime Jurídico da Urbanização e Edificação, deve iniciar-se depois
de realizada sondagem ao local, pelo Departamento de Reabilita-
ção do Património, ou em alternativa, após parecer favorável deste.

2 — Para os efeitos do número anterior, o dono da obra deverá
comunicar à Câmara Municipal a data provável para o início dos
trabalhos.

TÍTULO VI

Do espaço público

Artigo 22.º

Pavimentação

1 — Na área dos Núcleos Históricos da Cidade de Faro fica in-
terdita a destruição ou substituição de pavimentos tradicionais em

cubos de calcário (calçada à portuguesa), paralelepípedos e lancis
em calcário rijo, salvo por razões de melhoramento dos percursos
pedonais, ou reposição das situações originais, reconhecidas pelo
Departamento de Reabilitação do Património.

2 — Na área dos Núcleos Históricos da Cidade de Faro não é
permitida a colocação de lancis em cimento ou betão, assim como
a pavimentação das ruas com betuminoso.

3 — O material a utilizar será preferencialmente a pedra (em
cubos ou lajetas) admitindo-se excepcionalmente a utilização de
outros materiais, desde que o desenho ou a modernidade da inter-
venção assim o justifique.

Artigo 23.º

Tapumes

1 — Os tapumes serão colocados de forma a encerrar as obras,
em condições de garantir a circulação de peões em segurança, num
corredor com uma largura mínima de 0,5 m.

2 — Sempre que necessário, constituir-se-ão plataformas, ve-
dações com corrimão ou cobertas que garantam ao público uma
passagem convenientemente protegida, devidamente sinalizada, com
uma largura mínima de 1 m.

3 — Sempre que seja necessário deverá prever-se a instalação
de sinalização, necessária à circulação em segurança, de peões e
automóveis.

4 — A instalação de tapumes deverá ser feita de forma a que os
mesmos assentem no solo em condições sólidas e de maneira a
não danificar o pavimento existente.

5 — O dono da obra é responsável pela reparação de danos
causados no pavimento, que sejam provocados por erros, acções
ou omissões decorrentes da instalação de tapumes.

6 — Os tapumes utilizados na obra devem ser todos iguais, de
chapa metálica de cor verde, cinzenta, ou branca e em bom esta-
do de conservação.

7 — Admite-se igualmente a utilização de rede plástica, de cor
verde ou cinzenta, desde que em bom estado, de boa resistência e
devidamente presa.

Artigo 24.º

Esplanadas, sombrinhas e outro equipamento

1 — A instalação de esplanadas na área de aplicação do presen-
te Regulamento, fica sujeita aos seguintes condicionantes:

a) A instalação de esplanadas é limitada às zonas pedonais
dos espaços exteriores, e para apoio aos estabelecimen-
tos de restauração e bebidas;

b) Na ocupação do espaço público, poderá ser permitida a
reserva de um corredor livre com largura inferior a 1,50 m
quando, não fique prejudicado o trânsito de peões, no-
meadamente, no caso de vias com tráfego pedonal redu-
zido, ou quando esteja em causa a satisfação de interesse
público;

c) A sua disposição no terreno será disciplinada de modo a
não descaracterizar o espaço público onde a mesma se insere
e quaisquer elementos arquitectónicos;

d) As esplanadas serão abertas e sem qualquer tipo de pro-
tecção frontal, lateral ou posterior, delimitas através de
pinos amovíveis em ferro a colocar no pavimento e liga-
dos por correntes, ambos de cor preto sem brilho, com
uma altura de 0,65 m do solo e diâmetro de 0,10 m.

2 — A cobertura das esplanadas será feita preferencialmente por
sombrinhas, sujeitas às seguintes condições:

a) São obrigatoriamente do tipo manobráveis e deslocáveis
(de fechar e recolher e sem fixação ao chão), de tecido
tipo lona de cor branca e sem brilho, com remates e aces-
sórios sóbrios;

b) O material da estrutura das sombrinhas será preferencial-
mente a madeira;

c) As sombrinhas não poderão ter publicidade impressa.

3 — Podem ser submetidas a aprovação do Departamento de
Reabilitação do Património, soluções alternativas ao tipo de co-
bertura das esplanadas previsto no número anterior, nomeadamente
estrutura unitária.

4 — As mesas e cadeiras das esplanadas devem obedecer às se-
guintes condições:

a) Modelo tipo «Lisboa»;
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b) Os materiais a utilizar na estrutura das mesas e cadeiras
das esplanadas serão metálicos, de uma única cor cinzen-
to, de preferência alumínio anodizado polido ou inox ou,
em alternativa, o ferro com pintura especial metalizada
sobre primário;

c) Os materiais a utilizar nos tampos das mesas e nos assen-
tos das cadeiras serão preferencialmente em madeira tra-
tada, à cor natural, admitindo-se a utilização de metais
idênticos à respectiva estrutura.

5 — A ocupação da via pública com ementas, arcas frigoríficas
de exposição de alimentos, venda de gelados ou bebidas, grelhado-
res, máquinas de cigarros, brinquedos eléctricos, ou qualquer outro
deste tipo de equipamentos, só será excepcionalmente autorizada
caso o mobiliário urbano apresente características que
indubitavelmente contribuam para a valorização do ambiente ur-
bano do Centro Histórico.

TÍTULO VII

Do espaço privado

Artigo 25.º

Logradouros

1 — As edificações situadas nas zonas abrangidas pelo presente
Regulamento, devem, preferencialmente, possuir logradouros ou
jardins privados.

2 — Os logradouros não poderão servir de depósito de lixo ou
de outros detritos.

3 — A Câmara Municipal poderá, em qualquer altura, determi-
nar a limpeza de logradouros a fim de corrigir más condições de
salubridade, segurança contra o risco de incêndio ou inundações.

Artigo 26.º

Estacionamento e garagens

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, devem obri-
gatoriamente prever inclusão de estacionamento privativo (gara-
gens) os edifícios destinados a habitação, serviços, comércio, in-
dústria, restauração e bebidas e quaisquer outras utilizações, nos
termos do Regulamento de Estacionamento e Garagens do Conce-
lho de Faro.

2 — Na área dos Núcleos Históricos da Cidade de Faro, poderá
ser dispensado o cumprimento do Regulamento Municipal de Es-
tacionamento e Garagens, nas seguintes situações:

a) Obras que não impliquem aumento do número de frac-
ções, e não justifiquem alterações ao uso fixado;

b) Obras em edificações cujas fachadas deitem todas sobre
vias exclusivamente pedonais;

c) Obras em edificações localizadas em vias de largura infe-
rior a 5 m, em todo o cumprimento das fachadas;

d) Obras em edificações implantadas em parcelas de terreno
de reduzidas dimensões;

e) Obras em edificações cujos solos onde se encontram im-
plantadas apresentem vestígios arqueológicos possíveis de
salvaguarda e valorização;

f) Obras em edificações cujos solos onde se encontram im-
plantadas apresentem características geológicas e nível
freático que tornem tecnicamente impossível a sua exe-
cução em cave e não seja possível outra solução alterna-
tiva.

TÍTULO VIII

Do revestimento vegetal

Artigo 27.º

Revestimento vegetal

1 — Independentemente da natureza privativa do terreno, na
área do Centro Histórico da Cidade de Faro, é proibido o derrube

de espécies vegetais de valor estético assinalável nomeadamente,
árvores de grande porte, e qualquer poda que altere a forma natu-
ral das espécies vegetais, sendo apenas permitida a poda de limpe-
za para supressão de ramos secos.

2 — Nos espaços públicos existentes e a criar, a colocação de
novas espécies arbustivas e arbóreas será objecto de estudos de arranjo
urbanístico, a serem desenvolvidos por arquitectos e arquitectos
paisagísticos, devendo optar-se, preferencialmente, por espécies
da flora tradicional e adaptadas à cultura mediterrânea.

3 — Qualquer arranjo deverá respeitar o definido no Plano de
Estrutura Verde, elaborado pelo GAT e aprovado pela Câmara
Municipal.

TÍTULO IX

Dos usos

Artigo 28.º

Critérios gerais

1 — Os usos dos edifícios do Centro Histórico devem distribuir-
-se no terreno de forma equilibrada e de modo a assegurar o pre-
domínio da componente habitacional.

2 — Na área abrangida pelo presente Regulamento, apenas se-
rão permitidos usos que contribuam para a vitalidade do tecido
urbano e social da zona, e sejam compatíveis com a conservação
do carácter dos edifícios e morfologia urbana existente.

3 — Não será permitida a instalação de actividades incompatí-
veis com o uso habitacional, nomeadamente quando:

a) Produzam ruídos, fumos e resíduos que prejudiquem o uso
habitacional ou agravem as condições de salubridade;

b) Perturbem as condições de trânsito e estacionamento;
c) Acarretem agravados riscos de incêndio ou explosão;
d) Possam causar desqualificação do ambiente e da vivência

urbana, nomeadamente actividades geradoras de ruídos.

Artigo 29.º

Usos não habitacionais

1 — A instalação de usos não habitacionais fica sujeita às se-
guintes condições cumulativas:

a) Apenas é permitida ao nível do piso térreo da edificação;
b) Acesso independente aos pisos superiores;
c) Recuperação e manutenção dos vãos originais;
d) Garantir a manutenção do uso habitacional no edifício.

2 — A utilização total do edifício para um uso não habitacional
apenas é permitida nas seguintes condições:

a) Instalação de equipamentos, empreendimentos turísticos,
ou estabelecimentos de restauração e bebidas de indiscutí-
vel importância para a revitalização urbana e ou para a
reabilitação da edificação;

b) Em edificações localizadas em ruas pedonais, onde pre-
dominam edifícios não habitacionais.

3 — Em áreas predominantemente habitacionais, o licenciamento
ou autorização para a instalação de cafés, cervejarias, restauran-
tes, snack-bars e self-services depende da observância de um horá-
rio de funcionamento, de fecho máximo obrigatório até às 2 ho-
ras da manhã, sem prejuízo das restrições impostas pela Câmara
Municipal nos termos do artigo 5.º do Regulamento Municipal dos
Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais.

4 — Sem prejuízo da legislação específica aplicável, a utiliza-
ção industrial apenas é permitida desde que corresponda exclusi-
vamente a uma actividade de tipo artesanal, e não produza fumos,
ruídos, cheiros, ou más condições de salubridade. A potência dos
motores a utilizar isoladamente em cada unidade artesanal não poderá
exceder 3 cv.

5 — É proibida a instalação de parques de sucata.
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TÍTULO X

Dos edifícios a preservar

SECÇÃO I

Categorias

Artigo 30.º

Caracterização

1 — Para efeitos de aplicação do presente Regulamento, consi-
deram-se as seguintes categorias de edifícios ou fachadas:

I — Frente urbana de qualidade ou fachadas com valor de
conjunto — as fachadas que apresentam interesse arquitec-
tónico, cultural ou urbanístico;

II — Edifícios notáveis, de qualidade ou com interesse — os
edifícios que pela sua singularidade merecem ser objecto de
intervenções específicas;

III — Edifícios classificados ou em vias de classificação —
os edifícios que pelo seu valor patrimonial, arquitectónico,
cultural, histórico, urbanístico ou simbólico, foram classi-
ficados nos termos da Lei n.º 13/85.

2 — Os edifícios e fachadas incluídos nas categorias definidas
no número anterior encontram-se identificados na planta anexa
ao presente Regulamento.

3 — Quaisquer intervenções em edifícios ou fachadas integra-
dos nesta secção ficam condicionadas ao cumprimento do dispos-
to na secção seguinte e subsidiariamente ao disposto no título XI
do presente Regulamento, desde que em conformidade com as
condicionantes específicas.

4 — A Câmara Municipal poderá, em qualquer altura, determi-
nar a reposição das características e materiais originais dos edifí-
cios incluídos no presente capítulo, sempre que tenham ocorrido
modificações e adulterações causadas por intervenções incorrec-
tas e ou de notória má qualidade, nos termos do disposto no ar-
tigo 34.º do presente Regulamento.

SECÇÃO II

Intervenções por categoria de edifícios

Artigo 31.º

Frente urbana de qualidade ou fachadas com valor
de conjunto

1 — As fachadas incluídas nas categorias em epígrafe serão pre-
ferencialmente objecto de obras de conservação, manutenção,
restauro, reparação e limpeza, nos termos e nas condições previs-
tas no artigo 36.º do presente Regulamento.

2 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 35.º,
é proibida a demolição, total ou parcial, das fachadas ou de quais-
quer elementos arquitectónicos, estruturais, plásticos ou decorati-
vos (cantarias, relevos em massa, revestimentos de paredes, di-
mensão de vão, materiais, cores, chaminés, telhados, cimalhas, entre
outros) que as integram.

3 — Não são permitidas alterações em fachadas, salvo nas se-
guintes condições e mediante parecer favorável do Departamento
da Reabilitação do Património:

a) As que se destinem a alterar o tratamento da fachada por
forma a que esta venha a readquirir, tanto quanto possí-
vel, a imagem original, quando exista adulteração provocada
por intervenção relativamente recente, e ou de notória
má qualidade;

b) As que se traduzam em soluções assumidamente moder-
nas que, pelo seu desenho e sobriedade, valorizem a fa-
chada marcando, em simultâneo, a época da intervenção;

c) As estritamente necessárias à implementação de um novo
piso, quando autorizadas nos termos do número seguinte.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, serão per-
mitidas obras de alteração e ampliação para melhoria das condi-
ções de habitabilidade ou viabilização da reabilitação do edifício,
nas condições previstas nos artigos 37.º, 38.º, 39.º e 40.º do pre-
sente Regulamento.

5 — As obras deverão abranger sempre que possível a totalida-
de do edifício.

Artigo 32.º

Edifícios notáveis de qualidade ou com interesse

Aos edifícios incluídos nesta categoria aplica-se o disposto no
artigo seguinte.

Artigo 33.º

Edifícios classificados ou em vias de classificação

1 — Os edifícios incluídos na categoria em epígrafe, serão ape-
nas sujeitos a obras de conservação, manutenção, restauro, repa-
ração ou limpeza, nas condições previstas no artigo 36.º do pre-
sente Regulamento.

2 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 35.º,
é proibida a demolição, total ou parcial, das fachadas ou de quais-
quer elementos arquitectónicos, estruturais, plásticos ou decorati-
vos (cantarias, relevos em massa, revestimentos de paredes, di-
mensão de vão, materiais, cores, chaminés, telhados, cimalhas, entre
outros) que as integram.

3 — Para melhoria das condições de habitabilidade, excepcio-
nalmente, mediante parecer do Departamento da Reabilitação do
Património, serão permitidas obras de alteração no interior de
edifícios ou de fracções autónomas quando não impliquem modifi-
cações da estrutura resistente, das fachadas, da forma dos telha-
dos, das cérceas, do número de pisos, características construtivas
e arquitectónicas.

4 — Não são permitidas alterações em fachadas, salvo nas se-
guintes condições e mediante parecer favorável do Departamento
da Reabilitação do Património:

a) As que se destinem a alterar o tratamento da fachada por
forma a que esta venha a readquirir, tanto quanto possí-
vel, a imagem original, quando exista adulteração provocada
por intervenção relativamente recente, e ou de notória
má qualidade;

b) As que se traduzam em soluções assumidamente moder-
nas que, pelo seu desenho e sobriedade, valorizem a fa-
chada marcando, em simultâneo a época da intervenção.

5 — Excepcionalmente e mediante a apreciação caso a caso,
serão permitidas ampliações em profundidade nas condições pre-
vistas no artigo 39.º, desde que o acréscimo de área seja funda-
mental à viabilização da reabilitação do edifício.

6 — As obras deverão abranger, sempre que possível, a totali-
dade do edifício.

TÍTULO XI

Intervenções

SECÇÃO I

Intervenções provocadas

Artigo 34.º

Intervenções provocadas

A Câmara Municipal poderá, em qualquer altura, determinar a
reposição das características e materiais originais do edifício, sempre
que tenham ocorrido modificações e adulterações causadas por
intervenções incorrectas e ou de notória má qualidade, provocan-
do a desfiguração e descaracterização arquitectónica, nomeadamente
ao nível das fachadas, dos elementos estruturais, da configuração
dos telhados, da natureza e da cor dos materiais de revestimentos
exteriores, podendo para tal determinar a apresentação de pro-
jecto das alterações necessárias.

SECÇÃO II

Condições gerais de intervenção

SUBSECÇÃO I

Obras de demolição

Artigo 35.º

Demolições

1 — Na zona histórica de Faro são proibidas as demolições totais
de edifícios para construir de novo no mesmo local, excepto, quando
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se trate de edifício cuja fachada não possua qualquer elemento
relevante a assinalar e preservar.

2 — Se o estado de ruína de uma edificação tornar inevitável a
sua demolição, a mesma só será autorizada se for declarado o es-
tado de ruína eminente por vistoria municipal requerida para o
efeito.

3 — Na situação referida no número anterior, a Câmara Muni-
cipal poderá exigir a reconstrução total do edifício, a reprodução
fiel das fachadas e volumetrias originais.

4 — A demolição só será autorizada após aprovação do pro-
jecto pela Câmara Municipal, o qual deve ser instruído com foto-
grafias do levantamento rigoroso das fachadas e pormenores cons-
trutivos que permitam a reconstrução do edifício a demolir.

5 — Para efeitos do disposto no n.º 3 anterior, a Câmara Mu-
nicipal poderá determinar quais os elementos que deverão ser de-
vidamente desmontados e acondicionados, com vista à sua reutilização
na reconstrução do edifício ou na construção alternativa aprovada.

SUBSECÇÃO II

Obras de conservação, restauro, reparação (consolidação, correcção
de dissonâncias), limpeza ou manutenção

Artigo 36.º

Condições

1 — As obras de conservação, restauro, reparação (consolida-
ção, correcção de dissonâncias), limpeza ou manutenção, devem
respeitar a traça original, características físicas e elementos arqui-
tectónicos da edificação, pelo que sujeitas às seguintes condições:

a) Utilizar-se-ão preferencialmente os materiais tradicionais
removidos e aproveitados, ou outros de igual qualidade e
procedência;

b) A substituição de materiais tradicionais só é permitida nos
casos em que a sua conservação ou restauro seja compro-
vadamente impraticável;

c) As reparações das coberturas não podem provocar alte-
ração da sua forma e ou da cércea existente;

d) A substituição dos telhados é permitida desde que seja
mantida a forma, o volume, a inclinação e a aparência
primitiva dos mesmos;

e) A substituição de rebocos em fachadas apenas é permitida
quando seja para recuperar a aparência original do edifí-
cio;

f) A remoção de rebocos com a finalidade de tornar aparen-
tes as alvenarias existentes só é permitida quando com-
provada ser essa a forma original de acabamento;

g) A substituição de cantarias só é permitida excepcional-
mente e quando comprovadamente as pedras apresentem
degradação irrecuperável. Nestes casos, a substituição deve
ser por pedras de iguais dimensões e características, ex-
cluindo-se em absoluto a substituição por capeamento em
pedra;

h) Devem ser mantidas nas portas, janelas ou outros vãos
os tipos e os materiais tradicionais, bem como as pro-
porções dos desenhos e dos enquadramentos dos vãos;

i) A substituição de portas e janelas que apresentem carac-
terísticas tradicionais só é permitida desde que por outras
de idêntico material, forma e cor.

SUBSECÇÃO III

Obras de alteração e ampliação

Artigo 37.º

Condições gerais

1 — As obras de alteração e ampliação devem respeitar as ca-
racterísticas exteriores do conjunto, procurar uma integração tão
perfeita quanto possível na envolvente, e ainda, ter em conside-
ração a articulação necessária com o edifício objecto da interven-
ção.

2 — Podem admitir-se soluções que recorram a linguagens,
materiais e processos construtivos não tradicionais, desde que fi-
que assegurado o disposto no número anterior.

3 — É obrigatória a consolidação da estabilidade do edifício e
dos seus elementos arquitectónicos característicos, excepto se afectar
a estabilidade dos edifícios confinantes.

Artigo 38.º

Ampliação em cave

1 — A construção de caves apenas é permitida se observadas
cumulativamente as seguintes condições:

a) Sejam destinadas a estacionamentos, áreas técnicas e ar-
recadações;

b) Seja comprovada a não existência de vestígios arqueoló-
gicos;

c) Seja comprovada a não existência de áreas ajardinadas,
equipamento de jardim ou espécies arbóreas, a preservar;

d) Respeite as condições de segurança e solidez do edifício.

Artigo 39.º

Ampliação em profundidade

1 — São permitidas ampliações em profundidade desde que:

a) Asseguradas as indispensáveis condições de insolação e
salubridade do edifício ampliado e da envolvente;

b) Tenham em conta a necessária articulação com a volu-
metria dos prédios contíguos;

c) Não comprometam projectos de conjunto existentes para
a revitalização do interior dos quarteirões;

d) Quando destinadas a habitação plurifamiliar, comércio,
serviços ou de utilização mista, não excedam uma pro-
fundidade de 15 m, não obstante ser obrigatório a manu-
tenção de um logradouro descoberto com uma área míni-
ma correspondente a 25% da superfície do lote, e um
afastamento mínimo de 6 m ao limite posterior do lote
para as habitações plurifamiliares e de 3 m nos restantes
casos;

e) Quando destinadas a habitações unifamiliares não exce-
dam uma profundidade superior a 15 m, não obstante ser
obrigatório a manutenção de um logradouro descoberto
com uma área mínima correspondente a 25% da superfí-
cie do lote e as dimensões mínimas de 3 m de profundi-
dade por 4 m de comprimento;

f) Quando destinadas a equipamentos de utilização pública,
empreendimentos turísticos, com profundidade superior a
15 m e desde que não prejudiquem as boas condições de
habitabilidade e salubridade (exposição, insolação e ven-
tilação) do edifício, dos espaços e edifícios confinantes.

2 — A profundidade do edifício definida nas alíneas d), e), e f)
anteriores, poderá ser aumentada, reduzindo-se o logradouro ao
nível do piso térreo, desde que para a inclusão de garagens.

3 — As condicionantes à ampliação em profundidade previstas
nas alíneas d) e e), poderão ser dispensadas mediante parecer do
Departamento da Reabilitação do Património, nas situações de
construção em gaveto, quando o seu cumprimento se revele ma-
terialmente impossível, face às reduzidas dimensões do lote.

Artigo 40.º

Ampliação em altura

1 — Não deverão permitir-se ampliações em altura nos edifíci-
os abrangidos pelo presente Regulamento.

2 — Se comprovada a necessidade de ampliação, a autorização
eventual da elevação da cércea pré-existente fica sujeita a uma
apreciação caso a caso, podendo ser aceite desde que:

a) Não prejudique a envolvente;
b) Seja sempre respeitada a cércea predominante no conjun-

to envolvente, sem prejuízo da aplicação do artigo 59.º
do RGEU, não sendo factor constitutivo de direitos a
eventual existência de edifício ou edifícios que a exce-
dam.

3 — A construção de um piso recuado, quando permitida nos
termos do número anterior, fica sujeita às seguintes condições:

Recue 3 m relativamente ao plano da fachada principal;
Atinja uma altura máxima de fachada de 2,40 m, medida des-

de a soleira à face inferior da telha do beirado;
Seja encimado por uma cobertura de duas águas, com inclina-

ção máxima de 30º, beirado simples ou duplo beirado, e
cumeeira paralela ao plano de fachada.
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4 — A construção de um piso à face, quando permitida nos ter-
mos do n.º 2, com uma cércea resultante da média das cérceas dos
edifícios confinantes, sem prejuízo da aplicação do artigo 59.º do
RGEU, só pode ser licenciada ou autorizada desde que salvaguarda-
da a composição arquitectónica do edifício.

SUBSECÇÃO IV

Obras de reconstrução

Artigo 41.º

Condições

1 — As obras de reconstrução devem ser executadas com vista
à reprodução fiel das características do edifício, incluindo os ele-
mentos arquitectónicos, estruturais, plásticos ou decorativos mais
expressivos e de valor patrimonial tais como cantarias, relevos
em massa, revestimento das paredes, dimensões dos vãos, mate-
riais, cores, chaminés, telhados e cimalhas.

2 — Nas obras de reconstrução, utilizar-se-ão os materiais tra-
dicionais removidos e aproveitados, ou outros de igual qualidade e
procedência, podendo, no entanto, ser admitidas soluções que re-
corram a linguagens, materiais e processos construtivos não tradi-
cionais, nos termos do n.º 2 do artigo 37.º

3 — As obras devem abranger a totalidade do edifício.

SUBSECÇÃO V

Obras de construção

Artigo 42.º

Condições de autorização

1 — Poderão ser autorizadas construções de raiz:

a) Em falhas da malha urbana, entendendo-se por falha na
malha urbana o espaço não edificado, geralmente entre
duas construções e confinante com a via pública;

b) Nas parcelas edificadas (em substituição das construções
existentes) desde que os edifícios ou fachadas não se en-
contrem identificados na planta anexa a este Regulamen-
to como edifícios classificados e ou em vias de classifica-
ção, notáveis, de qualidade ou com interesse, frentes urbanas
de qualidade, ou fachadas com valor de conjunto, sem
prejuízo do disposto no artigo 35.º do presente Regula-
mento;

c) Como «fecho» e reabilitação de quarteirões inacabados e
ou com substituição de traseiras desqualificadas por no-
vas frentes urbanas.

Artigo 43.º

Condições de construção

1 — A construção a realizar dever-se-á integrar e respeitar as
características exteriores do conjunto envolvente, nomeadamente
respeitando tipologias, alinhamentos e cérceas das construções
adjacentes.

2 — Podem ser admitidas soluções arquitectónicas que recor-
ram a linguagens, materiais e processos construtivos não tradicio-
nais, desde que fique assegurado o disposto no número anterior.

3 — As obras de construção ficam sujeitas às seguintes condi-
ções:

a) Os alinhamentos são os definidos pelas construções adja-
centes e não podem romper a malha pré-existente, de modo
a formar quarteirões bem definidos;

b) A cércea é a resultante da volumetria predominante no
conjunto envolvente, sem prejuízo da aplicação do ar-
tigo 59.º do RGEU, não sendo factor constitutivo de di-
reitos a eventual existência de edifício ou edifícios que a
excedam. Em caso de excepcional interesse urbanístico
para a composição e consolidação da respectiva frente
urbana, poderá ser autorizada uma cércea resultante da
média das cérceas dos edifícios confinantes;

c) A solução arquitectónica não pode negligenciar a valori-
zação do sítio, a protecção de edifícios classificados, vis-
tas e perspectivas;

d) As construções destinadas a habitação plurifamiliar, co-
mércio, serviços ou de utilização mista, não podem exce-
der uma profundidade de 15 m, não obstante ser obriga-

tória a existência de um logradouro descoberto com uma
área mínima correspondente a 25% da superfície do lote,
e um afastamento mínimo de 6 m ao limite posterior do
lote para as habitações plurifamiliares, e de 3 m nos res-
tantes casos;

e) As construções destinadas a habitação unifamiliar não pode
exceder uma profundidade de empena superior a 15 m,
não obstante ser obrigatória a existência de um logradouro
descoberto com uma área mínima correspondente a 25%
da superfície do lote e as dimensões mínimas de 3 m de
profundidade por 4 m de comprimento;

f) Os equipamentos de utilização pública e empreendimen-
tos turísticos podem ter uma profundidade de empena
superior a 15 m, desde que fiquem asseguradas boas con-
dições de habitabilidade e salubridade (exposição, insola-
ção e ventilação), do edifício, espaços exteriores e edifí-
cios confinantes.

4 — A profundidade da construção definida nas alíneas anterio-
res, poderá ser aumentada e, reduzida a área do logradouro ao ní-
vel do piso térreo, desde que para a inclusão de garagens.

5 — As condicionantes à profundidade previstas nas alíneas d)
e e), poderão ser dispensadas mediante parecer do Departamento
da Reabilitação do Património, nas situações de construção em
gaveto, quando o seu cumprimento se revele materialmente im-
possível, face às reduzidas dimensões do lote.

6 — A construção de caves apenas é permitida se observadas
cumulativamente as seguintes condições:

a) Sejam destinadas a estacionamentos, áreas técnicas e ar-
recadações;

b) Seja garantida a inexistência de vestígios arqueológicos;
c) Seja comprovada a não existência de áreas ajardinadas,

equipamento de jardim ou espécies arbóreas, a preservar;

SECÇÃO III

Dos elementos da construção

Artigo 44.º

Coberturas e remates de coberturas

1 — É interdita a destruição ou a alteração das inclinações,
dimensões e configuração dos telhados de tesouro tradicionais.

2 — É interdita a destruição de açoteias tradicionais.
3 — Não são admitidas novas coberturas com inclinação supe-

rior a 45º.
4 — Nas coberturas viradas para as fachadas confinantes ou

visíveis a partir dos arruamentos, não é permitida a abertura de
janelas, óculos ou clarabóias, nem a constituição de mansardas.

5 — Para revestimento de coberturas só é admissível telha tra-
dicional de meia-cana em barro de cor base acastanhada e para
terraços, varandas e açoteias, revestimento com tijoleiras tradicionais
de barro aplicada sobre isolamento e impermeabilização adequa-
das.

6 — Estão proibidas as coberturas em fibrocimento à vista, chapa
zincada, ou telha de cimento colorida, assim como o revestimen-
to das coberturas com tela à vista ou material colorido.

7 — Não é admitida a construção de cimalhas com o prolonga-
mento em consola das lajes de cobertura ou de esteira, caso exis-
tam.

8 — O algeroz deve ser assente sobre a parede da fachada, es-
condido pelo beirado ou pela platibanda.

9 — No caso das coberturas inclinadas, o remate de empenas
preferencialmente será feito com telha de cumeeira ou telhão de
barro de meia-cana, assente sobre a parede protegendo-a.

Artigo 45.º

Revestimentos exteriores

1 — Na reabilitação de edificações existentes serão aplicados
nos paramentos de fachadas, empenas, tardoz e muros, unicamen-
te rebocos lisos e afagados, de argamassa de cimento e areia ou
cal e areia, pintados ou caiados de acordo com o artigo 52.º deste
Regulamento.

2 — A remoção de rebocos com a finalidade de tornar aparen-
tes as alvenarias existentes só é permitida quando se comprovar
ser essa a forma original de acabamento do edifício.

3 — No revestimento exterior de fachadas e muros é proibida
a aplicação de rebocos tipo tirolês ou similar e de tintas texturadas.
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4 — No exterior de edificações novas ou do troço de ampliação
de edificações existentes, poderão ser admitidos revestimentos a
pedra natural, artificial e ou derivados, desde que de aparência
semelhante aos acabamentos tradicionais do Centro Histórico de
Faro, nomeadamente à pedra da região, ao reboco caiado, às tex-
turas e às cores, mediante a prévia apreciação do Departamento
de Reabilitação do Património/Divisão do Centro Histórico.

5 — No revestimento exterior de edificações novas, ou do tro-
ço de ampliação de edificações existentes, poderá ainda ser admi-
tida a aplicação de revestimentos cerâmicos vidrados, não vidrados,
desde que o mesmo vise o enriquecimento plástico do edifício e
um efeito estritamente decorativo, após submetido à prévia apre-
ciação do Departamento de Reabilitação do Património/Divisão
do Centro Histórico mediante a apresentação de montagens colo-
ridas de visualização do respectivo efeito de conjunto e na envol-
vente.

6 — A eventual marcação de socos, cunhais ou pilastras, mol-
duras de vãos e cornijas, cimalhas, contrabeirados remates, etc.,
será feita em cantaria de pedra calcária bujardada ou amaciada, ou
em massa lisa e saliente, no mínimo a 2 cm da parede, caiada ou
pintada de acordo com o artigo 52.º do presente Regulamento.

7 — Os socos, quando previstos, deverão ter urna altura média
não inferior a 60 cm.

8 — As pilastras e cunhais quando previstos, deverão ter uma
largura mínima de 30 a 40 cm;

Artigo 46.º

Balanços sobre a via pública

1 — Não são admitidos balanços sobre a via pública.
2 — Nos pisos superiores, podem ser admitidas janelas com sacadas

salientes 25 a 35 cm do plano de fachada, constituídas preferen-
cialmente por lajes maciças em pedra calcária rija, com a espessu-
ra mínima variável entre os 5 cm e os 10 cm, protegidas por
gradeamento em ferro.

3 — Não é autorizada a colocação de balaústres em betão, pe-
dra ou outro material, excepto na reabilitação de edificações que
originalmente os possuíssem.

4 — Não é permitida a aplicação de qualquer tipo de alpendre
ou pala balançada sobre a via pública (elementos rígidos com pre-
domínio da dimensão horizontal, fixos aos paramentos das facha-
das e com função decorativa e de protecção contra agentes
climatéricos).

Artigo 47.º

Guarnecimento de vãos

1 — O eventual guarnecimento de vãos deve ser em cantaria de
pedra calcária rija, bujardada ou amaciada, com uma largura que
poderá variar entre os 18 cm e os 20 cm, ou em massa pintada
nas cores definidas no artigo 52.º do presente Regulamento, com
a mesma largura e no mínimo 2 cm saliente em relação ao plano
de fachada.

2 — Não é permitida a pintura ou caiação, de cantarias de pe-
dra em guarnição de portas e janelas exteriores, socos, cunhais,
etc., assim como a sua cobertura por reboco ou outro acabamen-
to. Exceptuam-se os casos onde, por questões de conservação e
manutenção das referidas cantarias, haja que protegê-las.

3 — Não é permitida a aposição de quaisquer elementos sobre
cantarias.

4 — Não é permitido o uso de lâminas de pedra, colocadas a
cutelo, como remate dos vãos.

5 — Não é permitido o uso de mármore nos guarnecimentos de
vãos, peitoris de janelas, socos, cunhais, etc.

6 — As soleiras de portas exteriores e degraus devem ser em
cantaria de pedra calcária rija da região, maciça (3 cm de espessu-
ra) com acabamento bujardado ou amaciado.

Artigo 48.º

Portas, janelas e outros vãos

1 — Para efeitos do presente artigo, as portas e janelas exte-
riores mencionadas referem-se tanto às das fachadas fronteiras,
como às das laterais e posteriores.

2 — As portas e janelas, estão sujeitas às seguintes condições:

a) Serão preferencialmente de desenho tradicional;
b) Podem ser admitidas portas e janelas exteriores de dese-

nho diferente do tradicional, mediante parecer prévio
emitido pelo Departamento de Reabilitação do Patrimó-

nio/Divisão do Centro Histórico através da apresentação
do respectivo pormenor à escala 1/20;

c) No Núcleo Histórico Intra-Muros ou Vila-Adentro e nos
edifícios classificados ou em vias de classificação apenas
é admitida a aplicação de portas e janelas exteriores em
madeira pintada nas cores indicadas no artigo 52 .º deste
Regulamento;

d) Nos restantes casos dentro do Centro Histórico de Faro,
pode ser admitida a colocação de portas e janelas exte-
riores em alumínio, desde que respeitem o desenho origi-
nal e o respectivo acabamento seja a lacagem, à cor de-
finida para caixilharias no artigo 52.º deste Regulamento;

e) Em situação alguma será admitido o uso de alumínio à
cor natural ou anodizado bronze ou preto;

f) As janelas de peito devem ser colocadas no interior do
vão (no mínimo, 5 cm da face exterior da parede), a fim
de evitar a acumulação de água e a sua infiltração;

g) São unicamente permitidas portas e janelas exteriores
rectangulares no sentido vertical, com a respectiva área
envidraçada (subdividida por travessas e pinázios finos),
e preferencialmente com as seguintes dimensões:

No caso das janelas de peito, devem apresentar uma lar-
gura total entre 0,80 m e 1,10 m e uma altura total
entre 1,10 m e 1,60 m, com duas folhas de abrir ou de
guilhotina;

No caso das portas/janelas de sacada, devem apresentar
uma largura total entre 0,85 m e 1,25 m e uma altura
total entre 2 m e 2,55 m, com duas folhas de abrir.

3 — Podem ser admitidos óculos, frestas, e outros vãos, desde
que sejam tomados em consideração os ritmos e proporções do
edifício, e se integrem de forma harmoniosa e equilibrada na com-
posição arquitectónica da fachada e respectiva envolvente urbana.

4 — Não são admitidas marquises nas fachadas, excepto no caso
de fachadas interiores para quintais e segundo desenho com as áreas
envidraçadas subdivididas por travessas e pinázios finos e, mediante
parecer prévio emitido pelo Departamento de Reabilitação do
Património/Divisão do Centro Histórico, sobre o respectivo por-
menor construtivo à escala 1/20.

Artigo 49.º

Montras

1 — Nos edifícios existentes os vãos de portas podem ser adap-
tados a montra não podendo, contudo, sofrer alterações de pro-
porção, estrutura, e modelação.

2 — Nos edifícios existentes, as montras já rasgadas devem ser
alteradas sempre que tenham dimensões diferentes às que estariam
na origem do edifício, com vista a assegurar as dimensões origi-
nais.

3 — Nos edifícios novos a constituição de montras deve integrar-
-se de forma harmoniosa e equilibrada na composição arquitectó-
nica da fachada e respectiva envolvente urbana.

4 — Não é permitida a destruição de ombreiras e padieiras ori-
ginais em pedra ou em massa saliente, com vista ao alargamento
dos vãos e à constituição de montras maiores.

5 — A caixilharia pode ser substituída por vidro rochedo sem
caixilho ou com caixilho de cor tradicional idêntica à das portas
e aros dos restantes vãos do edifício.

6 — Nos edifícios existentes os vãos de janelas podem ser adap-
tados a montras, com remoção integral dos panos de peito até ao
pavimento, e ampliação do seu guarnecimento.

7 — Não é permitida a projecção de montras salientes das pa-
redes de fachada.

8 — O envidraçado das montras deve ser colocado cerca de 5 cm
recuado em relação ao plano marginal dos edifícios.

Artigo 50.º

Estores e portadas

1 — É interdito o uso de estores de enrolar.
2 — Devem ser utilizadas, para obscurecimento, portadas inte-

riores.
3 — Poderá ser admitida a colocação de portadas exteriores desde

que em trelissa de madeira pintada e de desenho tradicional algarvio.
Ao nível do piso térreo, poderão ser admitidas meias portadas
conforme o Manual da Reabilitação Urbana do Património de Faro,
ou desenho previamente submetido à apreciação do Departamen-
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to de Reabilitação do Património/Divisão do Centro Histórico
mediante a apresentação de pormenor à escala 1/20.

Artigo 51.º

Gradeamentos em janelas, portas e montras

1 — É autorizada a colocação de gradeamentos em vãos de ja-
nelas, portas ou montras desde que se verifiquem, cumulativamen-
te, as seguintes condições:

a) Os gradeamentos sejam fixos, de enrolar, de abrir ou de
correr desde que totalmente colocados no interior do vão
respectivo, sem qualquer sobreposição às cantarias, e sem
qualquer elemento saliente, nomeadamente ferragens,
calhas, folhas e caixas de tambor dos gradeamentos de
enrolar;

b) Os gradeamentos sejam metálicos e pintados nas cores
indicadas no artigo 52.º do presente Regulamento.

2 — O tipo de gradeamento, sistema e local de fixação, deve
ser submetido a prévia apreciação do Departamento de Reabilita-
ção do Património, mediante a apresentação do respectivo dese-
nho de pormenor à escala 1/20.

Artigo 52.º

Cores e pinturas

1 — As tintas a utilizar não podem ser do tipo areado ou
texturado.

2 — Nos edifícios e fachadas incluídos no título X do presente
Regulamento, deverão ser observadas as seguintes condições:

a) Nas fachadas — preferencialmente deve ser utilizada cal.
Podem, contudo, ser utilizadas tintas não texturadas e sem
brilho nas cores e tonalidades tradicionais a seguir indica-
das:

1) Para os paramentos das fachadas os pigmentos tra-
dicionais são a cal (branco), ocre (amarelo pouco
intenso), vermelhão e almagre (cor de rosa) unica-
mente em edifícios que datem dos séculos XIX  ou XX;

2) Para a marcação de socos, pilastras, cornijas, frisos,
guarnecimento de vãos, e outros relevos em massa
das fachadas, os pigmentos tradicionais são o negro
fumo, cinza pó-de-sapato, azul ultramarino, oxido
amarelo (amarelo forte), oxido de ferro (vermelhão),
terra queimada ou crua (barros vermelhos e acasta-
nhados);

b) Em portas, portões, janelas de peito e de sacada — as
portas exteriores preferencialmente devem ser totalmente
pintadas à cor tradicional, designadamente o castanho
escuro, verde folha de oliveira e o vermelho escuro, san-
gue de boi, unicamente em edifícios que datem dos sécu-
los XIX  e XX, e da forma a seguir indicada:

1) Quando nas portas ou janelas existam postigos envi-
draçados salientes, estes devem ser pintados a bran-
co e o restante a cor tradicional;

2) Os aros das janelas de peito ou sacada, portas ou portões
devem ser pintados à cor tradicional e nunca de cor
branca;

3) Os peitoris em madeira devem ser pintados à cor do
aro, a qual será igualmente tradicional;

4) As folhas envidraçadas das janelas de peito e das de
sacada devem ser pintadas sempre a branco tal como
as portadas interiores;

c) Em gradeamentos e elementos de ferro — devem ser uti-
lizadas as cores tradicionais designadamente, o preto, verde
escuro e o prateado apenas em edifícios que datem dos
séculos XIX  e XX.

3 — Nos edifícios e fachadas não incluídos no título X do pre-
sente Regulamento, deverão ser observadas as condições previstas
nos números anteriores, podendo, contudo, mediante parecer fa-
vorável do Departamento da Reabilitação do Património, ser uti-
lizadas tonalidades diferentes das enunciadas, atendendo às cores
existentes no arruamento onde o edifício se insere, e no que se
refere às caixilharias, gradeamentos e elementos de ferro podem
ainda ser utilizadas as cores branco, cinza e bronze.

SECÇÃO IV

Elementos complementares da construção

Artigo 53.º

Ar condicionado

1 — A colocação de aparelhos de ar condicionado só será per-
mitida em locais não visíveis da via pública, preferencialmente
escondidos atrás de platibandas, nos terraços, nos logradouros, pátios
e quintais.

2 — Poderá ser autorizada a aplicação de aparelhos de ar con-
dicionado nas fachadas dos edifícios, desde que integrados no inte-
rior das sacadas, escondidos por trelissas de madeira, ou na falta
destas últimas, pintados de cor idêntica à respectiva parede de fundo
ou à dos próprios gradeamentos.

3 — Caso não seja possível a solução descrita no número ante-
rior, poderá ser autorizada a inviabilização de um vão (desde que
o aparelho fique escondido, nomeadamente por trelissa) e, em última
instância, a abertura da fachada para nela se embutir o referido
aparelho.

4 — É proibido o escoamento de aparelhos de ar condicionado
nas fachadas ou para os arruamentos, devendo este fazer-se atra-
vés de ligação à rede de esgotos do edifício.

5 — Os edifícios novos ou sujeitos a reabilitação profunda, devem
ter projecto de especialidade de ar condicionado, e prever no res-
pectivo projecto de arquitectura, o lugar para os aparelhos exte-
riores a instalar.

Artigo 54.º

Saídas de fumos, ventiladores e arejamentos

1 — É interdita a colocação nas fachadas de saídas de fumos ou
ventiladores para qualquer fim.

2 — As saídas de fumos são obrigatoriamente feitas por chami-
nés de alvenaria construídas sobre as coberturas do edifício.

3 — A colocação de ventiladores de qualquer tipo e para qual-
quer fim, é obrigatoriamente feita em locais não visíveis a partir
dos arruamentos.

4 — A instalação de arejamentos nas fachadas só é permitida
nas seguintes condições:

a) Para instalações sanitárias ou caixas de pavimentos, des-
de que sejam em pequenas peças de pedra calcária da re-
gião ou em ferro pintado nas cores definidas no artigo 52.º
do presente Regulamento;

b) Para caves, desde que sejam em ferro pintado nas cores
definidas no artigo 52.º do presente Regulamento e te-
nham os seus peitoris, 0,40 m acima do nível do pavi-
mento exterior.

Artigo 55.º

Antenas e cabos de electricidade e telefone

1 — Sempre que possível, devem remover-se os cabos de infra-
-estruturas de electricidade ou de telecomunicações das fachadas e
racionalizar a colocação de antenas.

2 — A colocação de antenas parabólicas ou outras, só será per-
mitida em locais não visíveis da via pública.

Artigo 56.º

Vitrinas

Poderá ser autorizada a colocação de vitrinas (mostrador envi-
draçado onde se expõem objectos à venda em estabelecimentos
comerciais) nas fachadas de estabelecimentos comerciais, desde que
em conformidade com as disposições constantes do Regulamento
do Mobiliário Urbano e da Ocupação da Via Pública da Câmara
Municipal de Faro e, cumulativamente, com as condições seguin-
tes:

a) Não tenham um balanço superior a 0,25 m nem uma dis-
tância ao solo inferior a 0,40 m;

b) Não tenham altura superior a 1,50 m;
c) Sejam aplicadas nas fachadas do piso térreo correspon-

dente aos respectivos estabelecimentos comerciais;
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d) Não sobreponham cunhais, pilastras, frisos, socos,
emolduramentos de vãos e elementos arquitectónicos ca-
racterísticos ou estruturais;

e) Integrem-se harmoniosa e equilibradamente no conjunto
da fachada do edifício;

f) O material a utilizar na sua estrutura bem como a cor a
aplicar nas mesmas corresponda ao existente no edifício,
nomeadamente ao nível dos panos de fachada, das caixi-
lharias ou dos gradeamentos;

g) É permitida a instalação de uma ligeira iluminação no
interior das vitrinas, desde que se destine apenas a facili-
tar a visualização do material aí exposto e, não afecte a
correcta leitura da arquitectura do edifico, nem constitua
um elemento de agressão ao ambiente urbano.

Artigo 57.º

Toldos

1 — A instalação de toldos na fachada não deverá perturbar a
sua correcta leitura, nem provocar obstrução de perspectivas pa-
norâmicas, afectar a estética ou o ambiente, assim como a sua
colocação deverá obedecer a regras de sobriedade e de relação de
escala com os edifícios, de tal modo que não se tornem elementos
dissonantes da arquitectura e da paisagem urbana.

2 — É autorizada a colocação de toldos em conformidade com
as disposições previstas no Regulamento do Mobiliário Urbano e
da Ocupação da Via Pública, e cumulativamente, com as condi-
ções seguintes:

a) Sejam desmontáveis e ou rebatíveis, em tecido tipo lona,
de cor branca e sem brilho, direitos, de uma só água e
sem sanefas laterais;

b) Não tenham publicidade impressa, sendo apenas permiti-
da a impressão nos termos do n.º 11 do artigo 58.º do
presente Regulamento;

c) Cubram apenas um único vão;
d) Tenham as seguintes dimensões máximas e mínimas:

A largura mínima seja a correspondente à largura inte-
rior do vão respectivo e, a máxima a correspondente
ao somatório do vão, respectiva gola e guarnecimento,
acrescido de 0,40 m para cada lado do mesmo;

A altura mínima seja de 2 m contados do solo à parte
inferior da sanefa;

O balanço máximo seja de 2 m devendo deixar sempre
um espaço livre em relação ao limite externo do pas-
seio não inferior a 0,50 m;

e) Em caso algum a instalação de um toldo poderá exceder
os limites da frente do estabelecimento a que pertença e
ultrapassar o nível do seu tecto;

f) A sua colocação na fachada seja por forma a não se so-
brepor a qualquer elemento da arquitectura do edifício;

g) A sua utilização seja autorizada estritamente como pro-
tecção solar de vãos comerciais, de estabelecimentos de
restauração e bebidas ou empreendimentos turísticos;

h) Sejam recolhidos logo após o período de insolação diária
e regularmente limpos por forma a apresentar condições
compatíveis com a dignidade do Centro Histórico.

Artigo 58.º

Publicidade exterior

1 — Será autorizada a colocação de mensagens publicitárias em
conformidade com as disposições previstas no Regulamento de
Publicidade da Câmara Municipal de Faro e, cumulativamente, com
as condições previstas no presente artigo.

2 — A publicidade exterior não deverá perturbar a correcta lei-
tura das fachadas dos edifícios dos Núcleos Históricos de Faro, nem
provocar obstrução de perspectivas panorâmicas, afectar a estéti-
ca ou o ambiente, assim como a sua colocação deverá obedecer a
regras de sobriedade e de relação de escala com os edifícios, de tal
modo que não se tornem elementos dissonantes da arquitectura e
da paisagem urbana.

3 — A publicidade deverá cumprir, para cada edifício, regras de
conjunto no que se refere a dimensões, cores, material e ilumina-
ção.

4 — Na área dos Núcleos Históricos será unicamente permitida
a instalação de suportes publicitários do tipo chapa ou placa, ta-
buleta, letras soltas ou símbolos nas seguintes condições:

a) Poderá ser autorizada a instalação de anúncios do tipo
chapa ou placa (suporte publicitário, aplicado ou pintado
em qualquer paramento visível e liso com ou sem emol-
duramento) desde que as suas dimensões frontais não se-
jam superiores a 1,50 m e 0,60 m, e a sua saliência os
0,05 m. A distância destas ao nível do solo não poderá
ser inferior a 2 m;

b) Poderá ser autorizada a aplicação de anúncio do tipo ta-
buleta (suporte afixado directa e perpendicularmente às
fachadas dos edifícios, com mensagens publicitárias nas
duas faces) desde que as suas dimensões não sejam superiores
a 0,60 m de altura e 0,90 m de balanço e, simultanea-
mente, deixem um espaço livre de 0,50 m relativamente
ao limite exterior do passeio, uma distância mínima ao
nível do solo de 2,60 m e de 3 m a outra tabuleta de ins-
talação permanente;

c) Nos casos em que a tabuleta corresponda ao segundo anúncio
a instalar na fachada do estabelecimento ou empresa, as
dimensões máximas admitidas serão de 0,60 m por 0,30 m,
ou de 0,50 m por 0,50 m;

d) Poderá ser autorizada a aplicação de letras soltas ou sím-
bolos, aplicados directamente sobre os paramentos das
fachadas e com dimensões máximas de 0,40 m de altura
e 0,10 m de saliência; a distância destas ao nível do solo
não poderá ser inferior a 2 m.

5 — Para efeitos deste Regulamento, consideram-se excepcionados
os casos de anúncios considerados de utilidade pública e de modelo
convencionado a nível nacional ou internacional, nomeadamente
a cruz verde das farmácias, e o multibanco que devem ser em cai-
xa de luz, não intermitente, sem néon e nas dimensões máximas
de 50 cm × 50 cm, aceitando-se eventualmente 60 cm × 50 cm.

6 — Não serão admitidos suportes publicitários dos seguintes
tipos:

a) Painel ou semelhantes;
b) Anúncio luminoso (todo o suporte que emita luz própria);
c) Tubos de néon;
d) Anúncio electrónico (sistema computorizado de emissão

de mensagens e imagens e ou publicidade ligada a circui-
tos de TV ou vídeo) e semelhantes;

e) Impressão sobre toldo.

7 — Não será permitido qualquer tipo de instalação de suporte
publicitário nas coberturas das edificações.

8 — A instalação de suportes publicitários na área dos núcleos
históricos respeitará as seguintes regras e condições:

a) Não poderá sobrepor cunhais, emolduramentos de vãos
(portas, janelas ou montras), bases e gradeamentos ou outras
zonas vazadas de varandas, cornijas e outros elementos
com interesse na composição arquitectónica das facha-
das;

b) Não poderá ultrapassar a frente do estabelecimento a que
se refere, nem localizar-se fora da mesma;

c) Não poderá ultrapassar o nível do piso do 1.º andar dos
edifícios, excepto quando se trate de suportes publicitá-
rios do tipo placa em material transparente ou da cor da
fachada e com inscrições de cor escura, ou letras soltas
ou símbolos.

9 — Nos casos em que acima do piso térreo exista mais do que
um estabelecimento ou empresa, será obrigatoriamente instalado
junto à respectiva porta de acesso, um único suporte para instala-
ção conjunta de toda a publicidade necessária, e removidos os demais
existentes.

10 — Poderá ser permitida a instalação de dois anúncios por
cada fachada, desde que um seja do tipo chapa/placa ou letras sol-
tas/símbolo, e o outro seja do tipo tabuleta.

11 — Será permitida a inscrição da denominação do estabeleci-
mento nos toldos, apenas quando se trate da única forma de deno-
minação do mesmo.

12 — A mensagem publicitária deverá circunscrever-se à desig-
nação do estabelecimento a que se refere, símbolo e actividade
exercida no mesmo, com o mínimo de dizeres, sobriedade e com
boa qualidade gráfica, não podendo fazer propaganda de produtos
ou marcas.
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TÍTULO XII

Disposições finais e transitórias

Artigo 59.º

Disposição transitória

O presente Regulamento não derroga os direitos conferidos pelas
licenças, aprovações ou autorizações válidas, ainda que não titula-
das por alvará, concedidas pela Câmara Municipal antes da sua
entrada em vigor.

Artigo 60.º

Casos omissos

Todos os casos omissos serão resolvidos pontualmente pela Câmara
Municipal de Faro, devendo os respectivos processos ser previa-
mente informados pela Divisão de Gestão e Reabilitação do Patri-
mónio, nos termos da legislação aplicável.

Artigo 61.º

Prazo de vigência e caducidade

O presente Regulamento entrará em vigor no dia imediato à sua
publicação em edital.

CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

Aviso n.º 4159/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação a termo
certo. — Para os devidos efeitos torna-se público que foi celebra-
do o contrato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º,
n.º 2, alínea d), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com a
trabalhadora Helena Isabel da Silva Rio, na categoria de design
gráfico, escalão 1, índice 285, pelo prazo de seis meses, com efei-
tos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

3 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Pedro Namo-
rado Lancha.

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 4160/2001 (2.ª série) — AP. — Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se anuncia que a
funcionária Susana Raquel Soares Gonçalves, com a categoria
de assistente administrativo, rescindiu o seu contrato de tra-
balho a termo certo, em 3 de Abril de 2001 (inclusive), com
esta autarquia.

6 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vice-Presidente, João Luís da Silva Oliveira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Listagem n.º 166/2001 — AP.  — Dando cumprimento ao estipulado no artigo 275 º do Decreto-Lei n.º 52/99, de 2 de Março, vai a Câmara Municipal de Gouveia publicar as adjudicações, valor
e forma de adjudicação relativas ao ano de 2000.

Obra Tipo de concurso Adjudicatário Forma de adjudicação Valor

Construção da Casa do Artesanato de Gouveia ........................................................ Limitado .................. António Marques Oliveira ...................... Deliberação camarária ....17 995 755$00
Redes de BT e iluminação pública do L. de São Lázaro ......................................... Limitado ..................Egiténica — Técnico Construtora, S. A. Deliberação camarária.... 6 601 250$00
Rotunda de São Lázaro — conjunto de fontes ornamentais................................... Limitado .................. Ghesa, Ingniería y Tecnología, S. A. ..... Deliberação camarária.... 28 609 000$00
Piscina de aprendizagem de Arcozelo da Serra ......................................................... Limitado ..................Aurélio Lopes, L.da ................................. Deliberação camarária ....14 500 000$00
Tanques de aprendizagem em São Paio ..................................................................... Limitado .................. Construril ................................................. Deliberação camarária ....6 750 000$00
Arranjo do caminho entre Ribamondego e a Ponte Nova...................................... Limitado ..................Fernando Oliveira Viegas ........................ Deliberação camarária ....19 983 095$00
Rede de saneamento da Dobreira .............................................................................. Limitado .................. Aurélio Lopes, L.da ................................. Deliberação camarária ....3 985 677$00
Caminho agrícola do Mazorro — Vila Franca da Serra ........................................... Limitado ..................Fernando Oliveira Viegas ........................ Deliberação camarária ....5 518 624$00
Adutora de Vila Franca/Ponte Nova ......................................................................... Limitado .................. Aurélio Lopes, L.da ................................. Deliberação camarária ....8 512 824$00
Lagoa de macrófitas e trabalhos complementares na rede de esgotos da Ponte NovaLimitado .................. Aurélio Lopes, L.da ................................. Deliberação camarária ....6 921 616$00
Remodelação de um pontão em Arcozelo da Serra e obras necessárias ................. Limitado ..................Aurélio Lopes, L.da ................................. Deliberação camarária ....3 417 000$00
Pavimentação de valas e recelagem do pavimento................................................. Limitado ..................Fernando Oliveira Viegas ........................ Deliberação camarária ....2 899 392$00
Caminho agrícola de Vila Cortês da Serra................................................................. Limitado .................. Fernando Oliveira Viegas ........................ Deliberação camarária ....10 980 460$00
Caminho agrícola de Figueiró da Serra ..................................................................... Limitado .................. Fernando Oliveira Viegas ........................ Deliberação camarária ....18 181 000$00
Construção de um pontão em Vinhó......................................................................... Limitado ..................Aurélio Lopes, L.da ................................. Deliberação camarária ....7 490 340$00
Beneficiação e alargamento da EM 522 no troço urbano de Vila Nova de Tazem Limitado.................. Fernando Oliveira Viegas ........................ Deliberação camarária ....19 132 750$00
Caminho rural Vila Franca/Ponte Nova .................................................................... Limitado .................. Fernando Oliveira Viegas ........................ Deliberação camarária ....30 527 308$00
Construção do recinto de Figueiró da Serra ............................................................. Limitado .................. Aurélio Lopes, L.da ................................. Deliberação camarária ....9 508 140$00
Estação elevatória de esgotos do Castelejo — Vila Nova de Tazem ...................... Limitado .................. António Marques Oliveira ...................... Deliberação camarária .... 6 255 506$00
Reconstrução de passeios degradados em Gouveia ................................................... Limitado ..................Joaquim de Sousa Couto .........................Deliberação camarária .... 5 300 000$00
Pavimentação da Rua da Escola em Lagarinhos ...................................................... Limitado ..................Fernando Oliveira Viegas ........................ Deliberação camarária ....13 475 895$00
Arruamento no parque zoológico.............................................................................. Limitado ..................Aurélio Lopes, L.da ................................. Deliberação camarária ....7 564 570$00
Alargamento/correcção da EM 522-1 — Aldeias ..................................................... Limitado ..................Fernando Oliveira Viegas ........................ Deliberação camarária ....18 160 720$00
Arranjo dos sanitários nos Paços do Concelho........................................................ Limitado .................. Joaquim A. Saraiva & Filhos, L.da ......... Deliberação camarária .... 5 821 984$00
Pavimentação da ligação Aldeias/EN 232................................................................. Limitado .................. Martinho & Martinho............................ Deliberação camarária ....11 020 000$00
Beneficiação de rede viária do baixo concelho ........................................................Público..................... Fernando Oliveira Viegas ........................ Deliberação camarária ....301 142 311$00
Estação elevatória de São Paio................................................................................. Limitado ..................Egiténica — Técnico Construtora, S. A. Deliberação camarária.... 4 369 970$00
Infra-estruturas eléctricas da Avenida da Igreja/Vila Nova de Tazem..................... Limitado ..................Egiténica — Técnico Construtora, S. A. Deliberação camarária.... 14 147 850$00
Rua da Igreja Velha — Cativelos................................................................................ Limitado .................. Fernando Oliveira Viegas ........................ Deliberação camarária ....1 800 000$00
Arruamento em Ribamondego ................................................................................... Limitado .................. Fernando Oliveira Viegas ........................ Deliberação camarária ....9 344 850$00
Avenida da Igreja em Vila Nova de Tazem .............................................................. Limitado ..................António Marques Oliveira ...................... Deliberação camarária ....37 858 000$00

21 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA
Edital n.º 208/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração à Tabela

de Taxas e Tarifas do Serviço de Abastecimento de Água. — Fer-
nando António de Oliveira Travassos, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Grândola:

Faz público que, de harmonia com a deliberação de Câmara to-
mada em reunião realizada no dia 28 de Abril de 2000, e nos ter-
mos do disposto no artigo 69.º, § 1.º do Regulamento Municipal
do Serviço de Abastecimento de Água ao Concelho, são actualiza-
das as taxas e tarifas do serviço de abastecimento de água, a partir
do dia 2 de Janeiro 2001.

As tarifas por metro cúbico de água fornecida, para cada esca-
lão, são estabelecidas em permilagem da RMGIS,* de acordo com
o que a seguir se discrimina:

Consumo doméstico:

1.º escalão 0-5 m3 — tarifa social = 25$ (0,13 euros).
1.º escalão 0-5 m3 — 0,0006 × RMGIS = 40$ (0,20 euros).
2.º escalão 0-15 m3 — 0,0011 × RMGIS = 73$ (0,36 euros).
3.º escalão 0-25 m3 — 0,0028 × RMGIS = 188$ (0,94 euros).
4.º escalão 0-50 m3 — 0,0032 × RMGIS = 214$ (1,07 euros).
5.º escalão 0 a >50 m3 — 0,0047 × RMGIS = 315$ (1,57 euros).

Consumos de pessoas colectivas de utilidade pública
e autarquias

Tarifa única por metro cúbico — 0,0006 × RMGIS = 40$ (0,20 euros).

Sector empresarial e de serviços do Estado

Tarifa única por metro cúbico — 0,0003 × RMGIS = 201$
(1 euro).

*(RMGIS — Remuneração Mínima Mensal Garantida para os
Trabalhadores da Indústria e Serviços)

Quota de serviço

Contadores simples

Quota de serviço = KQ1 (1,5 F  + 0,3 F 2), sendo F o calibre do
contador, expresso em milímetros (considerando-se como míni-
mo o calibre de 15 mm), e sendo K

Q1 
= 0,04 por mil da RMGIS. *

De calibre de 15 mm  —  241$ (1,20 euros).
De calibre de 20 mm  —  402$  (2,01 euros).
De calibre de 25 mm —  603$  (3,01 euros).
De calibre de 30 mm  — 844$  (4,21 euros).

Contadores conjugados

Quota de serviço = KQ2 (35 F  + 1,1 F 2) sendo KQ2 = 0,01 por
mil de RMGIS, e F  o maior, calibre do contador expresso em
milímetros.

De calibre conjugado 50 (50 + 15) mm — 3015$ — (15,04
euros).

Outros serviços

a) Tarifa de ensaio da rede de distribuição — 6700$  (33,42
euros).

b) Tarifa de vistoria da rede de distribuição interior — 6700$
(33,42 euros).

c) Taxa de colocação de contador — 1005$ — (5,01 euros).
d) Taxa de transferência do titular do contrato — 670$  (3,34 euros).
e) Taxa de activação do serviço — 670$  (3,34 euros).
2 — Taxa de aferição extraordinária — 6700$ — (33,42 euros).
3 — Tarifa de ligação da rede de distribuição interior à rede geral.
A tarifa de ligação, T, é definida pela seguinte fórmula:

T = CF + CV

a) Componente fixa: CF = 9/1000 × RMGIS × (C + 8,3), em
que C corresponde ao calibre do ramal.

b) Componente variável: CV = W × RMGIS × L, em que W é uma
constante que se define em função do calibre do ramal, e L cor-
responde ao comprimento do ramal, considerando para L um va-
lor mínimo de 2 m.

Todas as taxas e tarifas por serviços prestados no âmbito do
Serviço de Abastecimento de Água são estabelecidas e actualizadas
por referência à RMGIS, em percentagem.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

6 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
António de Oliveira Travassos.
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Nome da obra Entidade adjudicatária Valor Forma de atribuição

Ampliação do cemitério de Segura ............................................ Firma Sociedade Agro-Florestal Quinta das Eirinhas, L.da 23 747 485$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Beneficiação da Rua de Luís de Camões, em Idanha-a-Nova —António de Sousa Baltazar .................................................10 412 150$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

calcetamento de passeios.
Colocação de semáforos nas povoações de Olêdo e São Mi-Firma Construtora do Lena, S. A...................................... 5 900 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

guel d’Acha.
Arranjos de caminhos florestais no concelho.......................... Firma Afersil, L.da............................................................... 5 500 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Obras de conservação na ETA de Penha Garcia ...................... Firma João de Sousa Baltazar, L.da ................................... 11 475 346$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Reconstrução de edifício para centro cívico de Olêdo............ Firma Oliveira e Pio, L.da.................................................. 24 710 850$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Reparações diversas nas escolas primárias do concelho ..........Manuel Martins Leitão....................................................... 7 957 500$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Cobertura do ribeiro do povo no Ladoeiro.............................. Victor Duarte Ramos Dionísio ........................................... 4 462 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Pavimentação do caminho do Lagar de Água, na freguesia de Firma João de Sousa Baltazar, L.da ................................... 6 292 990$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

Penha Garcia.
Obras de conservação na ETA da Senhora da Graça ............... Firma Construções João Reis Silva, L.da ........................... 9 981 900$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Reparação da EM 1384 entre a EN 353 e Cegonhas, numaFirma Lopes, Chupa e Bemposta, L.da.............................. 14 752 160$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

extensão de 6,600 km.
Reconstrução de coberturas e fachadas em Monsanto — casas Manuel Martins Leitão....................................................... 2 245 265$00 Averbamento ao contrato inicial.

B117, C20/21, C60 A, Cz e D16 — trabalhos a mais.
Reconstrução de coberturas e fachadas em Monsanto — 2.ª fa-Firma Construções Afonso J. J. Baptista, L.da ................. 2 293 650$00 Averbamento ao contrato inicial.

se — trabalhos a mais.
Reconstrução de coberturas e fachadas em Monsanto — 4.ª fa-Firma Construções Afonso J. J. Baptista, L.da ................. 2 818 785$00 Averbamento ao contrato inicial.

se — trabalhos a mais.
Reconstrução de coberturas e fachadas em Monsanto — casas Manuel Martins Leitão....................................................... 1 265 600$00 Averbamento ao contrato inicial.

B21, B42, B76, B80, B85E e B94 — trabalhos a mais.
Reconstrução de coberturas e fachadas em Monsanto — 3.ª fa- Firma Construções Afonso J. J. Baptista, L.da ................. 6 339 971$00 Contrato adicional de trabalhos a mais.

se — trabalhos a mais.
Esgotos aos lugares de Junho e de Maria Martins — trabalhos Victor Duarte R. Dionísio .................................................. 7 127 701$00 Contrato adicional de trabalhos a mais.

a mais.
Arruamentos em Idanha-a-Nova — trabalhos a mais.............. Firma Lopes, Chupa e Bemposta, L.da.............................. 2 956 345$00 Averbamento ao contrato inicial.
Calçadas na vila de Idanha-a-Nova ........................................... Firma Sociedade Agro-Florestal Quinta das Eirinhas, L.da 5 670 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Construção de palco em Penha Garcia..................................... António Duarte Riscado .....................................................10 148 300$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Beneficiação e alargamento do pontão da Bica em Idanha-a- Firma João de Sousa Baltazar, L.da ................................... 24 752 142$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

-Nova.
Recuperação de edifício destinado a posto médico de Segura António Duarte Riscado..................................................... 18 213 968$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Pavimentação do caminho das águas férreas na freguesia de Firma Construções António Joaquim Maurício, L.da ........ 5 061 200$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

Proença-a-Velha.
Obras diversas no Lagar de Proença-a-Velha ...........................Manuel Martins Leitão....................................................... 14 456 888$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Pavilhão de apoio a pequenas e médias indústrias — 2.ª fase — Firma Bedaril, L.da .............................................................. 24 890 000$00 Ajuste directo, artigo 136.º do Decreto-Lei

ajuste directo n.º 59/99, de 2 de Março.
Construção de edifício para jardim-de-infância no Ladoeiro ....Firma Construções Afonso J. J. Batista, L.da ................... 16 980 872$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Pavimentação do caminho da Carvalha e Malhada na fregue- Firma João de Sousa Baltazar, L.da ................................... 9 261 250$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

sia de Olêdo.
Ampliação da rede de águas e saneamento ao Bairro de Santa Firma Serrasqueiro e Filhos, L.da ....................................... 4 782 500$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

Catarina na freguesia de São Miguel d’Acha.
Ampliação do cemitério da Zebreira ......................................... Firma Soc. Agro-Florestal Quinta das Eirinhas, L.da........ 20 149 073$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Remodelação do estádio municipal de Idanha-a-Nova ............. Firma João de Sousa Baltazar, L.da ................................... 131 877 058$00 Concurso público.
Pavimentação de arruamentos nas freguesias de Zebreira, Me- Firma Soc. Agro-Florestal Quinta das Eirinhas, L.da........ 13 206 750$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

delim (Sr. do Calvário) e Alcafozes (Largo da Igreja).
Substituição de condutas de água em Olêdo .............................. Firma João de Sousa Baltazar, L.da ................................... 34 813 279$00 Concurso público.
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Abertura de valas para a instalação da rede de telecomunica- Firma Soc. Agro-Florestal Quinta das Eirinhas, L.da........ 12 993 500$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
ções no loteamento da Tapada do Sobral.

Limpeza e conservação de estradas e caminhos municipais ... Firma Soc. Agro-Florestal Quinta das Eirinhas, L.da........ 7 109 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Pavimento betuminoso — zona nova de expansão do LadoeiroFirma Construtora do Lena, S. A...................................... 7 200 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
ETAR do Ladoeiro ..................................................................... Firma Serrasqueiro e Filhos, L.da ....................................... 57 740 957$00 Concurso público.
Ampliação da rede de esgotos na povoação das Cegonhas ..... António de Sousa Baltazar ................................................. 981 200$00 Ajuste directo sem consulta.
Ampliação do caminho da Mina, na freguesia de São Miguel Firma Construtora do Lena, S. A...................................... 9 800 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

d’Acha.
Pavimentação de arruamentos no Bairro dos Louceiros — Ida- António de Sousa Baltazar ................................................. 813 650$00 Ajuste directo sem consulta.

nha-a-Nova.
Castelo e muralhas de Monsanto — obras de conservação eFirma Belbetões, L.da.......................................................... 4 294 170$00 Averbamento ao contrato inicial.

valorização geral — trabalhos a mais.
Ampliação do cemitério do Ladoeiro — trabalhos a mais ...... Firma Soc. Agro-Florestal Quinta das Eirinhas, L.da........ 5 100 000$00 Contrato adicional de trabalhos a mais.
Arranjos urbanísticos do Largo de Machado dos Santos em Ida-Firma Construções Afonso J. J. Batista, L.da ................... 43 135 010$00 Concurso público.

nha-a-Nova.
Auditório exterior a construir no Centro Cultural Raiano Ida- Firma João de Sousa Baltazar, L.da ................................... 9 371 463$00 Contrato adicional de trabalhos a mais.

nha-a-Nova — trabalhos a mais.
Calcetamento da envolvente à discoteca de Idanha-a-Nova... Firma Construções Afonso J. J. Batista, L.da ................... 1 998 500$00 Ajuste directo — alínea d) do n.º 2 do artigo 48.º

do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
Pavimentação do caminho de acesso à Capela de Santa Cata- Firma João de Sousa Baltazar, L.da ................................... 4 997 600$00 Ajuste directo — alínea d) do n.º 2 do artigo 48.º

rina na freguesia de São Miguel d’Acha. do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
Calcetamento do Largo da Igreja do Rosmaninhal .................. António de Sousa Baltazar ................................................. 2 325 000$00 Ajuste directo — alínea d) do n.º 2 do artigo 48.º

do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
Obras de construção das escolas primárias de Idanha-a-Nova António de Sousa Baltazar ................................................. 1 660 000$00 Ajuste directo — alínea d) do n.º 2 do artigo 48.º

do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
Execução de ramais de água e esgotos no concelho de Idanha- Firma Construções João Reis Silva, L.da ........................... 8 886 250$00 Concurso limitado sem publicação anúncio.

-a-Nova — ano 2000.
Execução da rede de esgotos ao Carroqueiro, freguesia deFirma João de Sousa Baltazar, L.da ................................... 58 904 260$00 Concurso público.

Monsanto.
Beneficiação da Rua de Luís de Camões em Idanha-a-Nova —António de Sousa Baltazar ................................................. 1 048 800$00 Contrato aditamento de trabalhos a mais.

calcetamento de passeios — trabalho a mais.
Calcetamento de passeios na Rua C entre a rotunda e o Cen- António de Sousa Baltazar................................................. 21 622 500$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

tro Cultural Raiano — Idanha-a-Nova.
Pavimentação de arruamentos no Adingeiro — Monsanto..... Victor Duarte Ramos Dionísio ........................................... 2 185 000$00 Ajuste directo — alínea d) do n.º 2 do artigo 48.º

do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
Abertura de valas para a iluminação do polidesportivo de Victor Duarte Ramos Dionísio ........................................... 1 942 800$00 Ajuste directo — alínea d) do n.º 2 do artigo 48.º

Segura. do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
Execução de drenagem no pavilhão de apoio a pequenas e mé-Firma Soc. Agro-Florestal Quinta das Eirinhas, L.da........ 825 000$00 Ajuste directo — alínea d) do n.º 2 do artigo 48.º

dias indústrias na zona industrial de Idanha-a-Nova. do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
EN 557 beneficiação entre a EN 239 (Proença-a-Velha) e aFirma João de Sousa Baltazar, L.da ................................... 141 416 644$00 Concurso público.

EN 233 (próximo de Pedrógão).
Ampliação da Junta de Freguesia de Zebreira e posto médico —Firma Bedaril, L.da .............................................................. 4 496 524$00 Averbamento ao contrato inicial.

trabalhos a mais.
Reconstrução de coberturas e fachadas em Idanha-a-Velha —Firma Oliveira e Pio, L.da.................................................. 3 092 000$00 Averbamento ao contrato inicial.

zona B — trabalhos a mais.
Reconstrução de coberturas e fachadas em Idanha-a-Velha —Firma Oliveira e Pio, L.da.................................................. 3 183 000$00 Averbamento ao contrato inicial.

zona E 1 — trabalhos a mais.
Reconstrução de coberturas e fachadas em Monsanto — ca- Firma Oliveira e Pio, L.da.................................................. 1 600 350$00 Averbamento ao contrato inicial.

sa C4 — trabalhos a mais.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.º 4161/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que nos termos do artigo 27.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi requisitado, para
prestar serviço nesta Câmara Municipal, o assistente administra-
tivo principal da Câmara Municipal de Vila Verde, Paulo João Moreira
Pires Pinheiro, pelo período de três anos, com início em 2 de Abril
de 2001.

4 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Car-
los Piscarreta Rego.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 4162/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por meus despachos
datados de 11 de Dezembro de 2000, foram rescindidos, a seu pedido,
os contratos de trabalho a termo certo com os indivíduos abaixo
mencionados:

Maria dos Santos Furtado da Silva Santos, na categoria de auxiliar
de serviços gerais, com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de
2000, inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse do
cargo de auxiliar de serviços gerais.

Leonel Machadinho Barata, na categoria de condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais, com efeitos a partir do dia 5 de
Dezembro de 2000, inclusive, em virtude de nesta data ter to-
mado posse do cargo de condutor de máquinas pesadas e veí-
culos especiais.

Judite da Encarnação Guerreiro Martins, na categoria de canto-
neiro de limpeza, com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de
2000, inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse do
cargo de cantoneiro de limpeza.

José Manuel Domingos da Silva, na categoria de servente (obras),
com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000, inclusive,
em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo de servente
(obras).

Alfredo Silvestre Duarte, na categoria de cantoneiro de limpeza,
com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000, inclusive,
em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo de operário
jardineiro.

Idalina Fonseca Rosado Nazário, na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000,
inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo
de servente (limpeza).

Maurício Sintra Henrique, na categoria de auxiliar de serviços ge-
rais, com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000, inclu-
sive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo de
auxiliar de serviços gerais.

Délio Filipe da Silva Correia, na categoria de cantoneiro de lim-
peza, com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000, in-
clusive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo de
cantoneiro de limpeza.

Manuel Maria Alves da Silva, na categoria de cantoneiro de lim-
peza, com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000, in-
clusive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo de
cantoneiro de limpeza.

Miguel Ângelo Viana Pique, na categoria de operário electricista,
com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000, inclusive,
em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo de operário
electricista.

Fernando Correia Dias, na categoria de cantoneiro de limpeza, com
efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000, inclusive, em
virtude de nesta data ter tomado posse do cargo de cantoneiro
de limpeza.

Manuel Cesário Ramos, na categoria de operário qualificado (car-
pinteiro de limpos), com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro
de 2000, inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse
do cargo de operário canalizador.

Pedro Miguel Rodrigues dos Santos, na categoria de operário (ca-
nalizador), com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000,
inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo
de operário (canalizador).

José Francisco da Conceição Águas, na categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, com efeitos a partir do
dia 5 de Dezembro de 2000, inclusive, em virtude de nesta data
ter tomado posse do cargo de condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais.



43APÊNDICE N.º 62 — II SÉRIE — N.º 117 — 21 de Maio de 2001

Carlos António Silva dos Santos, na categoria de motorista de
pesados, com efeitos a partir de 5 de Dezembro de 2000, inclu-
sive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo de
condutor de máquinas pesadas e veículos especiais.

José Manuel Guerreiro, na categoria de condutor de máquinas pe-
sadas e veículos especiais, com efeitos a partir do dia 5 de De-
zembro de 2000, inclusive, em virtude de nesta data ter tomado
posse do cargo de condutor de máquinas pesadas e veículos es-
peciais.

Vladimir Vieira Dinis, na categoria de operário (canalizador), com
efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000, inclusive, em
virtude de nesta data ter tomado posse do cargo de operário
(canalizador).

José Manuel Alves, na categoria de operário jardineiro, com efei-
tos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000, inclusive, em virtu-
de de nesta data ter tomado posse do cargo de operário jardi-
neiro.

Pedro Miguel Fernandes de Sousa, na categoria de condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais, com efeitos a partir do dia 5 de
Dezembro de 2000, inclusive, em virtude de nesta data ter to-
mado posse do cargo de condutor de máquinas pesadas e veí-
culos especiais.

Cesaltino Ferreira Chorão, na categoria de auxiliar de serviços gerais,
com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000, inclusive,
em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo de auxiliar
de serviços gerais.

Gonçalo Filipe Lopes dos Reis, na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000,
inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo
de auxiliar de serviços gerais;

Lúcia do Carmo Nunes Cravinho, na categoria de assistente admi-
nistrativo, com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000,
inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo
de auxiliar de serviços gerais.

Maria de La Salete Pacheco Norte Paixão, na categoria de auxi-
liar de serviços gerais, com efeitos a partir do dia 5 de Dezem-
bro de 2000, inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse
do cargo de servente (limpeza).

João Carlos Vieira Flosa, na categoria de encarregado de parques
de máquinas de parques de viaturas automóveis ou de transpor-
tes, com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000, inclu-
sive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo de
encarregado de parques de máquinas de parques de viaturas au-
tomóveis ou de transportes.

 Maria Isabel Amaro Martins Serrano Félix, na categoria de can-
toneiro de limpeza, com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro
de 2000, inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse
do cargo de operário jardineiro.

Domingos Joaquim Rosa Papança, na categoria de cantoneiro de
limpeza, com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000,
inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo
de cantoneiro de limpeza.

Miguel José da Silva Batista, na categoria de operário electricista,
com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000, inclusive,
em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo de operário
electricista.

João Manuel Monteiro da Costa, na categoria de cantoneiro de
limpeza, com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000,
inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo
de operário jardineiro.

António da Conceição da Glória, na categoria de operário pedrei-
ro, com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000, inclu-
sive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo de
operário jardineiro.

José Guilherme Correia, na categoria de cantoneiro de limpeza,
com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000, inclusive,
em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo de operário
jardineiro.

José Luísa Joaquim, na categoria de operário jardineiro, com efei-
tos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000, inclusive, em virtu-
de de nesta data ter tomado posse do cargo de operário jardi-
neiro.

Pedro Miguel Correia Martiniano, na categoria de operário jardi-
neiro, com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000, in-
clusive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo de
operário jardineiro.

António Baltazar Custódio da Silva, na categoria de operário jar-
dineiro, com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000,
inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo
de operário jardineiro.

Vicente Paulo Pacheco Cordeiro, na categoria de cantoneiro de
limpeza, com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000,

inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo
de cantoneiro de limpeza.

9 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado.

Aviso n.º 4163/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por meus despachos
datados de 13 e 21 de Dezembro de 2000, respectivamente, fo-
ram rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho a termo
certo com os indivíduos abaixo mencionados:

Hélder Manuel da Costa Guerreiro, na categoria de operário (car-
pinteiro de limpos), com efeitos a partir do dia 12 de Dezem-
bro de 2000, inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse
do cargo de operário (pedreiro).

António do Rosário Luís, na categoria de coveiro, com efeitos a
partir do dia 5 de Dezembro de 2000, inclusive, em virtude de
nesta data ter tomado posse do cargo de coveiro.

Mariano Joaquim dos Santos Pereira, na categoria de operário
jardineiro, com efeitos a partir do dia 5 de Dezembro de 2000,
inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo
de operário jardineiro;

Arlindo Pereira Nunes, na categoria de operário (carpinteiro de
limpos), com efeitos a partir do dia 12 de Dezembro de 2000,
inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo
de operário (pedreiro);

Martinho da Costa Melo, na categoria de operário (cabouqueiro),
com efeitos a partir do dia 18 de Dezembro de 2000, inclusive,
em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo de operário
(cabouqueiro).

9 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado.

Aviso n.º 4164/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por meus despachos
datados de 15 de Fevereiro de 2001, foram rescindidos, a seu pe-
dido, os contratos de trabalho a termo certo com os indivíduos
abaixo mencionados:

Hélder António da Luz Galvão, na categoria de auxiliar técnico de
museografia, com efeitos a partir do dia 13 de Fevereiro de 2001,
inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo
de auxiliar técnico de museografia.

Isabel de Fátima Serrano Félix, na categoria de assistente admi-
nistrativo, com efeitos a partir do dia 13 de Fevereiro de 2001,
inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo
de auxiliar técnico de museografia.

Maria Juliana Lúcio Canelas Tavares, na categoria de auxiliar téc-
nico de museografia, com efeitos a partir do dia 13 de Feverei-
ro de 2001, inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse
do cargo de auxiliar técnico de museografia.

Milvia Filipa Pires de Campos Marques, na categoria de auxiliar
técnico de turismo, com efeitos a partir do dia 13 de Fevereiro
de 2001, inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse
do cargo de auxiliar técnico de museografia.

10 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado.

Aviso n.º 4165/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por meus despachos
datados de 11 e 15 de Janeiro de 2001, respectivamente, foram
rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho a termo certo
com os indivíduos abaixo mencionados:

Maria de Deus dos Santos Domingos, na categoria de engenheiro
zootécnico, com efeitos a partir do dia 5 de Janeiro de 2001,
inclusive, em virtude de nesta data ter iniciado um estágio na
carreira de técnico superior (ciências agrárias).

José António Rosado Palminha, na categoria de operário (pedrei-
ro), com efeitos a partir do dia 8 de Janeiro de 2001, inclusive,
em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo de operário
(pedreiro).

10 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 4166/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 28 de Março do
ano em curso, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
pelo prazo de um ano, podendo ser renovável por igual período,
ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, entre esta Câmara Municipal e
João Casimiro Nunes Caroço com a categoria de arquitecto paisa-
gista de 2.ª classe, cuja remuneração mensal é a correspondente
ao índice 400, da escala indiciária das carreiras de regime geral da
função pública, com início de funções em 5 de Abril do ano em
curso, por urgente conveniência de serviço.

30 de Março de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

Aviso n.º 4167/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se publica, por extracto, o meu despacho de 20 de Março,
relativo aos contratos de trabalho a termo certo, celebrados ao
abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, entre esta Câma-
ra Municipal e os abaixo discriminados, com a categoria de auxi-
liar de serviços gerais, para prestarem serviço na praia do Pedrogão,
por urgente conveniência de serviço, pelo prazo de seis meses,
cuja remuneração mensal é de 72 700$ ou 362 euros e 63 cênti-
mos, correspondente ao escalão 1, índice 120, da escala indiciária
das carreiras de regime geral da função pública, com início de fun-
ções em 2 de Abril de 2001:

Ilda Maria Mira da Costa.
Maria da Silva Pingola Vicente.
Maria Helena de Jesus Sousa.
Maria Isménia dos Santos Moreira Carreira.
Maria Madalena Sanheira Bastos Quiaios.
Maria Marques da Silva Letra.
Maria Saudade Gonçalves Parracho Dionísio.
Sílvia Cristina Russo Marques.

10 de Abril de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

Aviso n.º 4168/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se publica, por extracto, o meu despacho de 20 de Março,
relativo aos contratos de trabalho a termo certo, celebrados ao
abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, entre esta Câma-
ra Municipal e os abaixo discriminados, com a categoria de auxi-
liar de serviços gerais, para prestarem serviço na freguesia de
Coimbrão, por urgente conveniência de serviço, pelo prazo de oito
meses, cuja remuneração mensal é de 89 700$ ou 447 euros e 42
cêntimos, correspondente ao escalão 4, índice 148, da escala in-
diciária das carreiras de regime geral da função pública, com início
de funções em 2 de Abril de 2001:

Albino Ramalho Botas.
Ilídio de Araújo Lopes.
Joaquim Pedrosa Parracho.
José Afonso Rodrigues Letra.
José de Jesus Rainho.
Manuel Soares.

10 de Abril de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Damas-
ceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 4169/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de acordo
com os despachos da vereadora com poderes delegados pelo pre-
sidente desta Câmara Municipal, datados de 20 de Fevereiro de

2001, foram renovados por mais seis meses os contratos de tra-
balho a termo certo, celebrados com os seguintes trabalhadores:

Artur António Cavaco — operário qualificado (pedreiro), índice 134,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 2 de Outubro
de 2000.

Cecília Maria Pires Barra — técnico superior de 2.ª classe (enge-
nheiro civil), índice 400, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 2 de Outubro de 2000.

Branca Anita Gonçalves Herculano Brito — auxiliar administrati-
vo, índice 120, pelo prazo de seis meses, com data do contrato
de 4 de Outubro de 2000.

6 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 4170/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de acordo
com o despacho da vereadora com poderes delegados pelo presi-
dente deste Câmara Municipal, datado de 7 de Fevereiro de 2001,
foi renovado por mais seis meses o contrato de trabalho a termo
certo, celebrado com o trabalhador Nelson Manuel Nascimento
Figueiras, na categoria de servente, índice 120, pelo prazo de seis
meses, com data do contrato de 22 de Março de 2000.

12 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOURINHÃ

Aviso n.º 4171/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do estipula-
do na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por des-
pacho do presidente da Câmara:

Os contratos de trabalho a termo certo, celebrados ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com Rui Manuel Machado Cos-
ta Sousa, para a categoria de coveiro, e com Maria Vânia
Correia Santos, para a categoria de auxiliar administrativo,
foram renovados, respectivamente, até 1 de Novembro de
2001 e até 28 de Fevereiro de 2002.

Os contratos de trabalho a termo certo, celebrados ao abrigo
da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com Luís Filipe Martins Go-
mes, para a categoria de técnico superior de urbanismo, Célia
Mariana Nobre Lourenço Santos, para a categoria de enge-
nheiro técnico civil, Paulo Alexandre Dias Gameiro, para
a categoria de técnico superior de recursos humanos, Emí-
lia Maria Costa Frade, para a categoria de assistente admi-
nistrativo, com Helena Maria Dias Rosado Carruço Samblano,
para a categoria de técnico superior de serviço social e com
Gizela Maria Ferreira Pereira, para a categoria de desenha-
dor, foram renovados até 28 de Fevereiro de 2002.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Dias Custódio.

Aviso n.º 4172/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Re-
gulamento das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada.
— José Manuel Dias Custódio, presidente da Câmara Municipal da
Lourinhã:

Torna público que a Câmara Municipal, na sua reunião extraor-
dinária de 23 de Novembro de 2000, deliberou aprovar o presente
projecto de Regulamento que a seguir se publica.

O Presidente da Câmara, José Manuel Dias Custódio.

Nota justificativa

A experiência resultante da execução das normas do Código da
Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio,
durante o período de vigência já decorrido permitiu uma análise e
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reflexão sobre a adequação das suas normas, que devem estar pre-
sentes na disciplina de trânsito.

Nesse sentido entendeu o legislador por bem fazer publicar o
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e o Decreto-Lei n.º 327/98,
de 2 de Novembro, que introduziram algumas alterações nas com-
petências autárquicas, nomeadamente em matérias de ordenamento
de trânsito ao lhes consagrarem o direito da regulamentação do
estacionamento de duração limitada e a sua respectiva fiscaliza-
ção.

Face ao quadro legal exposto e no uso das competências previs-
tas pelos artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Por-
tuguesa e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Muni-
cipal, na sua reunião de 9 de Abril de 2001, deliberou aprovar o
presente projecto de Regulamento, deliberando ainda, para efeitos
do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novem-
bro, submetê-lo à apreciação pública tida por conveniente.

CAPÍTULO I

Dos princípios gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante e âmbito de aplicação

O presente Regulamento elaborado ao abrigo do artigo 242.º da
Constituição da República Portuguesa, do Decreto-Lei n.º 114/94,
de 3 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.º 327/98, de 2 de Novembro, aplica-se a todas
as áreas ou eixos viários, seguidamente denominados por «zonas»
para as quais seja aprovado pela Câmara Municipal da Lourinhã o
regime de estacionamento de duração limitada.

Artigo 2.º

Bolsas de estacionamento

Poderão ser estabelecidas, dentro de cada uma das zonas referi-
das no artigo anterior, bolsas ou áreas de estacionamento com
características de exploração diferenciadas de acordo com objecti-
vos específicos como tal considerados e aprovados pela Câmara
Municipal da Lourinhã.

Artigo 3.º

Limites horários

1 — Os parquímetros instalados nas zonas de estacionamento
de duração limitada funcionarão em todos os dias úteis das 9 às
20 horas, aos sábados das 9 às 13 horas.

2 — Fora dos períodos definidos no número anterior o estacio-
namento é gratuito e não está condicionado a qualquer limitação
de permanência, com excepção do estacionamento nos lugares que
venham a ser reservados para cargas e descargas.

Artigo 4.º

Duração do estacionamento

O estacionamento nas zonas referidas nos números anteriores
não ficará sujeito a um período máximo de permanência, sem
prejuízo de a Câmara Municipal da Lourinhã, tendo em conta a
evolução do trânsito e a situação particular de cada zona de esta-
cionamento, vir a estabelecer períodos máximos.

Artigo 5.º

Classe de veículos

Podem estacionar nas zonas de estacionamento:

a) Os veículos automóveis ligeiros, com excepção das auto-
caravanas;

b) Os motociclos, os ciclomotores e os velocípedes nas áreas
que lhes sejam reservadas.

Artigo 6.º

Taxas

1 — A ocupação de lugares de estacionamento fica sujeita ao
pagamento de uma taxa dentro dos limites horários fixados pelo
artigo 3.º do presente Regulamento.

2 — As taxas a aplicar nas zonas de estacionamento constam
do Regulamento e Tabela de Taxas Municipais do Concelho da
Lourinhã, sem prejuízo das actualizações que a Assembleia Muni-
cipal entenda, sob proposta da Câmara Municipal, tendo por refe-
rência a evolução do índice de preços ao consumidor registado nesse
ano.

3 — O pagamento da taxa de ocupação de estacionamento não
constitui o município da Lourinhã em qualquer tipo de responsa-
bilidade perante o utilizador e não será, em caso algum, responsá-
vel por eventuais furtos, perdas ou deteriorações dos veículos
parqueados em zonas de estacionamento pago, ou de pessoas e bens
que se encontrem no seu interior.

CAPÍTULO II

Das isenções

Artigo 7.º

Isenção do pagamento da taxa

1 — Estão isentos do pagamento da taxa referida no artigo anterior
os veículos dos residentes, nos termos previstos no presente Re-
gulamento e:

a) Os veículos em missão urgente de socorro ou de forças de
segurança quando em serviço;

b) Os veículos em operações de carga e descarga;
c) Os veículos autorizados pela Câmara Municipal da Lourinhã,

designadamente os de deficientes motores;
d) Os veículos da autarquia devidamente identificados com

cartão próprio.

2 — Só haverá lugar à isenção quando os veículos referidos nas
alíneas b) e c) do número anterior se encontrem estacionados nos
locais sinalizados para o efeito.

CAPÍTULO III

Do título

SECÇÃO I

Do título de estacionamento

Artigo 8.º

Aquisição e validade

1 — Os utilizadores não isentos só poderão estacionar nas zo-
nas de estacionamento de duração limitada se forem detentores de
título de estacionamento válido.

2 — O título de estacionamento deve ser adquirido nos equipa-
mentos destinados a esse efeito e colocado no interior do veículo
junto ao pára-brisas com o rosto para o exterior de modo a serem
visíveis as menções dele constantes.

3 — Findo o período de tempo para o qual é válido o título de
estacionamento o utilizador deverá abandonar o espaço ocupado,
se entretanto não tiver revalidado o estacionamento com outro
título.

CAPÍTULO IV

Da sinalização

Artigo 9.º

Sinalização da zona

As entradas e saídas das zonas de estacionamento de duração
limitada serão devidamente sinalizadas nos termos do Regulamen-
to do Código da Estrada.

Artigo 10.º

Sinalização no interior das zonas

No interior das zonas o estacionamento será demarcado com
sinalização horizontal e vertical nos termos do Regulamento do
Código da Estrada.
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CAPÍTULO V

Da fiscalização

Artigo 11.º

Agentes de fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente Re-
gulamento será exercida por agentes de fiscalização devidamente
identificados, nos termos da legislação vigente.

Artigo 12.º

Atribuições

Compete especialmente aos agentes de fiscalização, dentro das
zonas de estacionamento de duração limitada:

a) Esclarecer os utilizadores sobre as normas estabelecidas no
presente regulamento geral ou outros normativos legais
aplicáveis como do funcionamento dos equipamentos ins-
talados;

b) Promover o correcto estacionamento;
c) Participar aos agentes da autoridade policial as situações

de incumprimento;
d) Desencadear as acções necessárias à eventual remoção dos

veículos em transgressão;
e) Levantar auto de notícia, nos termos do disposto no ar-

tigo 151.º do Código de Estrada;
f) Proceder às intimações e notificações previstas nos arti-

gos 152.º e 155.º do Código da Estrada.

CAPÍTULO VI

Das infracções

Artigo 13.º

Estacionamento proibido

É proibido o estacionamento:

a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o qual
o espaço tenha sido exclusivamente autorizado;

b) Por tempo superior ao permitido no regulamento especí-
fico da zona;

c) De veículo que não exibir o título comprovativo do paga-
mento da taxa;

d) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou a
publicidade de qualquer natureza;

e) De veículos utilizados para transportes públicos.

Artigo 14.º

Estacionamento abusivo

Considera-se estacionamento abusivo o disposto no artigo 170.º
do Código da Estrada.

CAPÍTULO VII

Sanções

Artigo 15.º

Regime aplicável

Sem prejuízo da responsabilidade civil e ou penal que ao caso
couber, as infracções ao disposto no presente Regulamento são
sancionadas nos termos do presente capítulo.

Artigo 16.º

Coimas

1 — A utilização indevida dos títulos de estacionamento será
punida com coima de 5000$ a 50 000$.

2 — Incorre em infracção punível com coima de 5000$ a
25 000$, em conformidade com o Código da Estrada, o proprie-
tário que se encontre em estacionamento proibido.

3 — O veículo abusivamente estacionado poderá ser removido,
aplicando-se a coima de 5000$.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 17.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOUSÃ

Edital n.º 210/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Fernando dos
Santos Carvalho, presidente da Câmara Municipal da Lousã, no
âmbito das competências que lhe foram delegadas na reunião do
executivo realizada em 8 de Novembro de 1999, torna público
que:

A elaboração do Plano de Urbanização da Sede de Freguesia de
Vilarinho foi determinada por deliberação camarária de 7 de Ju-
nho de 1999, na vigência do Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de Mar-
ço, pelo que tendo em atenção o disposto no n.º 1 do artigo 74.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, o prazo de elabo-
ração do Plano de Urbanização da Sede de Freguesia de Vilarinho
é de 180 dias.

Para constar e devidos efeitos, se publica este edital e outros de
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

10 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando dos
Santos Carvalho.

Edital n.º 211/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Fernando dos
Santos Carvalho, presidente da Câmara Municipal da Lousã, no
âmbito das competências que lhe foram delegadas na reunião do
executivo realizada em 8 de Novembro de 1999, torna público
que:

A elaboração do Plano de Urbanização da Sede de Freguesia de
Foz de Arouce foi determinada por deliberação camarária de 7 de
Junho de 1999, na vigência do Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de Março,
pelo que tendo em atenção o disposto no n.º 1 do artigo 74.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, o prazo de elabora-
ção do Plano de Urbanização da Sede de Freguesia de Vilarinho é
de 180 dias.

Para constar e devidos efeitos, se publica este edital e outros de
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

10 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando dos
Santos Carvalho.

Edital n.º 212/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Fernando dos
Santos Carvalho, presidente da Câmara Municipal da Lousã, no
âmbito das competências que lhe foram delegadas na reunião do
executivo realizada em 8 de Novembro de 1999, toma público que:

A elaboração do Plano de Urbanização da Sede de Freguesia de
Serpins foi determinada por deliberação camarária de 7 de Junho
de 1999, na vigência do Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de Março,
pelo que tendo em atenção o disposto no n.º 1 do artigo 74.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, o prazo de elabora-
ção do Plano de Urbanização da Sede de Freguesia de Vilarinho é
de 180 dias.

Para constar e devidos efeitos, se publica este edital e outros de
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

10 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando dos
Santos Carvalho.

Edital n.º 213/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Fernando dos
Santos Carvalho, presidente da Câmara Municipal da Lousã, no
âmbito das competências que lhe foram delegadas na reunião do
executivo realizada em 8 de Novembro de 1999, toma público que:

A elaboração do Plano de Urbanização da Sede de Freguesia de
Casal de Ermio foi determinada por deliberação camarária de 7 de
Junho de 1999, na vigência do Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de Março,
pelo que tendo em atenção o disposto no n.º 1 do artigo 74.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, o prazo de elabora-
ção do Plano de Urbanização da Sede de Freguesia de Vilarinho é
de 180 dias.



47APÊNDICE N.º 62 — II SÉRIE — N.º 117 — 21 de Maio de 2001

Para constar e devidos efeitos, se publica este edital e outros de
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

10 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando dos
Santos Carvalho.

Edital n.º 214/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Fernando dos
Santos Carvalho, presidente da Câmara Municipal da Lousã, no
âmbito das competências que lhe foram delegadas na reunião do
executivo realizada em 8 de Novembro de 1999, toma público que:

A elaboração do Plano de Urbanização da Vila da Lousã, foi
determinada por deliberação camarária de 21 de Fevereiro de 2000,
na vigência do Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de Março, pelo que
tendo em atenção o disposto no n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, o prazo de elaboração do Pla-
no de Urbanização da Sede de Freguesia de Vilarinho é de 270 dias.

Para constar e devidos efeitos, se publica este edital e outros de
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

10 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando dos
Santos Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO

Aviso n.º 4173/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, se torna público que por despacho do presiden-
te da Câmara Municipal datado de 29 de Março de 2001, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo abaixo designa-
dos, ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo período de seis meses, com os
indivíduos e para as categorias a seguir descriminadas:

Amílcar Leandro Fernandes — motorista de pesados, com data de
início do contrato de 16 de Maio de 2000, renovado até 15 de
Novembro de 2001, com data do despacho de 29 de Março de
2001.

Maria Lénea Simões Gomes Henriques — auxiliar dos serviços gerais,
com data de início do contrato de 16 de Maio de 2000, renova-
do até 15 de Novembro de 2001, com data do despacho de 29
de Março de 2001.

Carlos Jorge Camilo Cardoso Simões — auxiliar dos serviços ge-
rais, com data de início do contrato de 16 de Maio de 2000,
renovado até 15 de Novembro de 2001, com data do despacho
de 29 de Março de 2001.

Manuel Fernando Valério da Costa — servente, com data de iní-
cio do contrato de 16 de Maio de 2000, renovado até 15 de
Novembro de 2001, com data do despacho de 29 de Março de
2001.

José Lopes Nunes — servente, com data de início do contrato de
16 de Maio de 2000, renovado até 15 de Novembro de 2001,
com data do despacho de 29 de Março de 2001.

António Carvalho — servente, com data de início do contrato de
16 de Maio de 2000, renovado até 15 de Novembro de 2001,
com data do despacho de 29 de Março de 2001.

António Luís Nogueira Rainho — servente, com data de início do
contrato de 16 de Maio de 2000, renovado até 15 de Novem-
bro de 2001, com data do despacho de 29 de Março de 2001.

Márcio José do Nascimento Brandão — servente, com data de início
do contrato de 16 de Maio de 2000, renovado até 15 de No-
vembro de 2001, com data do despacho de 29 de Março de 2001.

Arnaldo Mota Simões — servente, com data de início do contra-
to de 16 de Maio de 2000, renovado até 15 de Novembro de
2001, com data do despacho de 29 de Março de 2001.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Cosme.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 4174/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que os contratos abaixo mencionados, foram renovados, nos ter-
mos do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de

Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, por mais seis meses:

Por despacho de 16 de Fevereiro de 2001:

Amélia Maria S. D. Figueiredo — animadora cultural, com efeitos
a partir de 20 de Março de 2001.

António Manuel Pinto Oliveira — desenhador, com efeitos a partir
de 1 de Abril de 2001.

Maria Julieta F. Mariana Alves — auxiliar de serviços gerais, com
efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

(As renovações destes contratos de trabalho não estão sujei-
tos a visto do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Gomes Correia.

Aviso n.º 4175/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram celebrados os seguintes contra-
tos de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses:

Por despacho de 23 de Fevereiro de 2001:

Ana Catarina Casimiro Monteiro — auxiliar de serviços gerais,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

Cristina Isabel de Jesus Santos — auxiliar de serviços gerais, com
efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

Jorge António Ribeiro Santos — cantoneiro de limpeza, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2001.

Ana Maria Almeida Lopes — auxiliar administrativo, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2001.

(A celebração destes contratos de trabalho não estão sujeitos
a visto do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Gomes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 4176/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, que por meu despacho datado de 16 de
Março de 2001, foi renovado pelo período de um ano, com início
no dia 3 de Março de 2001, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de trabalho a termo
certo com o professor de educação física, José Luís Damas Lopes.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos emolumen-
tos.)

4 de Abril de 2001. — Por delegação de competências do Pre-
sidente da Câmara, a Chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Rosária Murça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONCHIQUE

Aviso n.º 4177/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Dr. Carlos Alberto dos Santos Tuta, presidente da Câma-
ra Municipal de Monchique:

Torna público, para os devidos efeitos e em cumprimento do
estabelecido no artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, que a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Câ-
mara Municipal, organizada nos termos do artigo 93.º do já citado
diploma legal, foi afixada nos respectivos locais habituais.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República, 2.ª série.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto dos Santos Tuta.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 4178/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento Mu-
nicipal de Águas Residuais do Concelho de Montemor-o-Novo e
Regulamento de Descarga de Águas Residuais Industriais nas Redes
de Colectores Municipais do Concelho de Montemor-o-Novo. —



APÊNDICE N.º 62 — II SÉRIE — N.º 117 — 21 de Maio de 200148

Dr. Carlos Pinto de Sá, presidente da Câmara Municipal de
Montemor-o-Novo:

Torna público que, por deliberação da Assembleia Municipal de
9 de Março de 2001, sob proposta da Câmara Municipal de 31 de
Janeiro de 2001, foram aprovados os Regulamentos supra-referi-
dos que a seguir se reproduzem na íntegra.

23 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

Regulamento Municipal de Águas Residuais
do Concelho de Montemor-o-Novo

Tendo em consideração a atribuição de poderes regulamentares
às autarquias locais pelo artigo 242.º da Constituição da República
Portuguesa.

Atendendo ao quadro legal a que se encontra submetida a drena-
gem de águas residuais, cujo regime está fixado, até 23 de Agosto
de 1995, no Regulamento Geral de Abastecimento de Água (RGAA),
aprovado pelas Portarias n.os 10 367, de 14 de Abril de 1943 e
10 934, de 18 de Abril de 1943, no Decreto-Lei n.º 29 216, de 6
de Dezembro de 1934, no Regulamento Geral das Edificações Ur-
banas (RGEU), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto
de 1951, no Regulamento Geral das Canalizações de Esgoto (RGCE),
aprovado pela Portaria n.º 11 138, de 8 de Maio de 1946, e a partir
de 23 de Agosto de 1995, pelo Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de
Agosto, pelo Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, e
por toda a legislação que regulamenta a descarga de águas residu-
ais, domésticas ou não, designadamente a Portaria n.º 624/90, de
4 de Agosto de 1990; é portanto, em torno daqueles diplomas,
bem como dos normativos especiais aplicáveis a esta matéria, que
terá de gravitar a regulamentação municipal que agora se empre-
ende.

Assim, nos termos dos artigos 39.º, n.º 2, alínea a), e 51.º, n.º 3,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, é aprovado
o seguinte Regulamento Municipal de Águas Residuais do Conce-
lho de Montemor-o-Novo.

PARTE I

Das edificações em geral

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito territorial

O presente Regulamento aplica-se ao serviço de saneamento e
águas residuais do município de Montemor-o-Novo.

Artigo 2.º

Noções

Para efeitos do presente diploma considera-se:

a) Águas residuais — águas cuja composição resulta de di-
versas actividades ligadas à vida do homem e das comuni-
dade humanas.

b) Águas residuais domésticas — águas geradas nas edifica-
ções de carácter residencial;

c) Águas residuais industriais — as que resultam especifica-
mente das actividades industriais;

d) Rede geral de esgotos — sistema de canalizações e peças
acessórias, em regra assentes na via pública, destinadas a
recolher as águas residuais e os esgotos dos aglomerados
populacionais, a fim de os conduzir para local apropriado;

e) Instalações sanitárias interiores — sistema de canaliza-
ções interiores, respectivos acessórios e aparelhos sani-
tários;

f) Ramal de ligação — troço de canalização privativo de um
ou mais prédios, compreendido entre o seu limite e a rede
geral de esgotos;

g) Rede privativa de drenagem de águas residuais — instala-
ções e equipamentos privados destinados à evacuação das
águas residuais em zonas não servidas pela rede pública;

h) Entidade responsável — entidade responsável pela con-
cepção, construção, exploração e conservação dos siste-
mas públicos de drenagem;

i) Consumidor ou utente — qualquer ocupante ou morador
de um prédio que disponha de um título de ocupação do
mesmo e que utilize o sistema de drenagem de águas resi-
duais de forma permanente ou eventual.

CAPÍTULO II

Rede geral de esgotos

Artigo 3.º

Execução, manutenção e alteração

É da competência exclusiva da entidade responsável a constru-
ção, manutenção e alteração do traçado da rede geral de esgotos.

Artigo 4.º

Execução pelos proprietários ou usufrutuários

1 — Excepcionalmente, porém, a entidade responsável pode
autorizar a execução de obras na rede geral de esgotos por parti-
culares, designadamente quando estes demonstrem interesse legíti-
mo na realização das mesmas e aquela não disponha de meios próprios.

2 — Nestas situações, todos os encargos das obras são custea-
dos pelos particulares, podendo o material a utilizar fornecido pela
Câmara Municipal, a quem caberá a fiscalização das obras, da qual
resultará a cobrança duma taxa de serviço (fiscalização de ramais).

Artigo 5.º

Sarjetas, sumidouros e aquedutos

A construção e conservação de sarjetas, sumidouros, aquedutos
e de outras canalizações para recolha e drenagem de águas resi-
duais pluviais é da exclusiva responsabilidade da Câmara Municipal.

Artigo 6.º

Encargos

Todos os encargos resultantes da construção e conservação de
sarjetas, sumidouros ou aquedutos correm por conta da Câmara
Municipal.

Artigo 7.º

Deveres dos munícipes

1 — Os munícipes devem zelar pela conservação da rede geral
de esgotos e demais canalizações de recolha e drenagem de águas
residuais, devendo, designadamente, abster-se de introduzir nos co-
lectores de esgotos:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis;
b) Entulhos, lamas ou cinzas;
c) Quaisquer outras substâncias que de uma maneira geral

possam obstruir, paralisar ou danificar as canalizações e
seus acessórios.

2 — A introdução nos colectores municipais de águas residuais
não domésticas ou pluviais é objecto de regulamento próprio.

Artigo 8.º

Localização de colectores de esgotos

Os colectores de esgotos deverão estar assentes e ser implanta-
dos de acordo com as indicações constantes na legislação em vigor.

Artigo 9.º

Propriedade

A rede geral de esgotos e todas as canalizações de recolha e
drenagem de águas residuais situadas na via pública do Município
são propriedade exclusiva deste, independentemente de quem ti-
ver custeado a sua construção.



49APÊNDICE N.º 62 — II SÉRIE — N.º 117 — 21 de Maio de 2001

CAPÍTULO III

Canalizações interiores

Artigo 10.º

Obrigatoriedade de instalação

1 — Em todos os prédios de finalidade habitacional, comercial
ou industrial, construídos ou a construir, é obrigatória a instalação
por conta dos respectivos proprietários ou usufrutuários de cana-
lizações e instalações sanitárias interiores destinadas à recolha,
isolamento e completa evacuação das suas águas residuais.

2 — As instalações sanitárias a exigir em cada habitação, tendo
em conta o número de compartimentos e de ocupantes, serão as
constantes dos artigos 84.º e seguintes do RGEU e demais legisla-
ção aplicável.

Artigo 11.º

Prazos de execução

1 — A Câmara Municipal deverá afixar editais estabelecendo
prazo não inferior a 90 nem superior a 180 dias para o cumpri-
mento do disposto no número anterior e para ligação das canali-
zações aí referidas à rede geral de esgotos.

2 — O prazo referido no número anterior poderá ser prorroga-
do a requerimento do interessado por motivo de força maior ou
outro devidamente justificado.

Artigo 12.º

Execução coerciva

Caso os proprietários ou usufrutuários não respeitem os prazos
referidos no número anterior, a Câmara Municipal pode, após
notificação escrita, executar as obras directamente, por conta
daqueles.

Artigo 13.º

independência face à rede geral de abastecimento de água

As instalações sanitárias interiores e a respectiva canalização
de recolha de esgotos privativa do prédio devem ser totalmente
independentes da rede geral de abastecimento de água, da rede de
distribuição interior de água potável e das redes de águas pluviais,
mantendo-se isoladas destas em todo o seu traçado.

Artigo 14.º

Natureza e qualidade dos materiais

1 — As canalizações, peças acessórias e dispositivos de utiliza-
ção aplicados nas caracterizações internas de recolha de esgotos
devem ser compostas por materiais adequados ao fim a que se
destinam, por forma a garantir a sua resistência aos efeitos de
corrosão interna e externa e ao desgaste decorrente da sua utiliza-
ção, nos termos da legislação em vigor.

2 — O emprego de canalizações e peças acessórias na rede de
distribuição interna depende de prévia indicação da entidade res-
ponsável, independentemente dos materiais a utilizar.

Artigo 15.º

Calibre das canalizações

As canalizações internas de recolha de águas residuais devem
obedecer aos calibres mínimos definidos na legislação aplicável.

Artigo 16.º

Elaboração e aprovação de projectos

1 — A execução das instalações sanitárias interiores e do traça-
do da rede de esgotos privativo de um prédio só poderá ser reali-
zada depois de aprovado a respectivo projecto de construção pela
Câmara Municipal.

2 — O projecto deverá compreender, no mínimo, o traçado das
canalizações privativas, a localização das instalações sanitárias e
um caderno de encargos contendo das condições técnicas de exe-
cução da obra.

3 — A aprovação do projecto será precedida das consultas de-
terminadas por lei.

Artigo 17.º

Autoria dos projectos

1 — O projecto referido no artigo anterior deve ser elaborado
por técnico inscrito, quando necessário, e entregue pelos proprie-
tários ou usufrutuários do local para aprovação à Câmara Munici-
pal, em impresso de modelo especial que esta porá ao seu dispor.

2 — O traçado pode, porém, ser determinado pelos técnicos da
Câmara Municipal.

Artigo 18.º

Técnicos inscritos

1 — Os técnicos referidos no artigo anterior devem ter título
profissional de engenheiros civis, engenheiros técnicos ou cons-
trutores civis diplomados.

2 — Excepcionalmente, porém, podem ser aceites projectos de
traçados assinados por agentes que não possuam qualquer daqueles
títulos profissionais, desde que a Câmara Municipal lhes reconhe-
ça idoneidade técnica suficiente.

Artigo 19.º

Apreciação e aprovação

1 — A Câmara Municipal somente poderá recusar a aprovação
do projecto no caso de os serviços competentes para a sua apre-
ciação se pronunciarem desfavoravelmente.

2 — Caso o projecto tenha sido aprovado, a Câmara Municipal
deverá entregar um exemplar ao requerente.

3 — O exemplar do projecto aprovado e entregue ao requeren-
te deverá ser mantido no local das obras durante a sua execução,
sendo facultada a sua consulta sempre que solicitada pelos agentes
de fiscalização da Câmara Municipal.

4 — Na falta de aprovação, a Câmara Municipal notificará os
interessados, por escrito, das alterações julgadas indispensáveis, a
fim de serem consideradas no projecto inicial ou num novo pro-
jecto por estes entregue.

Artigo 20.º

Proibição de alterações

1 — Depois de aprovado o projecto não são permitidas altera-
ções ou modificações do mesmo sem autorização prévia da Câma-
ra Municipal.

2 — A autorização referida no número anterior será tramitada
em termos idênticos aos estabelecidos para a aprovação do pro-
jecto.

Artigo 21.º

Fiscalização e ensaio

1 — As obras de execução da rede privativa de esgotos e insta-
lações sanitárias interiores estão sujeitas a fiscalização, inspecção
e vistoria, de acordo com a legislação em vigor.

2 — Todas as canalizações de esgotos privativas de um prédio
são, antes de entrarem em serviço, objecto de prova e ensaio por
parte dos serviços técnicos da Câmara Municipal, a qual será rea-
lizada de acordo com a legislação aplicável.

Artigo 22.º

Canalizações interiores já existentes

1 — Nas edificações já existentes à data de construção da rede
de esgotos, a Câmara Municipal pode autorizar o aproveitamento
total ou parcial das instalações sanitárias interiores.

2 — A autorização referida no número anterior, caso a Câmara
Municipal assim o entenda, poderá ficar condicionada a vistoria e
à verificação de que as instalações sanitárias já construídas se
encontram construídas em conformidade com o RGAA, o RGEU,
o RGCE e demais legislação aplicável.

Artigo 23.º

Encargos de construção

Os encargos resultantes da execução das obras relacionadas com
a rede de esgotos privativas de um prédio e as instalações sanitá-
rias interiores são exclusivamente suportados pelos proprietários
ou usufrutuários dos prédios.
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Artigo 24.º

Conservação e manutenção

A conservação e manutenção da rede de esgotos privativa de
um prédio e das instalações sanitárias interiores é da exclusiva
responsabilidade dos proprietários ou usufrutuários dos prédios.

CAPÍTULO IV

Ligação à rede geral de esgotos

Artigo 25.º

Ramais de ligação

1 — A ligação das canalizações sanitárias privativas à rede geral
de esgotos faz-se através da conexação aos ramais de ligação, cuja
construção é da exclusiva responsabilidade da Câmara Municipal.

2 — As despesas resultantes da construção dos ramais de liga-
ção correm por conta dos proprietários ou usufrutuários dos pré-
dios interessados, podendo a Câmara Municipal exigir o pagamen-
to prévio e integral das despesas resultantes do seu caderno de
encargos.

3 — Em caso de comprovada debilidade económica dos pro-
prietários ou usufrutuários dos prédios interessados, a Câmara
Municipal pode autorizar, mediante requerimento por parte da-
queles, que as despesas efectuadas com a execução das obras refe-
ridas neste artigo sejam cobradas no prazo de um ano, no máximo
de 12 prestações iguais.

Artigo 26.º

Pedido de ligação

A ligação à rede geral de águas residuais deve ser requerida pelos
proprietários ou usufrutuários dos prédios interessados e está su-
jeita à taxa fixada no Regulamento Municipal de Taxas, Tarifas e
Licenças.

Artigo 27.º

Prolongamento da rede geral de esgotos

1 — Os pedidos de ligação à rede geral de águas residuais de
canalizações sanitárias de prédios sitos em local ou arruamento
não servido por aquela rede, que exija por esse motivo o seu pro-
longamento, só podem ser atendidos se a Câmara Municipal en-
tender que este é técnica e economicamente viável.

2 — Quando a Câmara Municipal indefira o pedido de prolon-
gamento por motivos estritamente económicos, o consumidor
interessado poderá ver tal decisão revista a seu favor se, em novo
requerimento dirigido àquela entidade, se comprometer a suportar
as despesas e a depositar antecipadamente a importância que a Câmara
Municipal entenda necessária para a execução do prolongamento
da rede colectora.

3 — No caso referido no número anterior a Câmara Municipal
pode conceder uma comparticipação nos respectivos encargos,
podendo ainda autorizar que o pagamento pelos particulares seja
feita de acordo com o que resulta do n.º 3 artigo 25.º

Artigo 28.º

Indemnizações

1 — Sempre que a extensão da rede geral de esgotos venha a
ser no futuro, até três anos após a sua construção, utilizada para
serventia de outros prédios, a Câmara Municipal pode determinar
uma indemnização a ser paga pelos novos consumidores interes-
sados àqueles que custearam por sua própria conta o prolongamento
da rede geral.

2 — Os montantes das indemnizações devidas serão fixados por
forma a que o custo total da extensão da rede seja suportado equi-
tativamente por todos os beneficiários.

Artigo 29.º

Carácter oneroso da utilização da rede geral de esgotos

A fim de comparticiparem nos encargos de instalação e conser-
vação da rede geral de esgotos e nos encargos com a drenagem,
intercepção e reparação dos mesmos, os proprietários ou usufru-

tuários cujos domicílios ou estabelecimentos estejam ligados àque-
la rede geral pagam obrigatoriamente a taxa prevista no Regula-
mento Municipal de Taxas, Tarifas e Licenças.

CAPÍTULO V

Zonas não servidas pela rede geral de esgotos

Artigo 30.º

Construção de sistemas de recolha alternativos

Nos locais não servidos pela rede geral de esgotos ou locais de
difícil ligação à rede, a construção de sistemas alternativos de recolha
de águas residuais, designadamente depósitos ou fossas sépticas,
carece de aprovação e previa licença da Câmara Municipal.

Artigo 31.º

Limpeza das fossas sépticas

1 — A requerimento dos interessados, em casos devidamente
justificados, a Câmara Municipal facultará aos proprietários dos
prédios que dispõem de fossas sépticas os serviços de limpa-fossas.

2 — Todos os serviços de limpa-fossas realizados pela Câmara
Municipal a requerimento dos interessados estão sujeitos à taxa
fixada no Regulamento Municipal de Taxas, Tarifas e Licenças.

Artigo 32.º

Encerramento de sistemas de recolha alternativos

1 — Os depósitos, fossas sépticas e demais sistemas de recolha
alternativos deverão ser encerrados assim que os respectivos pré-
dios sejam ligados à rede geral de esgotos.

2 — Os proprietários ou usufrutuários dos prédios que dispo-
nham dessas instalações deverão, no prazo máximo de 180 dias,
fazer cessar a sua utilização, depois de devidamente limpas e de-
sinfectadas, através da sua demolição ou entulho.

PARTE II

Das indústrias

CAPÍTULO I

Ligação à rede geral de esgotos

Artigo 33.º

Admissão de águas residuais industriais
em sistemas municipais

1 — A admissão de águas residuais provenientes de estabeleci-
mentos industriais em sistemas municipais de recolha de águas
residuais está sujeita a autorização prévia da Câmara Municipal,
precedida das consultas eventualmente impostas por lei e prevista
em regulamento específico.

Artigo 34.º

Operações de limpeza

1 — As operações de limpeza dos equipamentos, materiais e
canalizações dos estabelecimentos industriais devem ser realizadas
de maneira a que os resíduos daí resultantes sejam objecto de tra-
tamento antes de serem lançados na rede geral de esgotos, de for-
ma a minimizar os impactes ambientais.

2 — As operações de limpeza programadas ou periódicas devem
ser comunicadas com a antecedência mínima de 60 dias à Câmara
Municipal e às outras entidades legalmente competentes, devendo
as operações de limpeza de ocorrência excepcional ou acidental
ser comunicadas imediatamente após a sua realização.

3 — O lançamento dos resíduos resultantes da limpeza dos equi-
pamentos, materiais e canalizações dos estabelecimentos industriais
na rede geral de esgotos depende de consentimento prévio da entidade
responsável.
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CAPÍTULO II

Disposições penais

Artigo 35.º

Contra-ordenações

1 — Serão punidas com as coimas previstas no artigo 46.º, as
seguintes violações ao presente regulamento

a) A introdução nos colectores de esgotos de substâncias
interditas, nos termos do artigo 7.º do presente Regula-
mento;

b) A não instalação, por conta dos respectivos proprietá-
rios ou usufrutuários e dentro dos prazos fixados, de ca-
nalizações e instalações sanitárias interiores destinadas à
recolha, isolamento e completa evacuação das águas resi-
duais, nos termos conjugados dos artigos 10.º e 11.º do
presente Regulamento;

c) A ligação das canalizações sanitárias privativas e respec-
tiva canalização de recolha de esgotos à rede geral de abas-
tecimento de água, nos termos do artigo 13.º do presente
Regulamento;

d) A inobservância, dentro do prazo previsto, da obrigatoriedade
de limpeza, desinfecção, demolição ou entulho de siste-
mas de recolha alternativos, nos termos do artigo 32.º;

e) A introdução de águas residuais provenientes de estabele-
cimentos industriais em sistemas municipais de recolhas
de águas residuais sem autorização prévia das entidades
responsáveis, nos termos do artigo 33.º do presente Re-
gulamento;

f) O lançamento de descargas não autorizadas na rede geral
de esgotos provenientes de estabelecimentos industriais,
nos termos do artigo 36.º do presente Regulamento;

g) A não comunicação às entidades competentes da existên-
cia de descargas acidentais, nos termos do artigo 37.º do
presente Regulamento;

h) A realização de operações de limpeza aos equipamentos,
materiais e canalizações dos equipamentos industriais em
contravenção ao disposto no artigo 34.º do presente Re-
gulamento.

Artigo 36.º

Coimas

1 — As violações ao presente Regulamento previstas no artigo
anterior serão punidas com as seguintes coimas:

a) De ...$00 a ...$00, a violação prevista na alínea a);
b) De ...$00 a ...$00, a violação prevista na alínea b);
c) De ...$00 a ...$00, a violação prevista na alínea c);
d) De ...$00 a ...$00, a violação prevista na alínea d);
e) De ...$00 a ...$00, a violação prevista na alínea e);
f) De ...$00 a ...$00, a violação prevista na alínea f);
g) De ...$00 a ...$00, a violação prevista na alínea g);
h) De ...$00 a ...$00, a violação prevista na alínea h).

2 — A aplicação da medida das coimas deve ser proporcional à
gravidade da infracção cometida, devendo ainda atender, designa-
damente, à circunstância do infractor ser uma pessoa singular ou
uma pessoa colectiva, sendo a medida das coimas tendencialmente
superior quanto a estas últimas.

Artigo 37.º

Cumprimento do dever omitido

1 — Sempre que a violação do presente Regulamento resulte da
omissão de um dever, o pagamento da coima não dispensa o in-
fractor do seu cumprimento.

2 — A Câmara Municipal pode optar, alternativamente, por
executar oficiosamente o dever omitido pelo infractor, podendo
nessa eventualidade exigir-lhe o pagamento das quantias que para
o efeito haja dispendido no prazo máximo de ... dias.

3 — Findo o prazo referido no número anterior, a Câmara
Municipal poderá proceder à cobrança coerciva das quantias em
dívida.

Artigo 38.º

Do produto das coimas

O produto das coimas previstas neste Regulamento constitui
receita da Câmara Municipal na sua totalidade.

Artigo 39.º

Responsabilidade civil e criminal

O pagamento da coima não isenta o transgressor da responsabi-
lidade civil por perdas e danos nem de qualquer procedimento cri-
minal a que der motivo.

Artigo 40.º

Incapacidade legal do infractor

Quando o infractor das disposições deste Regulamento for le-
galmente incapaz, responderá pela coima aplicada o seu responsá-
vel legal.

CAPÍTULO II

Disposições diversas

Artigo 41.º

Abrangência do presente Regulamento

A partir da entrada em vigor do presente Regulamento reger-
-se-ão por ele todos os fornecimentos e ligações abrangidos pelo
seu âmbito, incluindo os contratos anteriormente celebrados com
a Câmara Municipal.

Artigo 42.º

Reclamações contra actos ou omissões
da Câmara Municipal

1 — Qualquer interessado poderá reclamar, por requerimento
apresentado nos serviços competentes da Câmara Municipal, contra
actos ou omissões por ela praticados quando os considere em oposição
com as disposições deste Regulamento.

2 — O requerimento, de que será sempre passado recibo em
duplicado, deverá ser apresentado no prazo de 10 dias a contar do
acto ou omissão reclamados e será despachado em igual prazo,
contado da data da recepção, pela Câmara Municipal.

3 — Do despacho proferido, que será comunicado ao reclaman-
te por carta registada, poderá recorrer o interessado, nos termos
legais.

4 — A reclamação não tem efeito suspensivo, salvo despacho
em contrário proferido pela Câmara Municipal.

Artigo 43.º

Omissões deste Regulamento

Em tudo o que este Regulamento for omisso será aplicável o
Decreto Regulamentar n.º 23/95 (Regulamento Geral de Distribui-
ção de Água e de Drenagem de Águas Residuais), na matéria res-
peitante ao serviço de água.

Artigo 44.º

Contencioso

Os litígios entre a Câmara Municipal e o consumidor que não
possam ser resolvidas amigavelmente serão resolvidas através dos
meios de contencioso.

Artigo 45.º

Fornecimento de exemplares deste Regulamento

Será fornecido um exemplar deste Regulamento a todas as pes-
soas que o desejem, mediante o pagamento da quantia correspon-
dente ao seu custo.

Artigo 46.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 10 dias após a sua publicação
no Diário da República.
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Regulamento de Descarga de Águas Residuais
Industriais nas Redes de Colectores Municipais

Tendo em consideração a atribuição de poderes regulamentares
às autarquias locais pelo artigo 242.º da Constituição da República
Portuguesa.

Atendendo ao quadro legal a que se encontra submetida a drena-
gem de águas residuais, cujo regime está fixado, até 23 de Agosto
de 1995, no Regulamento Geral de Abastecimento de Águas (RGAA),
aprovado pelas Portarias n.os 10 367, de 14 de Abril de 1943, e
10 934, de 18 de Abril de 1943, no Decreto-Lei n.º 29 216, de 6
de Dezembro de 1934, no Regulamento Geral das Edificações Ur-
banas (RGEU), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto
de 1951, no Regulamento Geral das Canalizações de Esgoto (RGCE),
aprovado pela Portaria n.º 11 138, de 8 de Maio de 1946, e, a
partir de 23 de Agosto de 1996, pelo Decreto-Lei n.º 207/94, de
6 de Agosto, pelo Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto,
e por toda a legislação que regulamenta a descarga de águas residu-
ais, domésticas ou não, designadamente a Portaria n.º 624/90, de
4 de Agosto de 1990; é portanto, em torno daqueles diplomas,
bem como dos normativos especiais aplicáveis a esta matéria, que
terá de gravitar a regulamentação municipal que agora se empreende.

Assim, nos termos dos artigos 39.º, n.º 2, alínea a), e 51.º, n.º 3,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, é aprovado
o seguinte Regulamento de Descarga de Águas Residuais Industriais
nas Redes de Colectores Municipais do Concelho de Montemor-o-
-Novo.

Disposições gerais

Artigo 1.º

Definições

Artigo 2.º

Objectivo

Artigo 3.º

Âmbito

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do concelho de
Montemor-o-Novo e a todos os utentes industriais com instala-
ções localizadas no concelho que utilizem ou venham a utilizar
das redes de colectores municipais para as suas descargas de águas
residuais industriais.

Artigo 4.º

Complementaridade e subordinação

O presente Regulamento é complementar dos regulamentos de
âmbito municipal ou geral que tenham aplicação sobre a concep-
ção e as condições de execução e exploração dos sistemas de dre-
nagem de águas residuais domésticas, comunitárias e industriais, e
subordina-se à legislação em vigor.

Artigo 5.º

Revisões

O presente documento será revisto, periodicamente, a interva-
los não inferiores a três anos contados da data de sua entrada em
vigor.

CAPÍTULO II

Condicionantes relativos à descarga de águas residuais
industriais nas redes de colectores municipais

Artigo 6.º

Condicionantes para protecção da saúde do pessoal que ope-
ra e mantém os sistemas de drenagem e tratamento bem
como para protecção dos colectores e manutenção das con-
dições hidráulicas do escoamento.

1 — É interdito o lançamento nas redes de drenagem munici-
pais de águas residuais, não pluviais, directamente ou por inter-
médio de canalizações prediais, de:

a)  Águas residuais pluviais;

b) Águas de circuitos de refrigeração;
c) Águas de processo não poluídas;
d) Quaisquer outras águas não poluídas;
e) Águas residuais industriais cujos caudais de ponta instan-

tâneos excedam em mais de 25% as médias em vinte e
quatro horas dos correspondentes caudais médios nos dias
de laboração do mês de maior produção;

f) Águas residuais previamente diluídas;
g) Águas residuais com temperatura superior a 65ºC;
h) Gasolina, benzeno, nafta, gasóleo ou outros líquidos, só-

lidos ou gases inflamáveis ou explosivos, ou que possam
dar origem à formação de substâncias com essas caracte-
rísticas;

i) Águas residuais contendo líquidos, sólidos ou gases vene-
nosos, tóxicos ou radioactivos em tal quantidade que, quer
isoladamente, quer por interacção com outras substâncias,
possam constituir um perigo para o pessoal afecto à ope-
ração e manutenção dos sistemas de drenagem municipais;

j) Águas residuais contendo gases nocivos ou mal-cheirosos
e outras substâncias que, por si só ou por interacção com
outras, sejam capazes de criar inconvenientes para o pú-
blico ou interferir com o pessoal afecto à operação e
manutenção dos sistemas de drenagem municipais;

k) Lamas e resíduos sólidos;
l) Águas com propriedades corrosivas capazes de danifica-

rem ou porem em perigo as estruturas e equipamento dos
sistemas de drenagem municipais com pH inferiores a 5,5
ou superiores a 9,5;

m) Substâncias solidas ou viscosas em quantidades ou de di-
mensões tais que possam causar obstruções ou qualquer outra
interferência com o funcionamento dos colectores tais
como, entre outras, cinzas, fibras, escórias, areais, lamas,
palha, pelos, metais, vidros, cerâmicas, trapos, estopas,
penas, alcatrão, plásticos, madeira, lixo, sangue, estrume,
cabelos, peles, vísceras de animais e ainda, pratos, copos
e embalagens de papel;

n) Águas residuais que contenham substâncias que, por si ou
mesmo por interacção com outras, solidifiquem ou se tornem
aprecialmente viscosas entre 0ºC e 65ºC;

o) Águas residuais que contenham óleos e gorduras de ori-
gem vegetal e animal cujos teores excedam 250 mg/l de
matéria solúvel em éter;

p) Águas residuais que contenham concentrações superiores
a 2000 mg/l de sulfatos, em SO4

-2.

2 — As descargas de:

Águas residuais pluviais;
Águas de circuitos de refrigeração;
Águas de processo não poluídas;
Quaisquer outras águas não poluídas,

terão lugar, como regra, nos colectores municipais de águas pluvi-
ais e, excepcionalmente, nos colectores unitários nos casos em
que aquela solução ou outra equivalente não forem, a critério da
autoridade municipal, de considerar.

3 — A decisão da autoridade municipal relativamente às descar-
gas nos colectores municipais unitários levará em conta o objec-
tivo de se reduzir ao mínimo economicamente justificável a
afluência às estações de tratamento municipais de caudais de águas
residuais pluviais, águas de circuitos de refrigeração, águas de pro-
cesso não poluídas e quaisquer águas não poluídas.

Artigo 7.º

Condicionantes para a não afectação das condições de ex-
ploração das estações de tratamento municipais, da quali-
dade dos respectivos efluentes, da ecologia dos meios re-
ceptores e do destino final das lamas produzidas.

1 — Não podem afluir às estações de tratamento de águas resi-
duais municipais:

a) Águas residuais contendo líquidos, sólidos ou gases vene-
nosos ou radioactivos em tal quantidade que, quer isola-
damente, quer por interacção com outras substâncias,
possam interferir com qualquer processo de tratamento
ou pôr em perigo a ecologia do meio receptor dos efluentes
das estações de tratamento municipais;

b) Águas residuais cujas características, definidas pelos parâ-
metros do apêndice 1 deste Regulamento, excedam os VMA
(valores máximos admissíveis) correspondentes nele fi-
xados.
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2 — As águas residuais industriais descarregadas nas redes de
colectores municipais não podem conter quaisquer das substâncias
do apêndice 1 em concentrações, C, superiores, para cada subs-
tâncias, a:

C = VMA X (q/Sqi) × K

em que:

Q é o caudal médio diário anual total afluente a uma dada
estação de tratamento municipal;

qi representa, genericamente, os caudais médios diários, em
dias de laboração, dos estabelecimentos ligados, ou a ligar,
às redes de colectores municipais tributários da mesma es-
tação de tratamento, cujas águas residuais contenham a
substância em questão;

k é um factor menor que 1, determinado para cada substância
e para cada sistema de drenagem, na fixação do qual se terão
em conta as concentrações dessas substâncias nas restantes
componentes das águas residuais comunitárias.

1 — Os valores de C para cada substância serão fixados perio-
dicamente pelo exclusivo critério da autoridade municipal e cons-
tarão das autorizações específicas por cada estabelecimento indus-
trial.

2 — Os valores de C são válidos por um período a definir em
cada autorização específica, de qualquer modo não inferior a dois
anos, findo o qual serão revistos e, eventualmente alterados, para
mais ou para menos, em conformidade com os novos calores que
entretanto a autoridade municipal tenha fixado, e constarão da
nova autorização específica.

3 — Os valores fixados de C para cada substância por cada es-
tabelecimento industrial serão divulgados por todos os estabeleci-
mentos industriais cujas águas residuais contenham essa substân-
cia, conjuntamente com os correspondentes valores de k e os critérios
da sua fixação.

Artigo 8.º

Restrições de descargas de substâncias perigosas em razão
da sua toxicidade, persistência e bioacumulação nos orga-
nismos vivos e nos sedimentos.

1 — O critério de diluição subjacente à fixação de concentra-
ções das substâncias dos apêndice 1 não se aplica às substâncias do
apêndice 2, dado que estas, em razão da sua toxicidade, persistên-
cia e bioacumulação nos organismos vivos e nos sedimentos, são
consideradas perigosas, devendo ser tendencialmente eliminadas nas
descargas de águas residuais antes da sua afluência às redes de co-
lectores municipais.

2 — Os VMA (valores máximos admissíveis) fixados no apên-
dice 2 respeitam a cada descarga de águas residuais nas redes de
colectores municipais antes da mistura com os restantes caudais.

Artigo 9.º

Descargas acidentais

1 — Os utentes industriais tomarão todas as necessárias medi-
das preventivas para que não ocorram descargas acidentais que
possam infringir os condicionamentos considerados nos artigos 6.º,
7.º e 8.º

2 — Os utentes industriais deverão informar a autoridade muni-
cipal sempre que se verifiquem descargas acidentais, e tão mais
rapidamente quanto maior for a gravidade dos efeitos das descar-
gas.

3 — Os prejuízos resultantes das descargas acidentais serão ob-
jecto de indemnizações nos termos da lei e, nos casos aplicáveis,
de procedimento criminal.

CAPÍTULO III

Processo de autorização de descargas de águas
residuais industriais nas redes de colectores municipais

Artigo 10.º

Apresentação de requerimento

1 — Cada estabelecimento industrial que, nas condições do n.º 1
do artigo 34.º, deva regularizar as condições de descarga de águas

residuais nas redes de colectores municipais e cada um dos que se
venham a instalar no concelho de Montemor-o-Novo e preten-
dam descarregar as suas águas residuais nos mesmos colectores, terão
de formular um requerimento de ligação às redes de colectores
municipais em conformidade com o correspondente modelo do
apêndice 3 do presente Regulamento, a apresentar à autoridade
municipal.

2 — Os requerimentos de ligação às redes de colectores munici-
pais terão de ser renovados:

a) Sempre que um estabelecimento industrial registe um au-
mento igual ou superior a 25% da média das produções
totais do últimos três anos;

b) Nos estabelecimentos industriais em que se verifiquem al-
terações do processo de fabrico ou da matéria-prima uti-
lizada, e que produzam alterações quantitativas e qualita-
tivas nas suas águas residuais;

c) Nos estabelecimentos industriais que reduzam significati-
vamente as características quantitativas e qualitativas das
suas águas residuais;

d) Aquando da alteração do utente industrial a qualquer título.

3 — É da inteira responsabilidade dos estabelecimentos indus-
triais, quanto à iniciativa de preenchimento, a apresentação de
requerimentos em conformidade com os referidos modelos.

Artigo 11.º

Apreciação e decisão sobre o requerimento
apresentado

1 — Se o requerimento apresentado não se conformar com o
correspondente modelo do apêndice 3 e em particular, for omisso
quanto a informações que dele devem constar, a autoridade muni-
cipal informará desse facto o requerente no prazo máximo de 10
dias úteis contados da sua recepção, e indicará quais os elementos
em falta ou incorrectamente apresentados.

2 — Um requerimento não conforme com o correspondente
modelo do apêndice 3 é considerado para todos os efeitos de con-
tagem de prazos e da aplicação de sanções, como inexistente.

3 — Da apreciação de um requerimento apresentado em con-
formidade com o apêndice 3 a autoridade municipal poderá:

a) Conceder a autorização de ligação às redes de colectores
municipais sem implicação de qualquer autorização espe-
cífica;

b) Emitir, para além de uma autorização de carácter geral
uma autorização específica por cada substância ou grupo
do apêndice 1 deste Regulamento e em conformidade com
o n.º 3 do artigo 7.º

4 — Os termos de autorização serão elaborados em conformi-
dade com o apêndice 4 deste Regulamento.

5 — A eventual recusa de autorização de ligação será sempre
fundamentada pela autoridade municipal.

CAPÍTULO IV

Adequação das descargas de águas residuais
nas redes de colectores municipais

Artigo 12.º

Pró-tratamento

É da inteira responsabilidade e às suas custas que cada estabele-
cimento industrial executará as instalações de pró-tratamento que
se justificarem.

Artigo 13.º

Intervenção da autoridade municipal

Sem prejuízo do cumprimento das disposições legais em vigor
relativas ao licenciamento de obras particulares, a autoridade municipal
não tomará parte em nenhum processo de apreciação, nem de
projectos, nem de obras de pré-tratamento limitando-se exclusi-
vamente a controlar os resultados obtidos.
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CAPÍTULO V

Verificação das condições de descarga de águas
residuais nas redes de colectores municipais

Artigo 14.º

 Auto-controlo

1 — Cada estabelecimento industrial é responsável pela prova
do cumprimento das autorizações de carácter geral e específicas
que lhe foram concedidas num processo de auto-controlo de fre-
quência não inferior a seis vezes por ano, sobre os parâmetros
constantes das referidas autorizações e em conformidade com os
métodos de colheita de amostragem de medição de caudais e de
análises definidos no capítulo VI deste Regulamento.

2 — Os resultados do processo de auto-controlo serão enviados
à autoridade municipal com a expressa indicação dos intervenien-
tes nas colheitas, nas amostragens, nas medições de caudais e nas
análises, dos locais de colheitas e medições e das datas e horas em
que tiveram lugar todos os sucessivos passos do processo de auto-
-controlo.

3 — Trimestralmente cada estabelecimento industrial fará um
ponto de situação do processo de auto-controlo e transmiti-lo-á à
autoridade municipal.

Artigo 15.º

Inspecção

1 — A autoridade municipal sempre que julgue necessário pro-
cederá, nas ligações dos estabelecimentos industriais às redes de
colectores municipais a colheitas, medições de caudais e análises
para a inspecção das condições de descarga das respectivas águas
residais industriais e, se não for possível de outra forma no inte-
rior da propriedade.

2 — A autoridade municipal poderá ainda proceder a acções de
inspecção a pedido dos próprios estabelecimentos industriais.

3 — Da inspecção será obrigatoriamente lavrado de imediato
auto de que constarão os seguintes elementos:

Data, hora e local da inspecção;
Identificação do agente encarregado da inspecção;
Identificação do utente industrial e da pessoa ou pessoas que

estiverem presentes à inspecção por parte do utente indus-
trial;

Operações e controlo realizados;
Colheitas e medições realizadas;
Análises efectuadas ou a efectuar;
Outros factos que se considere oportuno exarar.

4 — De cada colheita a autoridade municipal fará três conjun-
tos de amostras:

Um destina-se à autoridade municipal para efeito das análises
a realizar;

Outro é entregue ao estabelecimento industrial para poder ser
por si analisado, se assim o desejar;

O terceiro, devidamente lacrado na presença de representan-
te com poderes bastantes do estabelecimento industrial, será
devidamente conservado e mantido em depósito pela auto-
ridade municipal podendo servir, posteriormente para con-
frontação dos resultados obtidos nos outros dois conjuntos
salvo quanto aos parâmetros considerados no número se-
guinte.

5 — Nos parâmetros em que o tempo máximo que deva decor-
rer entre a colheita e o início da técnica analítica não se compa-
deça com o procedimento de depósito as respectivas amostras serão
conjuntamente analisadas por um laboratório escolhido pelo esta-
belecimento industrial entre aqueles que se encontrem reconheci-
dos pela autoridade municipal.

CAPÍTULO VI

Métodos de colheita, de amostragem,
de medição de caudais e de análises

Artigo 16.º

Colheitas e amostras

1 — As colheitas de amostras das águas residuais industriais para
os efeitos do presente Regulamento serão realizadas nas ligações

às redes de colectores municipais em secções onde ou de tal modo
que não haja qualquer interferência das águas residuais drenadas pelos
colectores municipais nas amostras colhidas.

2 — As colheitas para o auto-controlo serão feitas de tal modo
a obterem-se amostras instantâneas a intervalos de uma hora e
trinta minutos a duas horas ao longo de cada período de laboração
diária em todos os dias laborais de uma semana, sendo diariamente
preparada uma amostra compósita resultante da mistura de quota-
-partes das amostras instantâneas proporcionais aos respectivos
caudais.

3 — Com o acordo prévio da autoridade municipal os números
de amostras instantâneas e de dias de colheita podem ser reduzi-
dos nos casos de estabelecimentos industriais em que se demonstre
que a produção é praticamente uniforme quanto às características
quantitativas e qualitativas das águas residuais geradas.

Artigo 17.º

Medição de caudais

1 — Os caudais a medir para efeitos do presente Regulamento
sê-lo-ão em coincidência com as colheitas de amostras instantâ-
neas, conforme o n.º 2 do artigo 16.º

2 — Os caudais serão medidos por um qualquer processo que
possa demonstrar-se fiável numa gama de precisão de ± 10% e
merece o acordo da autoridade municipal.

Artigo 18.º

Análises

1 — Os métodos analíticos a utilizar, quer nos processos de auto-
-controlo, quer nas acções de inspecção, são estabelecidos na le-
gislação em vigor, ou, em casos especiais, os que venham a ser
acordados entre o utente industrial e a autoridade municipal.

2 — A falta de acordo remeterá para a legislação em vigor.

CAPÍTULO VII

Tarifas

Artigo 19.º

Fórmulas tarifárias

1 — A fórmula tarifária a aplicar às descargas de águas residuais
industriais nas redes de colectores municipais de todos os estabe-
lecimentos industriais, com excepção daqueles indicados no n.º 3,
compreende as seguintes quatro parcelas aditivas:

a) (S/m3) × (m3/dia de laboração), relativa a caudais (Q);
b) (S/kg) × (kg/dia de laboração), relativa a sólidos suspen-

sos totais (SST);
c) (S/kg) × (kg/dia de laboração), relativa a matérias oxidá-

veis (MO);
d) (S/kg) × (kg/dia de laboração), relativa à mistura de subs-

tâncias inibidoras e tóxicas (SIT).

2 — Os caudais (Q) e as quantidades de sólidos suspensos totais
(SST), de matérias oxidáveis (MO) e de substâncias inibidoras e
tóxicas (SIT) serão calculados, para cada ligação de águas residuais
industriais às redes de colectores municipais, da seguinte forma
respectivamente:

Q — valores médios diários anuais nos dias de laboração;
SST — multiplicação do caudal médio diário anual nos dias

de laboração pela concentração média diária anual de sóli-
dos suspensos totais;

MO — multiplicação do caudal médio diário anual nos dias de
laboração pela concentração média diária anual de:

(2 × CBO5 a 20º C + CQO)/3

em que:

CBO5 a 20º C é a carência bioquímica de oxigénio a cinco
dias a 20ºC e CQO a carência química de oxigénio;

SIT — multiplicação do caudal médio diário anual nos dias de
laboração pela soma das concentrações médias diárias anuais
de metais pesados, arsénio, cianetos, fenóis e hidrocarbonetos,
estas por sua vez multiplicadas pelos coeficientes de, res-
pectivamente: 5; 1000; 50; 1,25; 1,0.
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3 — A fórmula tarifária a aplicar às descargas de águas residuais
industriais nas redes de colectores municipais dos estabelecimen-
tos industriais das actividades económicas do apêndice 5 e às de
todos os restantes que, embora abrangidos pelo n.º 1 deste artigo,
a autoridade municipal considere, pela sua dimensão e ausência de
substâncias inibidoras e tóxicas, como equivalentes ao mesmo
apêndice, contém apenas uma parcela:

e) ($/m3) × (m3/dia de laboração) relativa a caudais (Q)

tendo os valores de Q significado indicado no n.º 2 ou, desde que
obtida a anuência da autoridade municipal, sendo estimados em
função do consumo medido no contador da rede pública de abaste-
cimento de água quando não se dispuser de outro qualquer abaste-
cimento.

4 — Os valores médios de caudais e de concentrações referidos
no n.º 2 serão presumidos no início de cada período de um ano
para cada ligação de águas residuais nas redes de colectores muni-
cipais, baseados no primeiro ano nas informações constantes do
requerimento de ligação conforme o artigo 10.º, e, em cada um
dos anos seguintes, nos resultados dos processos de auto-controlo
e nas acções de inspecção do ano anterior corrigindo-se no final
de cada período de um ano rectroactivamente, os valores presu-
midos, quando, em resultado das acções de inspecção, tal se vier a
justificar.

5 — Quando das correcções referidas no número anterior resul-
tarem valores mais elevados, terá lugar um pagamento adicional
que incluirá um agravamento calculado com juros do mesmo valor
dos juros de mora.

Artigo 20.º

Valores das tarifas

1 — A autoridade municipal fixará anualmente os valores de a),
b), c), d) e e) das fórmulas tarifárias do artigo 19.º com respeito
pelo preceituado no n.º 2 do artigo 12.º da Lei n.º 1/87, de 6 de
Janeiro (Lei das Finanças Locais), bem como os valores de X e Y
do número seguinte.

2 — Os valores de a), b), c) e d) serão fixados por três esca-
lões, no segundo os valores valendo x% dos correspondentes va-
lores do primeiro, no terceiro os valores y% dos mesmos corres-
pondentes valores do primeiro.

3 — Os valores de a) do primeiro escalão serão aplicados às
descargas de águas residuais industriais em que os caudais de ponta
instantâneos se situem numa gama superior a 20 até 25% acima
das médias em vinte e quatro horas dos correspondentes caudais
médios nos dias de laboração em cada ano.

4 — Os valores de a) do segundo escalão serão aplicados às
descargas de águas residuais industriais em que os caudais de ponta
instantâneos se situem numa gama superior a 15 até 20% acima
das médias em vinte e quatro horas dos correspondentes caudais
médios nos dias de laboração em cada ano.

5 — Os valores de a) do terceiro escalão serão aplicados às
descargas de águas residais industriais em que os caudais de ponta
instantâneos situem, no máximo, 15% acima das médias em vinte
e quatro horas dos correspondentes caudais médios nos locais médios
nos dias de laboração em cada ano.

6 — Os valores de b), c) e d) do primeiro escalão serão aplica-
dos às descargas de águas residuais industriais em que as concen-
trações médias diárias anuais, respectivamente:

De sólidos suspensos totais;
De matérias oxidáveis;
Da mistura de substâncias inibidoras e tóxicas,

se situem numa gama superior a 80 até 100% dos corresponden-
tes valores de C conforme o n.º 3 do artigo 7.º

7 — Os valores de b), c) e d) do segundo escalão serão aplica-
dos às descargas de águas residuais industriais em que as concen-
trações referidas no n.º 6 se situem numa gama superior a 50 até
80% dos correspondentes valores de C do n.º 3 do artigo 7.º

8 — Os valores de b), c) e d) do terceiro escalão serão aplica-
dos às descargas de águas residuais industriais em que as concen-
trações referidas no n.º 6 anterior sejam, no máximo 50% dos
correspondentes valores de C do n.º 3 do artigo 7.º

9 — Nos dias em que haja paragem de laboração quer por ra-
zões de horário, quer por quaisquer outras razões, incluindo a sus-
pensão temporária de laboração os valores das tarifas a pagar tem
o significado de uma taxa de disponibilidade e representarão 50%
dos valores fixados para os dias de laboração.

10 — A suspensão temporária de laboração terá de ser devida-
mente demonstrada à autoridade municipal para efeitos de aplica-
ção do previsto no número anterior.

11 — As tarefas deste Regulamento acrescem às que sejam de-
vidas por outros regulamentos em vigor no município de Montemor-
-o-Novo.

Artigo 21.º

Cobrança

As importâncias devidas pela aplicação das tarifas serão pagas
mensalmente mediante facturas/recibos a apresentar pela autori-
dade municipal por cada ligação de águas residuais industriais às
redes de colectores municipais.

CAPÍTULO VIII

Custos

Artigo 22.º

Requerimentos

Por cada requerimento apresentado nos termos do artigo 10.º,
o requerente pagará, no acto de apresentação, à autoridade muni-
cipal, uma quantia equivalente a 75% ou 30% do salário mínimo
nacional dos trabalhadores da indústria, respectivamente nos ca-
sos dos estabelecimentos industriais considerados nos n.os 1 e 3 do
artigo 19.º

Artigo 23.º

Inspecção

1 — A verificação das condições de descarga de águas nas redes
de colectores municipais nos termos do consignado no artigo 15.º
será facturada por uma quantia equivalente a 100% ou 40% do
salário mínimo nacional dos trabalhadores da indústria, respecti-
vamente nos casos dos estabelecimentos industriais considerados
nos n.os 1 e 3 do artigo 19.º, sempre que qualquer dos condiciona-
mentos considerados nos artigos 6.º, 7.º e 8.º não tiver sido cum-
prido, juntamente com os custos do terceiro conjunto de amos-
tras e independentemente de quaisquer sanções aplicáveis.

2 — As acções de inspecção a pedido, em conformidade com o
n.º 2 do artigo 15.º, serão pagas à autoridade municipal pelo esta-
belecimento industrial, pela quantia da tabela apropriada em vigor.

CAPÍTULO IX

Sanções

Artigo 24.º

Conteúdo

1 — As infracções das normas constantes deste Regulamento
constituem ilícito de mera ordenação social sendo puníveis com
advertência por escrito e coimas.

2 — Às contra-ordenações previstas neste Regulamento e em
tudo quanto nele se não encontre especialmente regulado são apli-
cáveis as disposições do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outu-
bro, e suas alterações.

3 — Constitui matéria passível de sanções, nos termos deste
Regulamento, o não cumprimento dos condicionamentos constantes
dos artigos 6.º, 7.º e 8.º:

a) Pelos estabelecimentos industriais ligados às redes de co-
lectores municipais à data de entrada em vigor do pre-
sente regulamento, a partir do termo do prazo consigna-
do no n.º 2 do artigo 34.º

b) Pelos novos estabelecimentos industriais, a partir das datas
de ligação às redes de colectores municipais na sequência
de autorizações concedidas nos termos do n.º 3 do artigo 11.º;

c) Pelos estabelecimentos industriais nos casos previstos no
n.º 2 do artigo 10.º

4 — Constitui, ainda, matéria passível de sanções, nos termos
deste Regulamento, a não apresentação do requerimento previsto
no artigo 10.º em estrita conformidade com os modelos do apên-
dice 3 no prazo referido no n.º 1 do artigo 34.º, pelos estabeleci-
mentos industriais ligados às redes de colectores municipais à data
de entrada em vigor do presente Regulamento.
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Artigo 25.º

Processo de advertência

A autoridade municipal poderá, nos casos que entenda de menor
gravidade, fazer uma advertência ao infractor, na qual constem a
infracção verificada e o prazo para a sua correcção.

Artigo 26.º

Sanções acessórias

Independentemente das coimas a aplicar conforme o artigo 27.º
verificadas que sejam as situações constantes dos n.os 3 e 4 do
artigo 24.º e ultrapassado o prazo concedido de uma eventual ad-
vertência sem que as infracções sejam corrigidas as autorizações
de ligação concedidas ao abrigo do artigo 11.º consideram-se, au-
tomaticamente canceladas, com todos os efeitos daí decorrentes,
nomeadamente os cortes de água e de ligação às redes de colecto-
res municipais.

Artigo 27.º

Montante das coimas

1 — Os montantes das coimas variarão entre um mínimo de
50% do salário mínimo nacional dos trabalhadores da indústria e
um máximo de 100 vezes aquele salário mínimo, devendo exceder
o benefício económico que o infractor possa ter retirado da in-
fracção, sempre que seja possível avaliá-lo.

2 — O montante das coimas não poderá exceder o que for es-
tabelecido na legislação em vigor por contra-ordenações do mes-
mo tipo.

3 — A determinação do montante da coima em cada caso de
infracção far-se-á em função:

a) Da gravidade da infracção;
b) Da culpa do infractor;
c) Da verificação de reincidência;
d) Da situação económica do infractor.

4 — Para efeitos de ponderação da gravidade da infracção, con-
sideram-se:

a) Comportamentos muito graves os que, violando os con-
dicionamentos de descargas dos artigos 6.º, 7.º e 8.º, se-
jam susceptíveis de pôr em risco a vida ou a saúde das
pessoas e ou originem alterações marcantes nos proces-
sos de depuração nas estações de tratamento municipais;

b) Comportamentos graves os que, violando os mesmos
condicionamentos de descargas referidos, sejam susceptí-
veis de afectar a acção do pessoal de operação e manu-
tenção dos sistemas de drenagem municipais e ou interfi-
ram com as instalações de tratamento municipais;

c) Comportamentos menos graves todos os restantes de não
cumprimento dos condicionamentos de descarga dos mesmos
artigos.

Artigo 28.º

Reincidência

Considera-se reincidência a prática, em período de tempo infe-
rior a dois anos, da infracção da mesma natureza doutra anterior
de que resultou a aplicação de sanção administrativa.

Artigo 29.º

Responsabilidade civil e criminal

A aplicação de sanções administrativas não isenta o infractor
da responsabilidade civil e criminal emergente dos factos praticados.

Artigo 30.º

Competência para aplicação de sanções

Compete em exclusivo à autoridade municipal aplicação de coi-
mas ao abrigo do presente Regulamento.

Artigo 31.º

Produto das coimas

O produto das coimas reverte integralmente a favor da autori-
dade municipal.

Artigo 32.º

Recurso

1 — Da aplicação de qualquer sanção cabe recurso de impugnação
para o juiz de direito da comarca de Montemor-o-Novo.

2 — O recurso será feito por escrito e apresentado à autoridade
municipal no prazo de oito dias úteis após o seu conhecimento
pelo arguido, devendo constar de alegações sumárias e conclusões.

Artigo 33.º

Negligência

A negligência é punível nos termos gerais.

CAPÍTULO X

Entrada em vigor e regime transitório

Artigo 34.º

Entrada em vigor

Este regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publicação,
sem prejuízo do regime transitório previsto no artigo 34.º

Artigo 35.º

Caducidade de autorizações concedidas
de ligação às redes de colectores municipais

Na data da entrada em vigor do presente Regulamento caducam
automaticamente todas as autorizações concedidas de ligação às
redes de colectores municipais.

Artigo 36.º

Período de transição

1 — Na sequência do disposto no artigo 35.º, os estabelecimen-
tos industriais que à data de entrada em vigor do presente Regula-
mento descarregam as suas águas residuais nas redes de colectores
municipais têm um prazo de seis meses contados daquela data para
apresentarem à autoridade municipal o seu pedido de ligação.

2 — Se, na sequência da apresentação dos pedidos de ligação a
apresentar segundo os trâmites previstos no capítulo III  forem
emitidas autorizações específicas os estabelecimentos industriais
ligados às redes de colectores municipais à data de entrada em vigor
do presente Regulamento disporão de um prazo adicional até 12
meses contados do termo do prazo referido no número anterior
para conformarem as suas descargas de águas residuais com as
exigências que tiverem sido fixadas.

APÊNDICE 1

Valores máximos admissíveis de parâmetros caracte-
rísticos de águas residuais industriais a serem verifi-
cados à entrada das estações de tratamento munici-
pais.

1 — Não podem afluir às estações de tratamento municipais
águas residuais cujas concentrações à entrada relativas aos parâ-
metros seguidamente listados, excedam os correspondentes valo-
res máximos admissíveis (VMA), indicados:

Parâmetro
Expressão

VMA
dos resultados

CBO5 (20) .................................. mg/l O2 500
CQO ............................................ mg/l O

2
1 000

SST .............................................. mg/l 1 000
Condutividade ............................. uS/cm 3 000
Cloretos totais........................... mg/l CI 150
Boro ............................................ mg/l B 1.0
Arsénio total.............................. mg/l As 0.05
Chumbo total............................. mg/l Pb 0.05
Cianetos totais........................... mg/l CN 1.0
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Parâmetro
Expressão

VMA
dos resultados

Cobre total................................. mg/l Cu 1.0
Crómio:

Hexavalente........................... mg/l Cr (VI) 2.0
Trivalente............................... mg/l Cr (III) 2.0

Ferro total.................................. mg/l Fe 2.5
Níquel total ................................ mg/l Ni 2.0
Selénio total............................... mg/l Se 0.05
Zinco total................................. mg/l Zn 5.0
Metais pesados (total)............... mg/l 10
Hidrocarbonetos totais.............. mg/l 50
Cloro residual disponível total .. mg/l CI2 1.0
Fenóis .........................................mg/l C

6
H

5
OH 40

Sulfuretos.................................... mg/l S 2.0
Azoto amoniacal........................ mg/l NH4 100
Nitritos ....................................... mg/l NO

2
10

Detergentes (lauril-sulfato) ....... mg/l 50

2 — A autoridade municipal poderá, a seu critério, mas exclusi-
vamente para os parâmetros relativos às matérias oxidáveis, isto
é, CBO5 (20) e CQO e SST, admitir, a título transitório ou per-
manente, valores superiores aos indicados no número precedente,
nos casos em que as capacidades das estações de tratamento mu-
nicipais o permitam e os interesses de todos os utentes, indus-
triais e não industriais, o justifique.

3 — Aquando das revisões previstas no artigo 5.º esta lista poderá
ser ampliada e os valores máximos admissíveis alterados, com
implicações nas autorizações específicas que forem concedidas.

APÊNDICE 2

Substâncias perigosas em razão da sua toxicidade, per-
sistência e bioacumulação nos organismos vivos e
sedimentos.

1 — As substâncias seguidamente listadas, às quais se fazem
corresponder os números de identificação CARN — Chemical Abstract
Number, deverão ser tendencialmente eliminadas nas descargas de
águas residuais antes da sua afluência às redes de colectores muni-
cipais:

Substância CARN VMA

Acetato de trifenilestanho (acetato de (900-95-8)
fentina).

Ácido cloroacético .................................(79-11-8)
Aldrina ....................................................(309-00-2) 2 u/l (a)

2-amino-4-clorofenol............................ (95-85-2)
Antraceno...............................................(120-12-7)
Arsénio e seus compostos minerais .....(7440-38-2)
Azinfos-etilo ..........................................(2642-71-9)
Azinfos-metilo ....................................... (86-50-0)
Benzeno ..................................................(71-43-2)
Benzidina ................................................(92-87-5)
Bifenilo ...................................................(92-52-4)
Cádmio e compostos de cádmio (Cd) ..(74440-43-9)0.2 mg/l
Clordano .................................................(57-74-9)
Cloreto de benzilideno (a. a - dicloroto- (98-87-3)

lueno).
Cloreto de benzilo (a- clorotolueno) ... (100-44-7)
Cloreto de cianurilo (2.4.6-tricloro-1- (108-77-0)

-3-5-triazina).
Cloreto de trifenilestanho (cloreto de

fentina).
Cloreto de vinilo (cloroetileno)........... (75-01-4)
m-cloroanilina........................................ (108-42-9)
o-cloroanilina......................................... (95-51-2)
p-cloroanilina......................................... (106-47-8)
Clorobenzeno .........................................(108-90-7)
4-cloro-m-cresol.................................... (59-50-7)
1-cloro-2,4-dinitrobenzeno................... (97-00-7)
m-clorofenol...........................................(108-43-0)
o-clorofenol............................................ (95-57-9)
p-clorofenol............................................(106-48-9)

Substância CARN VMA

2-cloroetanol.......................................... (107-07-3)
Clorofórmio ............................................ (67-66-3) 1 mg/l
1-cloronaftaleno.................................... (67-66-3)
Cloronaftaleno....................................... (90-13-1)
Cloronaftaleno (mistura técnica)
4-cloro-2-nitroanilina............................ (89-63-4)
1-cloro-2-nitrobenzeno......................... (89-21-4)
1-cloro-3-nitrobenzeno......................... (88-73-3)
1-cloro-4-nitrobenzeno......................... (121-73-3)
4-cloro-2-nitrotolueno.......................... (89-59-8)
Cloronitrotoluenos (excepto 4-cloro-

-2-nitrotolueno.
Cloropreno (2-cloro-1.3-butadieno)..... (126-99-8)
3-cloropropeno (cloreto de alilo)........ (107-05-1)
m-clorotolueno...................................... (108-41-8)
o-clorotolueno....................................... (95-49-8)
p-clorotolueno....................................... (106-43-4)
2-cloro-p-toluidina
Clorotoluidinas (excepto 2-cloro-p-tolui-

dina).
Cumafos.................................................. (56-72-4)
2.4-D (compreendendo os sais e os ésteres)(94-75-7)
DDT (compreendendo os metabolitos (50-29-3) 0,2 mg/1

DDD e DDE).
Demetão (compreendendo demetão-o, (298-03-3)

demetão-s, demetão-s-metil e demetão-s-
-metilsulfona).......................................

1.2-dibromoetano.................................. (106-93-4)
Dicloreto de dibutilestanho
Dicloroanilinas
m-diclorobenzeno ...................................(541-73-1)
o-diclorobenzeno ....................................(95-50-1)
p-diclorobenzeno ....................................(106-46-7)
Diclorobenzidinas
1,1-dicloroetano.................................... (75-34-3)
1,2-dicloroetano.................................... (107-06-2)
1,1-dicloroeteno (cloreto de vinilideno) (75-35-4)
1,2-dicloroeteno.................................... (540-59-0)
2,4-diclorofenol..................................... (120-83-2)
Diclorometano....................................... (75-09-2)
Dicloronitrobenzenos
1,2-dicloropropano................................ (78-87-5)
1,3-dicloro-2-propanol.......................... (96-23-1)
1,3-dicloropropeno................................ (542-75-6)
2,3-dicloropropeno................................ (78-88-6)
Diclorprope ............................................(120-36-5)
Diclorvos ................................................(62-73-7)
Dieldrina .................................................(60-57-1) 2 m/l (a)

Dietilamina .............................................(109-89-7)
Dimetilamina ..........................................(124-40-3)
Dimetoato.............................................. (60-51-5)
Dissulfotão ..............................................(298-04-4)
Endossulfão.............................................(115-29-7)
Endrina ...................................................(72-20-8) 2 m/l (a)

Epicloridrina ...........................................(106-89-8)
Etilbenzeno .............................................(100-41-4)
Fenitrotião..............................................(122-14-5)
Fentião ....................................................(55-38-9)
Fosfato de tributilo................................ (126-73-8)
Foxime ....................................................(14816-18-3)
Heptacloro (compreendendo heptaclo-(76-44-8)

roepóxido).
Hexaclorobenzeno .................................(118-74-1) 1 mg/l
Hexaclorobutadieno ...............................(87-68-3) 1,5 mg/l
Hexaclorociclohexano (compreendendo(608-73-1) 2 mg/l

todos os isómetros e o lindano).
Hexacloroetano...................................... (67-72-1)
Hidrato de cloral.................................... (302-17-0)
Hidróxido de trifenilestanho (hidróxido (76-87-9)

de fentina).
Isopropilbenzeno................................... (98-83-9)
Linurão ...................................................(330-55-2)
Malatião.................................................(121-75-5)
MCPA .....................................................(94-74-6)
Mecoprope............................................. (93-65-2)
Mercúrio e compostos de mercúrio (Hg)(7439-97-6) 0,05 mg/l
Metamidofos ...........................................(10265-92-6)
Mevinfos ................................................(7786-34-7)
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Substância CARN VMA

Monolinurão ...........................................(1746-81-2)
Naftaleno................................................ (91-20-3)
Ometoato...............................................(1113-02-6)
Oxidemetão-metil.................................. (301-12-2
Óxido de dibutilestanho
Óxido de diclorodiisopropilo ................. (108-60-1)
Óxido de tributilestanho
PAH (nomeadamente 3,4-benzopireno

e 3,4-bezofluoranteno).
PCB (compreendendo PCT).
Paratião (compreendendo paratião-metilo)(56-38-2)
Pentaclorofenol..................................... (87-86-5) 1 mg/l
Pirazão ....................................................(1698-60-8)
Propanil..................................................(709-98-8)
Sais de dibutilestanho (excepto dicloreto de

dibutilestanho e óxido de dibutilestanho)
Simazina.................................................(122-34-9)
2.4.5-T (compreendendo os sais e os ésteres)(97-76-5)
Tetrabutilestanho...................................
Tetracloreto de carbono........................ (56-23-5) 1,5 mg/l
1.2.4.5-tetraclorobenzeno..................... (95-94-3)
1.1.2.2-tetracloroetano......................... (79-34-5)
Tetracloroeteno..................................... (127-18-4)
Tolueno ...................................................(108-88-3)
Triazofos................................................(24017-47-8)
Triclorfão ............................................... (52-68-6)
Triclorobenzeno (mistura técnica)
1.2.4-triclorobenzeno............................ (120-82-1)
1.1.1-tricloroetano................................ (71-55-6)
1.1.2-tricloroetano................................ (79-00-5)
Tricloroeteno......................................... (79-01-6)
Triclorofenóis
1.1.2-triclorotrifluoroetano.................. (76-13-1)
Trifluralina .............................................(1582-09-8)
Xilenos (mistura de isómeros)

(a) Na totalidade para a aldrina, dialdrina, endrina e isodrina.

2 — Aquando das revisões previstas no artigo 5.º esta lista poderá
ser ampliada e fixados os VMA (valores máximos admissíveis) agora
não indicados ou alterados os que presentemente se indicam.

APÊNDICE 3

Modelos de requerimento de ligação às redes
de colectores municipais

A — Modelo para estabelecimentos industriais aos quais
se aplique a fórmula tarifária do n.º 1 do artigo 19.º

Do requerimento de ligação às redes de colectores municipais
deverão constar, pelo menos, as informações seguintes:

1) Identificação do utente industrial:

Designação;
Sede.

2) Localização do utente industrial:

Freguesia;
Endereço;
Telefone;
Telefax;
Número de matriz/fracção;
Licença de construção;
Licença de ocupação;
Licença de laboração.

3) Responsável pelo preenchimento do requerimento:

Nome;
Funções;
Local de trabalho.

4) Processo produtivo:

CAE;
Sectores fabris;

Produtos fabricados (enumeração) (quantidades anuais);
Matérias-primas (enumeração) (quantidades anuais).

5) Regime de laboração:

Número de turnos;
Horário de cada turno;
Dias de laboração/semana;
Semanas de laboração/ano;
Laboração sazonal.

6) Pessoal:

Em cada turno;
Actividade fabril;
Actividade administrativa.

7) Origens e consumos de água de abastecimento:

Origens (enumeração);
Consumos totais médios anuais nos dias de laboração;
Repartição dos consumos totais por origens.

8) Destinos dos consumos de água:

Enumeração (processo, refrigeração, vapor, lavagens, etc.);
Repartição dos consumos totais por destinos.

9) Águas residuais a ser ligadas às redes de colectores muni-
cipais nos termos do artigo 6.º do Regulamento:

Caudais máximos instantâneos descarregados em cada dia
de laboração;

Caudais totais descarregados em cada dia de laboração;
Substâncias descarregadas conforme o artigo 6.º

10) Características qualitativas das águas residuais a ser liga-
das às redes de colectores municipais nos termos do n.º 1
do artigo 7.º e do artigo 8.º:

Parâmetros do apêndice 1 do Regulamento que se detec-
tam nas águas residuais (enumeração exaustiva);

Concentrações máximas e mínimas dos parâmetros do
apêndice 1 que se detectam;

Parâmetros do apêndice 2 do Regulamento que se detec-
tam nas águas residuais (enumeração exaustiva);

Indicação, relativamente a cada um dos parâmetros do
apêndice 2, de cada uma das quatro seguintes situações:
seguramente ausente, provavelmente ausente, prova-
velmente presente, seguramente presente.

11) Caudais e quantidades de sólidos suspensos totais (SST)
de matérias oxidáveis (MO) e de substâncias inibidoras e
tóxicas (SIT):

Caudal médio diário anual nos dias de laboração;
Concentração média diária anual de SST;
Concentração média diária anual de MO;
Concentração média diária anual de SIT.

12) Frequência de auto-controlo:

Frequência proposta pelo requerente (a qual, no mínimo,
satisfará as exigências constantes do artigo 14.º).

13) Redes de colectores do utente industrial:

(Plantas cotadas e com indicação dos sentidos do escoa-
mento e das origens das águas residuais drenadas).

14) Identificação do ponto de ligação pretendido às redes de
colectores municipais:

Troço (localização);
Caixa (localização).

B — Modelo para os estabelecimentos industriais aos
quais se aplique a fórmula tarifária do n.º 3 do artigo 19.º

Do requerimento de ligação às redes de colectores municipais
deverão constar, pelo menos, as informações seguintes:

1) Identificação do utente industrial:

Designação;
Sede.
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2) Localização do utente industrial:

Freguesia;
Endereço;
Telefone;
Telefax;
Número da matriz/fracção;
Licença de construção;
Licença de ocupação;
Licença de laboração.

3) Responsável pelo preenchimento do requerimento:

Nome;
Funções;
Local de trabalho.

4) Processo produtivo:

CAE:
Sectores fabris;
Produtos fabricados:

Enumeração;
Quantidades anuais;

Matérias primas:

Enumeração;
Quantidades anuais.

5) Regime de laboração:

Número de turnos;
Horário de cada turno;
Dias de laboração/semana;
Semanas de laboração/ano;
Laboração sazonal.

6) Pessoal:

Em cada turno;
Actividade fabril;
Actividade administrativa.

7) Origens e consumos de água de abastecimento:

Origens (enumeração);
Consumos totais médios anuais nos dias de laboração;
Repartição dos consumos totais por origens.

8) Destinos de consumos de água:

Enumeração (processo, refrigeração, vapor, lavagens, etc.);
Repartição dos consumos totais por destinos.

9) Águas residuais a ser ligados às redes de colectores muni-
cipais nos termos do artigo 6.º do Regulamento:

Caudais máximos instantâneos descarregados em cada dia
de laboração;

Caudais totais descarregados em cada dia de laboração.

10) Caudais para efeitos de aplicação da fórmula tarifária do
n.º 3 do artigo 19.º;

Caudal médio diário anual nos dias de laboração.

11) Redes de colectores do utente industrial:

(Plantas cotadas e com indicação dos sentidos do escoa-
mento e das origens das águas residuais drenadas).

12) Identificação do ponto de ligação pretendido às redes de
colectores municipais:

Troço (localização);
Caixa (localização).

APÊNDICE 4

Termos de autorização de ligação às redes
de colectores municipais

Modelo 1

1 — O requerente (designação, sede, localização) tendo apre-
sentado o requerimento de ligação das suas águas residuais indus-

triais às redes de colectores municipais na exacta conformação com
o exigido no n.º 1 do artigo 10.º e os condicionamentos dos n.os 1
e 2 do artigo 11.º do Regulamento em (data), está autorizado a
fazer a ligação nas condições genéricas do artigo 6.º da alíneaa)
do n.º 1 do artigo 7.º e do artigo 8.º, sem dependência de qualquer
autorização específica.

2 — A ligação será feita ao troço do colector (localização) na
caixa (designação).

3 — Cópia integral do requerimento de ligação fica apensa a
esta autorização.

Modelo 2

1 — O requerente (designação, sede, localização) tendo apre-
sentado o requerimento de ligação das suas águas residuais indus-
triais às redes de colectores municipais na exacta conformação
com o exigido no n.º 1 do artigo 10.º e os condicionamentos dos
n.os 1 e 2 do artigo 11.º do Regulamento em (data), está autoriza-
do a fazer a ligação nas condições genéricas do artigo 6.º da alíneaa)
do n.º 1 do artigo 7.º e do artigo 8.º e de acordo com as seguintes
autorizações específicas:

Parâmetro C (mg/l)

2 — A ligação será feita ao troço do colector (localização) na
caixa (designação).

3 — As autorizações específicas são válidas até (mês) de (ano).
4 — Cópia integral do requerimento de ligação fica apensa a

esta autorização.
Montemor-o-Novo, em (data).

Modelo 3

1 — O requerente (designação, sede, localização) tendo apre-
sentado o requerimento de ligação das suas águas residuais indus-
triais às redes de colectores municipais na exacta conformação
com o exigido no n.º 1 do artigo 10.º e os condicionamentos dos
n.os 1 e 2 do artigo 11.º do Regulamento em (data) está autoriza-
do a fazer a ligação nas condições genéricas do artigo 6.º da alíneaa)
do n.º 1 do artigo 7.º e do artigo 8.º

2 — As autorizações específicas relativas aos parâmetros do
apêndice 1 do Regulamento serão emitidas oportunamente, sem
prejuízo, no entanto, de a ligação poder ser feita em cumprimen-
to do estabelecido no n.º 1 anterior.

3 — A ligação será feita ao troço do colector (localização) na
caixa (designação).

4 — Cópia integral do requerimento de ligação fica apensa a
esta autorização.

APÊNDICE 5

Estabelecimentos industriais a que será aplicada
a fórmula tarifária do n.º 3 do artigo 19.º

A fórmula tarifária do n.º 3 do artigo 19.º poderá ser aplicada a
critério da autoridade municipal aos estabelecimentos industriais
que pertençam às seguintes actividades económicas:

Padaria, pastelaria, doçaria, fabricação de bolachas, biscoitos
e massas alimentícias;

Fabricação de cacau, chocolate e produtos de confeitaria;
Torrefacção;
Transformação das folhas de chá;
Moagem e preparação de especiarias;
Fabricação de amidos, féculas, dextrinas e produtos afins;
Fabricação de gelo;
Refinação de sal;
Secagem, congelação e tratamento de ovos;
Indústrias de transformação de carnes e salchicharias;
Outras industrias alimentares n.e.
Indústria de alimentos compostos para animais;
Produção de licores e outros espirituosos;
Produção de bebidas espirituosas n.e.
Engarrafamento e gaseificação de águas minerais naturais;
Fabricação de passamanarias;
Fabricação de rendas;
Fabricação de têxteis em obra, com excepção de vestuário;
Fabricação de malhas;
Fabricação de tapeçarias;
Cordoaria;
Fabricação de têxteis n.e.
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Fabricação de artigos de couro e de substitutos de couro, com
excepção do calçado e outros artigos de vestuário;

Serviços prestados à colectividade, serviços sociais e serviços
pessoais.

E ainda, a todos os restantes relativamente aos quais a autori-
dade municipal considere como equivalentes aos anteriores, quer
pela sua dimensão, quer pela ausência de substâncias inibidoras e
tóxicas.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA
Aviso n.º 4179/2001 (2.ª série) — AP.  — No exercício das

competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-
-se público que, por meu despacho de 6 de Abril de 2001, foi re-
novado o contrato de trabalho a termo certo, aos trabalhadores
abaixo indicados:

Elsa de Fátima Constante Lopes Rodrigues, por mais um ano, com
início em 17 de Abril de 2001.

José Maria Montezo Lebre, por mais um ano, com início em 8 de
Junho de 2001.

6 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 4180/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias
locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, se torna público que esta Câmara Municipal celebrou com
Roberto Carlos Brito Loureiro um contrato de trabalho a termo
certo, para o exercício de funções correspondentes à categoria de
auxiliar de serviços gerais, do grupo de pessoal auxiliar, válido pelo
prazo de um ano, com início a 2 de Abril de 2001, a remunerar
pelo escalão 1, índice 120, do Estatuto Remuneratório dos Funcio-
nários e Agentes da Administração Pública. (Isento de fiscalização
prévia.)

3 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Rectificação n.º 475/2001 — AP.  — Na sequência da publica-
ção no Diário da República, 2.ª série, 3.º suplemento, apêndice

n.º 1-A, de 3 de Janeiro de 2001, da Rectificação n.º 177-A/2001-
-AP., verificou-se que a referida rectificação foi publicada com
inexactidão, faltando a indicação de duas parcelas de terreno,
nomeadamente:

«Uma parcela de terreno com a área de 60,00 m2, a retirar da
Estrada da Outurela, sem descrição predial ou inscrição matricial
e propriedade de Multiger — Sociedade de Compra, Venda e Ad-
ministração de Propriedades S. A., com sede na Avenida da Liber-
dade, 195, Lisboa;»

«Uma parcela com a área de 5,60 m2 a retirar do imóvel sito
na Rua da Liberdade, 1, Outurela, sem descrição predial ou inscri-
ção matricial e com proprietário desconhecido».

16 de Abril de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, a Coorde-
nadora do GCAJ, Maria de Lurdes Vaz.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLEIROS

Aviso n.º 4181/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por despacho do presidente da Câmara de 22 de Março de
2001, foi autorizada a celebração de contratos de trabalho a ter-
mo certo e por urgente conveniência de serviço, ao abrigo da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com as alterações que lhe foram introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a 2
de Abril de 2001, por seis meses, eventualmente renováveis por
igual período até ao limite de dois anos, com os indivíduos a se-
guir indicados:

Cláudia Sofia Brito de Lima Rodrigues — arquitecto.
Manuel Alberto Fortes Gomes Tavares — engenheiro técnico ci-

vil.
Maria de Lurdes Ribeiro Mateus — servente de limpeza.

(Isento de visto pelo Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Santos
Marques.

Aviso n.º 4182/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro
de pessoal. — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a
nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Se-
tembro, a seguir se publica a 6.ª alteração ao quadro de pessoal,
aprovada pela Câmara Municipal em reunião de 23 de Fevereiro
de 2001 e ratificada pela Assembleia Municipal em sessão de 28
de Fevereiro de 2001.

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau Categoria

Actual Criar Total

Técnico superior....... Arquitecto ............................ 2 Assessor principal, assessor ............................... 1 1 2
1 Principal, 1.ª ou 2.ª classe................................

Engenheiro civil.................. 1 Principal, 1.ª ou 2.ª classe................................ 1 1 2

Técnico...................... Engenheiro ........................... Principal, 1.ª ou 2.ª classe................................ 1 1 2

Auxiliar ...................... Acção educativa ................... Especialista ou principal ................................... 2 1 3

10 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Santos Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Contrato n.º 620/2001 — AP.  — Faz-se público que por meus
despachos de 30 de Março de 2001, ratificado em reunião da Câ-
mara Municipal de 3 de Abril de 2001 foram celebrados contratos

de trabalho a termo certo pelo período de 12 meses com os se-
guintes:

Ricardo de Freitas Pereira da Costa Pinheiro — técnico superior
de 2.ª classe (estagiário), património, com o vencimento 187 800$,
com início em 2 de Abril de 2001.
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Fernanda Isabel Costa Soares — técnico superior de 2.ª classe
(estagiário), arquivo, com o vencimento 187 800$, com início
em 2 de Abril de 2001.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2001. — O Vereador com competências delegadas,
Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

Contrato n.º 621/2001 — AP.  — Faz-se público que por meus
despachos de 22 de Março de 2001, ratificado em reunião da Câ-
mara Municipal de 27 de Março de 2001 foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo pelo período de 12 meses com Pedro
Filipe dos Santos Costa, na categoria de técnico profissional de
2.ª classe, com o vencimento de 115 700$, com início em 9 de
Abril de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Vereador com competências delegadas,
Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Aviso n.º 4183/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que está afixada no átrio dos Paços do
Município, a lista de antiguidades dos funcionários de acordo com
o n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
com a alteração do Decreto-Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, da lista cabe recurso no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República.

30 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELA

Aviso n.º 4184/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que foram rescindidos os contratos a termo
certo, celebrados ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com:

Maria Alexandra Silva Pereira da Costa — engenheiro de ambien-
te de 2.ª classe, com início de contrato em 4 de Janeiro de 2000,
e rescisão do contrato de 31 de Dezembro de 2000.

Sónia Sofia Afonso Traitolas — engenheiro de ambiente de 2.ª clas-
se, com início de contrato em 4 de Janeiro de 2000, e rescisão
do contrato de 31 de Dezembro de 2000.

Mário Miguel Silva Santos Nery — auxiliar de serviços gerais, com
início de contrato em 10 de Julho de 2000, e rescisão do con-
trato de 3 de Janeiro de 2001.

Cláudia Alexandra Romão Martins Pinto Barros — arquitecto es-
tagiário, com início de contrato em 4 de Janeiro de 2000, e
rescisão do contrato de 3 de Janeiro de 2001.

Nuno Alexandre António Neves — arquitecto estagiário, com iní-
cio de contrato em 4 de Janeiro de 2000, e rescisão do contra-
to de 3 de Janeiro de 2001.

Maria Inês Pincho Sequeira Pincho — arquitecto estagiário, com
início de contrato em 24 de Novembro de 2000, e rescisão do
contrato de 3 de Janeiro de 2001.

Diogo Andersen de Albuquerque de Orey — arquitecto estagiário,
com início de contrato em 2 de Outubro de 2000, e rescisão do
contrato de 3 de Janeiro de 2001.

Elsa Mendes Costa — técnico superior de 2.ª classe, com início
de contrato em 15 de Março de 2000, e rescisão do contrato de
3 de Janeiro de 2001.

Hugo Alexandre Cordeiro Ambrósio — montador electricista, com
início de contrato em 19 de Julho de 2000, e rescisão do con-
trato de 15 de Janeiro de 2001.

Luciano António Pereira da Silva — montador electricista, com
início de contrato em 15 de Dezembro de 2000, e rescisão do
contrato de 15 de Janeiro de 2001.

João Carlos César Canha Rabaço — leitor-cobrador de consumos,
com início de contrato em 16 de Fevereiro de 2000, e rescisão
do contrato de 1 de Fevereiro de 2001.

4 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos de Sousa.

Aviso n.º 4185/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que foram celebrados contratos a termo certo,
por seis meses, ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com:

Ana Cláudia de Sousa Neto — assistente administrativo, com iní-
cio de contrato em 11 de Dezembro de 2000, por despacho do
presidente de 6 de Dezembro de 2000.

Andrea Marisa Paleta Nunes — assistente administrativo, com início
de contrato em 12 de Dezembro de 2000, por despacho do pre-
sidente de 6 de Dezembro de 2000.

António Manuel da Conceição Graça — assistente administrati-
vo, com início de contrato em 3 de Janeiro de 2001, por des-
pacho do presidente de 27 de Dezembro de 2000.

Adélia da Conceição dos Santos — auxiliar técnico, com início de
contrato em 3 de Janeiro de 2001, por despacho do presidente
de 29 de Dezembro de 2000.

Sónia Carla do Couto Costa e Loureiro — auxiliar técnico, com
início de contrato em 3 de Janeiro de 2001, por despacho do
presidente de 29 de Dezembro de 2000.

Mário Miguel Silva Santos Nery — auxiliar técnico, com início de
contrato em 3 de Janeiro de 2001, por despacho do presidente
de 29 de Dezembro de 2000.

Maria Alexandra da Silva Pereira da Costa — técnico superior de
2.ª classe, com início de contrato em 3 de Janeiro de 2001, por
despacho do presidente de 27 de Dezembro de 2000.

Sónia Sofia Afonso Traitolas — técnico superior de 2.ª classe, com
início de contrato em 3 de Janeiro de 2001, por despacho do
presidente de 27 de Dezembro de 2000.

Fernando Jorge Correia Rego — motorista de pesados, com início
de contrato em 11 de Janeiro de 2001, por despacho do presi-
dente de 10 de Janeiro de 2001.

José João da Silva Maria — motorista de pesados, com início de
contrato em 11 de Janeiro de 2001, por despacho do presidente
de 10 de Janeiro de 2001.

Pedro Luís Pardal Gonçalves — motorista de pesados, com início
de contrato em 11 de Janeiro de 2001, por despacho do presi-
dente de 10 de Janeiro de 2001.

Pedro Manuel Cabica da Costa Ferreira — auxiliar administrativo,
com início de contrato em 11 de Janeiro de 2001, por despa-
cho do presidente de 10 de Janeiro de 2001.

Ana Gabriela Costa Pereira — auxiliar administrativo, com início
de contrato em 11 de Janeiro de 2001, por despacho do presi-
dente de 10 de Janeiro de 2001.

Ana Maria Dias Manta — auxiliar administrativo, com início de
contrato em 11 de Janeiro de 2001, por despacho do presidente
de 10 de Janeiro de 2001.

Patrícia M.ª Teixeira Santos de Oliveira Soares — técnico supe-
rior de 2.ª classe, com início de contrato em 12 de Janeiro de
2001, por despacho do presidente de 10 de Janeiro de 2001.

Cláudia Maria Duarte Santos Costa Calha — auxiliar administrati-
vo, com início de contrato em 20 de Janeiro de 2001, por des-
pacho do presidente de 18 de Janeiro de 2001.

Lina Maria dos Santos Valente Silva — auxiliar administrativo,
com início de contrato em 20 de Janeiro de 2001, por despa-
cho do presidente de 18 de Janeiro de 2001.

Helena Maria Marques Pereira Tavares — auxiliar de serviços gerais,
com início de contrato em 29 de Janeiro de 2001, por despa-
cho do presidente de 19 de Janeiro de 2001.

João André dos Santos Lopes Botelho — auxiliar de serviços ge-
rais, com início de contrato em 1 de Fevereiro de 2001, por
despacho do presidente de 15 de Janeiro de 2001.

Fernando José Mendes Couto — pintor, operário, com início de
contrato em 1 de Fevereiro de 2001, por despacho do presiden-
te de 15 de Janeiro de 2001.

Maria Teresa Ramos Dias — técnico superior de 2.ª classe, com
início de contrato em 1 de Fevereiro de 2001, por despacho do
presidente de 22 de Janeiro de 2001.

Jacinta do Rosário Cardoso de Almeida — técnico superior de
2.ª classe, com início de contrato em 7 de Fevereiro de 2001,
por despacho do presidente de 30 de Janeiro de 2001.

Luz Bela Correia Veríssimo — auxiliar administrativo, com início
de contrato em 19 de Fevereiro de 2001, por despacho do pre-
sidente de 13 de Fevereiro de 2001.

Maria da Graça Santos Andrade — auxiliar administrativo, com
início de contrato em 19 de Fevereiro de 2001, por despacho
do presidente de 13 de Fevereiro de 2001.

Silvina Quinteiro da Silva — cantoneiro de vias municipais, com
início de contrato em 19 de Fevereiro de 2001, por despacho
do presidente de 13 de Fevereiro de 2001.
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Isabel Sofia Oliveira Lopes Almeida — técnico superior de 2.ª classe,
com início de contrato em 19 de Fevereiro de 2001, por despa-
cho do presidente de 16 de Fevereiro de 2001.

Maria Albertina Estevens Pires — engenheiro do ambiente de 2.ª clas-
se, com início de contrato em 1 de Março de 2001, por despa-
cho do presidente de 20 de Fevereiro de 2001.

Carlos Pedro Mestre dos Santos — engenheiro técnico estagiário,
com início de contrato em 1 de Março de 2001, por despacho
do presidente de 20 de Fevereiro de 2001.

Paulo Artur Mendes Jorge — assistente administrativo, com iní-
cio de contrato em 1 de Março de 2001, por despacho do pre-
sidente de 20 de Fevereiro de 2001.

Isabel Cristina Fernandes Ferreira Lagares Borrega — técnico su-
perior de 2.ª classe, com início de contrato em 9 de Março de
2001, por despacho do presidente de 8 de Março de 2001.

Sandra do Pilar da Silva Paulino — técnico superior de 2.ª classe,
com início de contrato em 21 de Março de 2001, por despacho
do presidente de 19 de Março de 2001.

Carla Alexandra Castro de Sousa Gomes — técnico superior de
2.ª classe, com início de contrato em 21 de Março de 2003,
por despacho do presidente de 19 de Março de 2001.

Acácio Cordeiro Martins — auxiliar de serviços gerais, com início
de contrato em 26 de Março de 2001, por despacho do presi-
dente de 21 de Março de 2001.

4 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos de Sousa.

Aviso n.º 4186/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que foram renovados contratos a termo certo,
por mais seis meses, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com:

Olga de Fátima Ramalho Cidades — técnico superior de biblioteca
e documentação de 2.ª classe, com início de contrato em 2 de
Dezembro de 2000, por despacho do presidente de 31 de Outu-
bro de 2000.

Carlos Miguel Duarte Moreira Batalha — assistente administrati-
vo principal, com início de contrato em 2 de Dezembro de 2000,
por despacho do presidente de 31 de Outubro de 2000.

Luciano António Pereira da Silva — montador electricista, com
início de contrato em 15 de Dezembro de 2000, por despacho
do presidente de 13 de Novembro de 2000.

Maria Gertrudes Martins Marques — fiscal municipal de 2.ª clas-
se, com início de contrato em 15 de Dezembro de 2000, por
despacho do presidente de 13 de Novembro de 2000.

Ângela Sofia Cardoso Costa Mira — assistente administrativo, com
início de contrato em 19 de Dezembro de 2000, por despacho
do presidente de 16 de Novembro de 2000.

Dina Maria Simões Pato — assistente administrativo, com início
de contrato em 26 de Dezembro de 2000, por despacho do pre-
sidente de 23 de Novembro de 2000.

Cláudia Maria Martins Bento — assistente administrativo, com
início de contrato em 26 de Dezembro de 2000, por despacho
do presidente de 23 de Novembro de 2000.

Sandro Ricardo Santos Pardal — cabouqueiro-operário, com iní-
cio de contrato em 3 de Janeiro de 2001, por despacho do pre-
sidente de 29 de Novembro de 2000.

João António da Conceição Maia Coelho — cabouqueiro-operá-
rio, com início de contrato em 3 de Janeiro de 2001, por des-
pacho do presidente de 29 de Novembro de 2000.

José Manuel da Encarnação Caleira — cabouqueiro-operário, com
início de contrato em 3 de Janeiro de 2001, por despacho do
presidente de 29 de Novembro de 2000.

Mário Rui de Jesus Raposeiro — canalizador-operário, com início
de contrato em 3 de Janeiro de 2001, por despacho do presi-
dente de 29 de Novembro de 2000.

António Miguel Martins Borla — canalizador-operário, com iní-
cio de contrato em 3 de Janeiro de 2001, por despacho do pre-
sidente de 29 de Novembro de 2000.

José Carlos da Silva Pereira — fiscal municipal de 2.ª classe, com
início de contrato em 5 de Janeiro de 2001, por despacho do
presidente de 4 de Dezembro de 2000.

Mário Augusto Coelho de Matos — fiscal municipal de 2.ª classe,
com início de contrato em 5 de Janeiro de 2001, por despacho
do presidente de 4 de Dezembro de 2000.

Frederico José Caldeira do Carmo — fiscal municipal de 2.ª clas-
se, com início de contrato em 5 de Janeiro de 2001, por despa-
cho do presidente de 4 de Dezembro de 2000.

Francisco José Sequeira Soares — fiscal municipal de 2.ª classe,
com início de contrato em 5 de Janeiro de 2001, por despacho
do presidente de 4 de Dezembro de 2000.

Ricardo André da Ponte Dias — fiscal municipal de 2.ª classe, com
início de contrato em 5 de Janeiro de 2001, por despacho do
presidente de 4 de Dezembro de 2000.

Vítor José Ribeiro Relvas — fiscal municipal de 2.ª classe, com
início de contrato em 5 de Janeiro de 2001, por despacho do
presidente de 4 de Dezembro de 2000.

Carla Maria Batista Cordeiro — assistente administrativo, com início
de contrato em 11 de Janeiro de 2001, por despacho do presi-
dente de 6 de Dezembro de 2000.

Pedro Gonçalo da Ponte Marques Taleço — auxiliar administrati-
vo, com início de contrato em 12 de Janeiro de 2001, por des-
pacho do presidente de 7 de Dezembro de 2000.

Luís Miguel Cavaco Tomás — técnico profissional de 2.ª classe,
com início de contrato em 12 de Janeiro de 2001, por despa-
cho do presidente de 7 de Dezembro de 2000.

Lúcio Pedro Caetano Portel Rabão — técnico profissional de 2.ª clas-
se, com início de contrato em 12 de Janeiro de 2001, por des-
pacho do presidente de 7 de Dezembro de 2000.

Maria da Graça dos Reis Batista Bráz — assistente administrativo,
com início de contrato em 12 de Janeiro de 2001, por despa-
cho do presidente de 7 de Dezembro de 2000.

José Pedro Machado das Dores — porta-miras, com início de
contrato em 15 de Janeiro de 2001, por despacho do presidente
de 12 de Dezembro de 2000.

Hernâni Augusto Parreira — canalizador-operário, com início de
contrato em 17 de Janeiro de 2001, por despacho do presidente
de 29 de Novembro de 2000.

Maria Guerreiro Semião — auxiliar de serviços gerais, com início
de contrato em 17 de Janeiro de 2001, por despacho do presi-
dente de 14 de Dezembro de 2000.

Feliz António Bumba Lança Figueira Gonçalves — cantoneiro de
limpeza, com início de contrato em 19 de Janeiro de 2001, por
despacho do presidente de 15 de Dezembro de 2000.

João Paulo Bolas Pombinho — cantoneiro de limpeza, com início
de contrato em 19 de Janeiro de 2001, por despacho do presi-
dente de 15 de Dezembro de 2000.

Marcos Asser dos Santos Carvalho — cantoneiro de limpeza, com
início de contrato em 19 de Janeiro de 2001, por despacho do
presidente de 15 de Dezembro de 2000.

Manuel Camolas de Sousa — auxiliar de serviços gerais, com iní-
cio de contrato em 19 de Julho de 2000, por despacho do pre-
sidente de 15 de Dezembro de 2000.

Paulo Alexandre Rodrigues Maia — cantoneiro de limpeza, com
início de contrato em 24 de Janeiro de 2001, por despacho do
presidente de 15 de Dezembro de 2000.

Fernando Manuel Araújo Camolas — auxiliar administrativo, com
início de contrato em 26 de Janeiro de 2001, por despacho do
presidente de 22 de Dezembro de 2000.

Estevão Martinho Santos Gonçalves — assistente administrativo,
com início de contrato em 26 de Janeiro de 2001, por despa-
cho do presidente de 22 de Dezembro de 2000.

Hugo Paulo Batista Ferreira — auxiliar administrativo, com iní-
cio de contrato em 26 de Janeiro de 2001, por despacho do
presidente de 22 de Dezembro de 2000.

Maria Teresa Custódio Machado — técnico superior estagiário, com
início de contrato em 1 de Fevereiro de 2001, por despacho do
presidente de 28 de Dezembro de 2000.

Vanessa Honoré Diniz Cardoso — técnico superior estagiário, com
início de contrato em 1 de Fevereiro de 2001, por despacho do
presidente de 28 de Dezembro de 2000.

Célia Maria Peixe Sancho — auxiliar administrativo, com início
de contrato em 2 de Fevereiro de 2001, por despacho do pre-
sidente de 29 de Dezembro de 2000.

Anabela Batista Cândido Pateiro — técnico profissional 2.ª clas-
se, com início de contrato em 3 de Fevereiro de 2001, por
despacho do presidente de 29 de Dezembro de 2000.

Guida Santos Rei — assistente administrativo, com início de con-
trato em 3 de Fevereiro de 2001, por despacho do presidente
de 29 de Dezembro de 2000.

Marina Isabel Machado da Costa Júnior — assistente administra-
tivo, com início de contrato em 3 de Fevereiro de 2001, por
despacho do presidente de 29 de Dezembro de 2000.
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Mário Arménio da Costa Felício — auxiliar administrativo, com
início de contrato em 3 de Fevereiro de 2001, por despacho do
presidente de 29 de Dezembro de 2000.

Sónia Isabel Guerreiro Semião — técnico profissional 2.ª classe,
com início de contrato em 3 de Fevereiro de 2001, por despa-
cho do presidente de 29 de Dezembro de 2000.

Paulo José Carmo Carolino — técnico profissional 2.ª classe, com
início de contrato em 3 de Fevereiro de 2001, por despacho do
presidente de 29 de Dezembro de 2000.

António Lúcio Carrilho Barradas — cantoneiro de limpeza, com
início de contrato em 4 de Fevereiro de 2001, por despacho do
presidente de 3 de Janeiro de 2001.

Ilda Maria Maçãs Carrilho Soares — técnico estagiário, com iní-
cio de contrato em 4 de Fevereiro de 2001, por despacho do
presidente de 3 de Janeiro de 2001.

João Alberto de Oliveira e Silva — fiscal de obras, com início de
contrato em 10 de Fevereiro de 2001, por despacho do presi-
dente de 8 de Janeiro de 2001.

Elisabete dos Anjos Neves Caldeira — auxiliar administrativo, com
início de contrato em 17 de Fevereiro de 2001, por despacho
do presidente de 15 de Janeiro de 2001.

Maria Madalena Mendes Crespo — auxiliar administrativo, com
início de contrato em 21 de Fevereiro de 2001, por despacho
do presidente de 18 de Janeiro de 2001.

Dina Maria Costa Horta — fiscal municipal de 2.ª classe, com
início de contrato em 22 de Fevereiro de 2001, por despacho
do presidente de 19 de Janeiro de 2001.

Albina Barbosa Mendonça Duarte — auxiliar administrativo, com
início de contrato em 1 de Março de 2001, por despacho do
presidente de 29 de Janeiro de 2001.

Luís Guilherme Gomes Fidalgo — assistente administrativo, com
início de contrato em 1 de Março de 2001, por despacho do
presidente de 29 de Janeiro de 2001.

Paulo Alexandre Lança Descalço — assistente administrativo, com
início de contrato em 1 de Março de 2001, por despacho do
presidente de 29 de Janeiro de 2001.

Pedro Miguel Paredes Carvalho — assistente administrativo, com
início de contrato em 1 de Março de 2001, por despacho do
presidente de 29 de Janeiro de 2001.

Eunice Maria de Carvalho Vaz Cassiano — técnico superior de
biblioteca e documentação de 2.ª classe, com início de contrato
em 19 de Março de 2001, por despacho do presidente de 14 de
Fevereiro de 2001.

Hugo Manuel Simão da Silva — assistente administrativo, com início
de contrato em 3 de Março de 2001, por despacho do presiden-
te de 1 de Fevereiro de 2001.

David Fernando Morais Nogueira — fiscal de obras, com início de
contrato em 11 de Março de 2001, por despacho do presidente
de 7 de Fevereiro de 2001.

4 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Aviso n.º 4187/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que a lista de antiguidade do pessoal da Câmara Municipal
de Penalva do Castelo se encontra afixada nos locais de trabalho
para consulta do respectivo pessoal.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma legal, o
prazo de reclamação da referida lista é de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da Repú-
blica.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 4188/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado por mais seis meses, a partir de

2 de Abril de 2001, o contrato de trabalho a termo certo celebra-
do, ao obrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com a tra-
balhadora Carla Sofia Correia Pereira Carrão, com a categoria de
técnico superior (administração e gestão pública) estagiário.

10 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 4189/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-
-se público que, conforme despacho da presidência n.º 14/SRS/CTC/
01, datado de 13 de Março de 2001, foram celebrados contratos
de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
com os trabalhadores: Arnaldo Manuel da Costa Marques e Ma-
nuel José Marques Reina, para exercerem funções inerentes à ca-
tegoria de auxiliar administrativo, com a remuneração mensal ilí-
quida de 72 700$.

Os contratos foram celebrados, pelo prazo de um ano, com início
em 14 de Março de 2001.

Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

9 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia Queirós.

Aviso n.º 4190/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-
-se público que, conforme despacho da presidência n.º 15/SRS/CTC/
01, datado de 2 de Abril de 2001, foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com
os trabalhadores: Ana Cristina Fernandes Videira e Isabel Maria da
Torre Vilar, para exercerem funções inerentes à categoria de téc-
nico superior, área de economia, gestão ou contabilidade, com a
remuneração mensal ilíquida de 187 800$.

Os contratos foram celebrados, pelo prazo de um ano, com início
em 3 de Abril de 2001.

Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

9 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia Queirós.

Aviso n.º 4191/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-
-se público que, conforme despacho da presidência n.º 16/SRS/CTC/
01, datado de 2 de Abril de 2001, foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com
os trabalhadores: Manuel Fernandes Fangueiro, Joaquim Pinto da
Rocha e Carlos Martins Moreira, para exercerem funções ineren-
tes à categoria de auxiliar de serviços gerais, com a remuneração
mensal ilíquida de 72 700$.

Os contratos foram celebrados, pelo prazo de seis meses, com
início em 3 de Abril de 2001.

Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas [artigo
114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

9 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia Queirós.

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 4192/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que a Câmara Municipal de Povoação renovou o contrato a ter-
mo certo com Angelina Joana Rocha Pereira Ponte, pelo período
de seis meses, com efeitos a partir de 15 de Maio de 2001, com
a categoria de auxiliar de serviços gerais. (Isento do visto do Tri-
bunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Emílio
Lopes Machado Ávila.



APÊNDICE N.º 62 — II SÉRIE — N.º 117 — 21 de Maio de 200164

CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE

Rectificação n.º 476/2001 — AP.  — O mapa de alteração ao quadro de pessoal publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 78,
apêndice n.º 39, de 2 de Abril de 2001, saiu com a seguinte inexactidão:

Onde se lê:

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

V V C/E T

Auxiliar ...................... Auxiliar de serviços gerais ........Auxiliar de serviços gerais.... 20 0 5 25

Siglas: P — providos; V — vagos; C/E — criar ou extinguir; T — total.

deve ler-se:

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V C/E T

Auxiliar ...................... Auxiliar de serviços gerais ........Auxiliar de serviços gerais.... 20 0 5 25

Siglas: P — providos; V — vagos; C/E — criar ou extinguir; T — total.

6 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Albino Brito Matos.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 4193/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por despa-
chos do seu presidente, celebrou, por urgente conveniência de
serviço, os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Ricardo Silva de Azevedo — arquitecto (índice 400), com início
em 9 de Janeiro de 2001 e duração de seis meses.

Margarida Antónia Torres Moreira — auxiliar de serviços gerais
(índice 148), com início em 14 de Março de 2001 e duração de
seis meses.

Elsa Maria Araújo Matos — auxiliar de serviços gerais (índice 148),
com início em 14 de Março de 2001 e duração de seis meses.

27 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Alberto
Castro Fernandes.

Aviso n.º 4194/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que por despachos do presidente da Câmara de 5 de Março de 2001,
foram renovados, por mais seis meses, os contratos a termo cer-
to, com os seguintes trabalhadores:

Renato Fernandes da Silva, motorista de ligeiros. Renovado a partir
de 15 de Março de 2001.

Carlos Manuel Araújo Gonçalves, motorista de ligeiros. Renovado
a partir de 19 de Março de 2001

Patrícia Alexandra Sousa Ribeiro, auxiliar administrativo. Reno-
vado a partir de 28 de Março de 2001.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Alberto
Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA
Rectificação n.º 477/2001 — AP.  — Para os de efeitos se torna

público que o aviso publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 280, apêndice n.º 164/00, de 5 de Dezembro de 2000, contém
inexactidões que pelo presente aviso se rectificam. Assim, onde se
lê «esta Câmara Municipal celebrou contrato a termo certo na

categoria de auxiliar dos serviços gerais, pelo prazo de seis meses,
com início em 23 de Setembro do ano 2000, com Ernestina da
Silva Vieira» deve ler-se «esta Câmara Municipal celebrou contra-
to a termo certo na categoria de auxiliar dos serviços gerais, pelo
prazo de seis meses, com início em 2 de Outubro do ano 2000,
com Ernestina da Silva Vieira.

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

Rectificação n.º 478/2001 — AP.  — Regulamento Municipal
de Parques e Zonas de Estacionamento de Duração Limitada. —
Verificando-se que o aviso publicado no apêndice n.º 29, ao Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 54, de 5 de Março de 2001, a fl. 51,
respeitante à publicação do Regulamento Municipal de Parques e
Zonas de Estacionamento de Duração Limitada, do Município de
São João da Madeira, contém uma incorrecção, rectifica-se que,
na alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º, onde se lê «a) Ruas referidas no
artigo 2.º deste Regulamento: p/hora e até ao limite de duas ho-
ras — 60$ ou 0,30 euros;» deverá ler-se «a) Ruas referidas no artigo
2.º deste Regulamento: p/hora e até ao limite de duas horas — 100$
ou 0,50 euros;»

2 de Abril de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 4195/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, torna-se público que por meu despacho, datado de 6
de Abril de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado em 18 de Maio de 2000, com
Leonor Rebelo Pires Duarte, ao abrigo do artigo 18.º do citado
diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

10 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Rectificação n.º 479/2001 — AP.  — Por ter saído com inexactidão o aviso n.º 541/2001, publicado no Diário da República,
2.ª série, apêndice n.º 8, de 24 de Janeiro de 2001, procede-se às seguintes correcções:

Na p. 74 onde se lê:

Lugares
Lugares A A extin- TotalGrupo de pessoal Carreira Categoria Índices provi-
vagos

Total
criar guir geraldos

Planeamento  rural  e 0 1
urbano.

Assessor principal...................... 710/900

Assessor..................................... 610/730

Principal.................................... 510/650

1.ª classe................................... 460/545

2.ª classe................................... 400/455 1

Estagiário .................................. 310/310

deve ler-se:

Lugares
Lugares A A extin- TotalGrupo de pessoal Carreira Categoria Índices provi-
vagos

Total
criar guir geraldos

Planeamento regional 0 1
e urbano.

Assessor principal...................... 710/900

Assessor..................................... 610/730

Principal.................................... 510/650

1.ª classe................................... 460/545

2.ª classe................................... 400/455 1

Estagiário .................................. 310/310

6 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, António Manuel Oliveira Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 4196/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, submete-se a
apreciação pública, para recolha de sugestões, a proposta de alte-
ração ao Regulamento de Venda Ambulante em vigor no Concelho
de Vila Franca de Xira, aprovada pela Câmara Municipal em 4 de
Abril de 2001, conforme consta do edital n.º 72/01, afixado nos
Paços do Município e nos locais do costume em 11 de Abril de
2001.

12 de Abril de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria da Luz
Rosinha.

Projecto de Alteração do Regulamento de Venda
Ambulante em vigor no Concelho de Vila Franca de Xira

Nota justificativa

Tendo em conta o pedido da Junta de Freguesia da Póvoa de
Santa Iria para a realização de mais um mercado de venda ambu-
lante por mês, no quarto domingo, e atendendo a que o pedido
está de acordo com a lei reguladora deste tipo de actividade, pro-

põe-se a alteração da redacção de alguns artigos bem como a eli-
minação de alguns locais utilizados para a venda ambulante fixa
mencionados nas alíneas e) do n.º 1 do artigo 17.º; d) do arti-
go 18.º;d) do n.º 1 do artigo 19.º; e) do artigo 20.º do Regulamen-
to de Venda Ambulante em vigor no concelho que se indicam:

Alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º — no Bairro da Bolonha,
nas traseiras da Rua de Egas Moniz, de terça-feira a sába-
do, das 7 às 14 horas;

Alínea d) do artigo 18.º — no Bairro da Bolonha, nas trasei-
ras da Rua de Egas Moniz, de terça-feira a sábado, das 7 às
14 horas;

Alínea d) do n.º 1 do artigo 19.º — no Bairro da Bolonha,
nas traseiras da Rua de Egas Moniz, de terça-feira a sába-
do, das 7 às 14 horas;

Alínea e) do artigo 20.º — no Bairro da Bolonha, nas trasei-
ras da Rua de Egas Moniz, de terça-feira a sábado, das 7 às
14 horas.

A população da freguesia da Póvoa de Santa Iria e os vendedo-
res ficam beneficiados pois passa a haver mais um mercado de venda
ambulante todos os quartos domingos de cada mês.

A presente proposta de alteração é submetida à apreciação pú-
blica para recolha de sugestões, a qual será para o efeito publicada
na 2.ª série do Diário da República e em jornal local.
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Os interessados deverão, querendo, dirigir por escrito as suas
sugestões à Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, dentro do
prazo de 30 dias a contar da data da publicação da proposta de
alteração do presente Regulamento que se submeterá para discussão,
análise e votação à Assembleia Municipal.

Artigo 1.º — São eliminados alguns locais onde estava autoriza-
da a venda ambulante fixa constantes dos artigos que abaixo se
indicam, e criado mais um mercado de venda ambulante fixa, nos
quartos domingos de cada mês, ficando estes com a seguinte re-
dacção:

Artigo 17.º

[...]

1 — [...]

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) Póvoa de Santa Iria:

No terreno confinante com a Rua do Caminho do Mar-
quês, às sextas-feiras e aos quartos domingos de cada
mês, das 7 às 14 horas;

Nas Bragadas, provisoriamente, nos terrenos anexos ao
campo de futebol do Clube Recreativo «O Bragadense»,
aos domingos, das 7 às 14 horas.

f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].

Artigo 18.º

[...]

1 — [...]

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) Póvoa de Santa Iria:

No terreno confinante com a Rua do Caminho do Mar-
quês, às sextas-feiras e aos quartos domingos de cada
mês, das 7 às 14 horas;

Nas Bragadas, provisoriamente, nos terrenos anexos ao
campo de futebol do Clube Recreativo «O Bragadense»,
aos domingos, das 7 às 14 horas.

e) [...];
f) [...].

Artigo 19.º

[...]

1 — [...]

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) Póvoa de Santa Iria:

No terreno confinante com a Rua do Caminho do Mar-
quês, às sextas-feiras e aos quartos domingos de cada
mês, das 7 às 14 horas;

Nas Bragadas, provisoriamente, nos terrenos anexos ao
campo de futebol do Clube Recreativo «O Bragadense»,
aos domingos, das 7 às 14 horas.

e) [...];
f) [...].

2 — [...].

Artigo 20.º

[...]

a) [...].
b) [...].
c) [...].
d) [...].
e) Póvoa de Santa Iria:

No terreno confinante com a Rua do Caminho do Mar-
quês, às sextas-feiras e aos quartos domingos de cada
mês, das 7 às 14 horas;

Nas Bragadas, provisoriamente, nos terrenos anexos ao
campo de futebol do Clube Recreativo «O Bragadense»,
aos domingos, das 7 às 14 horas.

e) [...].
f) [...].

Artigo 2.º — A presente alteração do Regulamento de Venda
Ambulante entra em vigor 15 dias após a publicação.

Rectificação n.º 480/2001 — AP.  — Solicita-se a rectificação
oficiosa da publicação do Regulamento Interno do Conselho Lo-
cal de Educação de Vila Franca de Xira, por estar em desacordo
com o aviso enviado, efectuada no apêndice n.º 22 ao Diário da
República, 2.ª série, n.º 42, de 19 de Fevereiro de 2001.

Deste modo, no n.º 1 do artigo 5.º onde se lê «33 elementos»
deve-se ler «35 elementos», na alínea h) do artigo 6.º onde se lê
«confissões» deve-se ler «comissões» e na numeração do artigo 12.º
onde se lê pela segunda vez «3» deve-se ler «4».

9 de Abril de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria da Luz
Rosinha.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 4197/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação a termo
certo. — Para os devidos efeitos, torna-se público que esta Câma-
ra Municipal por despacho do presidente da Câmara de 6 de Abril
de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo por
urgente conveniência de serviço, com início a 9 de Abril de 2001,
e pelo prazo de 12 meses, eventualmente renováveis, com o tra-
balhador Nuno Alexandre Santos Lopes, para exercer as funções
de fiscal municipal de 2.ª classe, a remunerar pelo 1.º escalão,
índice 191, 115 700$, da Tabela Salarial da Função Pública.

9 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Miguel M.
Arnault Pombeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Edital n.º 215/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Agostinho Pei-
xoto Fernandes, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de
Famalicão:

Torna público que a Câmara Municipal deliberou, por unanimi-
dade, em reunião de 29 de Março de 2001, submeter, nos termos
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, a
inquérito público, pelo prazo de 30 dias a contar da publicação do
presente edital, a proposta do projecto do Regulamento do Arqui-
vo Municipal Alberto Sampaio, que a seguir se publica na íntegra.

O referido documento encontra-se à disposição do público, para
consulta, nos serviços de atendimento no edifício dos Paços do
Concelho, durante as horas normais de expediente.

5 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Agostinho Peixoto
Fernandes.

Projecto do Regulamento do Arquivo Municipal
Alberto Sampaio

Nota introdutória

Nos termos do Decreto-Lei n.º 16/93, de 23 de Janeiro, torna-
-se necessário regulamentar as várias fases documentais e a gestão
dos documentos produzidos pela autarquia ou no seu arquivo de-
positados.
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O presente Regulamento é elaborado no uso da competência
prevista no artigo 53.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro.

Nota descritiva

A elaboração do Regulamento do Arquivo Municipal Alberto
Sampaio resulta da necessidade de se estabelecer normas e critéri-
os de organização dos arquivos dos diferentes órgãos e serviços da
Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, tendo em vista a
sua gestão integrada. Este objectivo surge da necessidade de ade-
quar a regulamentação do arquivo à estrutura orgânica da Câmara
Municipal, vigente desde 1992.

Por outro lado, trata-se de lidar com o aumento de volume
documental que se tem vindo a verificar, originado pela constante
evolução da actividade municipal, que obriga a uma sistematiza-
ção e metodologia dos procedimentos, tanto a nível administrati-
vo, como a nível técnico, para tratamento da documentação.

É de salientar a importância dada à incorporação de outros ar-
quivos de interesse histórico para o município, no arquivo muni-
cipal, já que a preservação e divulgação do património histórico
concelhio tem sido uma prioridade da política cultural da autar-
quia.

Desde a celebração do protocolo efectuado entre o Arquivo
Distrital de Braga e as câmaras municipais do distrito, passando
pela aprovação de um primeiro regulamento interno do arquivo
central, este Regulamento representa o culminar do processo de
organização do sistema arquivístico da Câmara Municipal.

Regulamento

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O presente Regulamento estabelece normas gerais de funciona-
mento do Arquivo Municipal Alberto Sampaio, designado
abreviadamente por AMAS, entendido como um dos serviços da
Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão com atribuições nas
áreas de apoio técnico e administrativo, na dependência do De-
partamento Administrativo e Financeiro através da Divisão de
Arquivos e Logística.

Artigo 2.º

O arquivo é responsável, no plano técnico-administrativo, pela
coordenação de todas as acções e tarefas adstritas à Divisão de
Arquivo, bem como, no plano cultural, pela defesa e salvaguarda
dos arquivos, colecções e mais documentos com valor histórico e
patrimonial da Câmara Municipal e de outros organismos, pessoas
ou serviços existentes no concelho.

CAPÍTULO II

Atribuições do arquivo

Artigo 3.º

Ao arquivo incumbe:

a) A gestão integrada dos arquivos dos diferentes órgãos e
serviços da Câmara Municipal independentemente da data,
forma e suporte material dos documentos que os com-
põem;

b) A recolha e ou tratamento dos arquivos, conjuntos do-
cumentais e colecções pertencentes a outras entidades de
interesse histórico, patrimonial, arquivístico e ou infor-
mativo para o município;

c) Apoio técnico-arquivístico àquelas entidades, nas diver-
sas matérias que se prendem com a criação, organização,
gestão documental, preservação, acesso e divulgação dos
seus arquivos;

d) Fornecimento aos utentes de reproduções dos documen-
tos de arquivo à sua guarda, salvo quando estiver em cau-
sa o direito de acesso às informações neles contidas ou a
sua preservação, devendo, neste último caso, ser faculta-
da a consulta, na medida do possível, de uma reprodução
das espécies acauteladas;

e) A promoção do conhecimento dos acervos documentais,
quer dos arquivos próprios, quer dos existentes no conce-
lho através do seu recenseamento e da elaboração dos
respectivos guias, inventários e catálogos;

f) A divulgação e difusão de todo o património documental
do concelho de Vila Nova de Famalicão tanto a nível
nacional como internacional.

CAPÍTULO III

Da transferência de documentação

Artigo 4.º

1 — Os órgãos e serviços da Câmara devem promover regular-
mente o envio para o arquivo da respectiva documentação para a
qual foi determinada a sua conservação temporária ou permanen-
te.

2 — As transferências de documentos obedecerão às regras que
constam do presente Regulamento e mais disposições contidas no
Regulamento Interno do Arquivo, no que respeita à sua calendari-
zação e especificidades.

Artigo 5.º

A documentação é enviada pelos vários serviços ao arquivo,
obedecendo às seguintes condições:

a) Acondicionada em caixas adequadas à dimensão os documen-
tos a transferir, devidamente numeradas e identificadas;

b) Nos respectivos suportes originais, devidamente acomo-
dada e identificada;

c) Os processos e requerimentos serão sempre paginados
devendo intercalar-se, no caso de lhes ter sido retirado
algum documento, em sua substituição, uma folha com
menção expressa do documento retirado e a paginação
do mesmo com a assinatura e o visto dos responsáveis do
respectivo serviço.

Artigo 6.º

1 — A documentação é acompanhada da correspondente guia
de remessa, segundo modelo adoptado (anexo 1), feita em tripli-
cado e visada pelo director de departamento ou funcionário(s)
por ele nomeado(s) para o envio da documentação e por um fun-
cionário nomeado pelo chefe da Divisão de Arquivos e Logís-
tica.

2 — O original será arquivado pelo arquivo, passando a consti-
tuir prova das remessas dos serviços de origem.

3 — O duplicado da guia de remessa será devolvido no mesmo
acto aos serviços de origem após ter sido conferido e completado
com as referências topográficas do arquivo e mais informação que
se repute pertinente.

4 — O triplicado será usado provisoriamente pelo arquivo como
instrumento de descrição documental, só podendo ser eliminado
após elaboração do competente inventário.

5 — A documentação transferida deve ser acompanhada, sem-
pre que possível, dos respectivos registos, índices, ficheiros e ou-
tros elementos de referência.

CAPÍTULO IV

Ingresso de arquivos concelhios

Artigo 7.º

1 — Podem dar entrada no arquivo, quer a título definitivo,
quer a título de depósito, documentos de outros organismos, pes-
soas ou serviços.

2 — A incorporação referida no número anterior far-se-á de
acordo com o disposto nas alíneas a) e b) do artigo 5.º e artigo 6.º
do presente Regulamento, com as devidas adaptações e de acordo
com o contrato consubstanciado em cada um dos anexos 2 (in-
corporação), 3 (depósito) ou 4 (doação).

3 — As despesas com o transporte da documentação, acondicio-
namento e seguros constituirão encargo da Câmara Municipal.

4 — O arquivo fica obrigado a conservar e a tratar os documentos
depositados, facultando-os, se para tal estiver autorizado pelos
seus proprietários e em conformidade com a lei, à consulta dos
utentes.
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CAPÍTULO V

Da Comissão Consultiva

Artigo 8.º

Para avaliar o interesse da documentação produzida pela Câma-
ra Municipal deverá ser constituída uma Comissão Consultiva
composta por um técnico da Divisão Administrativa, um técnico
da Divisão de Arquivos e Logística e um técnico do Departamen-
to de Assuntos Jurídicos e do Contencioso especialmente designa-
dos para o efeito pelo presidente da Câmara Municipal.

Artigo 9.º

Os trabalhos da Comissão Consultiva serão coordenados pelo
técnico indicado pela Divisão de Arquivos e Logística, neles par-
ticipando, além de todos os seus membros efectivos, o responsá-
vel do serviço ou organismo produtor dos documentos em avalia-
ção, ou outro funcionário que venha a ser designado para o efeito.

Artigo 10.º

Compete à Comissão Consultiva definir o interesse histórico,
patrimonial e arquivístico da documentação que é produzida pela
Câmara Municipal e que não esteja abrangida pela portaria e tabe-
la de selecção anexa ao presente Regulamento (anexo 5) ou que
tendo ultrapassado os prazos legais de conservação activa e semi-
-activa se julgue conveniente manter em arquivo por período mais
dilatado.

CAPÍTULO VI

Da eliminação

Artigo 11.º

1 — Compete ao arquivo propor, depois de ouvida a Comissão
Consultiva, a eliminação dos documentos de acordo com as deter-
minações legais e após o cumprimento dos respectivos prazos de
conservação fixados na tabela de selecção.

2 — A eliminação dos documentos que não estejam contempla-
dos na tabela de selecção carece de autorização expressa do IAN/
TT, sob proposta fundamentada do Arquivo Distrital de Braga.

Artigo 12.º

1 — A eliminação dos documentos aos quais não for reconheci-
do valor arquivístico ou informativo será feita de modo a impos-
sibilitar a sua leitura ou reconstituição.

2 — A decisão sobre o processo de eliminação por corte, tritu-
ração, incineração ou maceração, deve atender a critérios de
confidencialidade e racionalidade de meios e custos.

Artigo 13.º

1 — No acto de eliminação deve ser lavrado um auto do qual
constará, obrigatoriamente, a descrição exaustiva de todos os do-
cumentos a eliminar, com a identificação do serviço de prove-
niência.

2 — A redacção do auto de eliminação deverá regular-se pelo
formulário constante do anexo 6 e dele deve constar o visto do
director do Departamento Administrativo e Financeiro e do chefe
da Divisão de Arquivos e Logística.

CAPÍTULO VII

Da organização e descrição documental

Artigo 14.º

1 — O arquivo deve acompanhar o tratamento arquivístico
(classificação e ordenação) adoptados pelos diferentes serviços
municipais, competindo-lho intervir no sentido de uma gestão
documental tanto quanto possível coordenada ou, pelo menos,
devidamente controlada e extensiva a todos os serviços.

2 — O arquivo procederá da forma a manter a documentação
procedente dos diferentes serviços em condições de consulta rápi-
da e eficaz, utilizando para o efeito os instrumentos de pesquisa

elaborados na origem ou, caso estes não se revelem adequados,
preparando instrumentos alternativos ou complementares.

CAPÍTULO VIII

Da conservação

Artigo 15.º

Compete ao Arquivo Municipal zelar pela salvaguarda
das espécies em depósito, através das seguintes medidas:

a) Criação de boas condições ambientais de instalação, acon-
dicionamento e de segurança;

b) Higienização, consolidação das espécies danificadas ou em
risco de deterioração e correspondente acondicionamento;

c) Promoção da cópia de documentos através das tecnologias
adequadas, tendo em vista a defesa e preservação origi-
nais.

CAPÍTULO IX

Do acesso

Artigo 16.º

O acesso aos documentos faz-se através da consulta em presen-
ça ou, em caso de necessidade devidamente comprovada, tratan-
do-se dos documentos à guarda do arquivo central, por requisição
dos serviços de origem e sempre a título devolutivo.

Artigo 17.º

1 — O atendimento e consulta directa das espécies devem ser
asseguradas durante o horário normal de serviço estabelecido pela
autarquia, nas instalações do arquivo ou nos próprios serviços da
Câmara Municipal no caso da documentação que se encontre ain-
da nas fases activa e semi-activa.

Artigo 18.º

1 — Qualquer serviço pode solicitar ao arquivo o empréstimo
de documentação administrativa do seu próprio serviço, mediante
requisição assinada pelo responsável (anexo 7).

2 — Os processos individuais, a documentação de concursos, os
processos de inquérito e outros documentos que, pela sua natureza
possam suscitar eventuais reservas à sua comunicabilidade, serão
facultados à consulta em conformidade com a lei e a pedido do
dirigente do respectivo serviço ou pessoa directamente interessada.

3 — O pedido de empréstimo de documentos deve satisfazer os
seguintes requisitos:

a) Ser dirigido ao arquivo, devidamente datado e assinado pelo
serviço requisitante;

b) Conter a assinatura do responsável ou legal substituto, do
serviço requisitante;

c) Em casos de excepção, sempre que estejam em causa li-
mitações de ordem material, técnica ou jurídica, conter o
respectivo despacho de autorização do presidente da Câ-
mara Municipal, depois de ouvido o arquivo.

4 — A documentação só poderá permanecer junto do serviço
requisitante até ao limite máximo de 60 dias, renovável por igual
período, mediante nova requisição, averbada à inicial.

5 — No arquivo existirá um ficheiro com a identificação dos
funcionários autorizados a visar as requisições.

6 — As requisições de documentos dirigidas pelos órgãos ou
serviços municipais ao Arquivo devem ser feitas obrigatoriamente
através de impresso próprio (anexo 7), de modo a facilitar o res-
pectivo controlo.

7 — Os formulários devem ser preenchidos com clareza e pre-
cisão, devendo ser legíveis as assinaturas, não sendo válidas as
assinaturas por chancela.

8 — A entidade requisitante deverá reservar para si uma cópia
do formulário e fará entrega do original e de uma cópia.

9 — Enquanto os documentos se encontrarem fora do arquivo,
as requisições serão arquivadas do seguinte modo:

a) O original, por ordem cronológica;
b) Primeira cópia anexada ao processo;
c) Segunda cópia arquivada na estante, em substituição do

documento.
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10 — As requisições, previamente numeradas pelos serviços
requisitantes, receberão no arquivo um número de entrada.

11 — Terminando o prazo de validade da requisição, o arquivo
deve exigir ao serviço requisitante a devolução imediata da do-
cumentação ou a renovação do pedido.

Artigo 19.º

1 — A documentação devolvida deve ser conferida de forma a
averiguar-se sobre a sua integridade e ordem interna, podendo o
funcionário incumbido de o fazer, e se assim o entender, exigir
que a conferência seja efectuada na presença do seu portador, cabendo
a este a mesma faculdade.

2 — Se for detectada a falta de peças de um processo ou se este
tiver sido desorganizado, o arquivo devolvê-lo-á à procedência até
que seja regularizada a situação dentro de um prazo máximo de
vinte e quatro horas, contadas a partir da sua recepção.

3 — Depois de conferida a integridade dos documentos devolvi-
dos, o arquivo dará baixa no original da requisição que fica arqui-
vado.

4 — No acto da devolução, o serviço requisitante deve apre-
sentar cópia da requisição em seu poder na qual será escrita a palavra
«Devolvido», a data da devolução e a assinatura do funcionário
que recebeu a documentação.

Artigo 20.º

1 — O acesso ao arquivo é permitido mediante o preenchimen-
to de uma requisição (anexo 8) e da exibição do respectivo do-
cumento de identificação pessoal.

2 — Na consulta dos documentos o utente deve atender às re-
comendações contidas nas normas de manuseamento, constante
do anexo 9 e mais disposições reguladas pelo artigo 27.º

CAPÍTULO X

Empréstimo de documentação para exposições

Artigo 21.º

As espécies existentes no arquivo poderão sair das instalações
municipais nas seguintes condições:

a) Mediante autorização escrita do presidente da Câmara, para
figurarem em exposições em espaço físico não munici-
pal, desde que sujeitas às normas anexas ao presente Re-
gulamento (anexo 10);

b) Os documentos saídos do arquivo ficarão obrigatoriamente
sujeitos a registo e seguro contra todos os riscos a cargo
dos requerentes;

c) A autorização de saída ficará prévia e obrigatoriamente
sujeita a parecer da Divisão de Arquivos e Logística.

CAPÍTULO XI

Da comunicação e difusão

Artigo 22.º

A comunicação e difusão dos documentos processa-se através
da consulta de:

a) Instrumentos de descrição documental existentes (fichei-
ros, inventários, guias, catálogos, índices, etc.);

b) Cópias executadas para esse fim pelas razões consignadas
na alínea c) do artigo 16.º;

c) Fontes e estudos históricos publicados em edições pró-
prias do arquivo municipal ou em colaboração com ou-
tras entidades;

d) Realização e participação em actividades culturais diversas.

Artigo 23.º

O acesso e comunicabilidade da documentação atenderá sempre
a critérios de confidencialidade da informação, definidos em con-
formidade com a lei.

CAPÍTULO XII

Obrigações do utente

Artigo 24.º

O investigador que publicar trabalhos em que figurem informa-
ções ou reproduções de documentos existentes no arquivo fica
obrigado a fornecer gratuitamente uma cópia dos trabalhos ao
arquivo, bem como a referenciar os documentos consultados.

Artigo 25.º

Os utentes dos documentos de arquivo, independentemente de
se encontrarem na fase activa, semiactiva ou definitiva ficam
obrigados a respeitar as normas constantes do anexo 9 e disposi-
ções do artigo 27.º

Artigo 26.º

É expressamente proibido:

a) Praticar quaisquer actos que perturbem, em toda a área
do arquivo, o normal funcionamento dos serviços;

b) Fazer sair das instalações qualquer documento sem expressa
autorização do responsável do arquivo ou de funcionário
por ele nomeado;

c) Entrar nas salas de consulta e seus acessos com malas,
capas ou objectos que não sejam necessários à consulta;

d) Decalcar letras ou estampas, sublinhar, riscar, escrever ou
de algum modo danificar os documentos consultados;

e) Fumar nas instalações do Arquivo Municipal.

2 — O utente que, depois de avisado se não conformar com as
disposições enunciadas neste artigo será convidado a sair das ins-
talações, e, em face da gravidade manifesta, ficará sujeito às san-
ções previstas pela lei.

CAPÍTULO XIII

Obrigações do arquivo

Artigo 27.º

1 — Será elaborado anualmente pelo arquivo um relatório sobre
as actividades do serviço com os seguintes elementos, além de outros:

a) Número de espécies existentes e a sua distribuição no quadro
de organização adoptado;

b) Resultados numéricos das transferências e das eliminações,
bem como das incorporações;

c) Estatísticas de pedidos, consultas e empréstimos;
d) Listagens das publicações editadas.

2 — O relatório será disponibilizado para consulta aos utentes
do arquivo.

CAPÍTULO XIV

Casos omissos

Artigo 28.º

As dúvidas ou situações não previstas neste Regulamento serão
resolvidas por despacho do presidente da Câmara Municipal.

CAPÍTULO XV

Revisão

Artigo 29.º

O presente Regulamento poderá ser revisto com uma periodici-
dade de cinco anos ou sempre que se repute necessário para um
mais correcto e eficiente funcionamento do arquivo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Edital n.º 216/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento do
Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais e
de Prestação de Serviços. — Torna-se público que por delibera-
ção da Câmara Municipal e da Assembleia Municipal, tomadas nas
suas reuniões de 13 de Fevereiro de 2001 e 15 de Março de 2001,
respectivamente, foi aprovado o Regulamento referido em epí-
grafe, conforme edital que se publica.

E eu (Assinatura ilegível), director Municipal de Administração
Geral, o subscrevi.

20 de Março de 2001. — O Vereador em exercício com compe-
tências delegadas, António Augusto Guedes Barbosa.

Regulamento do Horário de Funcionamento dos
Estabelecimentos Comerciais e de Prestação de Serviços

Nota justificativa

No município de Vila Nova de Gaia tem-se verificado, nos últi-
mos anos, um aumento significativo do número de estabelecimen-
tos comerciais e de prestação de serviços. Tais estabelecimentos
desenvolvem a respectiva actividade de acordo com os horários
de funcionamento fixados pelo Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de
Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 126/
96, de 10 de Agosto.

Demonstra a experiência que tais horários revelam alguma
inadequação à realidade do comércio local e dos interesses do pú-
blico consumidor, tornando-se assim imperioso e urgente proce-
der a uma regulamentação dos horários de funcionamento dos es-
tabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que sirva os
interesses da livre iniciativa privada e da actividade económica do
concelho, sem nunca descurar o bem-estar e a protecção da segu-
rança e da qualidade de vida dos munícipes. Ao mesmo tempo importa
dar cumprimento ao artigo 4.º do já citado diploma legal.

Nesse sentido entende-se por bem fazer uma restrição ao horá-
rio de encerramento de certos tipos de estabelecimentos que, pela
sua natureza, são susceptíveis de afectar a tranquilidade dos muní-
cipes, sendo certo, porém, que tal restrição se verifica somente
de domingo a quinta-feira.

A regulamentação genérica dos horários de funcionamento dos
estabelecimentos comerciais manifesta-se ainda desajustada das
realidades do concelho, porque provoca distorções da concorrên-
cia com os municípios vizinhos. Assim, optou-se por introduzir a
faculdade de alargamento do horário de encerramento para deter-
minadas actividades, a qual poderá ser autorizada pela Câmara
Municipal, a requerimento do interessado, salvaguardados que es-
tejam os interesses da comunidade local, manifestados através das
juntas de freguesia e das administrações de condomínio ou asso-
ciações de moradores.

Por outro lado, tendo em consideração as inúmeras reclama-
ções que pendem sobre alguns estabelecimentos (sobretudo cafés e
bares que, por motivos que se relacionam com o seu horário de
encerramento, constituem factores de perturbação da segurança e
tranquilidade dos munícipes), a Câmara Municipal reserva-se o direito
de impor uma restrição ao horário normal, verificados que sejam
alguns pressupostos.

Quanto à duração diária e semanal do trabalho estabelecida na
lei, em instrumento de regulamentação colectiva de trabalho ou
no contrato individual de trabalho, a mesma será incontestavel-
mente observada, sem prejuízo do período de abertura dos estabe-
lecimentos.

Urge, pois, regulamentar e disciplinar o exercício legítimo de
tais actividades, tendo em vista a defesa do interesse público, apro-
veitando-se, para o efeito, a experiência entretanto colhida nou-
tros municípios.

Tem o presente Regulamento por fundamento o disposto no
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 126/96, de 10 de Agosto, e Decreto-
-Lei n.º 216/96, de 20 de Novembro, e foi o mesmo objecto de
apreciação pública e audiência de interessados, nos termos dos artigos
117.º e 118.º do Código do Procedimento Administrativo e do artigo
3.º do mencionado Decreto-Lei n.º 48/96.

Assim, nos termos do disposto no artigo 241.º da Constituição
da República Portuguesa e ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assem-

bleia Municipal aprova, sob proposta da Câmara, o seguinte Regu-
lamento:

Artigo 1.º

Objecto e lei habilitante

1 — O período de funcionamento dos estabelecimentos comer-
ciais de venda ao público e de prestação de serviços, situados no
concelho de Vila Nova de Gaia, rege-se pelas disposições do pre-
sente Regulamento, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 48/
96, de 15 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 126/96, de 10
de Agosto, e Decreto-Lei n.º 216/96, de 20 de Novembro.

2 — Estão excluídas do horário de funcionamento fixado neste
Regulamento as unidades comerciais de dimensão relevante e os
estabelecimentos situados em centros comerciais que atinjam uma
área de venda contínua tal como definidos no Decreto-Lei n.º 218/
97, de 20 de Agosto, caso em que terão que observar o horário
estabelecido na Portaria n.º 153/96, de 15 de Maio.

Artigo 2.º

Tipologia de estabelecimentos comerciais

Para efeitos de fixação dos respectivos períodos de funciona-
mento os estabelecimentos comerciais classificam-se de acordo com
a seguinte tipologia:

1) Designam-se por estabelecimentos do tipo I:

a) Supermercados, mini-mercados, mercearias, talhos,
peixarias, charcutarias e outras lojas especializadas em
produtos alimentares;

b) Estabelecimentos de frutas e legumes;
c) Drogarias e perfumarias;
d) Pronto-a-vestir e sapatarias;
e) Papelarias e livrarias;
f) Ourivesarias e relojoarias;
g) Estabelecimentos de materiais de construção, ferra-

gens, ferramentas, mobiliário e utilidades;
h) Lavandarias e tinturarias;
i) Barbearias, cabeleireiros, esteticistas e estabelecimentos

análogos;
j) Ginásios;
k) Stands de exposição e venda de automóveis;
l) Estabelecimentos de comércio de animais ou alimen-

tos para animais de criação ou estimação;
m) Estabelecimentos de venda de artesanato e produtos

regionais;
n) Outros estabelecimentos afins aos referidos nas alí-

neas anteriores.

2) Designam-se por estabelecimentos do tipo II :

a) Cafés, cafetarias, pastelarias, leitarias, casas de chá,
gelatarias, cervejarias, tabernas, bares, pubs, ciber-
-cafés e outros estabelecimentos análogos;

b) Restaurantes, marisqueiras, pizzarias, snack-bars, self-
-services, casas de pasto e casas de venda de comida
confeccionada para o exterior;

c) Cinemas, teatros e outras casas de espectáculos;
d) Estabelecimentos de venda de pão, incluindo os vul-

garmente designados por «Pão quente»;
e) Floristas, clubes de vídeo e casas de fotografia;
f) Tabacarias e quiosques;
g) Agências de viagens e agências de aluguer de auto-

móveis;
h) Salões de jogos.

3) Designam-se por estabelecimentos do tipo III  as boîtes,
night-clubs, cabarets, dancings, casas de fado, discotecas
e outros estabelecimentos análogos que disponham de salas
ou espaços destinados a dança.

Artigo 3.º

Regime geral de funcionamento

1 — Sem prejuízo do regime especial estabelecido para activi-
dades não expressamente especificadas, os estabelecimentos co-
merciais abrangidos pelo presente Regulamento têm um horário
de funcionamento estabelecido de acordo com os seguintes limi-
tes:

a) Os estabelecimentos comerciais do tipo I podem funcio-
nar entre as 8 e as 24 horas, de segunda-feira a domingo;
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b) Os estabelecimentos comerciais do tipo II  podem funcio-
nar entre as 6 e as 24 horas, de domingo a quinta-feira,
e entre as 6 e as 2 horas do dia imediato às sextas-feiras,
sábados e vésperas de feriados;

c) Os estabelecimentos comerciais do tipo III  podem funcionar
entre as 15 e as 4 horas do dia imediato, todos os dias da
semana.

2 — Os estabelecimentos situados em locais onde se realizem
arraiais ou festas populares poderão manter-se em funcionamento
enquanto durarem as festividades, de acordo com o programa das
festas.

Artigo 4.º

Alargamento do horário de funcionamento

1 — A requerimento do interessado, a Câmara Municipal pode
alargar os limites fixados no artigo anterior para os estabeleci-
mentos do tipo II , alíneas a), b) e c), e tipo III , desde que se ve-
rifiquem, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Se trate de estabelecimentos que se situem em locais em
que os interesses de actividades comerciais ligadas ao tu-
rismo, à cultura e desporto o justifiquem;

b) Não constituam motivo perturbador da segurança, tran-
quilidade e repouso dos munícipes;

c) Sejam respeitadas as características sócio-culturais e am-
bientais da zona em que os estabelecimentos estejam in-
seridos, bem como as condições de circulação e estacio-
namento.

2 — O alargamento do horário não poderá ser concedido a es-
tabelecimentos do tipo II  ou III  que se encontrem instalados em
zonas predominantemente residenciais ou em edifícios sujeitos a
propriedade horizontal, geminados ou em banda contínua, excepto
se a junta de freguesia, a administração de condomínio ou os
moradores do edifício em causa, consoante o caso, declararem a
sua não oposição e o requerente apresentar certidão emitida por
entidade certificada de que existe isolamento acústico eficaz.

3 — A alteração dos fundamentos que determinaram a autoriza-
ção de alargamento do horário implica a revogação da autoriza-
ção concedida, sendo o interessado notificado da proposta de de-
cisão para se pronunciar sobre os fundamentos invocados no prazo
de oito dias.

4 — Mantendo-se a decisão de revogação da autorização, deve-
rá o estabelecimento em causa retomar o cumprimento do horá-
rio que lhe é aplicável nos termos do artigo 3.º

5 — A junta de freguesia e a autoridade policial local deverão
ser ouvidas antes da decisão de autorização de alargamento de
horário.

Artigo 5.º

Restrições ao horário de funcionamento

1 — Tendo sempre em conta os interesses das actividades eco-
nómicas desenvolvidas e dos consumidores, a Câmara Municipal,
ouvida a junta de freguesia, a autoridade policial local assim como
outras entidades ou organizações que julgue conveniente, pode
restringir, para um determinado estabelecimento, os limites fixa-
dos nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 3.º desde que se verifi-
quem objectiva e cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Estejam em causa razões de segurança dos cidadãos;
b) Estejam em causa razões de protecção da qualidade de vida

dos moradores da zona;
c) Tenham sido objecto de reclamação fundamentada e subs-

crita por pessoas directamente interessadas.

2 — Poderá ainda a Câmara Municipal, desde que se verifique
algum dos requisitos previstos no número anterior, ordenar a re-
dução temporária do período de funcionamento até que o proprietário
do estabelecimento em causa apresente garantias de que o funcio-
namento do mesmo não será susceptível de provocar os incómo-
dos que suscitaram tal medida.

3 — A ordem de redução do horário de funcionamento nos ter-
mos deste artigo é antecedida de audição do interessado, que dis-
põe de oito dias a contar da data da sua notificação para se pro-
nunciar sobre o conteúdo da mesma.

4 — Ouvidas as entidades referidas no n.º 1, a medida de redu-
ção do horário de funcionamento poderá ser revogada a requeri-
mento do interessado, desde que este comprove que cessou a si-
tuação de facto que motivou essa redução.

Artigo 6.º

Funcionamento permanente

Poderão funcionar com carácter de permanência os seguintes
estabelecimentos:

a) Os estabelecimentos comerciais dos tipos I e II , situados
em estações e terminais rodoviários, ferroviários, aéreos
ou marítimos ou em postos de abastecimento de combus-
tível de funcionamento permanente;

b) Os estabelecimentos hoteleiros e meios complementares
de alojamento turístico e seus similares quando integra-
dos num estabelecimento turístico;

c) As farmácias devidamente escaladas segundo a legislação
aplicável;

d) Os centros médicos e ou de enfermagem;
e) As clínicas veterinárias;
f) Os postos de venda de combustíveis e lubrificantes e es-

tações de serviço;
g) Os parques de estacionamento e garagens de recolha;
h) As agências funerárias.

Artigo 7.º

Lojas de conveniência

1 — As lojas de conveniência poderão funcionar até às 2 horas
de todos os dias da semana.

2 — Entende-se por lojas de conveniência os estabelecimentos
de venda ao público que reúnam conjuntamente os seguintes re-
quisitos, tal como se encontram definidos na Portaria n.º 154/96,
de 15 da Maio:

a) Possuam uma área útil não superior a 250 m2;
b) Tenham horário de funcionamento não inferior a dezoi-

to horas por dia;
c) Distribua a sua oferta de forma equilibrada entre produ-

tos de alimentação, utilidades domésticas, livros, jornais,
revistas, discos, vídeos, brinquedos, presentes e artigos vários.

Artigo 8.º

Feirantes e vendedores ambulantes

1 — Aos vendedores ambulantes e todos aqueles que não pos-
suam estabelecimento fixo, só é permitido exercer as respectivas
actividades no horário estabelecido para os estabelecimentos do
tipo I, salvo os que praticarem tal comércio nas festas e romarias,
desde que munidos das respectivas licenças.

2 — Aos feirantes é permitido exercer a respectiva actividade
dentro do horário estabelecido para o funcionamento das feiras
em que se encontram.

3 — Os estabelecimentos comerciais que funcionem dentro dos
mercados municipais ficam subordinados ao horário de funciona-
mento dos mesmos.

4 — A venda em viaturas automóveis ou atrelados, tal como se
encontra prevista no Regulamento dos Vendedores Ambulantes, está
sujeita ao horário de funcionamento aí fixado.

Artigo 9.º

Período normal de trabalho

A duração semanal e diária do trabalho estabelecida na lei, em
instrumento de regulamentação colectiva de trabalho ou em con-
trato individual de trabalho, deverá ser observada sem prejuízo do
período de funcionamento dos estabelecimentos constantes do
presente Regulamento.

Artigo 10.º

Mapa de funcionamento

1 — O mapa de horário de funcionamento definido no artigo
5.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, constará obrigatoria-
mente de impresso próprio fornecido pela autarquia ou pela Asso-
ciação Comercial e Industrial de Vila Nova de Gaia, conforme modelo
aplicável do anexo a este Regulamento e que dele faz parte inte-
grante para todos os efeitos.

2 — O impresso referido no número anterior deverá estar cer-
tificado pelos serviços municipais, mencionar o regime de funcio-
namento e estar afixado no estabelecimento em local bem visível
do exterior.
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3 — Tratando-se de estabelecimento com secções diferenciadas
é aplicável o horário correspondente à secção que no estabeleci-
mento ocupe maior área de venda.

4 — Após o encerramento do estabelecimento é expressamente
proibida a permanência no seu interior de quaisquer pessoas estra-
nhas ao mesmo, com excepção dos seus fornecedores, pessoal de
limpeza ou manutenção ou familiares do proprietário.

Artigo 11.º

Contra-ordenações

1 — As infracções ao disposto no presente Regulamento cons-
tituem contra-ordenação punível com uma coima:

a) De 30 000$ a 90 000$, para pessoas singulares, e de
90 000$ a 300 000$ para pessoas colectivas, a infracção
ao disposto no n.º 2 do artigo 10.º;

b) De 150 000$ a 750 000$, para pessoas singulares, e de
500 000$ a 5 000 000$, para pessoas colectivas, o fun-
cionamento fora do horário estabelecido e a infracção ao
disposto no n.º 5 do artigo 10.º

2 — Às unidades comerciais de dimensão relevante, tal como
definidas no Decreto-Lei n.º 218/97, de 20 de Agosto, que funcio-
nem durante seis domingos e feriados, seguidos ou interpolados,
fora do horário previsto na Portaria n.º 153/96, de 15 de Maio,
pode ser aplicada a sanção acessória de encerramento durante um
período não inferior a três meses e não superior a dois anos.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis.
4 — Em caso de negligência os limites da coima aplicável serão

reduzidos a metade.
5 — A competência para determinar a instauração de processos

de contra-ordenação, para designar o instrutor e para a aplicação
das coimas pertence ao presidente da Câmara Municipal, sem pre-
juízo da possibilidade de delegação de competências em qualquer
dos vereadores, revertendo as receitas provenientes da sua aplica-
ção para a Câmara Municipal.

Artigo 12.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das normas do presente
Regulamento é da competência da fiscalização municipal, da
Direcção-Geral da Fiscalização Económica, da Inspecção do Tra-
balho, das autoridades policiais e demais entidades administrati-
vas.

2 — Sempre que, no exercício das suas funções, o agente
fiscalizador tome conhecimento de infracções cuja fiscalização seja
da competência de outra autoridade, deverá ser participada a esta
a respectiva ocorrência.

Artigo 13.º

Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos pela
Câmara Municipal, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 48/
96, de 15 de Maio, alterado pelos Decreto-Lei n.º 126/96, de 10
de Agosto, e Decreto-Lei n.º 216/96, de 20 de Novembro.

Artigo 14.º

Disposições transitórias

1 — No prazo de 60 dias a contar da entrada em vigor deste
Regulamento, deverão ser solicitados nesta Câmara Municipal os
novos mapas de horário de funcionamento, salvo nos casos em
que os actuais estejam em conformidade com o prescrito neste
Regulamento.

2 — Este Regulamento revoga todas as disposições regulamen-
tares existentes sobre a matéria.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação nos termos legais.

CÂMARA MUNICIPAL
DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Edital n.º 217/2001 (2.ª série) — AP.  — António Maria Fa-
rinha Murta, presidente da Câmara Municipal de Vila Real de San-
to António:

Torna público que, por deliberação tomada em reunião ordiná-
ria realizada em 4 de Abril de 2001 e nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, durante o período de
30 dias, a contar da data da publicação do presente edital no Diá-
rio da República, é submetido a inquérito público o projecto de
Regulamento do Centro Cultural António Aleixo, durante o qual
poderá ser consultado na secretaria desta Câmara Municipal, du-
rante as horas normais de expediente, e sobre ele serem formula-
das, por escrito, as observações tidas por conveniente, dirigidas
ao presidente da Câmara Municipal de Vila Real de Santo Antó-
nio.

O inquérito público consiste na recolha de observações ou su-
gestões que os interessados queiram formular sobre o conteúdo
daquele projecto de Regulamento.

6 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, António Maria
Farinha Murta.

Projecto de Regulamento do Centro Cultural
António Aleixo

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O presente Regulamento estabelece normas gerais e particula-
res de funcionamento, segurança e utilização do Centro Cultural
António Aleixo e dirige-se a todos os utilizadores do espaço que
participem nos espectáculos e outras iniciativas incluídas na pro-
gramação, assim como aos frequentadores (público).

Artigo 2.º

Os técnicos e funcionários que exercem a sua actividade no Centro
Cultural António Aleixo, ou outras pessoas de qualquer modo rela-
cionadas com ela, respeitam as disposições do Regulamento e agem
no sentido de as fazer cumprir.

Artigo 3.º

O Centro Cultural António Aleixo é um espaço da Câmara
Municipal de Vila Real de Santo António que mantém uma activi-
dade regular em vários domínios culturais, artísticos e outros, es-
tando preparado para uma utilização polivalente em funções tais
como: exposições, música, teatro, dança, colóquios, encontros,
seminários, conferências, congressos, vídeo, etc.

Artigo 4.º

A programação do Centro Cultural António Aleixo é estabele-
cida pela Câmara Municipal de Vila Real de Santo António, ba-
seando-se em critérios de qualidade elevada e incremento da divul-
gação e difusão das várias formas de expressão artística, do
conhecimento e da acção cívica.

Artigo 5.º

1 — A programação do Centro Cultural António Aleixo pode
incluir iniciativas propostas e organizadas, no todo ou em parte,
por entidades exteriores à autarquia.

2 — No caso das iniciativas propostas por outras entidades, a
sua concretização depende da aceitação daquelas por parte da au-
tarquia, das exigências específicas da programação e da capacidade
de resposta, recursos técnicos e humanos existentes.

Artigo 6.º

A utilização dos meios técnico-materiais não pode ser posta em
causa pelos utilizadores do Centro Cultural António Aleixo e toda
e qualquer iniciativa deve ter como consideração básica o tipo,
características e formas de utilização desses meios.
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Artigo 7.º

No conceito de utilização do Centro Cultural António Aleixo e
no âmbito das disposições deste Regulamento incluem-se: os artis-
tas e técnicos ou outros elementos que os acompanhem; os
organizadores a quem foi cedido o espaço, bem como outros ele-
mentos que de qualquer modo estejam relacionados com a organi-
zação das mesmas.

Artigo 8.º

1 — No conceito de utilização do Centro Cultural António Aleixo
e no âmbito das disposições deste Regulamento incluem-se: o modo
e utilização do espaço, do equipamento técnico-material, do tem-
po, dos recursos humanos e outros.

2 — A utilização do Centro Cultural António Aleixo está con-
dicionada pelos objectivos mais gerais determinados pela autar-
quia e pela observância e aplicação dos meios, factores e regras
exigidos pela boa conservação dos equipamentos e espaços, pela
imagem pública do serviço autárquico e pelas normas públicas de
civismo.

CAPÍTULO II

Normas essenciais de funcionamento e utilização

Artigo 9.º

As normas essenciais de funcionamento e utilização destinam-
-se a garantir o êxito das iniciativas e a satisfação do público e
são aplicadas, no todo ou em parte, nas várias fases dos espectá-
culos e iniciativas, a saber: preparação (montagem, ensaio, tes-
tes), realização/concretização, desmontagem, etc.

Artigo 10.º

1 — A normal e correcta realização de qualquer espectáculo ou
outra iniciativa implica a apresentação prévia dos seguintes ele-
mentos até 15 dias antes:

a) Esquemas técnicos de luz e som;
b) Esquemas técnicos de palco (colocação de pessoas, apa-

relhos, adereços, etc.);
c) Indicações acerca dos cenários (características gerais, di-

mensões, articulação com a mecânica de cena, arruma-
ção prévia, etc.);

d) Lista de necessidades específicas nos camarins e bastidores;
e) Lista de outros requisitos técnicos ou de outra ordem;
f) O alinhamento do programa específico;
g) Indicação do número de intervenientes: artistas, técnicos,

outros;
h) Vários: elementos para a edição de material gráfico (tex-

tos, fotografias, programa específico, etc.), necessidades
de transportes (em circunstâncias previamente acordadas
com a autarquia), facturas, etc. 1

1 Neste caso, a apresentação prévia dos elementos deverá ser entregue 45 dias
antes, devido aos condicionalismos do seu modo e tempo de preparação.

2 — No sentido de respeitar o exigido no § 1, os serviços com-
petentes obrigam-se a prestar os necessários esclarecimentos téc-
nicos e outros.

Artigo 11.º

1 — A montagem dos meios técnicos e outros para qualquer
espectáculo ou iniciativa e a possibilidade de se cumprirem os horários
estabelecidos para os ensaios, experiências ou testes vários impli-
cam sempre o cumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d),
e), f) e g) do § 1.º do artigo 10.º

2 — As datas e horários dos ensaios de qualquer espectáculo ou
iniciativa são estabelecidos com 15 dias de antecedência e deve-
rão coincidir, salvo circunstâncias excepcionais a definir previa-
mente, com o horário de funcionamento do Centro Cultural An-
tónio Aleixo.

3 — As condições de acesso, circulação, carga e descarga de
materiais, instrumentos, etc., são estabelecidas pelos técnicos lo-
cais de serviço.

Artigo 12.º

1 — Todos os meios e equipamentos técnico-materiais do Cen-
tro Cultural António Aleixo são comandados e supervisionados pelos

respectivos técnicos, cabendo a estes, em última instância, a res-
ponsabilidade pela sua boa utilização.

2 — Não é permitida a utilização de qualquer meio técnico,
equipamento, aparelho, instrumento, etc., para outro fim que não
aquele a que está destinado e para o qual foi concebido.

Artigo 13.º

1 — Os utilizadores, intervenientes em espectáculos e outras
iniciativas obrigam-se a respeitar os horários de funcionamento
estabelecidos e a não planificarem a sua actuação, participação ou
ocupação do Centro Cultural António Aleixo sem os terem em
conta.

2 — Qualquer alteração de horário justificada por necessidades
intrínsecas do espectáculo ou da iniciativa deve ser previamente
apreciada e combinada e não prejudicar o funcionamento geral do
Centro Cultural António Aleixo e ter a obrigação de cumprir os
horários previamente divulgados e dos quais o público tomou co-
nhecimento.

Artigo 14.º

1 — Os utilizadores ou intervenientes em espectáculos e outras
iniciativas obrigam-se a manter em bom estado de conservação os
equipamentos e materiais instalados.

2 — Em caso de dano ou perda de qualquer equipamento ou
material instalado, a questão da reposição ou do pagamento devi-
do será da responsabilidade dos utilizadores.

Artigo 15.º

De modo a assegurar as condições ideais de funcionamento du-
rante as várias fases dos espectáculos e outras iniciativas, os uti-
lizadores deverão respeitar as indicações dos técnicos locais, no-
meadamente quanto à segurança durante as operações com a mecânica
de cena, varas de projectores, cortinas, écrans e plataformas ele-
vatórias e quanto à protecção dos aparelhos e cablagens dos siste-
mas de som, luz e material eléctrico e electrónico em geral.

Artigo 16.º

A fim de garantir as necessárias condições de trabalho e a segu-
rança de pessoas e equipamentos, o acesso às cabinas e outras zonas
técnicas está reservado exclusivamente aos técnicos do Centro
Cultural António Aleixo e de outros devidamente autorizados para
ali trabalharem, os quais deverão estar devidamente identificados.

Artigo 17.º

1 — Durante as fases de montagem, ensaio e desmontagem não
é permitida a entrada nas zonas de acesso reservado, plateia, pal-
co e camarins às pessoas que não estão devidamente credenciadas.

2 — A credenciação dos elementos intervenientes nos espectá-
culos e outras iniciativas deverá ser efectuada imediatamente após
a chegada ao Centro Cultural António Aleixo, na recepção do mesmo.

Artigo 18.º

Durante o decorrer de espectáculos e outras iniciativas, a entra-
da nas zonas de acesso reservado e outras está condicionada pelo
esquema de circulação estabelecido entre os serviços competentes
e as entidades utilizadoras e organizadoras.

CAPÍTULO III

Disposições diversas

Artigo 19.º

A entrada no Centro Cultural António Aleixo é permitida uni-
camente a quem tiver adquirido bilhete de ingresso, sido convida-
do ou participe directa ou indirectamente em determinado espec-
táculo ou outra iniciativa, excepto para iniciativas de entrada livre.

Artigo 20.º

A entrada no Centro Cultural António Aleixo está condicionada
pela classificação etária de espectáculos e respectiva legislação em
vigor.
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Artigo 21.º

Após o início de qualquer sessão ou período de funcionamento,
a entrada no Centro Cultural António Aleixo está condicionada
pelo tipo, características e exigências específicas do espectáculo
ou de outras iniciativas.

Artigo 22.º

As entradas livres para determinados espectáculos ou outras
iniciativas estão limitadas, em qualquer caso, pela lotação do Centro
Cultural António Aleixo e poderão implicar o levantamento pré-
vio de bilhete grátis.

Artigo 23.º

1 — A bilheteira funciona em dias e horários estabelecidos pela
autarquia.

2 — O tempo de antecedência para a compra/venda de bilhetes
será previamente divulgado ao público.

3 — A reserva de bilhetes só é válida até 60 minutos antes do
início dos espectáculos. Esgotado este prazo a reserva será anulada.

4 — O levantamento de convites deverá ser efectuado até às
vinte e quatro horas que antecedem o espectáculo. Esgotado este
prazo o portador do convite ficará condicionado à lotação do
Auditório.

Artigo 24.º

Não é permitida a frequência do bar a pessoas que não tenham
comprado bilhete de ingresso, não possuam convite ou não inter-
venham e participem no espectáculo ou iniciativa.

Artigo 25.º

Não é permitido transportar bebidas ou comidas para o interior
do Auditório do Centro Cultural António Aleixo, assim como ob-
jectos que pela sua forma e ou volume possam danificar qualquer
equipamento ou material instalado ou ainda pôr em causa a segu-
rança do público.

Artigo 26.º

Não é permitido fumar no Centro Cultural António Aleixo, sal-
vo nas zonas não interditas a fumadores.

Artigo 27.º

1 — Não é permitido fotografar, filmar ou efectuar gravações
de som em qualquer zona do Centro Cultural António Aleixo, ex-
cepto se tal for previamente autorizado.

2 — Após autorização, a circulação de fotógrafos e operadores
de imagem e som (os quais deverão estar devidamente credencia-
dos) está limitada às zonas previamente definidas e é condiciona-
da pelas exigências técnicas dos espectáculos e outras iniciativas
assim como pela circulação, segurança, visão e audição normais
do público.

Artigo 28.º

A venda de artigos no Centro Cultural António Aleixo, por parte
de participantes nos espectáculos e outras iniciativas, necessita de
autorização prévia e a venda, se autorizada, será efectuada pelos
próprios interessados em local e modo a estabelecer.

Artigo 29.º

Não é permitida a entrada de animais nas várias zonas do Cen-
tro Cultural António Aleixo, salvo situações em que os mesmos
façam parte do próprio espectáculo ou iniciativa e não ponham
em causa o funcionamento do Centro Cultural António Aleixo e a
segurança das pessoas.

CAPÍTULO IV

Condições de cedência para a realização de exposições,
espectáculos, congressos, conferências, simpósios, en-
contros e outros.

Artigo 30.º

Entende-se por cedência a utilização — mediante o pagamento
de determinada verba — dos espaços do Centro Cultural António

Aleixo para a realização de iniciativas cuja organização geral per-
tença essencialmente a entidades exteriores à autarquia, sendo, no
entanto, da responsabilidade desta o funcionamento dos meios téc-
nico-materiais, a organização geral do espaço e a segurança dispo-
níveis.

Artigo 31.º

Nas condições de cedência está incluída a aceitação, pelas enti-
dades utilizadoras, das disposições deste Regulamento.

Artigo 32.º

Os pedidos de cedência dos vários espaços do Centro Cultural
António Aleixo são aceites até 45 dias antes da realização previs-
ta, estando a marcação das datas e horários condicionados pela
programação regular da autarquia e pela observância das disposi-
ções deste Regulamento.

Artigo 33.º

Sendo impossível prever toda a diversidade de utilizações que
possam vir a ser objecto de pedidos de cedência, a Câmara Muni-
cipal de Vila Real de Santo António reserva-se o direito de apre-
ciar os mesmos em função das atribuições e competências autár-
quicas, do interesse cívico, cultural ou outro das iniciativas, assim
como da oportunidade das mesmas.

Artigo 34.º

Os custos relativos à utilização do Centro Cultural António Aleixo,
no âmbito das disposições deste Regulamento, serão fixados pela
Câmara Municipal.

CAPÍTULO V

Outras condições de cedência e utilização

Artigo 35.º

Na eventualidade de se verificarem outras condições de cedên-
cia e utilização, serão as mesmas apreciadas no âmbito das dispo-
sições deste Regulamento.

Artigo 36.º

Nos casos em que a Câmara Municipal de Vila Real de Santo
António se constitui como entidade colaboradora ou patrocinado-
ra de uma determinada iniciativa, a utilização do Centro Cultural
António Aleixo será gratuita, obrigando-se, no entanto, as outras
entidades a observar e respeitar as disposições deste Regulamento.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 37.º

A Câmara Municipal de Vila Real de Santo António procederá à
divulgação deste Regulamento junto dos artistas, organizadores e
demais intervenientes em espectáculos e iniciativas a efectuar no
Centro Cultural António Aleixo.

Artigo 38.º

A Câmara Municipal de Vila Real de Santo António comunicará,
através de afixação e ou outros meios, as disposições deste Regu-
lamento cujo teor deve ser do conhecimento público.

Artigo 39.º

A concretização de qualquer espectáculo ou iniciativa depende
da aceitação prévia, por parte dos artistas e todos os demais
organizadores e utilizadores das disposições deste Regulamento.

Artigo 40.º

O Regulamento Geral do Centro Cultural António Aleixo entra
em vigor 15 dias após publicação em Diário da República.

Aprovado em sessão de Câmara a 4 de Abril de 2001.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VIMIOSO

Rectificação n.º 481/2001 — AP.  — Sistema de controlo in-
terno. — Por ter saído com inexactidão no apêndice n.º 20, do
Diário da República, 2.ª série, n.º 38, de 14 de Fevereiro de 2001,
rectifica-se que onde se lê, na alínea h) do artigo 5.º «Princípio da
não consignação» deve ler-se «Princípio da não compensação».

11 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Aviso n.º 4198/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pela nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, autorizado por despacho do presidente da Câmara de 30 de
Março de 2001, foram celebrados contratos de trabalho a termo
certo, pelo prazo de seis meses, de auxiliares dos serviços gerais,
para exercer funções de limpeza na área do município, com: Carla
Alexandra Marques dos Santos Silva, Helena Manuela de Almeida
Batista Ferreira, Maria de Lurdes Fernandes Rosa de Carreiró e Sá,
Elisa Lopes Balonas Figueiredo, Maria Isabel Borges Rocha
Bordonhos, Maria de Lurdes Almeida Marques, Maria da Concei-
ção Bastos Rodrigues Figueiredo, Deolinda Conceição Silva Santos
Rodrigues, Lúcia Maria Dias Gonçalves Marques e Carmina Gon-
çalves da Silva, com início em 2 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo Amaral
de Figueiredo.

JUNTA DE FREGUESIA DE ABELA

Aviso n.º 4199/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação tomada em reunião
ordinária de 15 de Fevereiro de 2001, foi efectuado contrato de
trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, com efeitos a
partir de 1 de Março de 2001, com Ana Maria Pereira, para de-
sempenhar as funções de trabalhador rural.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Concei-
ção Domingos.

Aviso n.º 4200/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que por deliberação tomada em reunião
ordinária de 15 de Março de 2001, foi deliberado renovar por mais
seis meses o contrato de trabalho a termo certo, com António
Isabel Brito, para desempenhar as funções de cantoneiro de lim-
peza.

5 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Concei-
ção Domingos.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALCARAVELA

Aviso n.º 4201/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Junta
de Freguesia celebrou contrato a termo certo com os seguintes in-
divíduos:

Élia Gabriela Rodrigues Navalho Marques — auxiliar dos serviços
gerais, em Abril de 2001, pelo prazo de seis meses.

Emília Isabel Rodrigues Duque Lourenço — auxiliar dos serviços
gerais, em Abril de 2001, pelo prazo de seis meses.

Os contratos foram ambos celebrados por urgente conveniência
de serviço.

9 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Lúcio Lopes de
Oliveira.
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JUNTA DE FREGUESIA DE CEDOFEITA
Aviso n.º 4203/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi re-
novado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de traba-
lho a termo certo, com a trabalhadora Liliana Alexandra Espírito
Santo Estêvão, com efeitos desde 9 de Abril de 2001 até 31 de
Julho de 2001.

9 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, José Joaquim
Pinto da Conceição.

JUNTA DE FREGUESIA DE FARO (SÉ)
Aviso n.º 4204/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, se torna público que foi celebrado contrato a termo
certo, nos termos dos artigos 18.º e 19.º do citado diploma, na
sua actual redacção, com Carina Correia Guerreiro e Lina Cristina
Lopes Reis para a categoria de auxiliar administrativo pelo prazo
de um ano com início em 1 de Fevereiro de 2001, prorrogável até
ao limite de dois anos e com a remuneração prevista na lei.

9 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Joaquim Eduar-
do Gonçalves Teixeira.

JUNTA DE FREGUESIA DE FEIJÓ
Aviso n.º 4205/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos torna-se público que foi deliberado em 20 de Março de 2001
celebrar contrato a termo certo, por seis meses, a partir de 2 de
Abril de 2001, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com Jorge Manuel Nunes Marques, Sebastião Teixeira Barbo-
sa e António Fernando Duarte Rosa, cantoneiros de limpeza.

21 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, José Manuel
Pereira.

JUNTA DE FREGUESIA
DE NOSSA SENHORA DE GUADALUPE

Aviso n.º 4206/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, por seis meses, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, considerando a redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
Ana Margarida Boa-Fé Vale, com início em 24 de Novembro de
2000 e termo em 23 de Maio de 2001, para a categoria de auxi-
liar de acção educativa. (Isento de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Francisco
José Remanga Estevão.

Aviso n.º 4207/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e con-
siderando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que, por deliberação da Junta de
Freguesia de 8 de Fevereiro de 2001, foi renovado o contrato de
trabalho a termo certo celebrado com Victor Manuel Martins Colaço.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Francisco
José Remanga Estevão.

JUNTA DE FREGUESIA DE PINHAL NOVO

Aviso n.º 4208/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz pública a celebração do contrato a termo certo, por
um ano, ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Sérgio Celestino Fernandes Taia,

na categoria de coveiro, com início do contrato em 2 de Abril de
2001, e data da deliberação de 29 de Março de 2001.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Álvaro Manuel
Balseiro Amaro.

JUNTA DE FREGUESIA DE QUERENÇA
Aviso n.º 4209/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público, que a Junta de Freguesia de Querença, em
reunião realizada em 30 de Janeiro de 2001, deliberou por unani-
midade, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir menção de mérito
excepcional à funcionária Hortense Mealha Martins Inácio, assis-
tente administravo principal, do quadro privativo desta Junta de
Freguesia há mais de três anos, posicionada no 1.º escalão, índice
215, sendo promovida a assistente administrativo especialista, fi-
cando posicionada no 1.º escalão, índice 260, tudo isto nos ter-
mos da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei acima men-
cionado.

Esta deliberação foi tomada de acordo com os termos do n.º 5
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, e ratifi-
cado, por unanimidade pela Assembleia de Freguesia em reunião
extraordinária realizada em 19 de Fevereiro de 2001.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do já citado diploma legal,
a seguir se enumeram os fundamentos dos motivos da atribuição.

A funcionária acima referida desempenha as funções que lhe são
conferidas com elevado e expressivo espírito profissional, com-
petência reconhecida e assiduidade exemplar, executando, de for-
ma muito eficiente e organizada, todas as funções da área admi-
nistrativa desta autarquia, sendo uma funcionária dotada de elevados
conhecimentos profissionais.

A funcionária em causa deve tomar posse na nova categoria no
prazo de 20 dias após a publicação deste aviso no Diário da Re-
pública.

6 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Hélder Manuel
Faria Martins.

JUNTA DE FREGUESIA DE SACAVÉM
Aviso n.º 4210/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do dis-

posto nos artigos 9.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, e
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à
administração local nos termos do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, se torna público que por deliberação da Junta de Fre-
guesia de Sacavém de 26 de Março corrente se procedeu à contra-
tação a termo certo, pelo prazo de seis meses, tendo o seu início
a 2 de Abril de 2001, de:
Joaquim António Neves Palmeiro — jardineiro, com vencimento

pelo escalão 1, índice 134.
Eduardo José Santana — jardineiro, com vencimento pelo esca-

lão 1, índice 134.
Maria de Ascensão Loureiro Marques Pais — jardineiro, com ven-

cimento pelo escalão 1, índice 134.
António Mendes Pinto — cabouqueiro, com vencimento pelo escalão

1, índice 129.
(Isento de visto prévio, nos termos do n.º 3 do artigo 114.º

da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

30 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando F.
Marcos.

Aviso n.º 4211/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da lei
se torna público a cessação dos seguintes contratos de trabalho a
termo certo, celebrados com a Junta de Freguesia de Sacavém:

Maria José dos Santos Ventura Coutinho — cantoneiro de limpe-
za, por caducidade em 2 de Agosto de 2000.

Camilo Augusto Silva Jorge — fiel de mercados, por caducidade
em 2 de Dezembro de 2000.

Nuno Manuel Colaço Palma — jardineiro, por rescisão em 4 de
Fevereiro de 2001.

José Antunes Martins — técnico profissional de 2.ª classe, por
caducidade em 31 de Março de 2001.

Joaquim António Neves Palmero — cantoneiro de limpeza, por
caducidade em 31 de Março de 2001.

António Mendes Pinto — operário, por caducidade em 31 de Março
de 2001.

Paulo Alexandre Reis Gonçalves — sonoplasta, por rescisão em
31 de Março de 2001.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando F.
Marcos.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DO PESO

Aviso n.º 4212/2001 (2.ª série) — AP . — Para os devidos efeitos e em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi renovado até ao limite de dois anos, nos termos do artigo 20.º do já citado diploma, com a actual redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de trabalho a termo certo e urgente conveniência de serviço, celebrado com Maria de Fátima Pinto Machado da Silva Fernandes, o qual teve
início em 1 de Fevereiro de 2000, e terá o seu término em 31 de Janeiro de 2002.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE SILVARES

Aviso n.º 4213/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Silvares. — Torna-se público o quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Silvares aprovado em 14
de Dezembro de 1999 e ratificado pela Assembleia de Freguesia de Silvares em 29 de Dezembro de 1999:

Escalão/índice Lugares

Quadro de pessoal Carreira/categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Pessoal auxiliar ............................................ Auxiliar administrativo .................................................... 115 125 135 145 160 175 190 205 0 1 1

Auxiliar de serviços gerais ............................................... 115 125 135 145 160 175 190 205 0 2 2

O Presidente da Junta, Carlos Manuel Faia São Martinho Gomes.

JUNTA DE FREGUESIA DE SINES

Aviso n.º 4214/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público o quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Sines, substituindo o publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 42, de 19 de Fevereiro de 2001.

Quadro de pessoal

Número de lugares Tipo Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

T O V carreira 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico superior .. Educadora de infância ............... (a) 4 3 1 Vertical – – – – – – – –

Gestão/empresas ......................... Assessor principal ...................... 0 0 0 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 0 0 0 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 0 0 0 Vertical 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .... 0 0 0 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .... 1 0 1 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................... 1 0 1 310 – – – – – – –

Pessoal técnico ... Técnico de secretariado............ Técnico especialista principal .. 1 0 0 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista.................. 0 0 0 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal...................... 0 0 0 Vertical 400 420 440 475 – – – – Dotação global.
Técnico de 1.ª classe................. 0 0 0 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe................. 1 0 1 285 295 305 330 – – – –
Estagiário .................................... 1 0 0 215 – – – – – – –
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Número de lugares Tipo Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

T O V carreira 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico-profissio- Área de educação ....................... Coordenador ............................... 1 0 1 360 380 410 450 – – – –
nal. Técnico profissional especialista 0 0 0 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista 6 5 1 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal 3 0 3 Vertical 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe 4 2 2 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 5 0 5 191 201 210 220 240 – – –

Área de serviço social ............... Técnico profissional especialista 2 0 2 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 4 1 3 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal 2 0 2 Vertical 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe 0 0 0 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 1 0 1 191 201 210 220 240 – – –

Chefia ................... — Chefe de secção ......................... 1 1 0 330 350 370 400 430 460 – –

Administrativo.... Assistente administrativo.......... Assistente administrativo espe- 1 1 0 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Assistente administrativo prin- 3 1 2 Vertical 215 225 235 245 260 280 – –
cipal.

Assistente administrativo.......... 10 0 10 191 201 210 220 230 240 – –

Pessoal auxiliar — Operador de reprografia ............ 1 0 1 125 134 144 153 163 176 191 206
Auxiliar administrativo ............. 4 1 3 Horizontal 120 129 139 148 163 176 191 206
Auxiliar de serviços gerais ........ 6 5 1 120 129 139 148 163 176 191 206

Auxiliar ................ Acção educativa (a) ................... Encarregado p. a. educativa ...... 0 0 0 225 235 245 255 – – – –
Auxiliar de acção educativa ...... 6 0 6 132 142 152 162 171 181 196 205

Operário qualifi- Operário qualificado carpinteiro Encarregado geral ...................... 0 0 0 290 300 320 340 – – – –
cado. Encarregado................................ 1 1 0 Vertical 260 270 280 290 – – – –

Operário principal..................... 3 0 3 196 206 215 230 245 – – –
Operário..................................... 1 0 1 134 144 153 163 176 191 206 225

Operário qualificado canalizador Encarregado geral ...................... 0 0 0 290 300 320 340 – – – –
Encarregado ................................ 0 0 0 Vertical 260 270 280 290 – – – –
Operário principal..................... 1 1 0 196 206 215 230 245 – – –
Operário..................................... 2 0 0 134 144 153 163 176 191 206 225

Operário qualificado pedreiro..... Encarregado geral ...................... 0 0 0 290 300 320 340 – – – –
Encarregado ................................ 0 0 0 Vertical 260 270 280 290 – – – –
Operário principal..................... 3 1 2 196 206 215 230 245 – – –
Operário..................................... 1 0 1 134 144 153 163 176 191 206 225



79APÊNDICE N.º 62 — II SÉRIE — N.º 117 — 21 de Maio de 2001
N

ú
m

e
ro

 d
e

 l
u

g
a

re
s

T
ip

o
E

s
c

a
lõ

e
s

G
ru

p
o

 d
e

 p
e

s
s
o

a
l

C
a

rr
e

ir
a

C
a

te
g

o
ri

a
d

e
O

b
s

e
rv

a
ç

õ
e

s

T
O

V
c
a

rr
e

ir
a

1
2

3
4

5
6

7
8

O
p

e
rá

ri
o

 q
u

a
lif

i-
O

p
e

rá
ri

o
 q

u
a

lif
ic

a
d

o
 j

a
rd

in
e

ir
o

E
n
ca

rr
e
g
a
d
o
 g

e
ra

l.
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

0
0

0
2

9
0

3
0

0
3

2
0

3
4

0
–

–
–

–
ca

d
o
.

E
n
ca

rr
e
g
a
d
o..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

0
0

0
H

o
ri

zo
n

ta
l

2
6

0
2

7
0

2
8

0
2

9
0

–
–

–
–

O
p

e
rá

ri
o

 p
ri

n
ci

p
a

l..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

3
1

2
1

9
6

2
0

6
2

1
5

2
3

0
2

4
5

–
–

–
O

p
e

rá
ri

o.
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

1
0

1
1

3
4

1
4

4
1

5
3

1
6

3
1

7
6

1
9

1
2

0
6

2
2

5

O
p
e
rá

ri
o
 q

u
a
lif

ic
a
d
o
 s

e
rr

a
lh

e
ir
o

E
n
ca

rr
e
g
a
d
o
 g

e
ra

l.
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

0
0

0
2

9
0

3
0

0
3

2
0

3
4

0
–

–
–

–
ci

vi
l.

E
n
ca

rr
e
g
a
d
o

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

0
0

0
2

6
0

2
7

0
2

8
0

2
9

0
–

–
–

–
O

p
e

rá
ri

o
 p

ri
n

ci
p

a
l..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

0
0

0
1

9
6

2
0

6
2

1
5

2
3

0
2

4
5

–
–

–
O

p
e

rá
ri

o.
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

2
0

2
1

3
4

1
4

4
1

5
3

1
6

3
1

7
6

1
9

1
2

0
6

2
2

5

O
p

e
rá

ri
o

 q
u

a
lif

ic
a

d
o

 p
in

to
r.

..
..

..
E

n
ca

rr
e

g
a

d
o

 g
e

ra
l.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
0

0
0

2
9

0
3

0
0

3
2

0
3

4
0

–
–

–
–

E
n
ca

rr
e
g
a
d
o

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

0
0

0
2

6
0

2
7

0
2

8
0

2
9

0
–

–
–

–
O

p
e

rá
ri

o
 p

ri
n

ci
p

a
l..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

0
0

0
1

9
6

2
0

6
2

1
5

2
3

0
2

4
5

–
–

–
O

p
e

rá
ri

o.
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

2
0

2
1

3
4

1
4

4
1

5
3

1
6

3
1

7
6

1
9

1
2

0
6

2
2

5

In
fo

rm
á

tic
a.

..
..

..
..

.
O

p
e

ra
d

o
r 

d
e

 s
is

te
m

a
s

..
..

..
..

..
..

..
..

.
O

p
e

ra
d

o
r 

d
e

 s
is

te
m

a
s 

ch
e

fe
..

..
..

0
0

0
4

4
0

4
7

0
4

9
0

5
1

0
–

–
–

–
O

p
e

ra
d

o
r 

d
e

 s
is

te
m

a
s p
ri

n
ci

p
a

l
0

0
0

3
6

5
3

8
5

3
9

5
4

1
5

4
3

5
4

5
5

–
–

O
p

e
ra

d
o

r
d

e
s
is

te
m

a
s

d
e

1
.ª

0
0

0
3

0
5

3
2

5
3

4
5

3
6

5
3

8
5

4
0

5
–

–
cl

a
ss

e
.

O
p

e
ra

d
o

r
d

e
s
is

te
m

a
s

d
e

2
.ª

1
0

1
2

7
5

2
9

0
3

0
5

3
2

0
3

3
0

3
5

0
–

–
cl

a
ss

e
.

E
st

a
g
iá

ri
o

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

2
0

2
2

4
0–

–
–

–
–

–
–

(a
) 

R
e

g
im

e
 d

e
 p

e
s
s
o

a
l 

d
o

s
 e

s
ta

b
e

le
c
im

e
n

to
s
 d

e
 e

d
u

c
a

ç
ã

o
 p

ré
-e

s
c
o

la
r 

d
o

 M
in

is
té

ri
o

 d
a

 E
d

u
c
a

ç
ã

o
.

Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98,
de 30 de Dezembro.

9 de Fevereiro de 1999.
Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84,

na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, alteração
efectuada ao quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Sines aprovada
na reunião de 13 de Janeiro de 2000.

Aprovada a presente alteração na reunião da Assembleia de Fre-
guesia de 27 de Abril de 2000 (criação da carreira de técnico supe-
rior — gestão/empresas).

Alteração efectuada aos índices e escalões, conforme o Decre-
to-Lei n.º 70-A/2000.

3 de Agosto de 2000.
Aprovada a presente alteração em reunião da Junta de Fregue-

sia de 7 e 8 de Setembro de 2000.
Aprovada a presente alteração em reunião da Assembleia de

Freguesia de Sines de 28 de Setembro de 2000.
Com base na circular série-A, n.º 1276 da DGO, actualização da

tabela salarial para o ano de 2001.
27 de Março de 2001.

27 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, António Gon-
çalves Correia.

JUNTA DE FREGUESIA DE SINTRA
(SÃO PEDRO DE PENAFERRIM)

Aviso n.º 4215/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Junta de
Freguesia, contratou António Manuel de Jesus Mota, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
correspondente à categoria de motorista de ligeiros, escalão 1, índice
134, pelo período de seis meses, com início em 9 de Abril de 2001.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, António dos Santos
Paulos.

JUNTA DE FREGUESIA DA VILA DE ANTA

Aviso n.º 4216/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por deliberação desta Junta de Fre-
guesia, em sua reunião de 26 de Março de 2001, foi celebrado
contrato a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 417/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, com Maria Margarida Coelho da Silva Soares, para
exercer as funções de assistente administrativo, com efeitos a partir
de 2 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Boaventura Alves
Moreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA NOVA DA BARONIA

Edital n.º 218/2001 (2.ª série) — AP.  — José Joaquim Luís,
presidente da Junta de Freguesia de Vila Nova da Baronia, conce-
lho de Alvito:

Torna público que o Regulamento do Cemitério Paroquial de Vila
Nova da Baronia, foi aprovado pela Junta de Freguesia em sua reunião
ordinária realizada no dia 13 de Março de 2001 e pela Assembleia
de Freguesia em sessão ordinária realizada no dia 11 de Abril de
2001, foi publicitado no apêndice n.º 6/2001, Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 10 e submetido a apreciação pública nos ter-
mos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

Estando assim cumpridos todos os requisitos necessários, segui-
damente se publica o referido regulamento, para que todos os in-
teressados dele tenham conhecimento, nos termos da legislação
em vigor.

17 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, José Joaquim
Luís.
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Regulamento do Cemitério Paroquial
de Vila Nova da Baronia

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana, a
Polícia de Segurança Pública, e a Polícia Marítima;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o
delegado concelhio de saúde;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministério
Público, cada um relativamente aos actos processuais que
cabem dentro da sua competência;

d) Entidade responsável pela administração do cemitério —
Junta de Freguesia de Vila Nova da Baronia;

e) Remoção — o levantamento do cadáver onde ocorreu ou
foi verificado o óbito e o seu subsequente transporte, a fim
de se proceder à sua inumação, nos casos previstos no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

f) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura ou jazigo;
g) Exumação — abertura de sepultura ou caixão de metal onde

se encontra depositado o cadáver;
h) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em jazi-

go ou ossadas para local diferente daquele em que se en-
contram, a fim de serem de novo inumados ou colocados
em ossário;

i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem
determinados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez termina-
do o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas,
fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no período neo-
natal precoce, em condições de segurança e de respeito pela
dignidade humana;

l) Período neo-natal precoce — as primeiras cento e sessen-
ta e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em sepulturas, jazigos e ossários;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas con-
tendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáver e ossadas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unicamen-

te delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma
ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos previs-
tos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, no cumprimento de disposição testamen-
tária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que viva com o falecido em condições análogas

às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem também
legitimidade o representante diplomático ou consular do país da
sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O cemitério paroquial destina-se à inumação dos cadáveres
de indivíduos falecidos na área da freguesia de Vila Nova da Baronia.

2 — Poderão ainda ser inumados no cemitério paroquial, obser-
vadas, quando for caso disso, as disposições legais e regulamen-
tares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área da fre-
guesia de Vila Nova da Baronia, que se destinem a jazigos
particulares ou sepulturas perpétuas;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da freguesia, mas
que tivessem à data da morte o seu domicílio habitual na
área desta;

c) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas an-
teriores, em face de circunstâncias que se reputem ponde-
rosas e mediante autorização do presidente da Junta de
Freguesia de Vila Nova da Baronia.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigidos
pelo coveiro do cemitério, ao qual compete cumprir, fazer cum-
prir e fiscalizar as disposições do presente Regulamento, das leis e
regulamentos gerais, das deliberações da Junta de Freguesia e as
ordens dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo estão a cargo da secretaria da Junta de
Freguesia, onde existirão, para o efeito, livro de registo de inuma-
ções, exumações, trasladações e concessões de terreno, e quais-
quer outros considerados necessários ao bom funcionamento dos
serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — O cemitério paroquial funciona todos os dias:

a) De Abril a Outubro — das 8 às 20 horas;
b) De Novembro a Março — das 8 às 17 horas.

2 — Sempre que se entenda necessário, o horário referido no
número anterior poderá ser alterado.

3 — Para efeitos de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada nos mesmos até trinta minutos antes do seu en-
cerramento.

4 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabele-
cido ficarão em depósito, aguardando a inumação dentro das
horas regulamentares, salvo casos especiais, em que, mediante
autorização do presidente da Junta de Freguesia, poderão ser ime-
diatamente inumados.
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CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consignadas
no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

CAPÍTULO IV

Artigo 8.º

Do transporte

Ao transporte de cadáveres, ossadas, peças anatómicas, fetos
mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras constantes
dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas e jazigos.

Artigo 10.º

Modos de inumação — Prazo de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado antes de decorridas vinte e
quatro horas sobre o óbito.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
poderá ordenar, por escrito, que se proceda à inumação do cadá-
ver antes de decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 — O cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas indi-
cadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em território
nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estrangeiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo de autópsia médi-
co-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezem-
bro;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não foi
possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das pes-
soas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Regulamento

Artigo 11.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 12.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende da autorização da Jun-
ta de Freguesia, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30
de Dezembro, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de inumação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sob o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 35.º deste Regulamen-
to, quando os restos mortais se destinem a ser inumados
em jazigo particular ou sepultura perpétua.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia de
receita que comprove o pagamento da taxa de inumação, excepto
nos dias feriados ou fim de semana, procedendo-se ao seu paga-
mento no primeiro dia útil seguinte.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de inumações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 13.º

Insuficiência de documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadáveres
ficarão em depósito até que esteja devidamente regularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sob o depósito ou em qualquer
momento que se verifique o adiantado estado de decomposição do
cadáver, sem que tenha sido apresentada a documentação em fal-
ta, os serviços comunicarão imediatamente o caso às autoridades
sanitárias ou policiais para que tomem as providências adequadas.

SECÇÃO II

Artigo 14.º

Das inumações em sepulturas

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças ana-
tómicas.

Artigo 15.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias ou perpétuas.

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findo os quais poderá proceder-se à inumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos interes-
sados.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões dis-
tintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo a alte-
ração da natureza dos talhões de deliberação da Junta de Freguesia.

Artigo 16.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecendo
às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.
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Artigo 17.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre sepulturas e entre estas e os
lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m e mantendo-se para cada
sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 18.º

Sepulturas temporárias

É proibida a inumação nas sepulturas temporárias em caixões
de zinco ou de madeiras muito densas, dificilmente deterioráveis
ou nas quais tenham sido aplicadas tintas e vernizes que demorem
a sua destruição.

Artigo 19.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira ou de zinco.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inuma-
ções anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigo

Artigo 20.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima do

solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos nor-
mais.

Artigo 21.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a espes-
sura mínima de 0,4 mm.

Artigo 22.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito, o
prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando se não efectue a reparação
prevista no número anterior, dentro do prazo concedido, a Junta
de Freguesia efectuá-la-á, correndo as despesas por conta dos in-
teressados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removi-
do para sepultura, à escolha dos interessados ou por determinação
do presidente da Junta de Freguesia, tendo esta lugar em casos de
manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pronunciem den-
tro do prazo que lhes for fixado para optarem por uma das referi-
das soluções.

CAPÍTULO VI

Das exumações

Artigo 23.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado de autoridade judiciária,
a abertura de qualquer sepultura só é permitida decorridos três anos
sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 24.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior,
proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação, os
serviços da Junta de Freguesia notificarão os interessados, se co-
nhecidos, através de carta registada com aviso de recepção e afi-
xando editais, convidando os interessados a requerer, no prazo de
30 dias, a exumação ou conservação de ossadas, e, uma vez rece-
bido o requerimento, a comparecer no dia e hora que vier a ser
fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exuma-
ção, esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, con-
siderando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anterior,
será dado o destino adequado, ou, quando não houver inconveni-
ente, inumá-las nas próprias sepulturas, mas a profundidades supe-
riores às indicadas no artigo 16.º

Artigo 25.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação de ossadas de um caixão inumado em jazigo só
será permitida quando aquele se apresente de tal forma deteriorado
que se possa verificar a consumação das partes moles do cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obriga-
toriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência
ou vontade dos interessados, se tenha removido para sepultura,
nos termos do artigo 22.º, serão depositadas no jazigo originário
ou em local acordado com os serviços do cemitério paroquial.

CAPÍTULO VII

Das trasladações

Artigo 26.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Junta de Fregue-
sia, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do ar-
tigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo modelo
consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança de cemitério dife-
rente, deverão os serviços da Junta remeter o requerimento refe-
rido no n.º 1 do presente artigo para a junta de freguesia ou câma-
ra municipal onde se localiza o cemitério para o qual vão ser
trasladados os cadáveres ou ossadas, cabendo a esta o deferimento
da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, nomeadamente por notificação
postal ou a comunicação via telecópia.
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Artigo 27.º

Condições de trasladação

1 — A trasladação do cadáver é efectuada em caixão de zinco,
devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima
de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco com
a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente
destinada a esse fim.

Artigo 28.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º do
Código do Registo Civil.

CAPÍTULO VIII

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 29.º

Concessão

1 — Os terrenos do cemitério podem, mediante autorização do
presidente da Junta de Freguesia, ser objecto de concessões de uso
privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para constru-
ção de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta pú-
blica nos termos e condições especiais que o presidente da Junta
de Freguesia autorizar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 30.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Junta de Freguesia e dele deve constar a identificação do reque-
rente, a localização e, quando se destinar a jazigo, a área preten-
dida.

Artigo 31.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços camarários notificam o
requerente para comparecer no cemitério a fim de se proceder à
demarcação do terreno, sob pena de se considerar caduca a delibe-
ração tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão.

Artigo 32.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará a emitir aquando
do pagamento da taxa de concessão.

2 — Do alvará constarão designadamente os elementos de iden-
tificação do concessionário, morada, referência do jazigo ou se-
pultura perpétua, nele devendo mencionar, por averbamento, to-
das as entradas e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 33.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no número seguinte, a cons-
trução de jazigos particulares e o revestimento das sepulturas per-
pétuas deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Junta de Freguesia prorrogar estes
prazos em casos devidamente justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importâncias
pagas, revertendo ainda para a Junta de Freguesia todos os mate-
riais encontrados na obra, sem direito a qualquer indemnização ao
interessado ou ser alegado, por parte deste, o direito de retenção.

Artigo 34.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em ja-
zigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do
respectivo título ou alvará e de autorização expressa do concessio-
nário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete de iden-
tidade deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser
dada por aquele que estiver na posse do título ou do alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização de
qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascendente
ou descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados inde-
pendentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que
a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como per-
pétua.

Artigo 35.º

Trasladações de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação de restos mortais aí depositados a título temporário,
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente
identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar a refe-
rida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 36.º

Obrigações do concessionário do jazigo ou sepultura
perpétua

O concessionário do jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido
do interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos
de trasladação de restos mortais no mesmo inumados será notifi-
cado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena dos serviços promo-
verem a abertura do jazigo ou sepultura, caso em que será lavrado
auto da ocorrência, assinado pelo funcionário que presida ao acto
e por duas testemunhas.

CAPÍTULO IX

Transmissão de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 37.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruídos nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.
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Artigo 38.º

Transmissão por morte

1 — A transmissão por morte da concessão de jazigos ou se-
pulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou conces-
sionário são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pessoas
estranhas à família do instituidor ou do concessionário, só serão
porém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conserva-
ção, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí exis-
tentes, devendo esse compromisso constar daquele averbamento.

Artigo 39.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Junta de Freguesia em virtude
da caducidade da concessão e que, pelo seu valor arquitectónico ou
estado de conservação, se considere de manter e preservar pode-
rão ser mantidos na posse da Junta de Freguesia ou alienados em
hasta pública, nos termos e condições especiais que resolver fixar,
podendo ainda impor aos arrematantes a construção de um sub-
terrâneo ou subpiso para receber os restos mortais depositados nesses
mesmos jazigos.

CAPÍTULO X

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 40.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescri-
tos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte incer-
ta e não exerçam os seus direitos por período superior a 10 anos,
nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de 60 dias
depois de citados por meio de éditos publicados em dois dos jor-
nais mais lidos no município e afixados nos lugares de estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepulturas
perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas
que no mesmo se encontrem depositados, bem como o nome do
último ou últimos concessionários inscritos que figurarem nos re-
gistos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data da
última inumação ou da realização das mais recentes obras de con-
servação ou de beneficiação que nas mencionadas construções te-
nham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos dos pro-
prietários ou de situações susceptíveis de interromperem a prescrição
nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa identificativa do abandono.

Artigo 41.º

Declaração da prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou o seu representante tenha feito ces-
sar a situação de abandono, poderá a Junta de Freguesia declarar a
prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a conces-
são, à qual será dada a publicidade referida no mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela Junta
de Freguesia do jazigo ou sepultura.

Artigo 42.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o que
será confirmado por uma comissão constituída por três membros
designados pelo presidente da Junta de Freguesia, desse facto será
dado conhecimento aos interessados, por meio de carta registada
com aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem
às obras necessárias.

2 — Na falta de competência do concessionário, serão publica-
dos anúncios em dois dos jornais mais lidos na região, dando con-

ta do estado dos jazigos, e identificando pelos nomes e datas de
inumação, os corpos nele depositados, bem como o nome do últi-
mo concessionário que figure nos registos.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada ou as obras se não
realizarem no prazo estipulado, pode o presidente da Junta ordenar
a demolição do jazigo, o que se comunicará aos interessados pelas
formas previstas neste artigo, ficando a cargo destes a responsabi-
lidade pelo pagamento das respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sob a demolição de um jazigo, sem que
os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edi-
ficação, constitui tal facto fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 43.º

Restos mortais não declarados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados
perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em sepultu-
ras caso não sejam reclamados no prazo que para o efeito for
estabelecido.

Artigo 44.º

Sepulturas perpétuas

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XI

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 45.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença de construção, reconstrução ou modi-
ficação de jazigos particulares deverá ser formulado pelo conces-
sionário, em requerimento dirigido ao presidente da Câmara, ins-
truído com o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico
inscrito na Câmara Municipal.

2 — Será dispensado o cumprimento do estatuído no número
anterior, no caso de revestimento de sepulturas perpétuas, cujo
licenciamento fica apenas dependente de requerimento dirigido ao
presidente da Junta de Freguesia em que se identifique os tipos e
cores dos materiais a utilizar.

3 — Estão isentas de licença de obras de simples limpeza e be-
neficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto inicial
dos jazigos e sepulturas.

4 — O concessionário da licença para obras particulares de cons-
trução, reconstrução ou transformação de jazigos ou sepulturas fica
obrigado a:

a) A deixar limpo o local da obra após as fundações e a con-
clusão dos trabalhos;

b) A não praticar durante a execução da obra, quaisquer actos
por si ou por pessoal sob a sua direcção e responsabilidade
que causem dano de qualquer à freguesia ou a particulares;

c) A respeitar a integridade das campas vizinhas durante o
decorrer da obra.

Artigo 46.º

Do projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20;
b) Memória descritiva da obra, em que se especifiquem as

características das fundações, natureza dos materiais a uti-
lizar, aparelhos, cor e quaisquer outros elementos esclare-
cedor das obras a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.
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2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade das construções funerárias exigida pelo fim a que
se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construí-
das com materiais nobres, não se permitindo o revestimento com
argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras ser
convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos ou
revestimento de sepulturas perpétuas apenas é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 47.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos particulares serão compartimentados em células
com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais de cinco células sobrepostas
acima do nível do solo, ou em pavimento, quando se trate de
edificação de vários andares, podendo também dispor-se em sub-
terrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de água
e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa ilumi-
nação.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos terão o mínimo de 0,50 m.

Artigo 48.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de três células sobrepostas
acima do solo, ou em cada pavimento, quando se trate de edifica-
ção de vários andares.

Artigo 49.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 50.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias o
imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 42.º, os concessionários serão avisa-
dos da necessidade das obras, marcando-se-lhe prazo para a exe-
cução das mesmas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Junta de Fre-
guesia ordenar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um de-
les solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente compro-
vadas, poderá o presidente da Junta de Freguesia prorrogar o pra-
zo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 51.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua não
tiver indicado na Junta de Freguesia, a morada actual, será irrele-

vante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso a que se
refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 52.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo se não encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o estatuído no
Regulamento Geral de Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 53.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes e
caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros sinais
funerários costumados.

2 — Não serão consentidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

Artigo 54.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com revesti-
mentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas
ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade do local.

Artigo 55.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemité-
rio, fica sujeita a prévia autorização dos serviços da Junta de Fre-
guesia competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XII

Disposições gerais

Artigo 56.º

Entrada de viaturas

1 — No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares.
2 — Ressalva-se do disposto no número anterior a entrada de:

a) Viaturas apropriadas e exclusivamente destinadas ao trans-
porte de cadáveres, ossadas, peças anatómicas;

b) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destina-
dos à execução de obras no cemitério;

c) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificulda-
de em se deslocar a pé.

Artigo 57.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é expressamente proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória
dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
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e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam
utilizar-se na alimentação;

f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer
outros objectos;

g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 58.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto
em sepulturas não poderão daí ser retirados sem apresentação do
alvará ou autorização escrita do concessionário, nem sair do ce-
mitério sem autorização da Junta de Freguesia.

Artigo 59.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização do
presidente da Junta de Freguesia, quaisquer cerimónias.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior,
deve sempre que possível, e salvo motivos ponderosos, ser feito
com vinte e quatro horas de antecedência.

Artigo 60.º

Incineração de objectos

1 — Não podem sair do cemitério aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 61.º

Abertura de caixões de metal

1 — É proibida abertura de caixão de zinco, salvo em cumpri-
mento de mandado de autoridade judicial, para efeitos de coloca-
ção em sepultura.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro, é proibida, salvos nas situações decorrentes
do cumprimento de mandado de autoridade judicial.

CAPÍTULO XIII

Fiscalização e sanções

Artigo 62.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe à
Junta de Freguesia, através dos seus órgãos ou agentes, às autori-
dades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 63.º

Competência

1 — A competência para determinar a instrução do processo de
contra-ordenação e para aplicar a respectiva coima e eventuais
sanções acessórias, pertence ao presidente da Junta de Freguesia.

2 — A tramitação processual obedecerá ao disposto no Decre-
to-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na sua actual redacção.

Artigo 64.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação, punível com a coima de 50 000$
a 750 000$:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas
no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30
Dezembro;

b) O transporte de cadáver fora do cemitério por estrada ou
via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao disposto
nos n.os 1 e 3 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 Dezembro;

c) O transporte de ossadas fora do cemitério por estrada ou
via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 Dezembro;

d) O transporte de cadáveres ou ossadas fora do cemitério
por estrada ou via férrea, marítima ou aérea, desacompa-
nhado de certificado de óbito, de fotocópia simples de um
dos documentos previstos no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 411/98, de 30 Dezembro;

e) A inumação ou encerramento de cadáver antes de decorri-
das vinte e quatro horas sob o óbito em infracção ao dis-
posto no n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 Dezembro, e ao disposto no artigo 10.º do presente
Regulamento;

f) O encerramento de cadáver em câmara frigorífica antes
de decorridas seis horas após a constatação de sinais de
certeza de morte, em infracção ao disposto no n.º 2 do
artigo 8.º Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 Dezembro;

g) A inumação de cadáver fora dos prazos previstos no n.º 3
do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 Dezembro,
e no artigo 10.º do presente Regulamento;

h) A inumação ou encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorífica de cadáver sem que tenha sido
previamente lavrado assento ou auto de declaração de óbi-
to ou emitido boletim de óbito nos termos dos n.os 1 e 2
do artigo 9.º Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

i) A abertura de caixão de zinco ou chumbo fora das situações
previstas no n.º 1 do artigo 10.º Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 Dezembro;

j) A inumação fora do cemitério municipal em contravenção
ao disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora das
situações previstas no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 Dezembro;

m) A abertura de sepultura antes de decorridos três anos, salvo
em cumprimento de mandado de autoridade judicial;

n) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 Dezembro;

o) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo,
nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro, ou de zinco com a espes-
sura mínima de 0,4 mm;

2 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 20 000$
a 250 000$:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de cadáver
ou de ossadas fora de cemitério em recipiente não apro-
priado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas resultante da
cremação dos mesmos, dentro de cemitério de forma dife-
rente da que tiver sido determinada pela Junta de Fregue-
sia;

c) A infracção ao disposto no n.º 4 do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com a
espessura de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Constitui contra-ordenação punível com coima de 5000$
a 250 000$ a violação ao disposto no n.º 4 do artigo 62.º do Decreto-
-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

4 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 65.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis simultaneamente com coima, as seguintes sanções
acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
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b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo
exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade admi-
nistrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplique uma coima a uma
agência funerária.

CAPÍTULO XIV

Disposições finais

Artigo 66.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento serão
resolvidas, caso a caso, pela Junta de Freguesia.

Artigo 67.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento do Cemitério Paroquial de Vila Nova
da Baronia aprovado em 15 de Novembro de 1986.

Artigo 68.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 20 dias após a sua
publicação.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 4217/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se faz público
que pelo meu despacho n.º 45/CA/2001, de 2 de Abril, autorizei
(nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho), a renovação do contrato de trabalho
a termo certo, celebrado com Márcio Luís da Costa Ferreira e Luís
Manuel da Costa Dias, na categoria de cabouqueiro.

A referida renovação foi pelo período de seis meses e com iní-
cio em 6 e 12 de Maio de 2001, respectivamente.

4 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Henrique Rosa Carreiras.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Contrato (extracto) n.º 622/2001 — AP.  — De harmonia com
o estabelecido no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que o conselho de administra-
ção destes Serviços em reunião ordinária de 4 de Abril do corrente
ano, deliberou renovar, pelo período de seis meses, os contrato de
trabalho a termo certo celebrados com Rui Oliveira Ramos Rapo-
so, a partir de 17 de Maio de 2001, com a categoria de leitor-
-cobrador de consumos, com Luís Gabriel Roque Camacho, José
Manuel Mira Borges Fitas, Rui Manuel Batista Ribeiro Gois, An-
tónio José Moisão Rodrigues e Ângelo Valter Rira Mira, com a
categoria de auxiliar de serviços gerais, a partir de 19 de Maio de
2001 e com Francisco José Carlos Baia, com a categoria de auxi-
liar de serviços gerais, a partir de 4 de Junho de 2001.

4 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel da Costa Carreira Marques.
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Entidades adjudicatárias Denominação da obra

Valor da adjudicação
Forma de atribuiçãosem IVA

José Jacinto Serra ............................... Construção da rede de esgotos em Casal da Fraga e ampliação da rede de água na entra- 20 642 230$00 Limitado sem publicação de anúncio.
da sul São Vicente da Beira.

Conegil, S. A. ...................................... Trabalho de ligação de conduta Æ 700 ao reservatório da Bela Vista e execução de ma-4 804 439$00 Ajuste directo com consulta.
ciços em tês e curvas.

Soc. C. Povoense, L.da ....................... Construção da EE na ETAR norte construção de 10 baias para colocação de 10 conten-12 880 000$00 Limitado sem publicação de anúncio.
tores de lixo e reparação de esgoto no Bairro FF Habitação.

António A. Gouveia ............................Serviço de remoção da conduta de saída do reservatório de Alcains e substituição por4 747 220$00 Ajuste directo com consulta.
conduta provisória de Alcains e substituição por condutas provisórias da entrada e
saída do reservatório de Alcains.

Sandrimar, L.da .................................... Ampliação da rede de água na estrada de acesso ao parque de campismo ......................... 384 500$00 Ajuste directo sem consulta.
José Jacinto Serra ............................... Desvio do colector de águas pluviais na Avenida Zuhai, Quinta Granja — Castelo Branco 324 000$00 Ajuste directo sem consulta.
Sandrimar............................................. Ampliação da rede de água na Rua de Sacadura Cabral — Bairro Senhora do Valongo Cas- 901 045$00 Ajuste directo sem consulta.

telo Branco.
José Jacinto Serra ............................... Ampliação das redes de água e esgotos na rua desde a CABLESA à MCD Betão — zona 1 123 277$00 Ajuste directo com consulta.

industrial.
António A. Gouveia ............................Transporte de material e execução de plataforma e caminho de acesso para implantação 685 000$00 Ajuste directo sem consulta.

do emissário de águas residuais de Cebolais/Retaxo.
António A. Gouveia ............................ Execução de trabalhos na conduta e na rede de água do Retaxo e da Represa ................. 990 000$00 Ajuste directo sem consulta.
António A. Gouveia ............................ Renovação da rede de esgotos na Rua do Padre Américo ................................................... 290 800$00 Ajuste directo sem consulta.
António A. Gouveia ............................ Construção das drenagens das fossas sépticas de Benquerenças de Baixo e Taberna Seca 509 608$00 Ajuste directo sem consulta.
António A. Gouveia ............................ Ampliação das redes de água e esgotos e substituição de troço da conduta elev. esgoto 513 364$00Ajuste directo sem consulta.

Rua do Complexo Desportivo Bairro Valongo.
Soc. C. Povoense, L.da ....................... Reparação das casas de banho do edifício do SMAS ............................................................ 1 450 000$00 Ajuste directo com consulta.
António A. Gouveia ............................ Ampliação da rede de água na EN 233 — Escalos de Cima................................................ 1 321 000$00 Ajuste directo com consulta.
António A. Gouveia ............................ Ampliação da rede de água e esgotos na Travessa da Rua da Várzea — Esc. Baixo ........ 408 055$00 Ajuste directo sem consulta.
António A. Gouveia ............................ Construção da rede de água na Rua da Quinta da Vinha — Escalos de Baixo ................... 829 028$00 Ajuste directo sem consulta.
Sandrimar, L.da .................................... Construção da rede de água na Quinta da Lomba do Velho estrada de Malpica — Castelo2 069 550$00 Ajuste directo com consulta.

Branco.
José Francisco Conceição ................... Ramal de alimentação da estação de bombagem de águas residuais de Retaxo .................. 577 530$00 Ajuste directo sem consulta.
Sandrimar, L.da .................................... Ampliação da rede de água para a Sapateira — junto à Lomba do Velho — Estrada de 446 600$00 Ajuste directo sem consulta.

Malpica.
João Sousa Baltazar, L.da.................... Ampliação geral da ETASA — execução de Caleira como trabalhos a mais .....................1 953 000$00 Ajuste directo com consulta.
Soc. Cons. Povoense .......................... Segurança da barragem do Pisco/obras de construção civil para instalação de medidores1 450 000$00 Ajuste directo com consulta.

de caudais.
Fernando P. Roberto........................... Renovação de ramais e montagem de válvulas .................................................................... 915 000$00 Ajuste directo sem consulta.
Soc. C. Povoense, L.da ....................... Abertura de vala e caixa de esgoto....................................................................................... 690 000$00 Ajuste directo sem consulta.
Fernando P. Roberto........................... Ampliação da rede de água EN Rua de S. Isidro, até à Rua do Sr. das Almas e na Rua1 566 165$00 Ajuste directo com consulta.

Direita em Tinalhas.
Sandrimar, L.da .................................... Ampliação das redes de água e esgotos na Rua Cima do Monte em Benquerenças de Cima1 254 654$00 Ajuste directo com consulta.
Soc. C. Povoense, L.da ....................... Construção de uma caixa para instalação de caudalímetro na ETASA ..............................520 000$00 Ajuste directo sem consulta.
Fernando P. Roberto........................... Sobral do Campo — ampliação da rede de água no Bairro do Boavista, ... ampliação das628 184$00 Ajuste directo sem consulta.

redes de água na Travessa do Outeiro.
João Almeida Barata ........................... Construção da rede de água na Ponte do Alvito .................................................................. 1 435 805$00 Ajuste directo com consulta.
Sandrimar, L.da .................................... Desentupimento de águas residuais junto ao Restaurante Europa ....................................... 390 000$00 Ajuste directo sem consulta.
Fernando P. Roberto........................... Remoção de areia de filtros lentos do Casal da Serra e renovação de ramais................... 708 752$00 Ajuste directo sem consulta.
António A. Gouveia ............................ Ampliação da rede de água na Rua do Forno em Mata ....................................................... 491 600$00 Ajuste directo sem consulta.
Sandrimar, L.da .................................... Localizar, detectar e subir caixas de visita tapadas pelos pavimentos na área do conce-4 950 000$00 Ajuste directo com consulta.

lho de Castelo Branco.
Construtora do Lena, S. A./João A.Construção civil e assentamento de tubagens e acessórios da conduta Tinalhas (nó de131 480 000$00 Concurso público.

Barata. Freixial) — nó do IP2 (Alcains).
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DE TRANSPORTES URBANOS DE COIMBRA

Aviso n.º 4218/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que o conselho de administração dos Ser-
viços Municipalizados de Transportes Urbanos de Coimbra, apre-
ciou o processo de concurso aberto em 25 de Julho de 2000, e por
deliberação de 3 de Abril de 2001, decidiu contratar, em regime de
contrato a termo certo e pelo período de seis meses, renovável
por iguais períodos até ao limite previsto no n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a alteração
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o
vulcanizador Hilário Alves Pereira da Cruz.

Ao abrigo do n.º 3 do artigo 45.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto, esta contratação é considerada de urgente conveniência
de serviço com início em 3 de Abril de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Manuel Augusto Soares Machado.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELECTRICIDADE,
ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL
DE GONDOMAR.

Aviso n.º 4219/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do determinado no artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, torna-se público que se encontra afixada na sede
destes Serviços Municipalizados, a lista de antiguidade dos funcio-
nários referente ao ano de 2000.

30 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Valentim dos Santos Loureiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 4220/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram
celebrados os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Raúl Francisco Rodrigues Caetano, com a categoria de operador
de estação elevatória de tratamento ou depuradora, para exer-
cer funções na Divisão de Tratamento e Análise de Águas Resi-
duais, com início em 2 de Março de 2001, e pelo prazo de
12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1,
índice 134.

Luís Alexandre Sanches Fernandes, com a categoria de fiel de ar-
mazém, para exercer funções na Divisão de Aprovisionamento,
com início em 5 de Março de 2001, e pelo prazo de 12 meses,
podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 134.

Marco André de Menezes Batista, com a categoria de técnico pro-
fissional de 2.ª classe, para exercer funções na Repartição Ad-
ministrativa, com início em 5 de Março de 2001, e pelo prazo
de 12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1,
índice 191.

Delmindo Martins Roda, com a categoria de cantoneiro de limpe-
za, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos, com
início em 12 de Março de 2001, e pelo prazo de 12 meses, podendo
ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 148.

José António Vieira Charro, com a categoria de condutor de má-
quinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções na Divisão
de Resíduos Sólidos, com início em 12 de Março de 2001, e pelo
prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo
escalão 1, índice 148.

Manuel Joaquim Santos Cristóvão, com a categoria de condutor
de máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções
na Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 12 de Março de
2001, e pelo prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remu-
nerado pelo escalão 1, índice 148.

Nuno Alexandre Marçal Silvestre, com a categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções na
Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 12 de Março de 2001,
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e pelo prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerado
pelo escalão 1, índice 148.

Sérgio Manuel Ferreira Rodrigues, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 12 de Março de 2001, e pelo prazo de 12
meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1, ín-
dice 148.

Avelino Juvencio Cravid, com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos, com
início em 13 de Março de 2001, e pelo prazo de 12 meses, po-
dendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 148.

Mara Solange Malhão de Jesus Gil Valente, com a categoria de técnico
superior de direito de 2.ª classe, para exercer funções na Divi-
são de Aprovisionamento, com início em 16 de Março de 2001,
e pelo prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerada
pelo escalão 1, índice 400.

António Gabriel Caires de Sousa, com a categoria de cabouqueiro,
para exercer funções na Divisão de Esgotos, com início em 19
de Março de 2001, e pelo prazo de 12 meses, podendo ser re-
novado, remunerado pelo escalão 1, índice 129.

João Manuel Miranda Simões, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 19 de Março de 2001, e pelo prazo de 12 meses,
podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 148.

Jorge Ricardo Pais da Silva Violante, com a categoria de operador
de estação elevatória de tratamento ou depuradora, para exer-
cer funções na Divisão de Tratamento e Análise de Águas Resi-
duais, com início em 22 de Março de 2001, e pelo prazo de
12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1,
índice 134.

6 de Abril de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
José Manuel Abrantes.

Aviso n.º 4221/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram
renovados os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Abel Rodrigues Cabral Rebelo, com a categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções na
Divisão de Equipamento e Transportes, com início em 6 de Se-
tembro de 1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se reno-
vado por mais seis meses a partir de 6 de Março de 2001, re-
munerado pelo escalão 1, índice 148.

Jorge Manuel Faísca Primo, com a categoria de técnico profissio-
nal de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Tratamen-
to e Análise de Águas Residuais, com início em 6 de Setembro
de 1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por
mais seis meses a partir de 6 de Março de 2001, remunerado
pelo escalão 1, índice 191.

Hugo José Dias Cunha, com a categoria de técnico profissional de
2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Tratamento e
Análise de Águas Residuais, com início em 13 de Setembro de
1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais
seis meses a partir de 13 de Março de 2001, remunerado pelo
escalão 1, índice 191.

Ricardo Cabral Lopes, com a categoria de engenheiro do ambien-
te de 2.ª classe, ramo sanitária, para exercer funções na Divi-
são de Tratamento e Análise de Águas Residuais, com início em
15 de Setembro de 1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-
se renovado por mais seis meses a partir de 15 de Março de
2001, remunerado pelo escalão 1, índice 400.

6 de Abril de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
José Manuel Abrantes.
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